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- Do Sr. Senador Roberto SaturnÍnq, proferido na sessão de 24-3-

- Do Sr. Senador Lãzaro Barboza, proferido na sessão de 31-3-82. 
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ATA DA 32• SESSÃO, EM 19 DE ABRIL DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, CUNHA LIMA E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Àiexandre CoSta- Luiz Fer­
nando freire- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- AI· 
mir Pinto - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto 
Lucena ~Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Louri­
val Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães - Luiz Viana- Hugo 
Ramos- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Lázaro Barboza- Affonso 
Camargo - Evelãsio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo ~úm~ro r_egimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos traba}_~~s. 
O Sr- 19-Secretârio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 89/82, de 31 de março do cofrente ano, encaminhando autógrafo do 
Projeto de Lei da Câmara n• 21, de 1979 (n• 1.328/75, na Casa de origem}, 
que altera a redação do art. 42 da Lei n• 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.981, de 30 de março de 1982.) 

PARECERES 

PARECERES N•S 110, 111 E 112, DE 1982 
PARECER N• 110, DE 1982 

Da Comissão do Distrito Federal. Sobre o Oficio "S" n9 19, de 
1981; (Ofício n" GP-525, de 27-2-81, na origem), do Presidente do 
Ti:ibunal de Ccmtas do Distrito Federal, encaminhando ao Senado Fe­
deral o Relatório sobre as contas do Governo do Distrito Federal, re­
lativas ao ex~rciciO de 1980, e o respectivo Parecer Prévio. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Na sessão especial do dia 17 de julho do ano em curso, o Tribunal de 

Contas do Distrito Federal apreciou e aprovou o Relatório sobre as contas 
do Governo do Distri~O Fedei-3.1, relativas ão exercício de 1980, e o proJeto de 
Parecer Prévio elaborado pelo Conselbeiro~Substituto, Modesto Marques de 
Oliveira. 

Relatório e Parecer Prévio foram remetidoS a esta Casa do Congresso 
Nacional, para os fins previStOS-no ait. 42, V, in fine, da CoristitU.ição. Tais 
documentos são acompanhados de cinco volumes contendo os balanços pre­
vistos em lei. 

O teXtO do Parecer Prévio, aprovado pela Corte de Contas da Capital da 
República, tem o seguinte teor: - -

"'O Tribunal de Contas do Distrito Federal, tendo apreciado as 
contas apresentadas pelo Governo do Distrito Federal, referentes 
ao exercício ~e 1980, em cumprimento do disposto nos arts. 42, inci-
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so V, da Constituição Federal e 28 da Lei n'i' 5.538, de 22 de no­
vembro de 1968, verificou que as mesmas: 

a) quanto à composição, obedeceram às normas gerais de Di­
reito Financeiro, instituídas pela Lei n9 4.320, de 17 de março de 
1964, e demais disposições pertinentes; 

b) estão aritmeticamente corretas; 
c) evidenciam procedimentos orçamentãrios, financeiros e ad­

ministrativos em geral revestidos dC C:Oii'eção, da mesma forma 
quanto às operações extra-orçamentárias; 

d) refletem, com relação à execução orçamentária da receita e 
da despesa, a obediência aos limites estabelecidos na Lei de Orça­
mento e autorizações legislativas, o mesmo acontecendo quanto à 
abertura de crédito.s suplementares. 

A apreciação das contas em apreço não envolve exame da res~ 
ponsabilidade pessoal de cada um dos administradores do Comple­
xo Administrativo do Distrito Federal, cujas contas são objeto de 
julgamento individual e exclusivo desta Corte, na forma da lei e de 
acordo com as normas pertinentes, 

Ante o exposto, este Tribunal é de parecer que as Contas do 
Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, Aimé Al­
cibíades Silveira Lamaison, alusivas ao exercfcio financeiro de 1980, 
mer~em ser aprovadas". 

O Relatório é composto de quatro partes, a saber: 
I- O Controle, esse desconhecido. 
II ~Anâlise das contas de 1980, como exigência conStituciorial. 
III- Anãlise retrospectiva, do perfodo de 1974 a 1980, da Adminis­

tração Direta, Administração Indireta e Fundações. 
IV -Considerações finais e projeto de Parecer Prévio. 
No estudo que realiza sobre o controle das contas, o Relatório mostra 

que "a Lei é o Estado e o Decreto é o Governo". e que .. a Lei é Lei porque 
existe, a garanti-la, a coerção estatal". Acentua, mais adiante, que "a Huma­
nidade paira acima dos Estados ... Os Direitos Humanos limitam a própria 
Constifuição, logo, estão acima dos Estados por ela constituídos ... " 

Diante de tal premissa, o Relatório avança pela afirmativa de que "a 
função cOntrole não pode. portanto, ficar bitolada à mera legalidade, da mes­
ma forma que uma auditoria bem feita, numa empresa, não pode contentar­
se com a mera correção aritmética dos balanços, pois, a auditoria é essencial­
mente teleológica, é finalística por natureza". 

Entretanto, reconhece o aludido documento do TCDF que mesmo "pai­
rando acima da própria Lei, o controle não ê ilimitado". porque não pode ser 
arbitrário e sem norma a pautar-lhe os procedimentos e as decisões. 

No caso, seria ocioso discutir tal doutrina. Mesmo porque elevar-se o 
controle de contas a status de sobrelei ou superposicionamento perante a Lei, 
não é o tema de debate, nesta oportunidade, quando se examina o cumpri­
mento orçamentário pela administração da Capital Federal. 

As contas do Governo do Distrito Federal estão contidas em cinco volu­
mes. No primeiro, estão os balanços da administração- centralizada; o segun~ 
do é anexo contendo a anâlise do Ativo; o terceito é anexo com a análise do 
Passivo; o quarto é anexo com o Inventârío Patrimonial e o qUinto é o Ba­
lanço Consolidado do Complexo Administrativo do Distrito Federal. 

O orçamento do Distrito Federal para o exercício de 19"80 foi aprovado 
pela Lei n• 6.737, de 5 de dezembro de 1979, prevendo a Receita para Cr$ 
13.708.863.000,00 e fixando a despesa em igual montante. 

Do total estimado·, Cr$ 12.352.907.000,00, correspondiam à Adminis­
tração Direta e Cr$ 1.355.956.000,00 à Administração Indireta e Fundações. 
E, de acordo com o art. 62, in fine, da Constituição Federal, na parte referente 
à Administração Indireta e às Fundações, estão excluídas as Transferências 
do Tesouro. Da mesma forma, as entidades que não recebem subvenções ou 
transferências à conta do orçamento. 

Todos os desdobramentos orçamentários foram demoradamente estuda­
dos. Tanto no que diz respeito à Receita quanto no- referente à Despesa. O 
Governo do Distrito Federal atendeu às exigências da Lei nfl' 4.320/64, enca­
minhando ao TCDF; 

a) o resumo geral e o quadro discriminativo da receita prevista por cate­
gorias econômicas, por fontes e rubricas, até subalíneas; 

b) o programa de trabalho do Governo, atravéS de demonstrativos de 
funções, programas e subprogramas: por projetos e atividades, por categorias 
econômicas e conforme as fontes de recurso; 

c) o demonstrativo da despesa. com recursos do Tesouro; por fontes de 
recurs_o, segundo os projetos e atividades e conforme as categorias econômi~ 
cas; por funções, consolidando projetos e atividades, segUndo as categorias 
econômicas e conforme o vínculo com os recursos; e resumo geral da despesa, 
por categorias econômicas, a nível de subelemento e item; 

d) demonstrativos diversos da despesa por órgãos e unidades orçamen­
tárias, separadamente; por funções, programas e subprogramas, projetos e 
atividades; por fontes de recursos; por vínculo com os recursos; por catego­
rias econômicas e jlór riatureza da despesa a nível de subelemento e item; 

e} o plano de aplicação dos recursos do FundQ de Desenvolvimento do 
DístrltooFederal - FUNDEPE, constituídos de 20% da Receíta Tributária 
prevista e de parcela da Receita Patrimonial, decorrente da percepção de divi­
dendos de ações de empresas de cujo capital o Distrito Federal participa; do 
Fundo de Financiamento para Água e Esgotos do Distrito Federal -
F AEDF; e do Fundo de Desenvolvimento de Recursos Human._os do Distrito 
Federal --Fundo IDR; . _ 

f} a programação a cargo das entidades da AdminiStração Iri.âireta e 
Fundações, à conta de recursos do Tesouro,-mediante demonstrativos seme­
lhantes aos dos órgãos e unidades orçamentárias da Administração Direta; 

g) consolidação da Receita e da Despesa das Administrações Direta e 
Indireta e Fundações; 

h) o demonstrativo sintético da Receita e da Despesa, segundo as cate­
gOrias econômicas. 

Os demonstrativos estão acompanhados da legislação da Receita; do 
quadro demonstrativo da evolução da Receita do Tesouro nos quatro anos 
anteriores a 1980, e estimativa também da Receita para o exercicio de 1980; 
do quadro comparativo da Despesa realizada em 1978, a prevista para 1979 e 
a fixada para 1980; o demonstrativo da dívida flutuante; os adendos 4 'A" e 
"B" das Secretarias de Educação e Cultura e Serviços Sociais, respectivamen­
te, onde se encontrain relacionadas as subvenções sociais consignadas a enti-
dades privadas do Distrito Federal. · 

No desempenho, durante o exercício, a Lei dos Meios, em referência, 
teve autorização do Governador do Distrito Federal para abrir créditos su­
plementares até o limite de 30% da receita orçada, fazendo uso dos recursos 
previstos no art. 43. § 19, da Lei n"' 4.320/64. Foram tomadas providências 
para ajustar os dispêndiás ãci efetivo comportamento da Receita, e realizadas 
operações de crédito. por antecipação da Receita, obedecido o limite previsto 
na Constituição. Foram, ainda, aprovados, atê 31 de dezembro de 1979, qua­
dros de detalhamento de projetos e atividades iritegrantes do Orçamento, 

Quanto aos crêditos adicionais, o Governo do Distrito Federal cuidou 
de autoriÍ:á~ioS, m-ediante a utilização do superavit, financeiro apunicto=em ba­
lanço patrimonial do exercício anterior; excesso de arrecadação; anulação to­
tal ou parcial de dotações_ orçamentárias ou de créditos adicionais autoriza­
dos em Lei; operações de crédito devidamente autorizadas. 

O limite para abertura dos créditos suplementares foi demonstrado da 
seguinte forma: 

a) art. 89, incíso I, 
daLein•6.737/79 ........... - ............ . 
b) art. 19 da Lei n9 
6.846/80 ............. ··- ....... _.,., ___ .. 
c) acréscimo ao liniite de 30% 
para 40% (artigo 8'?, t, da Lei n9 
6:737/79 ............................ __ ., .. 
TOTAL.: ......................... - .... . 

Cri 
3. 705 .872.100,00; 

4.717.500.000,00; 

1.235.290.700,00; 
9.658.662.800,00 

Diante de tal apoio legislativo; o Governo do Distrito Federal abriu os 
seguintes crêditos suplementares: 

a) à conta dos limites fixados pelas Leis 
n•s 6.737/79 e 6.846/80: Cr$ 8.131.976.888,00; 
b) com a permissão estabelecida no art. 
3• da Lei n• 6.846/80 ............. , ..... Cr$ 1 955 500 000 00· 
TO ... ' ' 

TAL .................. --·-.. - ..... Cr$10.087.476.888,00; 

Assim sendo, para_ ~tender ao acréscimo da Despesa, no montante de 
Cr$ 10.087.476.888,00, o Governo do Distrito Federal abriu 240 crêditos su­
plementares. Para tanto, utilizou as seguintes fontes de recurso: 

I - excesso de arrecadação ............... . 
2- superávit financeirO ............... -... . 
3 - operações de crédito ........... _ ....... . 
4- anulações de dotações ................ . 

CrS 1,00 

8.S49.471.500,71; 
2.04.271.239,03 

72.388.649,61 
1.261.345.498,65 

O Executivo da C3pital da República baixou, ainda, quatro decretos al­
terando valores de projetos efou atividades, totalizando a quantia de CrS: 
15.892.000,00. . . . . 

Assinala o Relatório do Tribunal de Contas que, diante do exposto, to~ 
dos os créditos suplementares apontados tiveram apreciação do Tribunal. in­
dividual e oportunamente, sem constatar qualquer irregularidade. 
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Todas as peças submetidas a exame obedecem às recomendações legais, e 
o TCDF deu ênfase ao seguinte: 

.. As falhas, ou irregularidades, verificadas pelo Tribunal, em 
razão de sua_ ação fiscalizadora, no decorrer do exercício de 1980, 
foram pronta e devidamente saneadas pelos setOI-es cmÜpetentes Por 
diversos escalões do Executivo local, os quais sempre se mostraram 
sensíveis às recomendações, ou determinações desta Casa, acatando 
plenamente as suas respeitáveis decisões". 

Assim, em face da exatidão e regularidade dos Balanços, demonstrações 
e demais peças componentes do processo em exame, somos pela aprovação 
das contas do G_overno do Distrito Federal, relativas ao exercício de 1980, na 
forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 17,DE 1982 

Aprova as Contas do Governo do Distrito Federal, referentes ao 
exercício financeiro de 1980. 

Artigo único. São aprovadas as Contas do Goyerno do Distrito Fede- , 
ral, relativas ao exercício financeiro de 1980, e na conformidaçl.e do Parecer 
Prévio do Tribunal de Contas_ do Distrito Federal, aprovado na sessão espe­
cial daquela Corte, realizada a 17 de julho de 1981. 

Sala das Comissões, 18 de novembro de 1981.- Lourival Baptista, Presi­
dente- Bernardino Viana, Relator- Almir Pinto- Saldanha Derzi- Adal­
berto Sena- José Caixeta- Moacyr Dalla_- Aderbal Jurema. 

PARECERES N•s 1llE 112, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 17/82, da Comissão do Distrito 
Federal, que aprova as contas do Govern_o do Distrito Federal, relati­
vas ao exercício de 1980. 

PARECER N• 111, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 
A matéria sob apreciação desta Comissão- jã bem definida na ementa 

em epígrafe - foi amplamente examinada, e com grande brilhantismo, no 
Parecer do_ nobre Senador l3ernardino Viana, unanimente aprovado pela Co­
missão do Distrito Federal. 

Nesse Parecer, a cujas razões nos reportamos, concluiu-se por Projeto de 
Resolução que, em artigo único, dá por aprovadas as Contas do Governo do 
Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 1980, e na conformidade 
do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Distfito Federal, aprovado na 
sessão especial daquela Corte, realizada a 17 de julho de 1981. 

Encaminhando-se ao Senado a referida doc1,1mentação, dçuMse cumpri­
mento à preceituação constitucional e às dispoSiÇões contidas na Lei n9 
5.538/68. Estabelece a Contituição Federal: 

uArt. 42 Compete privativamente ao Senado Federal; 

V -legislar para o Distrito Federal, segundo o disposto no§ 1 q 

do artigo 17, e nele exercer a fiscalização financeira e orçamentária, 
com o auxilio do respectivo Tribunal de Coritas." 

E o§ l q do artigo 17 da Constituição, a seu turno, determina o seguinte: 

ucaberã ao Senado Federal discutir e vptar projetos de lei 
sobre matéria financeira e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração do Distrito Federal." 

O exame da matéria pela Comissão do Distrito Federal e o conseqüente 
Projeto de Resolução, ali adotado, correspondem, portanto, às diretrizes 
constitucionais e legais traçadas pelo legislador. 

Isto posto, opinamos pela aprovação do Projeto de Resolução formula­
do pela Comissão do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1981.- Aloysio Chaves, Presiden: 
te- Raimundo Parente, Relator - Moacyr Dal/a - Bernardino Viana -
Tancredo Neves- Leite Chaves- Lenoir Vargas ~.Muri/o Badaró- João 
Calmon. 

PARECER N• 112, DE 1982 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Mauro Benevides 
Em observância ao disposto no item V do artigo 42 da Constituição Fe­

deral, encaminhou o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal a esta Casa do Congresso Nacional o Relatório sobre as contas do 
Governo do Distrito Federal, relativas aos exercício de 1980, acompanhado 
do Parecer Prévio, aprovado por aquela Corte em sessão -especial realizada 
em 17 de julho de 1981. 

Submetida ao exame da COmissão do Distrito Federal, manifestou-se 
aquele órgão técnico pela aprovação da matéria na forma do Projeto de Re­
solução qUe apresentou, em -ateiidimeQ.to preceituado na alínea d do item I do 
art. 105 do Regimento Interno. 

A juridicidatle e constitucionalidade da proposiÇão foram proclamadas 
pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo-nos o exame da proposição 
sob o aspecto financeiro, consoante determina o parãgrafo único do supra­
mencionado dispositivo regirriCntal. 

Preliminarmente, ê de se registrar a precisão da análise procedida pelo 
minucioso Relatório elaborado pelo ilustre Conselheiro Modesto Marques de 
Oliveira, Relator do processo no Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

A peça analítica em questão compõe-se em 4 partes, assim tituladas: 
Parte I - O Controle; Esse Desconhecido; 
Parte li-Anâlise das Contas de 1980-cOm a Exigência Constitucional; 
Parte Jli- Anãlise Retrospectiva, do Período de 1974 a 1980, da Admi-

nistração Direta, Administração Indireta e Fundações; 
Parte IV- Considerações Finais e Projeto de Parecer Prévio. 
Tendo em vista a relevância do encargo que nos é deferido, com base em 

normas de direito finanCeiro, nossa tarefa hã de se centralizar na apreciação 
das Partes 11 e Jli do Relatório em tela. 

A Lei n• 6.737, de 5 de dezembro de 1979 estimou a receita do Distrito 
Federal para o exercício de 1980 em Cr$ 13.708.863.000,00 (treze bilhões, se­
tecentos e oito milhões, oitocentos e sessenta e três mil cruzeiros), fixando em 
igual valor a despesa, correspondendo à Administração Direta Cr$ 
12.352.907.000,00 (doze bilhões, trezentos e cinqüenta e dois milhões, nove­
centos e sete mil cruzeiros) e a Administfação_ Indireta e Fundações a quantia 
de Cr$ 1.355.956.000,00 (hum bilhão, trezentos e cinqüenta e cinco milhões, 
novecentos e cinqüenta e seis mil cruzeiros). 

A receita efetivamente arrecadada, entretanto, alcançou a cifra de CrS 
21.087.458.314,88 (vinte e um bilhões, oitenta e sete milhões, quatrocentos e 
cinqüenta e oito mil, trezentos e quatorze cruzeiros e oitenta e oito centavos), 
correspondendo a um excesso de 70,71%. 

Tal diferença deveu-se ao incremento da receita derivada que ultrapas­
sou a previsão orçamentária em quase 2 bilhões de cruzeiros e às Transferên­
cias Corre~tes e Operações de Créditos que superaram a casa dos 6_bilhões, 

Em que pese o crescimento da receita própria em termos absolutos, 
verificouMse no período em apreço uma participação maior dessa receita com­
pa_ratjyamente com os exercícios anteriores, tendo em vista que as transferên­
cias da União e a participação do DF nos tributos federais alcançaram 
63,44% da Receita total, 0,86% orginai"am-se de operações de crédito, ficando 
com a administração Iõcal a arrecadação de apenas_ 35,70% 

A despesa autorizada Pela Lei Orçamentária foi elevada para Cr$ 
21.179.038.389,35 (vinte e um bilhões, cento e setenta e nove milhões, trinta e 
oito mil, trezentos e oitenta e nove cruzeiros e trinta e cinco centavos) em ra­
zão do acrésdrr:io decorrente de suplementações financiadas que orçaram em 
CrS 8.826.131.389,35 (oito bilhões, oitocentos e vinte e seis milhões', cento e 
trinta e um mil; trezento-s e oitenta e ilove cruZeiros e trinta e cinco centavos). 

- Os limites legais para a abertura de crédito~ suplementares, autorizados 
pela Lei n' 6.737, de 1979 (art. 8•, I) e Lei n• 6.846, de 1980 (art. 1•) foram 
obedecidos, apurando-se saldo não utilizado de CrS 832.531.410,70 (oitocen­
tos· e trinta e dóis milhões, quinhentos e_ trinta e um mil, quatrocentos e dez 
cruzeiros e setenta centaVOS). -· 

Cabe registrar, ademais, que a Administração do DíStrito federal, no fi­
nal do exercício finanCeiro, deixou saldo orçamentário no valor de CrS 
422.140.714,96 (quatrocentos e vinte e dois milhões, cento e quarenta mil, se­
tecentos e quatorze cruzeiros e noventa Ç- s'eis centavos). 

O demonstrativp _da Despesa, segundo as funções, apresentou a seguinte 
destinação: 

Função Valor 

Educação e Cultu_r_a ..•..... ~ ..•.... :. ~,.~.·. 
AdmiriiStr3:Ção e Planejamento ........•.. -. ~. 
Saúde e Saneamento .............•... t ••• 

Defesa Nacional e Segurança Pública 
Habitação e Urbanismo ..............•... 
Assistência e Previdência .... , ......••.. -... 
Transpo-rte ......•............•......•... 
Agricultura ........................•..... 
Legislativa ..............••.... ~. , • ·_:·.·: .. 
!ndUstria, ·comércio e Serviços ......... . 
J udiciãria ............•.....•...•..•. ~ .,_. , 
Trabalho .............. - ........... - ... .. 

Total ............ ·- ... -- ...... · ....... . 

5_803.356.406,44 
4.140.990.477,74 
3.854.883.922,49 
2309.904.267,48 
1.513:340.049,09 
1.222.612.918,74 
1.207.648.821,41 

428.253.177,65 
166.009.908,57 
92.035.433,81 
10.071.290,97 
7..791.000,00 

20.756_897.674,39 

% 

27,96 
19,95 
18,57 
11,13 
7,29 
5,89 
5,82 
2,06 
0,80 
0,44 
0,05 
o.~ 

100,00 
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Verifica-se no quadro ·acima a relevância emprestada aos programas de 
trabalho relativos à Educação e Cultura, Administração e Planejamento, 
Saúde e Saneamento, Defesa e Segurança Pública ·e Habitação e Urbanismo. 

No que concerne a Fundos Especiais, aos quais se Vinculam receitas es­
pecificadas tendentes à realização de determinados pbjetivos con(or:me a defi­
nição do art. 71 da Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964, dispõe o Distrito Fe­
deral de _quatro Fundos tendo como agente financeiro o Baqco Regional de 
Brasília. 

O Fundo de Desenvolvimento do Di.strito Federal= FUNDEPE, admi­
nistrado pela Secretaria de Finanças tem ·corria objetivo a execuÇão de_ pro­
gramas de desenvolvimento econômico e social da região geoeconômica do 
Distrito Federal, o qual contou com recursos da ordem de Cr$ 
1.765.032. 747,70 (um bilhão,- setecentos e sessenta _e _cinco milhões, trinta e 
dois m-il, setecentos e quarenta e sete cruzeiros e setenta centavos), tendo sido 
despendidos Cr$ 1.636,755.546,29 (iam bilhão, seiscentos e tririta e seiS riil­
lhões, setecentos e cio_qüenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e seis cruzei-
ros e vinte e nove centavos). __ 

O Fundo de Financiainento para: Águá e--EsgotoS do l>istrito Federal­
FAEDF, criado mediante convên"io- celebrado cóm o-Banco Nacional da Ha-:­
bitação, tem por objetivo financiar a implantação e ampliação de sistema de 
abastecimento de água e esgotos sanitários, mov!rrt~ntando no eXercíCio o 
montante de Cr$ 1.184.555.634,21 (um bilhão, cento e oitenta e quatro mi­
lhões, quinhentos e cinqüenta e cinco mil, seiscentos e trinta e qUatro cruzei-
ros e vinte e um centavos). , _, ___ --~ 

Visando a construção, reforma ou ampliação de habitações populares, a 
Lei n<1 6.008, de 1972, criou o Fundo de Habítação Popular no Distrito Fede­
ral - FUNDHAP, cujo programa somente veio a ser aprovado em 1977, 
após firmado o Protocolo de Int_enções com o Banco_ Nacional da Habitação. 

Nesse passo, cabe mencionar a observação expreSsa no Relatório Prévio 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal com referê-Q.cia à ausêpcia d~ Pla­
no de aplicação dos recursos do Fundo na Lei de Meio:tpara o_ exercício de 
1980, como determina a Lei n9 4.320, de 1964, em seu art. 29, § 29, item I. 

Por derradeiro, merece alusão o Ftifido de Desenvolvi"mento de Recursos 
Humanos do DistritO Federal- FUNDO.:.....IDR, que Qela vez primeira, e~ 
1980, for--c-ontemplado com dotação "orçamentâria- equivalênte . a: ·crs 
soo.ooo,ou-(qüinhentos mil cruzeiros). 

Ressalte~se, por oportuno, que do movimento financeiro foi apurado um 
saldo positivo de Cr$ 1.549.792.652,32 (um bilhão, quinhentos e quarenta e 
nove milhões, setecentos e noventa e dois mil, seiscentos e cinqüenta e dois 
cruzeiros e trinta e dois c~I)J<!VOS) que, adiçionados ao super_á_vit do exercício 
de 1979 alcançou Cr$ 2.862.231.080,41 (dois bilhões, oitocentos e sessenta e 
dois milhões, duzentos e _trinta e um mil, oitenta cruzeiros e quarenta e um 
centavos)_. _ 

A análise financeira dos· resultados apresentados pelas entidades da Ad­
ministração Indireta e Fundações revela a importância de tais entidades que 
despenderam Cr$ 28.274.674.727,08 (vinte e oito bilhões, duzentos e setenta e 
quatro milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, setecenntos e vinte e sete 
cruzeiros e oito centavos), superando_em 36,22% a -reci!itã da Administração 
Direta. 

Dentre as 19 entidades merecem_r_ealce, tendo em _vista as atividades de~ 
senvolvidas, as Fundações Hospitalar, Educacional, Cultural, do Servíço So­
cial e Zoobotânica, Companhia de Água e Esgotos, Comp:inhia do Desenvol­
vimento do Planalto Central, Compaiihia Urbanizad_ora da Novii Capital, 
ComPanhia Imobiliária, Banco Regional, Comj)ã.nhüi de Eletricidade, Socie­
dade de Habitação de Interesse Social. 

O singelo esforço tendente a possibilitar a tomada de posição dos inte­
grantes desta Comissão leva-nos à convicçã9 de que inexistem erros ou ilega­
lidades nas Contas apresentadas pelO Governo·dO.DisUitO Federal, de resto 
apreciadas, sem ressalvas, pelo Egrégio Tribunal de Contas do _Distrito Fede­
ral. 

Alvissareiro o fato de se achar a função_ "Saúde e Saneamento" como 
aquela em que mais se alocou recursos, secundada pela .. Educação e Cultu­
ra" levando-se em consideração os órgãos da adminiStração direta, indireta e 
fundações. 

A prioridade no atendimento das necessidades sociais bãsicas no Estado 
moderno é imperativa, especialmente em nossa Pãtria, onde se constata, a 
cada dia, o crescimento da misêria e onde, na periferia dos centros urbanos, 
se localizam grandes bolsões de pobreza e de vida subumana. 

Acertada, parece-nos a diretriz governamental que venha a reorientar 
mais objetivamente a sua política social, no sentido de proporcionar melhores 
condições de sobrevivência às massas marginalizadas, carentes de major as­
sistência por parte do Poder Público, 

Não obstante se possa reconhecer uma certa preocupação nesse sentido 
da Administração cujas "Contas ora analisamos, entendemos que muito ainda 

pode ser feito para minorar o sofrimento de Iriilhares de pessoas que com­
põem a comunidade brasiliense. 

No âmbito de atribuiçõeS desta ComissãO, nenhum óbice existe que im­
peça a aprovação do Projeto de Resolução apresentado pela Comissão do 
pjstrito federal. _ 

Sala das Comissões, 30 de março de 1982.- Gabriel Hermes, Presiden­
te, em exercício- Mauro Benevides, Relator- Bernardino Viana- Martins 
Filho- Roberto Saturnino- Otávio Cardoso- J.osé_ Lins- Lourival Baptis­
ta -- d.ffonso Cpmargo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido_ pelo Sr. }9-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADQ N• 38, DE 1982 

Acrescenta dispositivo à vigente Consolidação das Leis do Traba­
lho, para o fim de estabelecer a obrigatoriedade de fixação de hono­
~ários_ em favo~ do ~dv_ogado do trabalhador ~eclamante. 

O Congresso Naciona.l decr"eta: 
Art. I• É acrescentado ao art. 791, da Consolidação das Leis do Traba­

lho, o seguinte § 3•: 
--- "§ jç termimüido em ãcordo·c;u sendo a réclamatória julgada 

procedente, ao advogado do trabalhador reclamante, quando ho­
ver, serão"'arbiti'á.dos honorários à base de viute por cento do valor 

. dO ãcordo- ou--da q_ondenção, conforme o· caSo."_ 
Ait. 29- Esta lei entnirâ-em Vlgoi ria data de sua- publicação. 
Art. 39 Revogam-se a~ _disposiçõ~ _em cónti"ârio. 

Justificação 

A verdade é que esta questão concernente à condenação em honorários 
advocatíciOS Contiiuiã indefinida no ânibito da Justiça do Trabalho. 

Por outro lado, na Justiça do Trabalho é impossível pensar em termos de 
equilíbrio· entre partes, já que o empregador é sempre o detentor do poderio 
ecOnômico, enqliari:to que o empregado é; invariavelmente, parte mais fraca. 
Tanto que se costuma dizer que a Justiça do Trabalho labora sempre em fa­
vor dessa parte mais fraca, impondO restrições ou obrigações maiores aos em­
pregadores e estabelecendo .vantagens, presunções diversas, em favor dos em­
pregados. 

Por isto qUe, sem desprezar ·a necessidade de regular a matéria no campo 
da Justiça Trabalhista e tendo sempre em mente a apontada situação de desi­
gualdade, est~mos propondo uma solução para o problema que, uma vez es­
tudada convenientemente pelos doutos, nas comissões técnicas ou no Ple­
nário, certamente merecerá aprovação. 

Sala das Sessões, }9 de abril de 1982. -Nelson Carneiro. 

Lfi:G!SLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, com as modi­
ficações posteriores. 

TITULO X 
Do Processo Judiciário do Trabalho 

CAPITULO !I 
Do Processo em Çeral 

······················-··~··-······································ 
SEÇÃO IV 

Das Partes e dos Procuradores 

Ãft. -79T::-õS-enlpregados e o·s empregadores poderão reclamar pessoalw 
mente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o 
final. 

§ 19 No_s dissídios individuais os empregados e empregadores poderão 
fazer-se representar por intermédio do sindicato, advogado, solicitador, ou 
provisionado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 29 Nos-dissídios coletivos é facultada aos interessados a assistência por 
advogado. 

....................... --- ........................................ . 
(Às ComissõeS de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Humberto Lucena, por cessão 
do nobre Sr. Senador Gastão Müller. 

O SR. HUMBERTO LUCENA~(Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ao assumir a Liderança do PMDB no Senado Federal afirmei que esta 
seria uma liderança de denúncias, tal o meu estado de espír1t0-erifrelação ao 
desenrolar dos acontecimentos neste ano tumultuoso de 1982, que se encerra­
rã com o pleito eleitoral de 15 de novembro, para a escolha de condldatos aos 
governos dos Estados, ao Senado, à Câmara dos Deputados, às Assembléias 
Legislativas, às prefeituras e às câmaras municipais.-

Recebi, ontem, da Bancada do PMDB na Assembléia Legislativa de 
Mato Grosso o seguinte telex: 

"Assemblêia Legislativa de Mato Grosso 
CuiabájMT Tlx n' 216/82 31.03.82 14:00HS 

H. Lucena 
Senado Federal 
Líder do PMDB no Senado 
A Bancada estadual do PMDB-MT. Comunica-lhe que reme­

teu hoje o seguinte telex ao Sr. Ministro da Justiça. 
A Bancada estadual do PMDB de Mato Grosso vem junto a V. 

Ex• informar-lhe a insegurança que grassa no nosso Estado. São 
inúmeras as notificações jâ feitas por esta Bancada anteriormente. 
Neste momento, levamos ao conhecimento de V. Ex• que na madru~ 
gada de hoje, dia 31 de março, a sede da cooperativa dos jornalistas 
e técnicos grâficos, que edita o jornal escaldado foi alvo de tiroteio 
perpetrado por jagunços na tentativa de levar o terror e calar esse 
órgão da imprensa escrita. 

Invocamos, com urgência e determinação, que esse ministério 
tome todas as providências cabíveis em relação ao grave atentado 
tendo em vista que os órgãos de segurança estadual, de hâ muito, ao 
longo da atual administração, vêm fazendo vista grossa, o que na 
prãtica é sinal de conivência. 

Respeitosamente aguardamos providências. - Deputados: 
Paulo Nogueira- Osvaldo Sobrinho- Dante de Oliveira- Este­
vão Torquato- Roberto França- João Bosco -!saias Rezende 
-Mareio Lacerda- Sarita Baracat- José Amando." 

Por sua vez, o Sr. Presidente do Diretório Nacional do PMDB, D~puta­
do Ulyses Guirriarães, recebeu idêntica comunicação, que peço à Mesa seja 
dada como lida, incorporando-se ao pronunciameritó ·que estoU a fazer dã. tri­
buna do Senado. 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos numâ camp3.nha 
não só de corrupção administrativa pãra evitar, por todos os meios ao alcan­
ce dos Governadores_ de Estados, dos Ministros de Estado c - por que não 
dizer? - do próprio Senhor Presidente da República, a eleição dos candida­
tos oposicionistas ãS eleições de 1982, mas agora de coação aos nossos correli­
ginârios, que entretanto não Se intimidarão diante desses atentados, prontos 
como estão, firmes e coesos, a prosseguir na sua luta pela vitória do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro de 1982. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que me traz hoje à tribuna de modo es­
pecial, é uma resposta a um desafio que recebi do Sr. Ministro da Previdênci_a 
Social, Deputado Jair Soares, ao tomar conhecimento da denúncia que fiz, 
desta tribuna, de que S. Ex• era o principal responsãvel pela crise da Previ­
dência Social no Brasil, e que havia usado o apoio, a força da mãquina da 
Previdência Social para conseguir a sua vitória na pré-Cólfvenção qUe o PDS 
do Rio Grande do Sul realizou, com vistas à_ escolha do candidato que deve­
ria ser indicado à convenção daquele Partido às eleições de Governador de 
Estado. S. &•, ao tomar conhecimento do meu pronunciamento no- Senado 
Federal, como Lider do PMDB, pôs em dúvida as minhas afirmações e usan­
do termos pouco corteses lançou-me por assim dizer, um repto de honra para 
que eu conseguisse provar o que alegara. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não me é difícil satisfazer a este de· 
safio. Tenho em mãos, para conhecimento do Senado f~er~l ~ da _Nação, 
um farto material que prova de maneira evidente, tão clara como a luz do sol 
que, realmente, a assertiva que lancei desta tribuna tinha sua razão de ser. E 
quando a fiz - preciso repetir - tinha ciência de que o Sr. Presidente da Câ­
mara dos Deputados, concorrente do Mjnistro Jai,- Soares a prê:candidato à 
Convenção do PDS gaúcho, havia levado ao conhecimento do Senhor Presi­
dente da República, vinte dias antes da prévia, as graves ocorrência-s que esta­
vam se desenrolando naquele Estado do sul, sendo de se sali,entar que o Pri­
meiro Magistrado da Nação limitou-se a õuvir em silêncio libelo acusatório 
do Sr. Deputado Nelson Marchezan. 

.Pois bem, a Pré-Convenção do PDS gaúcho, para ·a escolha do candidato 
que seria indicado à convenÇão, às eleições de 15 de novembro deste ano, 
para Governador do Estado, realizou-se exatamente no dia 23 de janeirO de 
1982. 

Tenho aqui, em mãos, um levantamento feito, criteriosamente, por pes­
soas que estavam :il.a assembléia 'e que acompanharam de perto todo o recebi· 
nientO dos telex do Sr. Ministro da Previdência Social, no terminal de telex 
daquela Casa legisla"iiva gaúcha, no período de 4 de janeiro a 22 de janeiro, 
exatamente os 14 dias úteis que precedeiam a esolha de S. Ex• para pré­
candidato do PDS ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Eis o levan­
tamento: 

172 telex foram enviados pelo Sr. MiniStro dã. Previdência Social a De­
putados estaduais, gaúchos, perfazendo uma média de mais de doze telex 
diários, no período de 4 a 22 de janeiro de 19&2, isto é, um dia antes da Pré­
Convenção do PDS gaúcho. 

- .15·5 municípioS forà.ril beri~fici'ados,' peloS telCx de S. Ex• sendo de salien­
tar que isto equivale em percentuais a 66,8% dos municípios gaúchos que per­
fazem um total de 232 municípios do Estado. 

4. Tipos de beneficios: 
a Credenciamentos (151) 
131 médicos 
021J Hospitais e Laboratórios 
b Auxflios em dinheiro (13) 
valor total: 14,6 milhões ou em números mais exatos: (Cr$ 

14.650.000,00) 
c Contratos; 02 
d ~·Especial atenção .. : 02 
e Transferências: O 1 
f Construções: OI 
g Convênios: O 1 
Vamos às provas. que falam mais do que as palavras. 
Telex enviado no dia 5 de janejro aos Deputados Sergio William Moreira 

e Cícero Viana, da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul. 

~'Exm9. Sr. 
Deputado Sergio William Moreira 
Assembleia LegislativajRS 
Porto AlegrefRS 
MPAS/GMJDF/NR 0061 de 5-1-82 
Tenho grata satisfação comunicar.:-nie autorizei concessão auxi­

lio valor Cr$ I.OÓO.OOO,OO (hum milhão de cruzeiros) vg ao Centro 
comunitario Henriqueta Brasil Carus vg UruguaianafRS vg para 
aquisição um veiculo tipo kombi pt cds sds Jair Soares vg Ministro 
MPAS". 

''Exm9. Sr. 
Deputado Cicero Vianna 
Assembleia LegislativajRS 
Porto AlegrefRS 
MPAS/GMfDF /NR (0055 de 5-1-92 
Dirijo-me Vossencia vg infoiffiando-lhe autorizei credencia­

mento Nilce_ __ Maria da Graça Tatin_ M__artins vg Obstetrícia vg Sole­
dadejRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS". 

Telex datados de 4 de janeiro, em número de dez: 

''Emx9 Sr. 
Deputado Ribens Ardenghi 
Assembleia Legislativa 
Porto AlegreJRS 
MPAS/GMJDF/NR.0022-C de 4-1-82 
Tenho grata satisfação comunicar-lhe autorizei a concessão de 

um auxilio no valor de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros) vg 
ao Conselho Geral do Clube de mães de Santa Barbara do SuljRS 
pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS." 

"Exm9 Sr. 
Deputado Rubi Mathias Diehl 
Assembleia Legislativa 
Porto AlegrejRS 
MPAS/GMJDF /NR 0023-C de 4-1-82 
Tenho grata satis-(_ação comunicar-lhe autotizei a concessão de 

um auxilio no valor de CrS 50.000,00 (cinquenta míl cruzeiros) vg ao 
Circulo Operario de Cruz AltajRS pt CDS SDS Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS." 
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'"Exmq Sr. 
Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assembleia Legislativa 
Porto AlegrejRS 
MPAS/GM/DF(NR 0021-C de 4-1-82 
Tenho grata satisfação comuniCar-lht autoriZei firmar conve­

nio da LBA no valor de Cr$ 1.500.000,00 (Hum milhão et quinhen­
tos mil cruzeiros) vg com·a Sociedàde de Amparo aos Necessitados 
Sana/ AlecretejRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MP As:•• 

.. Exm9 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembleia Legislativa 
Porto AlegrejRS 
MPAS/GM/DF /NR 0020-C de 4-1-82 
Tenho grata satisfaçãO comun:iêat-lhe autorizei concessão de 

um auxilio no valor de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeifOSrvg 
para a Associação- de Cegos do Rio Grande-- dó SulfPorto Ale­
gre/RS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS." 

"Exm9 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre/RS 
MPAS/GM/DF/NR 0029-C de 4-1-82 
Atenção solicitação Vossencia vg infonrio-lhe autorizei vg·ca­

rater excepcional vg credenciamento_Rudemar Carrion vg Dom Fe­
licianojRS pt CDS SDSJaicSoar~ vg Ministro MPAS." 

"Exm9 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASjGMjDF(NR 0022-C de 4-1-82 

Atenção solicitação vossência vg informo-lhe autorizei vg carâ­
ter excepcional vg credenciamento Laboratório Análises Clínicas 
Cruz Azul vg Dom Feliciano/RS pt CDS SDS Jair Soares vg Mini,;. 
troMPAS." 

.. Exm9' Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre/RS 

MPAS/GM/DF/NR 0027-C __ de 04-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg ínforino-lhe autorizei vg ·ca­
ráter excepcional vg credenciamento Marta C. da CóSüCvg Dom FelíciofRS­
vg Pediatria pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS." 

'~Exm• Sr. 
Deputado Adylson Motta 

· Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0026-C de4-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg infofinó-lhe autorizei vg c3.­
râter excepcional vg credenciamento João Carlos Noal vg Dom Fe-_ 
liciano/RS vg Pediatria pf CDS ·sos Jair Soares vg Minísfio 
MPAS." 

Vejam bem: são dois credenciamentos de pediatria ri'-uril m-Csnio muilící~ 
pio, do Estado do Rio Grande do Sul. 

'
4 Exm' Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0025-C - de 4~1~82 -

Atenção solicitaçãO Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
rãter excepcional vg credenciamento Roberto Tucci-vg Getúlio Var­
gasjRS vg Obstetrícia pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
MPAS." 

"Exm• Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assiffibléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GMjDFjNR 0024-C de 4-1-82 

Atenção solicitação Vossêncía vg iriforino-lhe autorizei vg ca­
ráter excepciõn3l vg credenciamento Ronaldo da Cosia vg Dom Fe­
licianojRS vg Pediatria pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
MPAS.~' 

No dia 8 de janeiro, foram _enviados 27 telex pelo Sr. Ministro da Previ­
dência Social para o Rio Grande do_ Sul: 

Destinatário Assunto/Beneficiado Cidade 

Dep. Erice_ Pegoraro Auxilio/ Ação Social Diocese Pelotas 
Dep. Adylson Motta Auxflio/ Assoe. Moradores Bairro -

Agríc. 
Dep. Adylson Motta Auxilio/ Assoe. Moradores Bairro 

V.Mârio 
Dep. Adylson Motta Auxílio/ Assoe. Moradores Cc:l. 

Raymundo 
Dep. Rubens Ardengui AuxílioJPref. Municipal 
Dep. Airton Vargas Auxiliõ /Soe. Assistencial Sta. 

Tetezã 
Dep. Erice Pegoraro Auxffiojlgreja NOvo Anianhã 
p_ep. Carri~~ Moreira AuxníO/Assísfência Soe._ Esc. 

N.Sr,Carmo 
Dep. Adylson Motta CredenJHospital de Caridade 
Dep. Guido Moesch Credc:nJTraumato--Ortopedia 
Dep. Guido Moesch Credc:njClínica Medisinos 
Dc:p. Pedro América Leal CredenjTraumato-Ortopedia 
Dep. Jarbas de Melo e Lima CredChjTraumato-Oi-topedia 
Dep. Rubi Mathias Diehl-- Creden/Radiologia 
Dep. Adylson Motta Creden/Linfografia-LinfOangiode-

nografia 
Dep. Adylson Motta Creden/Clínlca Médica 
Dep. Adylson Motta Credenj Anestesiología 
Dep. Adylson Motta CredenJPediatria 
Dep. Roberto Cardona Credc:njRadiologia 
Dc:p. Romeu Martinelli CredenjNeurocirurgia-neurologia 
Dep. Airton Vargas Creden/Clíníca Geral 
Dep. Jarbas Lima CredenjClinica Geral 
Dep. Jarbas Lima CredenjHospital de Caridade 
Dep. Guido Moesch Creden{Clínica Geral 
Dep. Silverius Kirst CredeD.JHosp. Beneficente Mte. 

Alverne 
Dep. RubensArdengui CredenJLab. A. Clín. Helene 

Breintembech 
Dep. Silverius Kirst Creden/Lab. Bioteste 

11 janeiro :...:... 78 telex 
Dep. Rubi Mathias Diehl CredenJCirurgii Plástica 
Dep. Jarbas Lima Creden/Clínica Gerar 
Dep. Loris Reali CrcidenJCIInica Geral 
Dep. Adylso~ Motta CredenJCiínica Geral 
Dep. Antonio Carlos de Aze-

vedo CredenJTraumato-Ortopedia 
Dep. Veridino Albarello CredeilfLab. Sto. Antonio 
Dep. Airton Vargas CredenjClínica-Geral 
Dep. Airton Vargas Contratação Leitos Hospitalares/ 

Dep. Rubem Scheid 
Dep. Adylson Motta 
Dep. Adylson Motta 
Dep. Rubi Mathias Dil:hl 
Dep. VercCdino Albare!lo 
Dep. Airton Vargas 
Dep. Roberto Cardona 
Dep. Rubens Ardengui 
Dep. Romeu M artinelli 
Dep. Jarbas Lima 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Jarbas LiJ;Ila 

Hosp. Paim CrUz 
CredenJLab. BiOmédico 
CredenJPsiquiatria -
CredenJCirurgia Geral 

. CredenJQínica Geral . 
CredenJCiínicã. GC:ral 
CredenJCirurgia Geial 
CredenJCir_urghl Geral 
Creden/Làb~·yítaí 
Credenj Análises Clfnicas 
CredenJNeurologia-Neurocirurgia 
CredCnfCHnica Geral 
CredenfClínic~ Geral 

S. Luiz: Gonzaga 

S. Luiz: Gonzaga 

S. Luiz Gonzaga 
Tres Passos 

RioGrãnde 
Pelotas 

Bagé 
Caçapava do Sul 
Encantado 
NovO Hamburgo 
São Jerônimo 
São Jerônimo 
Panambi 

Porto Alegre 
Júlio de Castilbos 
Porto Alegre 
Porto Alegre 
Montenegro 
Passo Fundo 
Dom Pedrito 
Sananduva 
Crissiumal 
Estrela 

Sta Cruz: do Sul 

Redentora 
V cnâncio Aires 

Ijuí 
Sananduva 
Guaporé 
Júlio deCastilhos 

Jaguarão 
Rodeio Bonito 
Sant' Ana do Li v. 

Torres 
Santa Rosa 
Porto Alegre 
Porto.ÃlCgre 
Crta Alta 
Palmitinho 
Arroio Grande 
Montenegro 
Nanai 
Sertão 
Vacaria 
São Vicente do Sul 
La80a Vermelha 

Dep. AdYlson Moita 
Dep. Jarbas Lima 

Ciedenj Anestesiologia 
CredenjClínica Geral 

_ Porto Alegre 
Nova Prata 

Dep. Rubens Ardengui 

Dep. Rubi MathiãsDiehl 
Dep. Rubi Mathias Oiehl 

Creden;Ct: Mêd. Cirurgia 
G .-Obstetrícia 

CredenjCirurgia Vascular 
Credenj Anãlises Clínicas 

Redentora 
Panambi 
Augusto Pestana 
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Dep. Romeu Martinelli Creden/ Análises Clínicas Sertão 
Dep. Ricardo Ribasi Creden/ Análises Clinicas Porto Xavier 
Dep. Rubem Credenf Análises Clfilicas Chapada 
Dep. Airton Vargas CredenfClínica Geral Certo Largo 
Dep. Romeu Martinelli CredenfClínica Geral Ciriaco 
Dep. Jarbas de Melo e Lima Creden/ Análises Clínicas Nova Prata 
Dep. SérgiO Moreira Creden/Hospital de Cafidade Mata 
Dep. Roberto Card_ona Creden/ Anestesiologia São Sebastião 
Dep. GWdo Moesch CredenfPatologia Clínica Encantado 
Dep. Sitverius Kirst CredenfClínica Geral Sta. Cfllz do Sul 
Dep. Silverius Kirst Creden/Clínica Geral Sta. Cruz do Sul 
Dep. Cícero Viana Creden/Clínica Geral Seheri 
Dep. Airton Vargas CredenfTraum_ato~Ortopedia Osório 
Dep. Loris Reali CredenfCrrurgia Guaporê 
Dep. Jarbas Lima CredenfLab. Análises Clínicas Ouro 
Dep. Erico Pegoraro CJ:eden(Cirurgia: Geral Canguçu 
Dep. Camilo Moreira CredenfAnálises Clínicas Pedro Osório 
Dep. Adylson Motta CredenfPsiquiatria Porto Alegre 
Dep. Adylson Motta Credeo(Otorrinolaringologia Porto Alegre 
Dep. Firmino Cirardello CredenfClínica Çieral Cotegipe 
Dep. Adylson Motta Creden(Anestesiologia Alegre 
Dep. Rubi Mathias Diehl Credenf Anestesiologia Ibirubá 
Dep. Ricardo Ribas Çredenf Análises Clinicas Cassai 
Dep. Roberto Cai'dona Credenf Anestesiologia Montenegro 
Dep. Ro_berto_ Cardona CredenfRadiolpgja Salvador do Sul 
Dep. Romeu Martinelli CredenfLab. An. Cl. Hosp. Bene-

ficente São João Arvorezinha 
Dep. Romeu Martinelli CredenfCirurgiaToraxica e Car~ 

di o-Vascular Passo Fundo 
Dep. Antonio Carlos AzevedoCreden(Odontólogo 
Dep. Oscar Westçndorff _Ç_reden/Patologia Clínica 

-- ---Independência 
ean-gu-çu -----

Dep. Oscar Westendorff Creden/ Análises Cl!nicas 
Dep. Sérgio Moreira CredenfClinica Geral 
Dep. Sérgio Moreira CredenfCirurgia Geral 
Dep. Jarbas de Melo ~.Lima Credenf Análises Clínicas 
Dep. Loris Reali CredçnjRadiologia 
Dep. Adylson Motta Credenf Anâlises Clínicas 
Dep. Romeu MartineUi CredenfCirurgia Geral 
Dep. Francisco Spindorello CredenjRadiologia 
Dep. Jarbas Lima CredeofClínica Geral 
Dep. Cícero Viana Credenf Análises Clínicas 
Dep. Vercidino Albarello CredenfCirurgia-Clínica Mêdica 
Dep. Adylson Motta CredenfCirurgia Cardíaca 
Dep. Vercidino Albarello Credenf Anãlises Clínicas 
Dep. Roberto Cardo na CreQenfOdontologia 
Dep. Erico Pegoraro Creden/ Anestesiologia 
Dep. Jarbas Lima Creden/ Análises Clínicas 
Dep. Sérgio Moreira Creden/ Assistência Farmacêutica 
Dep. Sérgio Moreira CredenjClínica Geral 
Dep. Silverius Kirst Creden( Anestesiologia 
Dep. Silverius Kirst CredenfTraumato~Ortopedia 
Dep. Silverius Kirst CredenfPediatria 
Dep. Silverius Kirst Credenf Assistência Farmacêutica 
Dep. Silverius KirSt CredenfAnestesiolo!i;ia 
Dep. Sílverius Kirst CredenfClínica Médica 

Cangaçu 
S. Francisco Assis 
Alegrete 
Vacaria 
Beilto Gonçalves 
JúJiõ ae Castilho 
NãO Me Toque 
Cunha 
Bom Jesus 
Espumoso 
Caiçara 
Porto Alegre 
Rodejo Bonito _ 
Montenegro 
Canguçu 

- Ibiraiaras 
Santa Maria 
S. F co. de Assis 
Rio Pardo 
Rio Pardo 
V era Cruz 
Sta. Cruz do.S!J.l 
Sta. Cruz do Su_l 
Rio_Pardo 

Todos os telex estão aqui juntos nestas pastas, anexos à re1ãÇão que aca­
bo de ler. 

No dia 12 de jane~ro;- mais- Uni -telex dirigido ao Deputado FirminO -Gl-­
randelo, credenciando_ uma Clínica Geral em Getúlio Vargas. 

No dia 15 de janeirO~ tein~os""rriais cincô telex do ·s~~ Ministro_-aos Dep-uta­
dos Jarbas Lima, Adylson Mott~, Ifomeu Martinelli,_ GUidó._Móesch, Sergio 
Mo r eira_, sobre contratações e credenciamentos de servidores para a p-revi­
dência-·Social. 

No .dia 18 de janeiro, temos dois telex ao Deputado Erico Pegoraro, 
sobre um contrato de CQnstrução, com a Previdência, nos seguintes termos:.:-

Ex• Sr. 
Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assemblêia LegislativaJRS 
Porto AlegreJRS 

MPAS/GMJDF JNR 0061 de 05-01-82 
Tenho grata satisfação comunicar-lhe autonze1 concessão 

auxílio valor CrS 1.000.000?00 (hum milhão de cruzeiros) vg ao cen­
tro comunitãrio .. Henriqueta Brasil Carus" vg UruguainafRS vg 
para aquisiÇão um veículo tipo kombi pt cds sds Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS. 

No dia 19 de janeifo, há 29 telex dirigidos a vários deputados da As­
sembléia legislativa do Rio Grande do Sul, sobre novos credenciamentos de 
médicos, clínicas, hospitais e dentistas. 

No dia 20 de janeiro, mais quatro_ telex: aos Deputados Sérgio Moreira, 
Guido Moesch, Jarbas Lima e Adilson __ Mottl:~1 sobre .credenciamentos de 
anestesistas, odontologistas, laboratórios clínicos, e s-obre um auxílio ao Nú­
cleo Voluntário da LBA em Independência, no Rio Grande_ do Sul. 

No dia 21 de janeiro, dois telex: um ao Deputado Jarbas Lima, sobre di­
ferenças de funções, Agência Previdênda de Vacaria~ e outro ao Deputado 
Francisco Spíandorello solicitando especial atenção para um assunto que lhe 
é submetido. 

E, por último, no dia 22 de janeiro, 11 telex destinados ao Deputado Sér­
gio Moreira, atendendo a pedidos de credenciamento de obstetrícia, cirurgia, 
clínica fisioterápica, laboratório de análise ··éunica;Ctc, para as cidades de 
Santa_María, São Sapé, Santana do Livramento, Santa Maria, São Vicente 
do Sul, Dom Pedrito, Itaqui, Santa Maria, Hamburgo, Porto Alegre e Santa 
Maúa. - - · ·· -- -·-

O Sr. Dinarte Mariz --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Antes de conceder o aparte a V. Ex•, 
eu diria que todos _esses atos foram praticados pelo Ministro da Previdência 
Social, num claro, evidente, insqfismável trãfico de influênch1, com vistas à 
sua disputa com o Deputado Nelson Marchezan na pré-convenção do PDS 
no Rio Grande do Sul, porque o período desses atos é o de 4 a 22 de janeiro 
deste ano. A pré-convenção foi realizada no dia 23 de janeiro. Portanto eu in­
dagaria do Senado Federal o seguinte: seiâ Que esses atos influíram na esco­
lha do Ministro Jair Soares, para pré-candidato à Converlção do PDS do Rio 
Grande do Sul a Governador de Est"ado? Eu nem eSpero a resposta porque já 
a tenho. e a tenho não porque ele tenha me dito, mas porque ouvi dizer, repi­
to, que o Deputado Nelson Marchezan, vinte dias antes, mais ou menos neste 
período a que me refiro, esteve em audiência com o Senhor Presidente da R e~ 
pública, General João Baptista de Oliveira Figueiredo, para denunciar a cor­
rupção que o Sr. Ministro da Previdência eStava realizando no Rio Grande 
do Sul, para vencer as prévias da Convenção do PDS: E soube mais: houve 
quem me dissesse que o Senhor Presidente da República quedou-se silencio~ 
so~ sem qualquer reação, o que teria- irritadO proru.naaomente o Deputado Nel~ 
son Marchezan que jamais, ã.inda que fosse ü:ríl deputado inteligente, talento~ 
so, culto, dinâmico, ope:roso, poderia vencer ·uma mãquina como esta da Pre­
vidência _Social, na pré~convenção do PDS do Rio Grande do Sul. 

OUço o nobre Sei.tador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz:_ Quero começar o- meu aparte"felicitando V. Ex• 
porque estou vendo que o seu Partido estâ muito tranqüilo, e V. Ex• estâ mui­
to preocupado com o outro Partido, o nosso~ É uma demonstração de que V. 
Ex• estâ mUito traiiqliilo ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não se trata disso, nobre Senador 
Dfnarte Mariz. -

O Sr~- Dln.arte Mariz...:..._ Em seguri."do l_ugár, riaturalmente o nosso Minis­
trO iaír soares·aeve ter atCndido a ffiUiiOs p-e&dõs desses, talveZ at~ a elemen­
tos partidários do própiio DePutado Nelson Marchezan, porque são correli-
·gionârios... - - - -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ah, santa ingenuidade! ... 

O Sr. Dinarte Mariz -S-.- Ex• deve ter tido naturalmente, com o espírito 
público ·que lhe é peculiar, a orientação no sentido de beneficiar niais o seu 
Estado. Eu gostaria de ter no RicYGrandédô-Noité úrn Mínistro que desse a 
atenção, a aSsiStência necessâria a·os nieus coritúfânéOS. De maneira que eu 

~não__ vejO nada de_ mais, Se o Mínístro eStã-den_tro das suas atribuições, procu~­
rar__realmente beneficiar o seti EStado. Enio aParte que eu qÜeria dar a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu gostaria de dizer a V. Ex• que não 
estamos preocupados com o Partido de V. Ex• Estamos preocupados sim é 
com os costumes políticos no Brasil, porque o movimento militar que V. Ex• 
apoiou, e que foi vitorioso em 64? teria: Vírido'para moraliZar a vida adminis­
trativa brasileira ... 

O Sr. Teotôiiio Vilela- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... para~ acabar com a política de 
clientela, de trâfico de influência. E o que é que nóS venios? Vemos um Minis~ 
tro de Estado lançar-se pré-candidato ao Governo do seh Estado, pelo PDS e 
usar toda a máquina da PrCvidência SOcial, efn benefício de sua própria pre­
tensão. E não venha V. Ex•, com essa uincOerência", querer me convencer 
que o Sr. Ministro Jair Soares itendeu a pedídos do Sr. Deputado Nelson 
M~!chezan. Neste ca~o, eu remeteria V. E~• para um colóquio com o Presi~ 
dente da Câmara dos Deputados, para que ele, junto a V. Ex•, melhor escla-
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recesse o assunto. Tenho certeza, nobre Senador Dinarte Mariz, de que a de~ 
núncia que ele levou, em boa hora, ao Presidente da República e que ficou 
sem resposta e sem providência -o que o" deve ter decepcionado profunda­
mente no seu íntimo de jovem homem público brasileiro- ele farâ com mui~ 
to mais veemência a V. Ex' 

O Sr. Dinarte Mariz- Gostaria de dizer a V. Ex' que credenciamento 
não implica em corrupção, nem em despesa. Ao contrário, ele estã dando 
oportunidade para que a população seja mais assistida. Não se trata de em­
prego, mas de uma oportunidade que se dã a determinada região em ter 
maior núinero de médicos. Não vejo onde estã _a corrupção. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Responderei a V. Ex• A lei eleitoral, 
votada por todos nós, inclusive por V. Ex', estabeleceu que seis meses antes 
da eleição o Governo não poderá contratar ninguém ... 

O Sr. ,Dinarte Mariz - Ai não é contrato. 

O SR. HUM13ERTO LUCENA - ... não poderã assinar contrato de 
obras, credenciar, não poderâ isso, não poderâ aquilo. 

Portanto o mesmo princípio ético deve valer para o período que antece­
da a uma pré-convenção de um partido. O que eu quero significar- foi a de­
núncia que eu fiz- é que esse monte de favores feitos pelo Sr. Jair Soares as­
segurou a sua vitória tranqüila na pré-convenção do PDS do Rio Grande do 
Sul. 

O Sr. Dinarte Mariz- Mas com isso V. Ex' não deve se sentir prejudica-
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não, eu não estou prejudicado. Es­
tou respondendo a um desafio do Ministro, porque eu denunciei o fato aqui, 
e o MinistrO disse que eu era um mentiroso, que eu não tinha provas. Pois 
aqui estão as provas e elas irão - sabe para onde, nobre Senador Dinarte 
Mariz? - para uma Comissão Parlamentar de Inquêrito, que nós da Opo­
sição, do PMDB do Senado, estamos requerendo- espero que com o apoio 
de V. Ex's da Maioria- para apurar ãs verdadeiras causas da atual crise da 
Previdência Social. 

O Sr. -Teotônio Vilela - V. Ex' me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o nobre Senador Teotônio~ Vi­
lela. 

O Sr. Teotônio Vilela - Nobre Senador Humberto _Lucena, V. Ex•, 
como Líder do PMDB nesta Casa e mesmo simplesmente como Senador, 
qualquer questão que leve; errrtermos de denúncia, à tribuna; estâ falando em 
nome da República. Nós somos Senadores da República. Isto é que se esque­
ce facilmente. E cada Senador ou Deputado fica restritO ·ao-seu núcleo de in­
teresses provinciailóS- ou de interesses partidários, ou governamentais, e es­
quece a sua função nacional. V. Ex' estã fazendo uma denúncia. Não estã 
preocupado com o PDS, não está preocupado com o PMDB. Está Preocupa­
do com a Nação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. Lázaro Barboza- Muito bem! 

O Sr. Teotônio Vilela - Somos representantes destã -N~ção, e esta 
Nação estã a indagar exatamente por essa falta de sensibilidade, falta de com­
preensão do dever e falta de compreensão das coisas como elas são, ou inca­
pacidade de detetá-las em toda a sua profundidade. As duas denúncias que V. 
Ex• fez, esta semana, nesta Casa- uma, contra o Governador de São Paulo, 
o Sr. Paulo Salim Maluf; outra, contra o Sr. MinistrO da Previdência Social, 
Jair Soares- essas duas denúncias, por sl mesmas, em qualquer país onde 
existisse o impérío da lei, seriam suficíentes para uma-crise prOfunda no siste­
ma de poder. Entre nós é uma brincadeira. Jã até a reSpeitabilidade do meu 
ilustre amigo Dinarte Mariz, atê a sua honrada pessoajã acha que coisas des­
sa ordem não significam riada. ~isso que me dã profunda melancolia. Nada 
estarrece mais a nínguêm, tudo é a mesma coisa. Desde que o poder continue 
na mão dessa equipe, nada alarma. Mata-se um Procurador da República eril 
Pernambuco, porque estava cumprindo o dever, denunciando ladrões. E o 
Procurador-Geral da República sabia que esse homem ia morrer. Mata-se um 
homem na hora em que ia comprar um pã? para Os Seti.s filhos. Mas isto não é 
crime, nobre Senador Humberto Lucena. Isto é apoiado pela Bancada do 
PDS e por um homem honrado como o Senador Dirlãrte Mariz. Veja a defor­
mação total do processo. Os homens já não sentem o roubo, jã não sentem a 
morte, já não sentem a violência, já não sentem a Pâtria.- Sentem seus interes­
ses miúdos e por eles lutam de forma desabrida. A nota das três Armas, on­
tem, é bem uma tradução deste período triste que estamoS vívendo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. Ex•, nobre Senado 
Teotônio Vilela, V. Ex• coloca a questão nos seus devid_os termos, em forma 
de denúncia à Nação, que este é o verdadeiro papel da Oposição no Brasil. 

Não estamos aqui para conestar, para contemporizar, para nos acomo~ 
dar, para aceitar conveniência. Estamos aqui para, em nome do povo, fiscali­
zar este Governo ditatorial que aí está, divorciado das aspirações da socieda­
de brasileira, e fazer com todos os i i o que eStá acoritecendo neste Brasil, seja 
no plano político, no plano econômico, no plano social ou no plano cultural. 

Parabéns pela contribuição de V. Ex', que não poderia ser diferente, co­
nhecendo, como conheço, q seu espírito de_ luta pela democracia. 

O Sr. Teotônio Vilela - Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A esta altura, quero até acreditar que 
a Maioria da Bancada do PDS desta Casa esteja estarrecida, porque verifica 
que o Sr. Ministro da Previdência, Deputado Jair Soares, pré-candidato à 
convenção do PDS ao Gov:erno do Rio Grande do Sul, favoreceu, com essas 
vantagens, cóiri. esSeS credenciamento~ de dentistas, de médicos, de clínicas, 
de hospitais, com esses auxílios com verbas da Previdência, cerca de 70% ao 
Rio Grande do -Sut E os demais Estados?! Quantos senadores do PDS, nesta 
Casa, terão conseguido idênticos favores para os seus Estados?! 

O Sr. Lázaro Barboza - Aí é que estã, eminente Uder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Creio que nenhum deles ocuparão 
microfone para diZer que foi atendido Pelo Ministro Jair Soares. Além de fa­
zer tráfico_ de influência irrefreável, imoral, indecente, o Sr. Ministro Jair Soa­
res est-á-se voltando por inteíro só para o seu Estado, como se o Brasil fosse 
apenas o Rio Grande do Sul. 

O Sr. Lázaro Barboza- Nobre Líder, permita-me uma rapidíssima in­
tervenção, apenas para dizer a V. Ex' 

O Sr. Agenor Mdria - Permite V. Ex• uril aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a campainha) -
Nobre Senador Humberto Lucena, peço-lhe não conceda mais apartes, visto 
que V. Ex• falaria atê as 15 horas e 11 minutos. Jã lhe foi concedido um exces­
so de mais de .15 minutos, e há outros oradores inscritos. Lamento muito ter 
que tomar esta solução. Solicito a V. Ex• nos ajude, concedendo só este últi­
mo aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, Sr. Presidente. Agradeço a 
V. Ex' e limitãr-me a oUvir o nObre Senador Lázaro Barboza e, em seguida, o 
ilustre Senador Agenor Maria, que serão breves. 

O Sr. Lázaro Barboza- Eminente Líder, V. Ex' diz muito bem da gravi­
dade -dõ- cOmPoTtamfmtO dõ Sr. MiilistrO da PrCViâênCiã SociaC~ importante 
dizer que nos Estados Unidos, o país mais poderoso do Mundo, onde o Presi­
dente detém poderes monstruosos, fabulosos, por 100 vezes menos que isto 
um Presidente dos Estados Unidos foi posto para a rua. Aqui, no Brasil, um 
Mírii_Stio de Estado se comporta com essa leviandade e continua ministro, até 
com os aplausos dos_ homens do seu Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a V. Ex• Concedo 
aparte ao nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Humberto Lucena, na leitura feita por 
V. Ex', muito oportuna, eXistem dezenas de doações de dinheiro. EntãO, é de 
se perguntar: será que é o operário brasileiro, que vai p·agar urri.a alfquota 
maior, é justamente da mesa desse operâri"o que se vai tirar para que S. Ex•, o 
Ministro, candidato a governador do Rio Grande do Sul, possa fazer 
doações, exercer tráfico de influência, fazer, enfim, a sua eleição no Rio 
Grande do sul?! Isso realmente ê dedicado e precisa ser analisado com pro~ 
fundidade, porque esse dinheiro é um dinheiro que sai da mesa do operário 
brasileiro que estã aí, jogado à sua própria sorte, em dificuldades. Se o Insti­
tuto tivesse condições de fazer essas doações, essas centenas de doações, mas 
não tem ... Tánto que subiu a alíquota de 8 para 10%. O que é de lastimar é 
que esse dinheiro arrecadado do operário brasileiro, faminto sacrificado, 
marginalizado, seja tão-somente para que S. Ex' o Ministro da Previdência 
possa fazer doações e, com isso, crescer o conceito da sua eleição no Rio 
Grande do Sul. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a contribuição de V. Ex• 
Por isto tenho insistido em dizer aqui, como"- Líder do PMDB, que o 

grande, o maior responsável pela atual crise da Previdência no Brasil chama­
se Ministro Jair Soares. 

NingUém se iluda. Como dizia á meu eminente coiiterrâneo e grande 
brasileiro José Amêrico de Almeida, o nosso País estâ dividido em duas par­
tes: uma dos que querem salvá-lo; a outra, dos que querem salvar-se. 

O Ministro Jair Soares pertence justamente a esta última parte. Só pensa 
nele, na sua campanha no Rio Grande do Sul. Por isso sacrifica o~ interesses 
da administração da Previdência Social, _carreando recursos e mats recursos 
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para o seu Estado onde, segundo se sabe, quase duplicou o valor de custeio 
da Previdêcia Social, para atender a seus interesses pessoaiS e políticos. 

O que é mais grave é que, para pagar tudo isSO, pata Cobrir o défiCit da 
Previdência, o Governo, menosprezando o Congresso Nacional, que jã deci­
diu sobre o assunto, baixou dois decretos-leis, que vamos ser chamados a 
apreciar, jogando sobre os ombros_dos trabalhadores brasileiros a responsa­
bilidade pela cobertura do d~ficit -da Previdência, iumenta-ndo contribuições 
de pequenos c médios empresários, fazendo descontOs nas folhas de pessoal 
de milhares de aposentados e de pensionistas, que estão- aí morrendo de fome 
neste País. Tudo isso diante desse clientelismo eleitoral d~senfr;eado d9 ~inis­
tro da PrevidênCia:, ·no Rio Grande do Sul, e- que sabe- em todo BrasiL 

O pior, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que a esta altura estou segura­
mente informãdo, de que o Sr. Ministro da Previdência, que vai deixar, 
graças a Deus, o Ministério, a 15 de maio, para ser candidatO pelo PDS ao 
Goverrio do Rio Grande do Sul, já -teffi-Uitf ciiriâidato do bolso do colete. 
Quer deixar no seu lugar, miâa mais-nada menos, do CftilfO ã~ual Secretâdõ­
Geral do MinistériO-da Previdência e AssislênCía Social, pãra que a mâqllina 
continue a funcionar eril seU bChefício. 

Não é possível que o Senhor Presidente da Repúl5ica, Gener-al João Bap~ 
tista de Oliveira Figueiredo, do alto de sua responsabildade, aceite semelhan­
te colocação de cunho personalísüC:o, emiilenferileritê PolítiCo e eleitoreirO, do 
Sr. Ministrõ da PreVidência. 

Sei que outros nomes estãO serido cogitadOs, ·entre Os _quais o de um gran­
de brasileirO que atualmente dífige o Conselho Nacional da PreVidência So~ 
cial, o médico Aloysio Salles, por sinal médico j:)ãrtiCurar do PreSidente-da -
República e que o atendeu na sua última enfermidade. --

Pois bem, as notícias que correm celeremente por Brasília são no sentido 
de que o Sr. Jair Soares quer fazer um malabarismo: Ol.l deixa o seu 
Secretário-Geral no Minrstério ou desloca o Ministro da Sa~de, que~ 9 _seu 
amigO particUlar, para a Previdência Social, contanto que o Sr. Dr. Aloysio 
Salles não seja nonleado Ministro da PrevidênCia Socia_l porque, este Sim, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é um homem de bem, apolítico, técnico, com ex­
periência em Previdência Social, grande diretor do Hospital dos Servidores 
do Estado do Rio de Janeiro e poderia, realmente, à frente daquela pasta, rea­
lizar uma grande política de saneamento d.a Previdência Socfal no Brasil. 

Termino estas palavras dizendo que o que tinha que provar ao Sr. Minis­
tro já provei. Aceíteí o seu desafio. Aqui estão as provas documentadas, nos 
seus telex que foram recebidos pelo terminal do telex da_Assem_b_l_éia do Rio 
Grande do Sul, a dezenas de deputados estaduais do PDS daquele Estado, 20 
dias antes da pré-conVençãO do PDS. 

Todo esse material irâ para -a Comissão Parlamentar de Inquérito sobre 
a Previdência SOcial e espero que o Sr. MinrstrO -compareça ã essa comissão 
para fazer o seu_depoimento, para se defender perante o País; País que hão o 
perdoa porque o considera o grande responsável peal insolvência, senão pela 
pré-falência da Previdência Social do Brasil, com prejufzO ·para -mmlõeS e mi­
lhões de trabalhadores, de pensionistas e de aposentados. 
· Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. }{UMBERTO 
LUCENA EM SEU DISCURSO: -

4 JANEIRO - 10 Telex 

Destinatário Assunto/Beneficiado Cidade 
Dep. RubensArdengui 
Dep. Rubi Mathias Diehl 
Dep. Sérgio Moriera 

AuxílioJCons. Ger_aJ Clube De mães Sta. Bárbara do Sul 
Auxílio/Cículo OperáriO Cruz Alta 

Dep. Adylon Motta 
Dep: Adylon Motta 
Dep--:-Adylon Motta 

Dep. Adylon Motta 
Dep. Adylon Motta 
Dep. Adylon Motta 
Dep. Adylon Motta 
Dep. Sérgio Moreira 

Dep. Cícero Vianna 

"Exm9 Sr. 

Convênio/Soe. Amparo Necessita-
dos 

Auxílio f A_ssoc. Cegos do RS 
CredenJClinica Gerãl 
CredenJLab. A. Clínicas CrUZ -

Azul 
Credc:nfPediatria 
CredenJPediatria 
CredenfObstetr[cia 
CredenjPediatria 
A uxflio /Centro Comunitário 

Henriquieta Brasil Carus 
CredenJObstetrícia 

Deputado Sergio llha Moreira 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrefRS 

Alegrete 
Por~o Alegre 
Dom Feliciano 

- Dom Feliciano 
Dom Feliciano 
Dom Feliciano 
Getúlio Vargas­
FeliCianO 

Uruguaiana 
Soledade 

MPASfGMfDF/NR 0061 de 5-1-82 . . , . 
Tenho grata satisfação comunicar-lhe autonze1 concessao aUXI­

lio valor CrS 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) vg ao Centro 

Comunifâi'io ulfenriqueta Brasil. Çarus" vg Urugu.aianajRS vg 
para aq_uisição um veiculo tipo kombi pt CDS Jair Soares vg Minis-

- troMPAS." 
"Exm'i' Sr. 
DepUtado Adylson Motta 
Assembleia Legislativa 
Porto AlegrefRS 
MPAS/GMfDF fNR 0227 de 8-1-82 

An~nção solicitação Vossencia_ vg informo-lhe autorizei carater 
excepciOnal vg credenciamento em pediatria vg Hospital credencia­
do vg de Joseh Hauscliilld vg -Pô rio Alegre(RS pt CDS SDS Jair_ 
Soares" vg Ministro MPAS." 

.. Exm<? Sr. 
oeputado Erico PCgoraro 
Assembli:ia Legislatlva/RS 
Porto AlegrefRS -
MPAS/GMfDF /NR 0178 de 8-1-82 

Tenho grata ·satisfaÇãO c-oiriuriiêãr--:.Jhe autoriú:i concessãõ.áuxi­
lio valor Cr$ 150.000,00 (cento e ciilquehta mil cruzeiros) aa Ação 
Social dã. Diocese de PelotasjRS vg para aquisição materiais pt 
CDS SDS ),i!r-Soares vg Ministro MPAS." 

"Exm'? Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembleia LegíslativajRS 

- Porto AlegrefRS 
MPAS/GMfDF/NR 0203 8'1-82 

Tenho grata satisfação-comunicar-lhe autorizercori.cessão de 
um auxilio no valo_r de Cr$ 300.000,00 vg para Associação dos Mo­
radores do Bairro da Vila Mario de Sào Luíz Gonz.agajRS pt CDS 
SDS Jair Soares vg Miriistro- MPAS." 

.. Exm'? Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia LegislativajRS 
Porto Alegre7RS 
MPAS/GMfDFfNR 0194 de 8-1-82 

Tenho grata satisfação çomunitar-lhe autorizei concessão de 
um auxilio no valor de 300~000,00 (trezentos mil cruzeiros) vg a As­
·sociaçãp dos Morad.ores do Bairro Agricola de São Luiz Gonza­
gajRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS." 

.. Exm9 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 
MPAS/GMfDF/NR 0199 de 8-1-82 

Tenho grata satisfação comunicar-lhe autorizei concessão de 
um auxilio no valor de Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) vg a 
Associação_ dos Moradores do Baü:ro Cor.Qnel Raymundo Gomes 

-Netto vg de São Luiz Gonzaga/RS pt CDS SDS Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS." 

"Exm9 Sr. 
DepUtado Ruben·s Ardenglií 
Assembléia LegislativafRS 
Porto AlegrefRS 
MPAS/GMjDFfNR 0183 8-l-82 

Tenho grata satisfação comunicaf:.Jhe autorizei concessão de 
um auxilio no valor de Cr$ l.OOO.<XX>,OO (hum milhão de cruzeiros) 
vg a Prefeitura MuniCipal de Três PassosjRS vg para aquisição de 
veiculo pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS." 

"Exm9 Sr. 
Deputado Airton Santo_s _Vargas 

- Assembleia Legislativa 
Por!() AlegrejRS _ _ _ . _ 
MPAS/GMfDF /NR 0250-C . -··do 8-l:si 

ÂtenÇã.O"'SOlicitaÇãO Vo-sSêi'lcia vg informo-lhe autorizei conces~ 
são_ auxilio Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) vg aa Socie­
da'de AsSistencial Santa, Tereza vg mantida p~la Mitra Diocessana 
de Rio Grande/RS vg para atendimento as famflias carentes vg des­
d_e: que cumpridas as exigências legais pt CDS SDS Jair Soares vg 
Ministro MPAS.". 
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.. Exm<?. Sr. 
. Deputado Erico Pegorado 
Assembléia LegislativajRS 
Porto Alegre/RS 
MPAS/GM/DF /NR 0187 de 8-1-82 

Tenho grata satisfação comunicar-lhe autorizei cOncessão auxi­
lio Igreja Novo Amanhah vg da rede Missionãriade Evangelização 
vg Cidade de Pelotas/RS vg no valor de Cr$ 3.000.000,00 vg para 
conclusão das obras da creche pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
MPAS." 

HExm9. Sr. 
Deputado Camillo Moreira 
Assembleia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 
MPAS/GMjDF /NR 0173 de 8-1-82 

Tenho grata satisfação comunicar-lhe autorizei concessão auXi­
lio neste exercido Vg pãta a Assistência SOcial Escola Nossa Senho­
ra do Carmo vg Bairro Menino Deus vg Bageh para construção de 
creche vg no valor de Cr$ 5.ooo.ooo;oo pt CDS SDS Jair Soares vg 
Miriistro MPAS." 

Exm• Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/SM/DF /NR 0224 ·,de 8-1-82 

Atenção solicitaÇão Vossência vg ib.foin1o-~lhe autorizei cre­
denciamentO Hospital de Caridade de Caçapava do SUl vg Radiolo­
gia vg Caçapava do SuljRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
MPAS . . ~ 

Exm11 Sr. 
Deputado Guido Moesch 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DFjNR 0241 ,de 8-1~82 

Atenção soliCitação Vossência vg irifornio-lhe autorizei vg ca~ 
rã ter excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
tados do trabalho em traumato-ortopedia vg de Elton Otton vg En­
cantado/RS pt Cofdiais-saudaçõesJair Soares-v& MinistrO MPAS 

Exm11 Sr. 
Deputado Guido Moesch 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0239 ,de 08-1-82 

Atenção s_olicitação Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
rãfer excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
tados do trabalho vg de Clínica Medisinos Ltda vg Novo HamburM 
gojRS pt Cordiais saudações Jair Soares vg Ministro MPAS · 

Exm9 Sr. 
Deputado Pedro América Leal 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 9239 ,de 8-1-82 

Dirijo-me Vossência vg inforrnando~Ihe ~utorizei prestação de 
serviços a acidentados do trabalho em traumato-ortopedia de Rena­
to Luiz Michelon vg São Jerônimo/RS pt CDS SDS Jair Soares vg 
MinistroMPAS 

Exm11 Sf. 
Deputado Jarbas de Melo et Lima 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0237 ,de 8-1-82 

Dirijo-me V essência Vg informando-lhe autorizei prestação de 
serviços a acidentados do trabalho em trauma to-ortopedia de Rena­
to Luiz Michelon vg São JerônimojRS pt CDS SDS Jair Soares vg 
Ministro MPAS 

Exm9 Sr . 
Deputado Rubi Mathias Diehl 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0235 ,de 8-1-82 

Dirijo-me V essência vg in.fõrm-ando-lhe autorizei credencia­
-mente de Cesar V areia Correa vg radiologia vg PanambifRS pt 
CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre/RS . 

MPAS/GMjDFjNR 0233 ,de 8-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg infói'mo~lhe autorizei vg ca~ 
râter excepcional vg credenciamento em linfogrãfia- linfoangiodeM 
nografia vg hospital contratado vg de Roberto Pontes Dias de Oli­
veira v_g Porto AlegreJRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0232 ,de 8-1-82 

Atenção soliCitação V(_)ss~ncia vg informo-lhe autorizei vg ca­
rãte! exCei)dorial vg-Credenciamento prestãção de serviços a aciden­
tados do trabalho em clínica_m~dica vg de Sulo Roberto Saulo Lupi 
Bevllaquavg Julio de CastilhosjRS pt CDS SDS Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS 

Exm11 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto AJegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 022~ ,de 8-1-82 

Aterição-sOIIcltáÇãOVossêriCíit -vg illtõfmo~lhe alitorizei vg ca­
râter excepciOnal vg credenciamento em anestesiologia vg de Marí­
lia Berclaz vg Porto AlegrejRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
MPAS 

Exm11 Sr. 
Deputado Roberto Cardona 
Assembléia Legislativa 
Porto AJegrejRS 

~ -~ MPAS(GM/DF /NR 0226 ·,de 8-1-82 

'AtençãO Solidtação Vo_ssênciã vg irifõill}o-Ihe autorizei vg ca­
ráter excepcioiial vg crede-nciameritó em radiologia vg de Hospital 
São Salvador vg Montenegro/RS pt Cófdiais saudações Jair Soares 
vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Romeu Martinelli 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF /NR 0191 de, 8-1-82 

Dirijo~me Vossência vg infÓrmand~~lhe autorizei credencia~ 
menta Cláudio Albano Seibert vg prestação de serviços de acidenta~ 
do do trabalho em Neurocirurgia e Neurologia vg Passo FundojRS 
pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Airton Vargas 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0171 de, 8-1-82. 

Dirijo-me Vossência informando-lhe autorizei vg carãter ex­
cepcional vg credenciamento Dr. João Luiz Gomes Matozo vg Dom 
Pedrito/RS vg o qual será implementado próximo mês fevereiro pt 
CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 
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Exmo Sr. 
Deputado Jarbas Lima 
Assemblêia LegislativajRS 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF /NR 0169 de, 8-1-82. 

Dirijo-me Vossência informando-lhe autorizei vg carãter ex­
cepcional vg credenciamento Dr. Pedro Carlos Leite vg Sanandu­
vafRS o qual será implementado próximo mês fevereiro pt CDS 
SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Airton Vargas 
Assemblêia LegislativafRS 
Porto AlegrefRs 

MPAS/GM/DFJNR 0167 de, 8·1-82. 

Dirijo-me Vossência informando-lhe autorizei vg caráter ex­
. cepcional vg credenciamento Hospital de Caridade de Crissiu­
malfRS vg o qual será implementado próximo mês fevereiro pt 
CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Guido Moesch 
Assembléia LegislativafRS 
Porto Alegre/RS 

MPAS/GM/DF /NR 0165 de, 8-1·82. 

Dirijo-me Vossência informando-lhe autorizei vg carâter ex­
cepcional vg credenciamento Dr. Silvério Schneider vg EstrêlajRS 
vg o qual serã implementado próximo mês fevereiro pt CDS SDS 
Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Silverius Kirst 
Assemblêia LegislativafRS 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF/NR 0162 de, 8·1·82 

DiríjO-me-vossência informando-lhe autorizei credenciamento 
Hospital Beneficente Monte Alverne vg Santa Cr_u~ do Sul/RS vg o 
qual serã implementado próximo mês fevereiro pt SDS CDS Jair 
Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Rubens Ardenghi 
Assemblêia LegislativafRS 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF /NR 0159 de, 8·1-82 

Dirijo-se Vossência informando-lhe autorizei vg carãter excep­
cional vg credenciamento Laboratório de Análises Clínicas Hclene 
Breintembech vg RedentorafRS vg o qual serã implementado prÓ' 
ximo mês março pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Silverius Kirst 
Assembléia LegislativafRS 
Porto Alegre/RS 

MPAS/GM/DF/NR 0160 de, 8-1·82 

Dirijo-me Vossência _informando-lhe au_to_r_i~i carãter excep­
cional vg credenciamento Laboratório Bíote-ste vg Venancio Ai­
resfRS vg o qual será ítiiplementado próximo -mês "fevereiro pt CDS 
SDS Jair SoareS vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Rubi Mathias Diebl 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre/RS 

MPAS/GM/DF/NR 0339 de, 11-1-82 

Atenção soc_ilitação Vo_ssência vg informo_-lhe autorizei vg ca· 
ráter excepcional vg credenciamento (:m Cirurgia Plástica vg Hospi­
tais contratados vg de Emílio Andary Filho vg ljuí/RS pt CDS SDS 
Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Veridino Albarello 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GMjDF/NR00084f0393(82 de, 11-1-82 

AteOção solicitaçãó Vóssên_ciã-vg- informo-lhe autorizei vg ca­
rãter excepcioi:tal vg crençienci~mento em Análises Clínicas vg La­
boratório Santo Antonio vg Ro-deio BonitojRS -pt cordiais sau­
dações vg Jair Soares vg Mínistro do MPAS pt 

~·Ex9 Senhor 
Deputado Antonio Carlos Alves de Azevedo 
Assemblêia Legislativa do Estado ao. Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS:GM{Brasflia·DF /NR OOOsi{O:l91/82 de 11·01·82 

Atenção solícitação vossência vg informo-lhe autorizei vg cará-
ter excepcíonal vg credenciamento prestação de serviços a acidenta­
dos do trabalho _t;m Traumato_-Ortopedia vg Mauro Packeisev1ãna 
vg JaguarãojRS pt Cordiais saudações vg Jair Soares vg Ministro 
do MPAS pt" 

..Ex'? Sr. 
Deputado Jarbas Lima 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF/NR 0402 de 11·01-82 

Atenção solicítação vossência vg informo-lhe autorizei vg cará­
t-er excepcional vg credenciamento prestaÇão de serviços e acidenta­
dos do trabalho_em clínica geral vg de Antônio Roberto Navarini vg 
SananduvafRS. pt Cordiais Saudações Jair Soares vg Ministro 
MPAS 

~'Ex<? Senhor 
Deputado Airton Santos Vargas 
Assemblêia Legislativa do Estado do Rio Gxande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS·GM/ Brasíliaf38808086/0395f82 de 11-01-82 
Atenção Solicitação vossência vg informo-lhe autorizei vg carã-

ter excepcional vg credenciamento prestação de serviços a acidenta­
dos do trabalho em çlínica _geral v_g _ O_enis Benito Antonio Pedra 
Duarte vg Santana do Livramento}RS pt Cordiais Saudações vg 
Jair Soares vg Ministro do MPAS pt,. 

"Ex5' Sr. 
_ Deputado Airton Santos Vargas 

Assembléia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPASfGM/DF /NR 0404 de 11-01-82 

Atenção solicitação vossência vg infOrmo-lhe autorizei vg carã­
ter excepcional vg credenciamento contratação de leitos hospitala­
res bipt 10 leitos para clínica médica ptvg 06 leitos para cirurgia et 
04leitos para obstetrícia vg de hospital Paim Cruz vg Torres/RS pt 
CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS pt" 

"'ExCJI Sr. 
Deputado Rubem Scheid 
Asse"Inbléia legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF /NR 0266 de 11-01-82 

Atenção soÍicitaçãO vossênda-~g ftlfór~o--lhe autorizei vg carA­
ter excepcional vg credenciamento em análises clínicas vg Labora­
tório Bio.:.Médico vg Santa RosajRS pt Cordiais Saudações Jair 
Soares~yg Ministro MPAS pt" 

"Ex'? Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0310 de ll-01-82 

Atenção solicitação vossência vg informo-lhe autorizei vg cará­
ter excepcional vg credenciamento em psiquíatria vg hospital c-on­
tratado vg de Irineu Leonardi vg Porto AlegrefRS pt Cordiais Sau­
dações Jair Soares vg Ministro MPAS pt" 
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"'Ex9 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASfGM/DF /NR 302 de 11-10-82 

Atenção solicitação vossência vg informo-lhe autorizei vg carâ­
ter excepcional vg credenciamento em cirurgia geral em Hospital 
contratado vg de Alexandre Diamante vg Porto AlegrejRS pt Cor­
diais Saudações Jair Soares vg Ministro MPAS. pt" 

"Ex5' Sr. 
Deputado Rubi Mathias Dibhl 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0305 de 11-01-82 

Atenção solicitação vo~.sência vg informo-lhe autorizei vg carã­
ter excepcional vg credenciamento em clínica geral Vg de Antonio 
Adelin Filho vg Cruz AltajRS pt Cordiais.S.au.dações Jair Soares vg 
Ministro MPAS. pt" 

''Ex'? Sr. 
Deputado Vercedino Albarello 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0304 de 11-01-82 

Atenção solicitação vossência vg inforrilo-lhC-ãulOrizei vg cará­
ter excepcional vg credenciamento prestação de serviços a acidenta­
dos do trabalho em clínica geral vg de Neiva Maria Fasolin Mello 
vg Palmítinho/RS pt Cordiais Saudações Jaii SOares Vg Ministro 
MPAS pt" 

''Ex., Sr. 
Deputado Airton Santos Vargas 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASjGMjDFjNR 0311 de 11-01-82 

Atenção solicitação vossência vg informo-lhe autorizei vg cará­
ter excepcional vg credenciamento em cirurgia ger_a_l vg hospital con- -
tratado vg de Agostinho-Ferri vg Arroio Grande/RS pt Cordiais 
Saudações Jair Soares vg MiniStro MPAS pt" 

Exm., Sr. 
Deputado Roberto A. Cardona 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0310 De 11-01-82 

Atenção solidtação Vossência vg info-rrrio"-lhe autorizei vg ca­
rater excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
tados do trabalho em cirurgia geral vg de Carlos Augusto Agnezí vg 
Monte NegrojRS pt Cordiais saudações Jair So~res· vg Ministro 
MPAS. 

Exm9 Sr. 
Deputado Rubens Ardenchi 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DFjNR 0314 De 11-01-82 

Atenção solicitação Vossência vg iilformo-lhe autorizei cre­
denciamento Laboratório Vital vg NonoaifRS pt CDS SDS Jair 
Soares vg Ministro MPAS. 

Deputado Romeu Martinelli 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0316M De 11-01-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autorizei cre­
denciamento Olavo Lauríano Antooiolli vg Análises Clínicas vg 
SertãojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exm9 Sr 
Deputado Jarbas Lima 

Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASfGMjDFfNR 0320 De 11-01-82 

Atenção solicitaçãO V essência vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
tados do trabalho em NeurologiafNeurocirurgia vg de Sérgio da 
Silva Costa vg VacariafRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro . 
MPAS. 

Exm9 Sr. 
Deputado Sérgio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASjGMfDFfNR 0323 De 11-01-82 

Atenção solicitaçãO Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
rãter excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
tados ,do trabalho vg Clínica Geral de Jairo Rodrigues da Silva vg 
São Vicente do SuljRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exm9 Sr. 
Deputado Jarbas Lima 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASfGM/DFfNR 0325 De 11-01-82 

Dirijo-me Vossência vg informando-lhe autorizei credencia­
mento Antônio Nabor Franklin da Silva vg prestação de serviços a 
acidentados do trabalho em Clínica Geral vg Lagoa Vermelha/RS 
pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exm9 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa 

Porto AlegrejRS 

MPASfGMjDFfNR 0328 De 11-01-82 

Atenção SolicitaçãO Vossência vg inforiJ'lo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento em Anestesiologia vg de Victor 
Hugo Galli vg Porto AlegrejRS pt CDS SDS Jair Soares vg Minis­
tro MPAS. 

Exm9 Sr. 
Deputado Jarbas Lima 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre f RS 

MPASfGMfDFjNR 0327 De 11-01-82 

.AtenÇão sOHcitaÇão Vossência vg infOrmo-lhe autorizei vg ca­
rãter excepcional vg Credenciamento pre.Stàção de serviços a aciden­
tados do trabalho em Clínica Geral vg de Cesar Luiz Hoffmann vg 
Nova PratajRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exmi' Sr. 
Deputado Rubens Ardenchi 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASfGM/DF/NR 0332 De 11-01-82 

Atenção solícitação Vossência: vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento em Clínica Médica vg Cirurgia 
Geral et Obstetrícia vg para atendimento em consultório et Hospital 
vg de Edison Rodrigues Pinto vg RedentorajRS pt CDS SDS Jair 
Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo SR 
Deputado Pubi Mathias Diehl 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF /NR 0335 De 11-01-82 

Atenção solicitação Vossência vg informoMHle autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento em Cirurgia Vascular vg Hos­
pital contratado vg de João Frederico Cressler vg Panambi/RS pt 
CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. • 
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Exmo Sr. 
Deputado Rubi Mathias Diehl 
Assembléia Legislativa 
Porto Alcgrc(RS 

MPAS/GM(DF /NR 0337 , de 11-1-82 

Atenção solicitação Vossencia vg informo·lhe autorizei vg Cá· 
rater excepcional vg credenciamento em analises clínicas vg de As· 
sociação Protetora Ho_spital São FrancisCO vg AUgustO PestanajRS 
pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Romeu Martinelli 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0342 , de 11-1-82 

Atenção solicitação Vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca­
rater excepcional vg credenciamento em analises clinicas vg Dalva 
Maria Vieira Waltrick vg Sertão~RS pt CDS SDS Jair Soares vg 
Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Ricardo Leonidas Ribasi 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF /NR 0343 , de 11-1-82 

Atenção solicitação Vossencia vg informo~lhe autorizei vg ca­
rater excepcional vg credenciamento em analises clinicas vg de La­
barataria de Analises Clinicas Osvaldo Cruz vg Porto XavierfRS pt 
CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Rubem Scheil 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS/GMfDF /NR 0345 , de 11-01-82 

Atenção solicitação Vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca­
rater excepcional vg credenciamento em analises clinicas vg de Luiz 
Somavill vg ChapadajRS pt cordiais saudaçoes Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Airton Vargas 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS/GM(DF/NR 0343 , de ll-1-82 

Atenção solicitação Vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca­
rater excepcional vg credenciamento prestaçao de serviços a aciden­
tados do trabalho vg de Hospital Sao Carnilo de Lelis vg Cerro Lar­
go(RS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS . 

Exmo Sr. 
Deputado Romeu Martinelli 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GMfDF(NR 0347 , de 11-1-82 

Atenção solicitação Vossencia vg rnformo·lhe autorizei vg caM 
rater excepcional vg credenciamento prestaçao de serviços a aciden­
tados do trabalho vg de IBAS Hospital Santa Terezinha vg Círia­
co(RS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Jarbas de Melo et Lima 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS/GM(DF/NR0353 , de ll-I-82 

Atenção solicitação Vossencia vg informo~lhe autorizei vg ca­
rater excepcional vg CJedenciamento em analises clinicas vg de La­
boratorio Hernaodez de _Analises Clínicas vg Nova Prata RS pt 
cbs SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exrno Sr. 
Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS/GM/DF/NR 0352 - , de 11-1-82 

·Atenção solicitação Vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca· 
rater escepcional vg credenciamento prestaçao de serviços a aciden­
tados do trabalho vg de Hospital de Caridade de Mata vg Mata(RS 
pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Roberto Cardona 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF /NR 0351 , de 11-1-82 

Atenção solicitação Vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca­
raief ex-CipciOnal vg credenciamento prestaçao de serviços a aciden­
tados do trabalho em ·anestesiologia vg de Roberto Sturmer vg S3o 
Sebastiao do CaíJRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Guido Moesch 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS(GM/DF (NR 0350 ,dell-1-82 

Atenção solicitação Vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca­
rater excepcional vg credenciamento prestaçao de serviços a aciden­
tados do trabalho em Patologia Clínica vg de serviços para medicas 
Ltda Spame vg EncantadojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministr9 
MPAS 

Exm• Senhor 
Deputado Silverius Kirst 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS-GM/Brasilia-DF /NR 00073/0378/82 de 11-1-82 

Atenção solicitação V essência vg informo-lhe vg carãter excep~ 
cional vg credenciamento prestação de serviços a acidentado do tra~ 
balho da Clínica Geral vg Martin Brurio MenchCn vg Santa Cruz do 
Sui(RS pt Cordiais saudações vg Jair Soares vg Ministro do MPAS 
pt 

Exm• Senhor 
Deputado Silverius Kirst 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS-GM(Brasília-DF(NR 00075/0380(82 11-I-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
râter excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
tes do trabalho em Clínica Geral vg Hardi Valter Fischdorn vg San­
ta Cruz do Sul/RS pt Cordia_is saudações vg Jair Soares vg Ministro 
do MPAS pt 

Exm5' Senhor 
Deputado Cícero do Amaral Viana 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS/GM/Brasília-DF(NR 17(382(82 de 11-l-82 

Atenção solicitação V ossência vg infOrmo· lhe vg carâter excep~ 
cional vg credenciamento prestação de serviços a acidentados do 
trabalho vg Fundação Hospitalar Pio X !I vg SEBERJ fRS pt Cor­
diais saudações vg Jair Soares vg Ministro do MPAS pt 

Exm"' Senhor 
Deputado Airton Vargas 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS(GM/Brasília-DF(NR 66/371/82 de !1-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo~Ihe autorizei vg ca­
râter excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
tados do trabalho em Taumato·Ortopodia vg de Gilberto Peixoto 
More vg OSCPICfRS pt Cordiais saudações vg Jair Soares vg Mi­
nistro do MPAS pt 
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Exm<? Senhor 
Deputado Loris Feali 
Assemblêia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 
MPAS/GM/Brasflia-DF /NR 69f374f82 de 11-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
rãter excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
tados do trabalho em Cirurgia vg Sergio de Oliveira Palma Dias vg 
GuaporeniJRS pt Cordiais saudações vg Jair Soares vg Ministro do 
MPAS pt 

Exm• Senhor 
Deputado Jarbas Lima 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 
MPAS/GM/Brasília-DF /NR 71/376/82 de 11-1-82 

Atenção solicitação V essência vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento em Anãlises Clínicas vg Labo­
ratório de Análises Clínicas Rops vg São J os~ vg Ouro fRS pt Cor­
diais saudações vg Jair Soares vg Ministro do MPAS pt 

Exm9 Senhor 
Deputado ~rico Pegoraro 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio GriUJde do Sul 
Porto Alegre - RS 
MPAS/GM/Brasflia-DF fNR 63/368/82 de 11-1-82 

Atenção solicitação V essência vg ihformo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden~ 
tados do trabalho em Cirurgia Geral vg de Gilberto Pereira Duarte 
vg CangtiçU/RS pt Cordiais saudações vg Jair Soares vg Ministro 
do MPAS pt 

Exm9 Senhor 
Deputado Camilo Moreira_ 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 
MPAS/GMfBrasflia-DF/NR 49/384/82 de 11-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca~ 
râter excepcional vg credenciamento em Anâlises Clínicas vg De· 
ZerriOrlriO-de-Oliveira Coeiho vg Pedro Os6rio/RS pt Coràiais sau­
dações vg Jair Soares vg Ministro do MPAS pt 

Exm' Senhor 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS/GM/Brasllia-DF fNR 60{365/82 de 11-1-82 
Atenção solicitação Vossê:ncia vg informO~lhe vg autorizei vg 

carãter excepciona] vg Credenciamento prestação de serviços a aci~ 
dentados do trabalho em Psiquiatria vg de Francisco Aires Leite vg 
Porto Alegre/RS pt Cor~diais saudações vg Jair Soares vg Ministro 
do MPAS pt 

Exmo. Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS-GM/Brasflia-DF /NR 00059/0364/82 de 11-1-82 
Atenção solicitação Vossencia vg informo-lhe vg autorizei vg 

carater excepcional vg Credenciamento prestação de serviços a aci~ 
dentados do trabalho em Otorrinolaringologia vg de Joseh Selig­
man vg Porto AlegrefRS pt Cordiais saudações Jair Soares vg Mi­
nistro do M PAS pt 

Exmo. Sr. 
Deputado Firmino Cirardcllo 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS-GM/Brasília-DF /NR 00057/0362/82 de 11-1-82 
Atenção solicitação Vossencia- vg informo~ lhe autorizei vg ca~ 

rater excepcional vg Credenciamento prestação de serviços aciden­
tados do_ trabalho em Clinica Geral vg de Elvio Basso vg varão do 
Cotegipe/RS pt Cordiais saudações Jair Soares vg Ministro do 
MPAS pt 

Exmo. Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assemblêia Legislativa do Estado~ do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 
MPAS-GMfBrasília-DF fNR 00056/0361/82 de 11-1-82 

Atenção solicitação vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca-
rater excepcional vg Credenciamento em anestesiologia vg hospital 
contratados vg de Ruy Vianna Mantovani vg Porto AlegrefRS pt 
Cordiais saudações vg Jair Soares vg Ministro do MPAS pt 

Exmo. Sr. 
Deputado Robi Mathias Diehl 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS-GM/Brasilia-DF fNR 00061/0366/82 de 11-1-82 

Atenção solicitação Vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca-
rater excepcional vg Credenciamento em Anestesiologia vg hospital 
contratados vg de Sergio Perdigão da Rocha vg IbirubahfRS pt 
Cordiais saudações Jair Soares vg Ministro do MPAS pt 

Exmo. Sr. 
Deputado Ricardo Ribas 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS-GM/Brasflia-DF/NR 00054/0359/82 de 11-1-82 
Atenção solicitação Vossencia vg Informo-lhe autorizei vg ca-

rater excepcional vg Credenciamento em Analises Clinicas vg de 
Onemir Lourenço Franco da Silva vg Barros CassalfRS pt Cordiais 
Saudações Jair Soares vg Ministro do MPAS pt 

Exmo. Sr. 
Deputado Roberto A. Cardona 
Assem blêia do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS-GM/Brasflia-DF /NR 00053/0358/82 de 11-1-82 
Atenção solicitação Vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca~ 

rater excepcional vg Credenciamento prestação de serviços a aciden­
tados do trabalho em Anestesiologia vg de Ewgem Koval vg Monte­
negro/RS pt Cordíaís saudações Jair Soares vg Ministro ào MPÂS 
pt 

Exmo. Sr. 
Deputado Roberto Cardona 
Assemblêia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

MPAS-GM/Brasflia-DF/NR 00050/0355/82 de 11-1-82 
Atenção solicitação, Vossencia vg íhformo-lhe autorizei vg ca-

ra ter excepcional vg Credenciamento em Radiologia vg de socieda­
de educação et caridade hospital São Salvador vg Salvador do 
Sul/RS pt Cordiais saudações Jair Soares vg Ministro do MPAS pt 

Exmo. Sr. 
Deputado Romeu Martinelli 
Assembléia Legislativa 
Praça Marechal Deodoro 
Porto Alegre - RS 

MPAS-GM/Brasflia-DF /NR 00052/0357/82 de 11-1-82 

Dirijo-me Vossencia vg informando-lhe autorizei Credencia-
mento Laboratorio de Analises Clinicas do Hospital Beneficente 
São João vg ArvorezinhafRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
do MPAS pt 

Exmo. Sr. 
Deputado_ Romeu Martinelli 
Assembléia- Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GMfDF /NR 0282 de 11-1-82 

Atenção solitação Vossencia vg informo-lhe autorizei Creden­
ciamento Mirian Schilhey Tombini vg Cirurgia·Toracica et Cardio­
vascular vg Passo FundofRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
MPAS pt 
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Exmo. Sr. 
Deputado Antonio Carlos Azevedo 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre/RS 

MPASJGMDF JNR 0284 de I 1-1-82 
Dirijo-me Vossencia vg informando~lhe autorizei Cfedencia­

mento Odontologo Valdir Dummel vg em substituição vgna cidade 
de IndependenciaJRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado Oscar W estendorff 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegreJRS 

MPAS/GM/DF JNR 0288 de 11-1-82 
Atenção solicitação vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­

ráter excepcional vg credenciamento em Patologia Clínica vg Mil­
ton Moreira Mussi vg CanguçufRS pt Cor!liais saudações Jair Soa­
res vg Ministro MPAS 

Exm'~ Sr. 
Deputado Oscar Westendo_rff 
Assemblêia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do SuJ . 
Porto AlegrefRS 

MPASfGM/DF fNR 0290 de 11-1-82 
Atenção solicitação vossência vg infOfirià:.the autorizei vg ca­

râter excepcional vg credenciamento para prestação de Assistência 
de Anâlises Clínicas vg Graça Helena Bettim vg CanguçufRS pt 
Cordiais saudações Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado Sérgio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GMfDF /NR 0291 de 11-1-82 
Atenção solicitação vossência vg infOrmo-lhe autoriZei Vg ca­

rãtcr excepcional vg credenciamento Prestação de Serviços a Aci­
dentados do Trabalho em Clínica Geral vg Milton Bonapage Me­
deiros vg São Francisco de AssisfRS pt Cordiais saudações Jair 
Soares vg Ministro MPAS 

Exm'>' Sr. 
Deputado Sérgio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrefRS 

MPASfGM/DF fNR 0293 de 11-1-82 
Atenção solicitação vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­

ráter excepcional vg credenciamento em Cirurgia Geral vg com 
atendimento em Alegrete ou outra cidade do Rio Grande do Sul vg 
Erasmo Guterres Silva vg AlegretefRS pt Cordiais saudações Jair 
Soares vg Ministro MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado Jarbas de Melo e Lima 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrefRS 

MPASfGM/DF JNR 0295 de 11-1-82 
Atenção solicitação vOssência vg informO-lhe autorizei vg ca­

ráter excepcional vg credenciamento em Análises Clínicas yg Va­
léria Costa Brun vg VacariafRS pt Cordiais saudações Jair Soares 
vg Ministro MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado Loris Reali 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrefRS 

MPASfGM/DFJNR 0300 de 11-1-82 

Atenção solicitação vossência vg informO-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento em Radiologia em nível ambu-

latoriai vg de Hospital Dr. Walter Galassi vg Bento GonçalvesfRS 
pt Cordiais saudações Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre/RS 

MPAS/GMJDF JNR 0298 de 11-1-82 
Atenção solicitação vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­

ráter excepcional vg credenciamento em Análises Clinicas vg de La­
boratório de Anãlises Clinicas Paulo Tarso Pinheiro LTDA vg Júlio 
de CastilhosjRS pt Cordiais saudações Jair Soares vg Ministro 
MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Romeu Martinelli 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrefRS 

MPASJGMJDF JNR 0275 de 11-l-82 

Atenção solicitaçãO vossência vg ihformo-lhe autorizei vg ca­
-râtCi-Cxcepcional vg credenciamento em Cirurgia Geral pt Consul­
tório et Hospital credenciado vg Plínio Carlos Bau vg Não me To­
quefRS pt Cordiaissaudações Jair Soaresvg Ministro MPAS 

Exm'>' Sr. 
Deputado Francisco de Assis Spiandorello 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrefRS 

MPASJGMfDF /NR 0270 de 11-I-82 

Atenção -SolicitaÇão vossência vg informo-lhe autoiizei vg ca-
ráter excepcional vg credenciamento em Radiologia vg junto ao 

__ !::l?spital N~~!l Senhora,de Fátima vg Instituto Radiológico Toigo 
L TDA vg Flores da CunhafRS pt Cordiais saudações Jair Soares vg 
Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Jarbas Lima 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrefRS 

MPASfGMfDF /NR 0271 de 11-1-82 

Atenção solicitação vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento prestação de Serviço a Aciden­
tados do Traballio em CUnica úeiil vg Luiz Aumond vg Bom Je­
susfRS pt Cordiais saudações Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado Cícero Amaral Viana 
Do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF /NR 0276 de 11-1-82 

Atenção solicitação vossencía vg informo-lhe autorizei vg ca· 
rater excepcional vg credenciamento em análise clínica vg Geroge 
Rodrigues de Camargo vg espumos-ofRS pt cordiais saudaçoes Jair 
Soares vg Ministro MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado V ercidino Albapello 
Assembléia Legislativa do Estado 
Do Rio Grande do Sul 
Porto AlcgrefRS 

MPASfGMfDF /NR 0261 de lf-1-82 

Atenção solicitação-vCssen"cia· vg informo-lhe autorizei vg cara­
ter excepcional vg credenciamento em cirurgia et clinica medica, 
hospital de caridade senhora de Lourdes vg Alvaro Flores vg Caiça­
rafRS pt cordiais saudações Jair Soares vg Ministro M PAS 
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Exm9 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia Legislativa do Estado 
Rio Grande do Sul 

MPAS(GM(DF(NR 0262 de 11-1-82 

Atenção solicitação vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca­
rater excepcional vg credenciamento em ciiUI'gia cardíaca et cirurgia 
vascular vg hospital de reumatologia vg Paulo Roltermann vg Porto 
A1egre(RS pt cordiais saudações Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Vercidino Alberello 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre/RS 

MPAS/GM/DF/NR 0256 de 11-1-82 

Atenção solicitação vossencia infoiino-lhe autorizeíVg caratei" 
excepcional vg credenciamento em analise clinicas -vg laboratorio de 
analise clinicas --Dr. Sady Kury vg rodeio BonitojRS pt cordiais 
saudações Jair Soares vg ·Ministro MPAS 

Ex.m'i' Sr. 
Deputado Roberto Cardona 
Assembleia Legislativa do Estado 
Porto A1egre/RS 

MPAS/GM/DF/NR 0257 de 11-1-82 
Atenção solicitaçãO vOssencia vg informo-lhe autorizei creden­

ciamento Carlos Azevedo vg odontologia vg substjtuição a Plínio 
Simão Reck vg Montenegro/RS pt CDS SDS Jair Soares vg Minis­
troMPAS 

Exm'i' Sr. 
Deputado Erico Posgrado 
Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre/RS 

MPAS/GM/DF/NR 0253 de 11-1-82 
Atenção solicitação vossencia vg informo-lhe autorizei Vg- ca­

rater excepcional vg credenciamento prestaçãO-de serviços a -acin­
dentados do trabalho em anestesiologia vg de Paulo Puresa Nunes 
vg CangucujRS pt cordiais saudações Jair Soares vg Ministro 
MPAS 

Exm'i' Sr. 
Deputado Jarbas Lima 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre(RS 

MPAS/GM/DF/NR 0269 de 11-1-82 

Atenção solicitação vossencia vg informo-lhe autorizei Vg ca­
rater excepcional vg credenciamento em analises clinicas vg socieda­
de hospitalar beneficiente São Jose vg IbriraiarasjRS pt cordiais 
saudações Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm'i' Sr. 
Deputado Sergio Lima Moreira 
Assembleia do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF /NR 0277 de 11-1-82 
Atenção solicitação vossencia vg informo-lhe autorizei vg ca­

rater excepcional vg credenciamento prestação de serviços a acidenM 
tados do trabalho __ vg assembleia assistência farmaceutica vg Diva 
Terezinha Soemo da Palma vg Santa MariajRS pt cordiais sau- -
dações Jair Soaresvg Miriisti'O MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF /NR 0272 de 11-1-82 

Atenção solicitação vOSSeilcia vg informo-lhe vg cara ter excep­
cional vg credenciamento prestação de serviços a acidentados de 

trabalho em Clinici -Geral vg Leuni Sdnei de Souza Castiglioni vg 
São Francisco de AssisfRS pt cordiais saudações Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado -Silverius Kirst 
Assembleia Legislativa d-O-
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM(DF(NR 0274 de 11-1-82 

AtençãÕ-s_olic1iaçãoo vossellciã vg-lrlfÕrmo-lhe ãutorizei vg ca­
rater excepcional vg credenciamentO prestação de serviços a aciden­
tes de trabalho em anestesiologia vg Paulo Gomes Lisboa vg Rio 
PardojRS pt Cordiais saudações Jair Soares vg M'inistio MPAS 

Exm'i' Sr. 
Deputado Silverius Kirst 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre(RS 

MPAS(GM(DF /NR 0273 De 11-01-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
rater excepdonal vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
tados do trabalho em Traumato-Ortopedia vg Paulo Caum vg Rio 
Pardo/RS pt Cordiais saudações Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Silverius Kirst 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre(RS 

MPAS/GM/DF /NR 0286 De 11-01-82 

Atenção solicitação Vossênciá vg informo-lhe autorizei vg ca­
rater excepcio"nal vg credenciamento em Pediatria, Hospital Contraw 
tado vg Juarez Toníetto vg Vera CrusjRS pt Cordi3is saudações 
Jair Soares vg Ministro MPAS 

Ex.m'i' Sr. 
Deputado Silverius Kirst 
Assembléia Legislativa do Estado 
Rio Grande do Sul 
Porto Alegre(RS 

MPAS/GM/DF/NR 0264 De 11-01-82 

Atenção solicitação Vossência yg informo-lhe autorizei vg ca~ 
rater excepcional vg credenciamento prestação de serviços a aciden­
_tado_s do trabalho- Assistência Farmacêutica vg Miguel Weiss e Cia 
vg Santa Cruz do SuljRS pt COrdiais saudações Jair Soares vg Mi-
nistro M PAS · · 

Exm9 Sr. 
Deputado Silverius Kirsf 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre(RS 

MPAS/GM/DF(NR 0268 De 11-01-82 

Atenção solicitação Vossêncla vg informo-lhe autorizei vg caw 
rater excepcioúal vg credenciamento em AnesteSiologia vg Gregório 
Wink vg Santa Cruz do SuljRS PCCOrdiais saudações Jaír Soares 
vg Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Silverius Kirst 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM(DF (NR 0278 De 11-01-82 

Atenção solicitaçãO Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
rater excepcional vg credenciamento prestação de serviçoS a aciden­
tados do trabalho em Clínica Médica vg Luiz Fernando Ferrugem 
vg Rio Pardo f RS pt Cordiais Saudações Jair Soares vg Ministro 
MPAS 
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12 JANEIRO -I Telex 
Destinatário Assunto /beneficiado 
Dep. Firmino Girardello CredenjClínica Geral 

Ex~? Sr. 
Deputado Firmino Girardello 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GMjDF /NR 0409-C de 12-01-82 

Cidade 
Getúlio Vargas 

Dirijo-me vossencia vg informando-lhe autorizei cred ..... ncia­
mento do Daniel Joseh Caramori vg prestaÇão é' e serviços a aciden­
tados do trabalho em clínica geral vg GetúliO Var.r 'S jRS pt cds sds 
Jair Soares vg ministro MPAS 

15 JANEIRO- 5 Telex 
Destinatário Assunto /Beneficiado 
Dep. Jarbas Lima Contratação f Ag. Administrat. 
Dep. Adylson Motta Credenciamento Clínica Geral 
Dep. Romeu Martinelli Creden/Cirurgia Geral 
Dep. Guido Moesch CredenjCentro Radiológico 
Dep. Sérgio Moreira CredenfCirurgia Torãxica 

Ex• Sr. 
Deputado Jarbas Lima 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPASjGMjDF /NR 0768 de 15-01-82 

Cidade 
Porto Alegre 
Dona Francisca 
Marau 
Novo Hamburgo 
Santa Maria 

Atenção solicitação vossencia vg informo-lhe autorizei vg con­
tratação Elizabeth Terezinha Ferrugem de Venuto vg Agente Admi· 
nistrativo vg Porto AlegrefRS pt cds sdS--Jair Soares vg ministro 
MPAS 

Ex• Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GMjDF fNR-C 0775 de 15-01-82 
Dirijo-me vossência vg informando-lhe credenciamento autori­

zei prestação de serviços a acidentados do trabalho vg de Joseh Pau­
lo Kneipp vg clínica geral vg dona FranciscajRS pt cds sds Jair Soa· 
res vg ministro MPAS. 
Ex9 Sr. 
Deputado Romeu Martinelli 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPASjGMjDF/NR-C 0744 de 15-01-82 
Sensibilizado pelos seus insistentes apelos vg tenho satisfação 

de informar-lhe a que autorizei o credenciamento d_? médico Joseh 
Henri que Bergonsi vg em cirurgia geral vg MaraujRS pt cds sds 
Jair Soares vg ministro MPAS 

Ex• Sr. 
Deputado Guido M oesch 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GMjDF/NR-C 0759 de 15-01·82 
Dirijo-me vossencia vg informando-lhe ~u_torizei credencia­

mento do centro radiológico buco-maxilo:-.facial _ltda vg para pres­
tação de serviços radiológicos na ãrea buco-maxilo-f3.cia~ vg Novo 
HamburgojRS pt cds sds Jair Soares vg ministro MPAS 

Ex~? Senhor 
Deputado Sergio Medeiros Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Praça Marechal Deodoro 
Porto Alegre - RS 
MPAS-GM/Brasília-DF f NR 00173/0798/82 de 15-01-82 

Dirijo-me vossencia vg informando-lhe autorizei credencia­
mento de Airton Kwatkowski vg para prestação de assistência mé­
dica em cirurgia toráxica e BroncÕ-spia v_g "Santa _Ivfai"iafRS pt cds 
sds Jair Soares vg ministro do MPAS pt - ---- - -- -

18 JANEIRO- 2 Telex 
Destinatário Assunto/Beneficiado Cidade 
Dep. Erico Pegoraro Construção 
Dep. Airton Vargas Transferência/Reexame do Assunto Guaíba 

Exm9 Sr. 
Deputado Erico Pegoraro 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF jNR 0808 de 18-L-82 

Tenho grata satisfação comunicar vg autorizei Construção 
PAM assim que esteja legalizada situação terreno a ser doado por 
essa comunidade pt Peço que dê ciencia desta decisão nossos Corre­
ligionârios pt Cordiais saUdações Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Airton Vargas 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF fNR 0894 de 18-1·82 
Tão logo seja homologado último concurso médicos et chama­

dos candidatos para ocupação vagas existentes vg assunto serah ree­
xaminado vg eis que transferencia vg no momento vg levaria a sus~ 
tação plantão urgente mantido Guaíba pt certo de sua compreensão 
vg envio-lhe cordhlis abraços pt Jair Soares vg Ministro MPAS 

19 JANEIRO- 29TELEX 

Destinatário 
oep. Jarbas Lima 
Dep. Adylson Mattos 
-Dep. Ru6enS Ardenghi 
Dep. Pedro América Leal 
Dep. Pedro América Leal 
Dep. Pedro América Leal 
Dep. Pedro América Leal 
Dep. Airton Vargas 
Dep. Airton Vargas 
Dep. Airton Vargas 
Dep. Airton Vargas 
Dep. Airton Vargas 
Dep. Erice Pcgorano 
Dep. Erice Pegorano 
Dep. Lóris Reali 
Dep. Pedro América Leal 

Dep. Jarbas de Melo e Lima 
Dep. Pedro_Américo Leal 
Dep. Pedro América Leal 

Dep. Adylson Motta 
Dep. Romeu Martinelli 
Dep. Pedro Amêrico Leal 
Dep. Jarbas de Melo ç: L_ima 
Dep. Oscar Westendorff 

-nep-. Sêtgio Moreira 
Dep. Adylson Motta 

Dep. Adylson Motta 
Dep. Adylson Motta 
Dep. Romeu Martinelli 

Ex.mo Sr. 

Assunto/Beneficiado 
CredenfMédiço 
CredenfCiínica Médica 
CredenfLab. Anãlises Clinicas 
CredenfCirurgia Geral 
CredenfCardiologia 
CredenfOtorrinolaringologia 
CredeofC.línica Gerai-Obstetrlcia 
CredenfClínica Geral 
Creden/Ciínica Geral 
CredenfOdontologia 
CredenfGüiecologla 
credenfDerm,atqlogia 
CredenfCUnica 
CredenfPedíatria 
CredenjCirurgia Geral 
CredenjLab. Landsteiner A. Clí-

nicas 
CredenfClinica Médica 
CredenfClínica Médica 
Cçed~:nj0rtopedia-Trauma_to1_ogia 

CredenfCirurgia Plãstica 
CredenfCirurgia Plãstica 
CredenjOftalmologia 
CredçnjOftalqtologia 
CredenjHosp. Schlatter 
Crcdenf 
CredenjCl. GL Ginecologia-Obs-

tetrícia 
CredenfClínica Geral 
Cred~n/Odontologia 
CredenfOtorrinolaringologia 

Deputado Jarbas Lima 
Assembléia Legislativa 
~Porto AlegrejRS 

MPAS/GMjDF/NR 1014-C de 19-1-82 

Cidade 
Paim Filho 
Crissiumal 
Alpestre 
Soledade 
Passo Fundo 
Soledade 
Sarandi 
Rio Grande 
Porto Alegre 
Cerro Largo 
Pelotas 
San'Ana do Liv. 
Pedro Osório 
Pedro Osório 
Encantado 

Porto Alegre 
São Jerônimo 
São Jerônimo 
Sta. Vitória Pal-

mar 
Passo Fundo 
Passo Fundo 
São Jerônimo 
São Jerônimo 
Feliz 
Dois Innãos 

Três Cachoeiras 
SãoNicolau 
Cachoeirinha 
Passo Fundo. 

Dirijo-me Vossência vg informando-lhe autorizei vg carãter ex­
cepcional credenciamento- de MigUel Fernando Luz Krososki vg 
Médico vg Paim Filho/Rs pt CDS SDS Jair Soares Ministro 
MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Adilson Mattos 
Assembléia LegiSlativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0998·C de 19-1-82 
Atenção solicitação voss_ência vg informo-lhe autorizei vg carã­

ter exCC:pciOnál vg- credenciamento_ de Carlos Alberto Pereira de Fi-
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queiredo vg Clínica Médica vg CrissiumaljRS pt CDS SDS Jair 
Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Rubens Arbenghi 
Assemblêia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASJGMJDF/NR 1000-C de 19-1-82 

Dírijõ-me V essência vg informando-lhe auto_rizeí vg carãter ex­
cepcional vg credenciamento do Laboratório de Anâlises Clínicas 
- CLINILAD vg Anâlises Clínicas vg AlpestrejRS pt CDS SDS 
Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Pedro Americo Leal 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF JNR 1009-C de 19-1-82 
Atenção solicitação V essência vg -iõformo-lhe autorizei vg ca­

rãter excepcional vg credenciamento de Sergio Vacarin vg Cirrifgia 
Geral e Clínica Médica vg SoledadejRS pt CDS SDS Jair Soares vg 
Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Pedro Américo Leal 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre/RS. 

MPASJGM/DF /NR 1007-C de 19-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento de Dante Bõnatte vg Cardiolo­
gia e Cirurgia vg ambulatorial e hospitalar vg Passo Fundo/RS pt 
CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Pedro Americo Leal 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre/RS 

MPAS/GM/DF /NR 1005-C de 19-1-82 
Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autoriZei vg ca­

ráter excepcional vg credenciamento de João Carlos Inderauer vg 
Otorrinolaringologia vg SoledadejRS pt CDS SDS Jair Soares vg 
Ministro MPAS. ~ ~ ~ 

Exmo Sr. 
Deputado Pedro Americo Leal 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPASfGM/DF/NR 1003-C de 19-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento de João Paulo lope vg Clínica 
Geral vg Obstretícia e Cirurgia vg Consultório e ~ospital vg Sanan­
difRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Airton Vargas 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF/NR 0987-C de 19-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento de Edna Celina da Silva Cunha 
vg Clínica Geral vg Rio GrandefRS pt CDS SDS Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Airton Vargas 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASfGM/DF /NR 0986-C de 19-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe a1,1torizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento de Marc.o Aur~lio Seger Bom­
figlio vg Clínica Geral vg Porto AlegrefRS pt CDS SDS Jair Soares 
Ministro MPAS. 

Exmo Sr. 
Deputado Airton Vargas 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASJGM/DF /NR 0985-C de [9-l-82 

Atenção solicitação V essência ~g informo-lhe autorizei vg ca­
r~ter excepcional.vg cre_denciamento de Arno Jacobs_ vg Odontolo­
gia vg em_ v!ga existente em Cerro LargojRS pt CDS SDS Jair Soa-
res vg Mimstro MPAS. - - -

Exm9 Sr. 
DeputadO Airton VargaS 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GMJDF/NR 0984-C c!e 19-1-82 

Atenção solicitação Vossência ~g informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg cfedenciamento de Carmen Lucia Jacobi 
F abres vg ginecologia vg PelotasjRS pt CDS SDS Jair Soares vg 
Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Airton Vargas 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrefRS ~ 

MPAS/GM/DF/NR 0983-C de 19-1-82 

Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento de Maria Angela La F alce De­
corato vg dermatologia vg Sant'Ana do Livramento/RS ot CDS 
SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Erice Pegoraro 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0995-C de 19-1-82 

Atenção solicitação Vossêil.cia vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg credenciamento de José Mareio Constantino vg 
clínica vg Pedro bsoriofRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 

~ MPAS 

_Exm• Sr. 
Deputado Erico Pegoraro 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR 0993-C de 19-1-82 

Dirijo-me Vossência, vg informando-lhe autorizei yg caráter 
excepcional vg credenciamento de Jorge Benedito Mezacchi vg pe­
diatria vg Pedro OsoriojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
MPAS 

Exm'i' Sr. 
Deputado Loris Reali 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DFJNR 0946-C de 19-1-82 

Dirijo-me V essência vg informando-lhe autorizei vg prestação 
de serviÇOs a aCidentados do trabalho de Alvaro Lourenço Zilio vg 
cirurgia geral vg Encantado/RS pt CDS SDS Jair Soares vg Minis­
troMPAS 

Exm'i' Sr. 
Deputado Pedro Americo Leal 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPAS/G]\1/DF /NR 0994-C de 19-1-82 

Dirijo-me V essência vg informando-lhe autorizei vg credencia­
mento de Laborat6rio.L8:ndsteiner vg análises clínicas vg Porto Ale­
grefRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 
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Exm9 Sr. 
Deputado Jarbas de Melo e Lima 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPASJGM/DFJNR 0942-C de 19-1-82 

Dirijo-me Vossência vg informando-lhe autQrizei vg credencia­
mento de Balduino Alexandre Fantinel vg clínica médica vg São Je­
rônimojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Pedro AmeriGo Leal 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrefRS 

MPASJGM/DFJNR 0943-C de 19-1-82 

Dirijo-me Vossência vg informando-lhe, autorizei vg credencia­
mento de Balduino Alexa_ndre Fantinel vg clínica médica\'& São Je­
rônimojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado Pedro Americo Leal 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPASJGMJDF JNR 0937-C de 19-1-82 

Dirijo-me Vossência vg informando-lhe autorizei vg credencia­
mento de Man_ue_l_ Barbei:ena c_ardoso d<:_Aguiar vg ortopedia et 
traumatologia vg Santa Vitória do PalmarfRS_pt CDS SDS Jair 
Soares vg Ministro MPAS 

EX:m9 Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia LegislativafRS 
Porto AlegrejRS 

MPASJGMJDFJNR 0950-C de 19-1-82 

Dirijo-me Vossência vg informando-lhe autOrizei vg credencia­
mento de Sergio Antonio Fanisson vg cirurgia ·plástica vg Passo 
FundojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm9 Sr. 
Deputado Romeu Martinelli 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPASJGMJDF/NR 0951-C de 19-1-82 

Dirijo-me Vossência vg informando-lhe autorizei vg dedencia­
mento de Sergio AntoniO Fanisson vg cirurgia plãstica vg Passo 
FundojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS --

Exm9 Sr. 
Deputado Pedro Americo Leal 
Assembléia LegislativafRS 
Porto A!egrejRS 

MPASJGMJDFJNR 0954-C de 19-1-82 

Dirijo Vossência vg informando-lhe autorizei prestação de ser­
viços a acidentados do trabalho de Joelmar Abrahão vg oftalmolo­
gia vg São JerônimojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
M~ . . 

Exm• Sr. 
Deputado Jarbas de Melo e Lima 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPASJGM/DF /NR 0953-C De 19-01-82 

Dirijo-me Vossência vg infõrmando-lhe vg autorizei prestação 
de serviços a acidentados do trabalho de Joelmar Abra.hão vg Oftal­
mologia vg São JerônimojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro 
MPAS . 

Exm9 Sr. 
Deputado Oscar Westendorff 
Assembléia LegislativajRS 
Porto AlegrejRS 

MPASJGM/DF /NR 0956 -C de 19-01-82 

Dirijo-me Vossência vg ínfõfmando-lhe autorizei vg credencia­
mento do Hospital Schlatter Ltda vg Radiologia vg FelizjRS pt 
CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

-- Exm'i' Sr. 
Deputado Sérgio Ilha Moreira 
Assemblêia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPASJGMJDF /NR 0959-C . De 19-01-82 

Dirijo-me Vossência vg infofinando-lhe autorizei vg carater 
excepciorlal vg creâenCiamentO de-Juarez Brasiliense de Freítas vg 

__ junto ao Hospital de Santa Maria do Herval vg Dàis lrmãosfRS pt 
· · · ---CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

. Exm• Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia LegislatívajRS 
Porto Alegre f RS 

MPAS/GMJDFJNR 0961-C be 19-ói-82 

Atenção solicitação VossênCfa Vg iõfõrmo-lhe autorizei vg caw­
rater excepcional vg credenciamentoS vg José Ricardo Koller Zie-

- :: · gler vg Clínica G-era!ptvfDirce Helena Figueiredo Souza Ziegler vg 
Ginecologia et Obstetrícia vg anlbC!_s para atendimento junto ao 
-HOSpitai Pãim Cruz vg Três CachoeirasjRS vg TorresjRS pt CDS 
SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm• Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia LegislativajRS 

_ Porto AlegrejRS 

MPAS/GMJDF/NR 0949-C De 19-01-82 

-DiriJo-me Vossência vg infÕr-rii.ando-lhe autorizei credencia­
mento de Paulo Roberto Papandeau vg Clínica Geral vg São Nico-­

. 1aujRS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exm'i' Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembléia LegislativajRS. 

. Porto AlegrejRS 

MPAS/GMJDF/NR 0948-C De 19-01-82 

- Atenção solicitação Voss.ência vg informo-:lhe autorizei vg cre­
denciamento de Elizabete Gomes. Rocha vg Odontologia vg Consul­
tório vg em vaga em Rondinhaj vg CachoeirinhajRS pt CDS SDS 
Jair Soares vg Ministro MPAS-

Exm• Sr. 
Deputadó_-Ron1eu Mai=tinelli 
Assembléia LegislativajRS .~· · 
Porto AlegrejRS 

- . MPAS/GMJDFJNR 0963-C- De 19-01-82 

Ateitção s-oiiCíúiÇão VOsSéncia vg informo-lhe autorizei carater 
e~pcional_vg credenclainentO de Bernardino Miglio vg ,Otorrino­
laringologia vg Passo Eu.n.d.ojRS pt CDS SDS Jair Soares vg Minis-
tro MPAS - . -

20 JANEIRO - 4 Telex 

Destinatário 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Guido Moesch 

_ Dep. Jarbas Lima 
Dep. Adylson Motta 

Exmo.Sr. 

Assunto/Beneficiado Cidade 
Credenf Anestedista Santa Maria 
Auxílio/Núcleo Voluntário LBA Independência 
CredenjOdontologia Tenente Portela 
CredenjLab.Landsteiner 
Anâlises Clínicas · Porto Alegre 

Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assembleia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF JNR 1330 de 20-1-82 

Atenção so!Icítação Voss_encia vg informo-lhe autorizei vg Ca­
rater excepcional vg credenciamento de Antonio Fernando Correa 
Nota vg anestesista vg Santa MariajRS pt CDS SDS Jair Soares vg 
Ministro- MPAS 
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Exmo Sr. 
Deputado Guido Moesch 
Assembleia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS(GM/DF(NR 1023-C de 20-1'82 

Dirljó-nie Vossencia vg informando-lhe autorizei concessao au­
xilio vãlor de Cr$ 500.000,00 (quirlhentoS mil cruzeiros) ao nucleo 
do voluntariado -da LBA vg de lndependenciafRS vg para atendí­
mento aos carentes vg desde cumpridas as exigencias legais pt CDS 
SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Jarbas Lima 
Assembleia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM(DF (NR 1015-C de 20-1-82 

Dirijo-me Vossencia vg informarido-lhe autorizei vg carater ex­
cepcional vg credenciamentO de Sonimar Fatima Cadore vg odonto­
logia v~ Paim FilhojRS vg em vaga existente em Tenente Porte­
la(RS pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Exmo Sr. 
Deputado Adylson Motta 
Assembleia Legislativa 
Porto AlegrefRS 
MPAS(GM/DF/NR 1035-C de 20-1-82 

DifijO-fue Vossencia vg informarido-lhe autorizei vg cã.rater ex­
cepcion-al vg credenciamento do Laboratorio Landsteiner vg Anali­
ses Clinicas vg Porto Alegre/RS pt CDS SDS Jair Soares vg Minis-
troMPAS . .. . . . ...... - -- -- . -

21 JANEIRO- 2 telex 
Destinatário Assunto/Beneficiado 
Dep. Jarbas Lima Def. Funções; Agen. PreVidência 
Dep. Francisco SpiandorBSpecíal atenção(Solicitado 

Exm9 Sr. 
Deputado Jarbas Lima 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS(GM/DF(NR 1261 de 21-1-82 

Cidade 
Vacaria 

Comunico Vossênciil _ estã _sendo _ _Qrovidenciada definição 
funções competencia Dr. Mateus Luz vg atual substituto Agente 
Previdência Social vg VacariajRS pt Cordiais_ Saudações Ja~r Soa­
res vg Ministro MPAS pt 

Exm9 Sr. 
Deputado Francisco de Assis Spiaridorello 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS(GM)DF/NR 1240 de 2.1-l-82 

Ao acusar o recebimento de seu oficio nr 5.305/81 de 1-12~ 
81 vg informo-lhe que determinei especial atenção no seu exame pt 
Tão log-o disponha de elementos conclusivos acerca da viabilidade 
do atendimento ao solicitado voltarei a comunicar-riie: com Vos_sên­
cia pt CDS SDs-"iair Soares vg Miriísiro MPAS p.t 

22 JANEIRO - 11 Telex 

Destinatário 

Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. SérgiO Moreira 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Sérgio Moreira 
Dep. Sérgio" Moreíra 

Assunto /Beneficiado Cidade 

CredenjObstetrícia Sta. Maria 
Creden(Cirurgia São Sapé 
CredenjCl. Fisioterâpica - Sant''Ana do Liv. 
Creden(Lab. Anãlises Clínicas Santa Maria 
Ctedenflab. Anãlises Clínias S. Vicente do Sul 
Creden(Obstetrícia Dom Pedrito 
CredenjObstetrícia Itaqui 
CredenjObstetrícia -Santa Maria 
Creden(Obstetrícia · Hamburgo 
Creden(Obstetrícia · - Porto Alegre 
CredenjObstetrícia Saiitã Maria 

ExC? Sr. 
Deputado Sérgio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF/NR 1331 de 22-01-82 

Atenção solicitação vg vossencia informo-lhe autorizei vg cara­
ter excepcional vg credenciamento de Edgar Virgilino- Fuckes vg 
obstetricia hospitalar vg Santa Maria/RS pl vds sds Jair Soares vg 
ministro MPAS 

Exo Sr.- -
-Deputado Sérgio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF/NR 1316 de 22-01-82 

Atenção solicitação vossência vg informar-lhe autorizei vg carãter 
excepcional vg credenciamento de Adolpho João Tonetto Junior vg 
cirurgia vg São SepehjRS pt cds sds Jair Soares vg ministro MPAS 

Ex"' Sr. 
Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assembléía Legislativa 
Porto A!egre(RS 

MPAS/GM/DF/NR 1340 de 22-01-82 

- Atenção sofidfãção vossencia vg informo-lhe autorizei vg cara­
ter excepcional vg credenciamento da clínica fisioterápica santanen­
se ltda vg dividiu teto vg Santa"Ana do Livramento/RS pt cds sds 
Jair Soares vg Ministro MPAS 

Ex o Sr. 
Deputado Sérgio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto Ale.&re(RS 

MPAS/GM/DF /NR \339 de 22-01-82 

Atenção solicitação VossênCia vg informo-lhe autorizei vg cara­
ter excepcional vg credenciamento do laboratório de análises clíni­
cas Nara Marlei Brandão vg Silveira Martins vg Santa MariajRS pt 
vcds sds Jair Sõares vg ministro MPAS 

Ex"' Sr. 
Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS/GM/DF /NR 1338 de 22-01-82 

Atenção solicitação vossência informo-lhe autorizei vg carater 
excepcional vg credenciamento do laboratório de analises clínicas 
Bernadete Krebs vg Mendonça vg São Vicente do SuljRS vg divi­
dindo teto pt cds sds Jair SoireS- vg ministro MPAS 

_ Ex9 Sr. __ 
Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assembl_~i~ Legislativ~---
Porto AlegrefRS 

MPAS(GM(DF (NR 1337 de 22-01-82 

Atenção solicitação vossênc1a vg informo-lhe autorizei vg eira­
- ter excepcion-âl vg credenCiametitO de Ffãvío Medeiros Araújo vg 

obstetrícia, ht?sp_í_~alar vg Dom PedritofRS pt cds sds Jair Soares vg' 
ministro MPAS -

Ex• Sr. 
Deputado Sergio-Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto Alegre(RS 

MPAS(GM/DF/NR 1336 de 22-01-82 

Atenção solicitação vo-SS:eTICia vg informo-lhe autorizei vg cara~ 
ter excepcional vg credenciamento de Elizete Maria da Cas vgobste­
triciã hospitalar vg ltaquijRS pt cds sds Jair Soares vg Ministro 
MPAS 
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Exº Sr. 
Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrefRS 

MPAS/GM/DF/NR 1335 de 22-01-82 

Atenção solicitação vossência vg infoi:'ino-lhe autorizei vg cara­
ter excepcional vg credenciamento de Eneida Gonçalves Zappi vg 
obstetrícia hospitalar vg Santa Maria/RS pt cds sds Jair Soares vg 
ministro MPAS 

Ex• Sr. 
Deputado Sergio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF/NR !334 de 22-01-82 

Atenção solicitação" vos-sencia Vg informd-lhe autorizei vg cara­
ter excepcional vg credenciamento de Flâvio Krammes vg obstetrí­
cia hospitalar vg Novo HamburgojRS pt cds sds Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS 

Exm9 Senhor. 
Deputado Sérgio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF /NR 1332 de 22-1-82 
Atenção solicitação Vossência vg informo-lhe autórizei vg ca­

râter excepcional vg Credenciamento de Milton Soxclovsky vg Obs­
tetrícia Hospitar vg Porto AlegrejRS pt cds sds Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS 

Exmº Senhor. 
Deputado Sérgio Ilha Moreira 
Assembléia Legislativa 
Porto AlegrejRS 

MPAS/GM/DF /NR 1333 de 22-1-82 

Atenção solicitação VQssência vg informo-lhe autorizei vg ca­
ráter excepcional vg Credenciamento de Alberto Binato vg Obstetrí­
cia Hospitalar vg Santa Maria/RS pt cds sds Jair Soares vg Minis­
troMPAS 

Assembléia Legislativa de Mato Grosso 
CuiabãjMT TLX NR 216782 31-3-82 14:00hs 
H. Lucena 
Senado Federal 
Líder do PMDB no Senado 
H. Lucena 

A Bancada Estadual do PMDB-MT. Comunica-lhe que remeteu hoje o 
seguinte Telex ao Sr. Ministro da Justiça. 

A Bancada Estadual do PMDB de Mato Grosso v~m junto a V. Ex' 
inforniar-lhe da insegurança que grassa no nosso Estado. São inúmeras as no­
tificações jã feitas por ·esta Bancada anteriormente. Neste momento, levamos 
ao conhecimento de V. Ex• que na madrugada de hoje vg dia 31 de março, a 
sede da Cooperativa dos Jornalistas e Técnicos Gráficos, que edita o Jornal 
Escaldado foi alvo de tiroteio perpetrado por jagunços na tentativa de levar o 
terror e calar esse órgão da imprensa escrita. 

Invocamos, com urgência e determinação, que esse Ministério tome to­
das as providências cabíveis em relação ao grave atentado, tedo em vista que 
os órgãos de segurança estadual de hã muito, ao longo da atual adminisw 
tração, vêm fazend6 vista grosSa, o que na prática· é sinal de conivência. 

Respeitosamente aguardamos providências.- Dep. Paulo Nogueira­
Dep. Osvaldo Sobrinho- Dep. Dante de Oliveira- Oep. Estêvão Torquato 
- Dep. Roberto França- Dep. João Bosco- Dep.lsaias Rezende- Dep. 
Mârcio Lacerda - Dep. Sarita Baracat - Dep. José Amando. 

Assembléia Legislativa de Mato Grosso 
Cuiabá/MT TLX NR 216/82 31-3-82 

Câmara dos Deputados 
Dep. Ulysses Guimarães 
DO. Presidente Nac. do PMDB 

13:45hs 

A Bancada Estadual do PMDB-MT. comunica-lhe que remeteu hoje o 
seguinte Telex ao Sr. MiniStro da Justiça. 

A Bancada Estadual do PMD~B de Mato Grosso vem junto a V. Ex• 
informar-lhe da insegurança que grassa no nosso Estado. São inúmeras as no· 

tificações já feitas por esta Bancada anteriormente. Neste momento, levamos 
ao conhecimento de V. Ex' que na madrugada de hoje vg dia 31 de março, a 
sede da Cooperativa dos Jornalistas e Técnicos Gráficos, que edita o Jornal 
Escaldado foi alvo de tiroteio perpetrado por jagunços na tentativa de levar o 
terror e calar esse órgão da imprensa escrita. 

Invocamos, com urgência e determinação, que esse Ministério tome to· 
das as providências cabíveis em relação ao grave atentado, tendo em vista que 
os órgãos de segurança estadual de há muito, ao longo da atual adminis­
tração, vêm fazendo vista grossa, o que na prâtica é sinal de conivência. 

Respeitosamente-aguardamos proVidências.- Dep. Paulo Nogueira­
Dep. Osvaldo Sobrinho- Dep. Dante de Oliveira- Dep. Estêvão Torquato 
- Dep. Roberto França- Dep. João Bosco- Dep. Isaías Rezende- Dep. 
Márcio Lacerda - Dep. Sarita Baracat --Dep. José Amando.-

Estado Ji-4-82 

LUCENA ACUSA JAIR DE USAR A PREVIDENCIA 

(Das sucursais) 

O Ministro Jair Soares, da Previdência e Assistência Social, uenviou 
num período de 14 dias, no mês de janeiro, 172 telex a deputados estaduais e 
políticos gaúchos, comunicando, às vésperas da pré-convenÇão do PDS, que 
o escolheu como candidato ao góverno do Rio Grande do Sul, beneficios da 
previdênCia, como credenciamento de médicos e hospitais". 

Essa denúncia será feita hoje em Brasnia "com documentos", pelo Líder 
do PMDB no Senado, Humberto Lucena, que aceitou o desafio de Jair Soa· 
res e espera provar, num discurso, o uso pelo ministro de recursos de seu Mi­
nistério em favor da candidatura à sucessão estadual. 

O desafio foi feito pelo ministro da Previdência logo após pronuncia­
mento em que Lucena declarou, na Tribuna do Senado, ter conhecimento de 
"'fatos graves, envolvendo recursos oficiais para favorecer a campanha de Jair 
Soares por ocasião da pré-convenção do PDS gaúcho. "Lucena foi, então, 
chamado de "mentiroso" e hoje o líder oposicionista, segundo adiantou on­
tem, pretende levar ao plenário as "'provas relativas às denúncias da cor­
rupção" por ele apontadas. 

Ouiras denúncias surgiram ontem em Porto Alegre: O Deputado Esta-
- dual Edgar Marques de Mattos (PDT) acusou o chefe da Polícia Civil gaúcha 

e presidente do Conselho Superior de Polícia, delegado Luiz Carlos Carvalho 
da Rocha, de ter mobilizado .. todo o sistema policial do Estado para ajudar o 
ministro Jair Soares nas prévias do PDS". 

Dizendo-se c_om base em documento reservado que recebeu de um dele­
gado de polícia do interior- cujo nome preferiu manter em sigilo "para evi­
tar represãlias"- Edgar Mattos frisou ainda ·que -õ-Chefe d3. -Po1Ici3 no Rio 
Grande do Sul "está preparándo Para.as eleiÇões de 15 de novembro um es­
quema viSáildo a auxiliar o partido governista, o que fere os princípios bási­
cos e fundamentais da organização policial". 

No documento- uma circular, em papel oficial e com carimbo de reser­
vado, datado de 4 de fevereiro- o delegado Luiz Carlos Carvalho da Rocha 
ressalta o "ótimo desempenho" da delegacia na pesquisa da polícia, em todo 
o Estado, ao prever a vitória de Jair Soares que derrotou o presidente da Câ· 
mara dos Deputados, Nelsqn Iyla_rchezan, e o vice-governador Octávio Ger­
mano. 

.. Essa previsão", diz Rocha, ••só foi possível graças ao trabalho sério, 
compenetrado e altamente eficiente de policiais que efetuaram levantamento, 
município por município, projetando os resultados; esSe trabalho sobrepujou 
até mesmo o de entidades especializadas em'pesquisas de opinião pública." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência solicita ao Ple­
nário 15 minutos de prorrogação da Hora do Expediente, para que possamos 
ouvir os oradores inscritos para comunicações inadiáveis. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanccr- sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Expediente fica prorrogado por mais 15 minutos, na forma do Regi­

mento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA ~(Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
. Presidente, Srs. Senadores: 

A campanha desenvolvida pela Legião Brasileira de Assistência (LBA), 
no sentido da instalação de uma rede de Creches-Casulo, vem adquirindo 
prOporçõ-es de uma verdadeira mobilização nacional, em fáce das suas dimen­
sões, qUe "abrangem todas as Unidades da Federação. 

Esse êxito incontestável demonstra a plena aceitação e exeqilibilidade 
desse vasto ·programa, mas, ao mesmo tempo, evidencia o entusiasmo e a ex­
cepcional capacidade empreendedora da Presidente Léa Leal, cuja dedicação 
e rara pugnacidade possibilitaram a transformação das Creches·Casulo em 
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um dos mais sérios, vastos e importantes programas de desenvolvimento so-
cial do Governo do Presidente João Baptista Figueir-edo. · ··· 

O recente Convênio de Cooperação Mútua efltre a LBA e o INAE, Insti­
tuto N acionai de Assistência ao Estudante - órgão do Ministério da Edu­
cação e Cultura, -celebrado terça-feira passada, 30 de março de 1982,- foi 
um acontecimento da maior significação do ponto de vista da consecução dos 
objetivos da LBA no t_ocante à am-pliaçãO ctã assiStência ao prê~e5colar e ao· 
escolar carentes, em todas as Unidades da Federação, através dos programas 
das duas Instituições, que se complementam em beneficio das crianças menos 
favorecidas do Brasil. 

~ assinatura _do _men:iona_..do Convênio, no decor!:~r -de uma expressiva 
solemdade a que t1ve a sat1sfaçao de comparecer na qualidade de convidado, 
comprovou o de?idido e ené!gico empenho do_s MinistÇrio da Educação e 
Cultura e da Previdência e Assistência Social em-prestigiar,- consolidar e ace­
lerar a execução dos programas da LBA que sua Presidente Léa Leal vem di-
rigindo com inexcedível competência e eficiência. ' ' 

A!é~ do ilus~re~ Se~retári_o-Geral do M-EC, Sérgio MáriO Pasejuallí, e do 
Secretano de Ass1stencm Soctal, Juarez Lopes Haussen, compareceram ã so­
lenidade diversas autoridades que atuam no âmbito da Assistência Social e do 
Ministério de Educação e Cultura. 

Para que se possa avaliar o alcance e grande importância das metas coli­
ma~as ~elo Con:~nio L~~~~-~AE, 6â_sta aCentuar qu_e ~_ua execuç_ã0-·se_esten­
dera ate 1985, v1sando, principalmente, a extensão _da merenda_escolar tam­
bér:" -~o prê.-escolar, in_iciativa que sem Pré- foi defendi_c!_a C? pela q~allutou, in­
fatigavelmente, a Presidente Léa Leal, desde o início de sua gestão à frente da 
LBA. 

Essa providência sígnifica, na prática, a melhôiia- do desempenho dos 
a~ unos carentes quando ingressarem no PrimeirO Gra-u; dirili:hüiridQ_~Se,- Cm 
virtude da complementação alimentar reforçada, os índices de reprovação e 
repetência. 

Além disso, reduzindo os seus encargos na área da alimentação a LBA 
poderá investir mais na instalação de rlovas creches effi todo o PaÍs. 

Para os alunos dos c_ursos d~ ini~iação o~Í.ip~C1~0ãl_(836 mii, no ano pas­
sado), o INAE fornecerá uma refeição diária. - - · 

O d~sc~rso pronunciado pela presidente da LBA ao ensejo da celebração 
do ~onvemo com o I~AE~ bem como o texto desse document(), cuja incorpo­
raçao a este pronunciamento solicito, - dispensam~me de 8.duzfi dados es­
tr:tisticos _e .c~:n~ntários ~~~ionais. São ciocu~entoS que elUcidam as dimen­
soes das tniciaüvas e do esforço combinado dessas duas instituições. 

.. Não P_oderia deixar de te~er es.t~ con_siderações ~ob_re o ~S~UI].~O porque, 
ale": dos d1scursos que profen, em murneras oportunidades desta tribuna de 
apo1~ à LBA, tive a satisfação de apresentar, o ano passad~, um anteproJeto 
de le1 p;evendo a co_ncessão de um incentivo- fiscal a tod~s as empresas que 
construuem e fmanctarem creches para assistência aos filhos de até seis anos 
de seus empregados. -

Acredito, Sr. Presidente, 9ue todos os brasileiros já se conscientizaram 
quanto à essencialidade e ao exato significadO dos múltiplos programas da 
LBA, dentre os quais destaco a campanha lançada com o "Slogan": "Ajude a 
LBA a implantar mais urna creche em cada comunidade". 

O Sr. Jorge Kalume - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Não poderia deixã.r de louv~r a atitude de V. Ex• 
em ~~ltar, nesta oportunidade, a Legião Brasileira de Assistência e 0 Minis­
tério da Educação e Cultura, quando ambos firmam um convêri10 no sentido 
de amparar melhor os estudantes carentes do nosso País. Efetivamerite a 
LBA, sob a presidência de D. Léa Leal, tomou outra dimensão. Desta tribu­
na, por intermêdio de V. Ex•, envio as minhas felicitações, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA~ Sou muito grato a V. Ex•, eminente 
Senador Jorge Kalume, que aqui nesta Casa aborda grandes pfoblemas, não 
só do seu Estado co-m·o do Brasil, pelo seu aparte que muito honra o pronun-
ciamento que fazemos na tarde de ~oje. -

Costumo sempre dizer que a atuação da LBA representa um ponto alto 
no Governo da Presidente João Baptista Figueiredo pelo seu aspecto profun­
damente humanitárío em face dos benefícios que proporciona às camadas 
mais pobres da população brasileira. 

São estas as considerações que entendi fazer à margem do recém­
celebrado Convênio LBA/INAE. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

PRONUNCIAMENTO DA SENHORA LEA LEAL 
PRESIDENTE DA LBA . 

Brasília/DF 
30 de março de 1982 

Excelentíssimo Senhor senador Lourival Baptista 
Excelentíssimo Senhor Secretãrio-Geral d_o MEC, Sergio Mario Pasqua-

11.-ExceientíssimO Senhor Presidente do -Insü'tuto Nacional de Assistência aO 
Estudante (INAE) 

Ex.celentíssimO Senhor Secretário de Assistêil.Ci3. Social, Juarez Lopes 
Haussen 

Autoridades presentes 
Meus companheiros de trabalho 
O presente termo de convênio para cooperação mútua que hoje assinam 

o Ministêrio da Previdêncía e AssistênCia Social, representado pela Legião 
Bra-Sileira de Assistência, e o Ministério da Educação e Cultura, rePresentado 
por seu mais novo e indisPensãveJ -órgão, o Instituto_ N aCionai di: Assistência 
a_o EstUdante, pode ser .inicialmente interpretado como uma ação solidária de 
amigos enl benefíciO da criança brasileira. -

Antigos companheiros de trabalho, experímentados em outras frentes 
i_nStitucionãiS e em outras lideS· e lutas-patrióticas, o 3.tua1 Secretãrio-Geral do 
MEC, cOro~et" Sérgio Mádo Pã5qU31i, o Presiden-te do INAE, Doutor Ru­
bens José--de Albuquerque, e a presidente da LBA reecontram-se agora no 
que eu costumo chamªr_de trincheira social._ E -deste reecon,tr9,_ amistoso e 
operoso, prolissi"onal e afetivo,- slir=ge ·um~ forç(l- hõva e promissora, uma 
imensa vontade de integrãÇ"ão e, em conseqilêncía~ uin.a esperança maior c 
lpelhor para· milhões de Crianças ca-ren~e~ ·de ·nosS~ ·prus: _ 

São essas as crian-ças q-ue a partir de hoje pas.sam a ter novas oportunida­
des e possibilidades de alimentarem-se decentemente e de aspirar mais con­
cretamente a um futurO sadio e protegido. ~ nessas crianças brasileiras que 
nós, do MEC e do MPAS, da LBA e do IN A E, estamos sempre pensando, 
agora e em todos os momentos de_ nossa atividade profissionaL 

Com a curiosa característica de ligar, num pacto nacional, a LBA,- a 
mais antiga e cçnhecida_agência de assistência e desenvolvimento social do 
Brasil, que, nes_te ano de 198:2, cornpleta_40 anos de serviços à causa da infân­
cia e dos carentes em geral, com o INAE, a mais nova e, cornç já disse, neces­
sária insfiHilçãO de proteção ao educando, recentemente criada pelo espírito 
de renovação e dinamização administrativa do MEC- este convênio de coo~ 
peração mútua vem, também, provar a todos __ algumas certezas. 
.. A pr_imeira dessas __ ~rtezas é a inques~ionável predominância que, no 
atual contexto brasileiro, vem assumindo o atendimento à criança, o que re­
flete, com bastante nitidez, a priorid3.de que o Presidente João_ Figueiredo 
tem conferido a este que ê, sem dúvida, o segmento mais sensível- e por isso 
mais preocupante- da nossa sociedade. E, como componente desta certeza, 
é justo revelar-se e relevar-se o trabalho que, sob o comando do ministro Ru­
bem Ludwig, o Ministério da Educação e Cultura_ vem desenvolvendo. 

A prioridade dada pelo MEC ao pré-escolar não é, conforme se vê, uma 
simples formulação teórica. Conduzida pelas mãos hâbeis e competentes de 
Sérgio Mário Pasquali e executada, com eficiência, por homens corno Rubens 
Albuquerque e Vital Didonet, a assitência ao pré~escolar, no âmbito do 
MEC; tornã-se cada vez: mais sólida. E.Stã.-ã.tuaçã_o abrangente vem encontrar­
se com os objetivos-sempre presente do_Ministro Jair Soares e de seu Minis­
tério, especialmente da Secretaria de AssistênCia Social a que estâ vinculada a 
nossa legião. 

O conyênio que hoje assinamos ri_OS demonstra, ainda, o quanto andou 
acertada a LBA quando procurou o MEC para propor uma cooperação com 
o nosso programa nacional de colôni3.S di: férias: A integração com a antiga 
CNAE permítiú;- eritão, ·que, de 1919' até janeiro/fevereiro de 1982. fossem 
distríOtiídas mais de duas mil toneladas em refeições e fossem desse modo, 
adequadamente alimentadas, em seus períodos de férias, mais de 350 mil 
crianç_a_s-e jovens de- 5 a 14 anos, em todo o Brasil. 

O que -hoje aSSinamoS e nos propomos fazer é a ampliação desse atendi­
mento. E é, tambêm, o desejado denominador comum que dois importantes 
miniSfêiio.s encontram para desenvolver o atendimento maciço e qualitativo 
do pré~escolar brasileiro. 

Com o INAE e sua estrutura central mais consistente, sua flexibilidade 
regional e seus objetivos divetSffit:ados, garantiremos não só a continuidade 
da adesão às colônias -de_ férias, mas s_obretudo o 3:poio alimentar permanente 
às crianças das creches-casulo ~antjdas pela LBA em suas unidades próprias. 
E assistiremos os adolescentes de nosso_s programas de educação para o tra­
balho e promoção social pelo esporte. Abre-se, ainda, com esta cooperação 
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mútua, que serã por nós devidamente especificada e quantificada por progra­
ma e por Estado, a perspectiva de uma colaboração do INAEem material di­
dãtico e bolsas de estudo para a clientela da LBA. 

Quero regfstrãr que esta aÇão--COnjunta com o INAE caracteriza um va­
lioso apoio a todos os esforços que a LBA vem fazendo para manter, com re­
duzidos recurso, seus programs de alimentação para a clientela carente. Pro­
gramas imprescindíveis corno o de complementação alimentar, o PCA, que 
atende 400 mil gestantes, nutrizes e crianças até 3 anos; como o de distri­
buição de leite em pó, que beneficia 280 mil famflias, clientes de nossos 1.200 
centros so-ciais e núcleos de voluntariado; e o de creches, que assiste, também 
na ârea nutricional, 320 mil crianças em 4.300 unidades-casulo, númerOs que, 
espero, sejam multiplicados ainda em 1982, corno resultado de nossos convê­
nios com. o Sistema Bã.ncârio Brasileiro e com o Banco Nacional da Habi­
tação. 

Outra certeza que este convênio nos traz é mii.itõ-Csj)eeial para a LBA, 
pois consolida a penetração e a credibilidade que o programa nacional do vo­
luntariado, o PRONAV /LBA, em pouco mais de 2 _anos_ de atuação, vem, 
sob a presidência de honra da senhor.a Dulce Figueiredo, adquirindo junto à 
opinião pública e junto aos altos escalões da administração federal. 

Ao solicitar que os recursos humanos voluntãrios do PRONAV partici­
pem de ações comunitárias de orientação e supervisão das atividades regio­
nais previstas neste -documento, o INAE dá seu testemunho e manifesta 
publicamente sua confiança no eXCelente trabalho realizado por todos aque­
les que se engajarem em nosso programa de volutariado que já conta hoje 
com o concurso de 60 mil voluntários. Esse testemunho e essa confiança, vin­
dos do MEC, através de uma instituição como o INAE, constituem um estí­
mulo que, a par de muito nos honrar, tem o mêrito de aumentar nossa res­
ponsabilidade na construção de um Brasil melhor. 

Agora, a certeza final que fica desta união LBA & INAE. 
A certeza de que estamos no caminho certo, nã direção da meta que nos 

foi apOfifáda pelo Presidente João Figueiredo na mensagem que encaminhou 
ao Congresso Nacional no início deste mês de março. 

Declarou sua Excelência que, no decurso de seu Governo, os benefi­
ciários de prestações alimentares, de programas nutricionais, "formarão um 
contingente de mais ou menos 35 milhões de brasileiros," 

Este é o desejo, a aspiração e a certeza- do nosso Presidente. 
Esta deve ser, também, a missão de todas as instituições que, como o 

INAE e a LBA, têm compromissos e obrigações sociais com o povo e a 
Nação brasileira. 

Ao encerrar este encontro tão proveitoso, quero assinalar o seu impor· 
tante significãdo para aqueles que, como nós, acreditam na ação social inte­
grada e na conjugação de vontades das instituições do Governo Federal. e 
um exemplo digno de ser seguido por todos os demais trabalhadores da ârça 
social. 

Finalmente, só me resta agradecer a honrosa presença das autoridades 
do Legislativo e do Executivo, dos amigos do MEC, do MPAS e dos campa~ 
nheiros legionários que aqui vieram prCstigiar esta solenidade. 

ASSINATURA DE CONVêNIO ENTRE A LB_AE 0 INAE 

Brasília/DF, 30 de março de 1982 

Termo de convênio para cooperação mútua que entre si_ celebram 
o Ministério da Educação e Cultura, através do Instituto Nacional de 
Assistência ao Estudante- INAE e o Ministério da Previdência e As­
sistência Social, através da Fundação Legião Brasileira de Assistência 
-LBA. 

O Ministério da Educação e Cultura, através do Instituto Nacional de 
Assistência ao Estudante, criado pela Portaria n9 708, de 22 de dezembro de 
1981, do Ministro de Estado da Educação e Cultura, a seguir designado 
IN A E, neste ato representado pelo seu Presidente, Rubens José de Castro Al­
buquerque e o Ministério da Previdência e Assistência Social, neste ato repre­
sentado pela Fundação Legião Brasileira de Assistência, criada pelo Decreto 
n9 , de , a seguir denominada LBA, através da sua Presidente, 
Le_oncie Léa Correia Leal, 

CONSIDERANDO: 
-o objetivo da LBA, de prestação de assistência social a toda a popu­

laÇão carente brasileira, com prioridade para o grupamento materno-infantil, 
buscando através de sua programação a melhoria das condições de vida desta 
população; 

-o objetivo do INAE, de prestar assistência educacional ao educando, 
visando a melhores condições de alimentação e de estudo; 

-a clientela comum das duas entidades, representada pelos pré­
escolares e escolares carentes brasileiros; 

-o trabalho anteriormente realizado pelas duas instituições, no desen­
volvimento de suas respectivas programações; 

-a inquestionável vantagem que a soma de ações das duas entidades 
_ traz para a conse_c_~ção de seus objetiVoS, pei"mitindo economia de esforços, 

melhor aproveitamento de recursos e, consequentemente, melhores resulta­
dos; 

Resolvem celebrar o presente Convênio de Cooperação Mútua, sob as 
seguintes cláU:sulas e condiçõeS: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do objetivo 

O objetivo do_ presente termo é a cooperação mútua entre a LBA e o 
INAE para assistência aO pré-esColar e ao escolar carentes realizada, em to­

-- das as Unidades d8. FederaçãO, através dos programas das duas instituições. 

Compete à LBA: 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Das obrigações 

a) promover o necessário apoio comuriifárfo ã programação do INAE, 
principalmente no que diz respeito à superviSão do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, em todos os seus aspectos; 

b) orientar mães, gestantes e nu trizes, clientes de seus diferentes progra­
mas, sobre os perigos da desnutrição e sobre meios de evitá-la; 

c) promover cursos e atividades educativas sobre alimentação, prepa­
ração, aproveitamento e conservação de alimentos; 

d) envolver seus recursos humanos e o voluntariado, através do Progra­
ma Nacional do Voluntariado PRO NA V /LBA, num trabalho participativo e 
comunitário que possibilite o máximo rendimento dos recursos empregados; 

e) apresentar ao INAE, através de Diretoria Nacional, com a antecedên­
cia necessária, a prê-propõStã.- de trabalho conjunto para cada Programa/Pro­
jeto específico; 

f) apresentar, em prazos a serem estabelecidos em conjunto com o 
IN A E, relatórios e avaliações pertinentes às atividades desenvolvidas em coo~ 
peração; 

g) estabelecer,junto com o INAE, orientações e procedimentos que per­
mitam b entrosamento entre as Superintendências Regionais da LBA e os res­
ponsáveis pelos Programas do INAE nas Unidades da Federação. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Compete ao INAE: 
a) analisar as propostas apresentadas pela LBA para cada Programai­

Projeto por ela desenvolvido; 
b) prover; dentro de suas possibilidades, os recursos necessários para o 

desenvolvimento dos Programas/Projetos a cargo da LBA, incluindo-se, en~ 
tre outros que ainda venham a ser definidos: 

-- Colônias de Fén·as: fornecimento de gêneros alimentícios para 2 
(duas) refeições diãrias (desjejum e almoço) durante o período de realização 
das atividades (médias de 25 dias por período de férias- janeiro/fevereiro e 
julho.) 

- CreChes-Casulo próprias: Torm!cimentO de gêneros alimentícios para 
duas refeições diáriaS (re&íme--de 4 horas desjejum e almoço) e 4 refeições 
diárias (regime de 8 .horas - desjejum, almoço, lanche e jantar.) 

- Projeto Elo e de Promoção Social pelo Esporte: fornecimento de gêne­
ros alimentícios para uma refeição diáriã (lanche.) 

- Projeto de Iniciação Ocupacional/ Educação para o Trabalho: forneci~ 
menta de gêneros alimentícíos para uma refeição diária (lanche) e concessão 
de bolsas de estudo. 

c) estabelecer, em conjunto com a LBA, esquemas para implementação 
das providências referidas nas alíneas "a", Hb", ~~c" e "d", da Cláusula Se­
gunda do presente Convênio; 

d) elaborar orientações e estabelecer procedimentos, juntamente com a 
LBA, para o necessário entrosame-nto, ao "nível estadual, entre as SuperÜlten­
dências Regionais da LBA e os responsâveis pelos Programas do INAE nas 
Unidades da Federação; 

e) propiciar à LBA orientação técnico-científica na área de nutrição, 
com- viStaS ã"õ api-iffiOr~imentó de -seUs ·p-rogramas alimentar-es, através de sua 
Diretària TéCnica/Comitê Têcnico 'CiehHfico·;- · -~- -----

CLÁUSULA QUARTA 
Do Prazo 

O presente termo passará a produzir efeitos a partir da data de sua assi­
natura, para os exercícios de 82, 8_3, 84 e 85, podendo ser aditado, prorrogado 
ou rescindido por vontade de ambas as partes. 
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CLÁUSULA QUINTA 
Das Disposições Gerais 

A participação do INAE, devidamente especificada e quantificada, em 
cada ProgràmajProjeto, será acertada em instrumento próprio, apreSeritado 
pela LBA. como decorrência do presente convêniO. 

CLÃUSULA SEXTA 

Fica eleito Como foro do. presente Convênio o-da cidade de Brasília, Dis­
trito Federal. 

E, por estarem assim justas e de acordo, assinam o presente instrumento, 
datilografado em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abai­
xo nomeadas. 

Brasília; de de 1982. - Rubens José de Castro Albuquerque, 
Presidente do INAE- Leoncie Léa Correia Leal, Presidente da LBA- Tes­
temunhas: Sergio Mario Pasquali - Lourh'al Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Coneedo a palavra à nobre Se· 
nadara Laélia de Alcântara. 

A SR• LAf::LIA DE ALCÃNTARA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há pouco menos de um ano tive oportunidade de falar a respeito da 
energia elétrica do meu Estado, que tenho a honra de representar nesta Casa. 
Como não houve eco, volto a bater na mesma· tecla, a falar do meu assunto. 

A história da Humanidade pode ser resumida na luta pela conquista da 
liberdade e do bem-estar. 

A conquista da liberdade e a cons_ecução do bem-estar, tem sido, desde o 
amanhecer da civilização, a luta pelo domínio da energia. 

A vida é certamente, a mais elevada, bela e misteriosa forma de energiâ. 
Viver em todos os seus múltiplos aspectos é transform.ar energia. 
Ao fazer estas breves considerações, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, volto 

meu pensamento para meu Estado, o Acre, carente de tudo basicamente, ca~ 
rente de energia elétrica. 

O Estado possui apenas uma usina termelétríCa pequena; 3ntl~econômica­
e ineficaZ para atender às reais neCessidades da comunidade acreana. Proble~ 
ma que considero o mais grave: da nossa região;-o :Problerria da_energia elétri­
ca ê um desafio a quantos tenham uma parcela de responsabilidade no trato 
da coisa pública em nosso Estado. · 

Reclamo para o Acre a construção de uma usina hidrelétrica, reclamo o 
aproveitamento da força hfdrica dos cursos de água que cortam o território 

· acreano, oferecendo alguns desníveis importantes e perfeitamente aproveitá~ 
veis na geração de energia elétrica. ~ 

Espero uma palavra dos responsáveis pelo Plano energético nacional, pa­
lavra que explique o esquecimento a que foi relegado o Estado do Acre. 

De logo advirto que não podemos esperar pelo ano 2000. (Muito bem.' 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalume, para uma comunicação. 

O SR. JORGE KALUME (Para uma comunicação.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Co:ristantemente estou a receber telegramas e telefon~mas de vários Esta­
dos, de governadores de Estado e de prefeitos dos muníd:PioS-brasileiros, no 
sentido de que sejam agilizados os julgamentos dos seus pedidos de financia­
mento, para que possam executar obras nos seus Estados e Municípios. 

Recebo, agora, um telegrama do Governador do Rio Grande do Sul, Jo­
sé Augusto Amaral de Souza, do Governador do Paranâ, Ney Aminthas de 
Barros Braga e do Governador de Santa Catariana~- JO!ge Konder Boinhau~ 
sen. O telex está vazado nos seguintes termos. 

Exmo Sr. Senador 
Jorge Kalume 
Senado Federal 
BRASIL! A-DF 

De P. Alegre- RS Nr-733-31·03-82-1745H 
Tlx-GG-A T -324-31.03.82. 
Os Governadores dos Estados do Extremo Sul vg reunidos no 

Conselho de Desenvolvimento do Extremo Sul vg no dia 30-03-82 
vg em Florianópolis vg resolveram apelar para alto espírito público 
do eminente Senador sentido votar com a mãxirria urgência projetos 
grande repercussão social e econômica riOs --estados d_o Paraná vg 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul pt A ·aemora na aprovação des­
ses projetos está causando sérios problemas à população e empre­
sários estes estãdos vg que se vêem na contíngência de não poder 
honrar compromissos assumidos vg bem como vg manter suas fo-

lhas pagamento em dia pt E outro lado vg a paralisação de obras jã 
se faz necessária vg face a falta de liberação dos recursos solicitadOs 
vg o que provo-cará a cUrto p-raZO vg desemprego e insolvência dos 
pequenos empresários que trabalham para essas administrações pt 
Certos da compreensão Vossência ·para a magnitude do problema 
que está sendo gerado aceite nossas CDS SDS pt --José Augusto 
Amaral de Souza, Governador do Estado do Rio Giande do Sul -
Ney Aminthas de Barros Braga, Governador do Estado do Paraná 
-Jorge Konder Bornhausen, _Governador do Estado de Santa Cata~ 
rina. 

No mesmo sentido recebi telegrama do Prefeíto de Mogi-guaçu, Estado 
de São Paulo e também um telefonema, dentre tantos, do Dr. Adib Jateme, 
que é cientista e Secretârio de Estado da Saúde do Estado de São Paulo. 

Gostaria, desta tribuna, de formular um apelo aos meus cordiais colegas 
no sentido de fazerem com que tais projetos tenham tramitação rápida e esses 
estados e municípios tenham correspondidos os seus anseios e atingidas as fi-
nalidades para as quais se destinam esses recursos solicitados. _ 

Também, Sr. Presidente -e Srs. SenadOres, recebi um telegrama do Depu~ 
tado Valter Prado, do meu Estado, e do Presidente da Associação Comercial 
de Tarauacá, vazado nos seguintes termos: 

DecAUGUSTO ALVES E VALTER~PRADO 
Para o SENADOR JORGE KALUME 
BRASILIA - DF. EM:29·03-82 

Apelamos Vossência sentido interferir junto Vice~Presidencia 
Banco Brasil afim serem liberados recursos Agência Cruzeiro Sul 
destinados atendimento custeio safra bo'rracha seringalistas tarauaM 
ca especialmente aos que foram financiados safra passada et liqui~ 
daram antecipadamente seus financiarrieritos pt Classe seringalistas 
tarauaca ·confia vossência resolver este problema que estâ trazendo 
sérias dificuldade aos seringalistas pt Valor verba necessaria atender 

-- - taauaca e de 150 milhões cruzeiros aproxirniidamenie pt Certeza 
contar mais uma vez sua proverbial atenção aos interesses Estado 
Acre aguardamos seu pronunciamento CDS SDS Valter Prado _et 
Augusto Alves. 

Quero dizer aos meus pares que estive no Banco do Brasil, conversei c_om 
o Dr. Aléssio Vaz Primo;Diretor da Carteira de Crédito Geral, e S. s• promeM 
teu atender ao apelo. E desta tribuna eu quero enviar a S. S• os agradecimen­
tos dã Classe empresarial daquele município que, por certo, ficarã imensa­
mente reconhecida por essa sua maneira de atender aos seus reclamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Evandro Carreíra- Jarbas Passarinho- José Lins- Martins Filho­

Nilo Coelho - Gilvan Rocha - Lomanto"Jiínior -João Calmon -Ama­
ral Peixoto - Roberto Saturnino- Tancredo Neves- Amaral Furlan -
Franco Montoro -Benedito Ferreira - Jaison Barreto - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Está finda a Hora do Expedien· 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não obstante a lista de presença acusar o comparecimento de 41 Srs. SeM 
nadores, estão presentes no plenário apenas 25. 

Nestas condições, a Presidência irá suspender a sessão por alguns minu­
tos, fazendo acionar as campainhas, a fim de convocar ao plenârio os Srs. Se­
nadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

( Le~·anta-se a Sessão às 15 horas e 50 minutos, sendo reaberta às 
17 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Estã reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de .. quorum" em plenário, a Presidência se dis­

pensa de anunciar as matérias dos itens n"'s I a 7 e 9, dependentes de votação, 
que ficam adiadas para a próxima sessão ordinária. 

São os seguinte os itens cuja apreciação é adiada: 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 1981 
-Complementar (n~ 168/80- Complementar, na~ Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto~ lei n"' 406, de . 
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31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direitQ tributário, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1281, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 47 f82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da ComissãO-de Finanças.) 

2 

Votação, em prime"itó turno, do Projeto de Lei dO Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre ·a ConcesSão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma- que espeCífica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Canstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senaçiores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado- n9 329, de 
1980, de autoria do Senado_r Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar qUe O pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislarão Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro-furna, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissõ<;s: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicid.ade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta: e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto ~de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que_ dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145,de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOitalidade, ]urlclic1dade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n" 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 

• Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, -terido 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei_ do Senado n'i' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a l.l:f3~-de-f9S1, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público_ Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n" 309_,__ de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de ConstitUição e Ju.Silça, pela constitucionalidade --e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorâvel; 
-- de _ServiÇo Pzíblico Civil, contrário; e 
-de Economia; favorável, com as Emendas de n'i's 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão pàra reexame da Comissão\ie 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESiDENTE (Cunha Lima)- Passaremos, então, à apreciação 
do item n"' 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 33, de 1981 (n• 79/80, na Câmara dos Deputados), que ratifíca o 

- texto do Acordo Internacional da Borracha Natural de 1979, apro­
vado na IV SesSãáOa COnferência das Nações Unidas sobre Borra­
cha Natural, realizada em Genebra, Stiíça, de 24 de setembro a 5 de 
outubro de 1979, e que foi subscrito pelo Brasil em 30 de junho de 
1980, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 107 c 108, de 1982, das 
Comissões: -

- de Relações Exteriores; e--
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrad3: a discussão. 
A votaçãO fica adiada por falta de "quorum". 
O SR. PRESiDENTE (Cunha Lima) - Esgotada a matéria constante 

da Ordem do Dia, volta-se à lista de oradores. 
ConcedO a palavra ao nobre Senador Hugo R8.ffios. 

O SR. HUGO RAMOS (Pronu_ncia o seguinte discurso. Sem revisã_o do 
oraáor.)....:.... Sr. Presídeilte e Srs. Semldores:-

Era intento meu iniCiar este discu-rso-, lendo precisamente o telegrama 
que acabou de ser lido pelo Senador Jorge Kalume, telegrama-circular que 
todos os S_rs. Senadores j_á receber!!m'--' in~tandO _o Senado federal a providen­
ci_ar, o quarito breve, os CmprêstimoS internOs C exter"riós oriundos dOs Esta-
dos e Municípios biaSilC_iros·. _ 

Há m-uito tempo qu"e venho 'sendo uma VOZ isolada na ComísSão de 
Constituição e Justiça e tenho, reiteradamente, votado contra os empréstimos 
internos por considerar que a matéria é, a meu-entendimento, absolutamente 
inconstitucional. 

Eril n'enhuma vez fiz obstrução neste pteilã~io, nãO-Pi-ejlldiquei à nenhum 
Município e a ne~hum Estado. Apenas, teilh-o permanecido coe_rente com o 
meu ponto-de-vista pessoàl no serltido de- cOnSíderar a matéria inconstitucio~ 
nal. 

Assim, diante:do que vein acontecerido, se-nti que era do meu dever apre­
sentar uma Emehda à Corlstituição, uma emenda aO art. 42, inciso VI da 
Constituição Federal, que é o pomo de discórdia de toda essa movimentação 
do Senado da República. 

Assim, passo a ler a justificação da mio_ha Emenda: 

Justificação 

r.:.... O senado -Federal vem decaindo no conceito da Opinião públic_a-em 
decorrêhda da luta dos empréstimos travada nos seus bastidores, e no pró­
prio plenãríO, palcO de-v-e-rdadeiras batalhas s_em contçúdo capaz_ de justificar 

-a- sua pr6piia eXisfêhCía. Teriho dito, há rriuito, que o Senado Federal passou 
a ser a Câmara-Mor de Vereadores do Brasil pois seu tempo é consumido por 
questões atrfientes ao exerCício pr6pdo ae uriú( Câmara de vereadores. Tudo, 
afinal, se restringe à discussão dos projetos de-empréstimos, externos e inter­
nos, que somam fabulosas importâncias, para a realização de obras públicas, 
algumas de indiscutível e imediato interesse, outras, porém, perfeitamente 
adiáveis, alvo principal de votos di~nte do pleito que se avizinha, defeito de 
carater orgânico da democracia, paradoxalmente, porque é gerado pela pe­
riodicidade dos m-a:ndalos,_ princípio· salütar e eSsencial do próprio sistema. 

II- Os processos chegam ao Senado motivados pelo entendimento do 
Poder Executivo que julga ser a matéoria da competência do Senado, na forma 
dO cirt. 42, incisos .IV e Vi: Co!lVém transcrever o disp.ositivo da Constituição 
Federal, no qual, o Governo Federal escora o seu procedimento: 

· Artigo 42c . . . 
Compete- privativamente ao Senado f_çderal: 
IV - autol-izar -empréstimos, áperações ou acordos externos,_ 

de qualquer natureza, de interesse dos_Estados,_do Distrito Federal 
e dos Municípios, ouvido o Poder Executivo Federal; 

-- VI- Fix~_r, Por proJ:lOsia do -Pi-esid.Cnte -da República e me-
- __ diante resolução, limites globais pãra o montante da dívida consoli-
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dada dos Estados e dos Municípios. estabalecer e alterar limites de 
prazo, mínimo e mâximo, taxas de juros e demais condições por eles 
emitidas; e proibir ou limitar temporariamente a emissão e o lança­

. mento de quaisquer obrigações dessas entidades; 

III. Vê-se, à simples leitura, que no inciso IV se registra a palavra "em­
prestimo", ao passo que no segundo inciso VI - não se menciona a riiesma 
palavra, a revelar que se trata de matéria diversa. 

IV. É óbvio que se o legislador quisesse dizer a mesma coisa ou de que 
da mesma coisa se tratasse, teria usado a mesma palavra "emprestimos", a 
qual estâ inserida em inúmeros artigos da Constituição (15, § 3~", 18,§ 3~", 21, § 

.21' e 69), com o seu significado juridico perfeitamente definido na legislação, 
na doutrina e na jurisprudência. 

V. Deu-se-lhe, convém acentuar, dignidade constitucional, não havendo. 
pois, razão exegética plausível de se negar o seu uso quando dele se tratar. A 
sua omissão no artigo 42,-inciso VI, da Constituição, ensina que se trata de 
outra matéria, de conteúdo semelhante, mas de natureza diversa. Quanto 
muito, poder-se-ia admitir um contrato inominado. ou atípico, de concei­
tuação indefinida. 

Basta ver a definição de empréstimo, simples, sem diVergência doutri-
nãria: ----

"Empréstimo ~ a cOnvenção pela qual uma das partes recebe 
coisa alheia para utilizâ-la e em seguida devolvê-la ao legítimo pro.:. 
prietârio." 

(Amoldo Wald- Obrigações e Contratos- 5•- pãg. 309.) 
Em Orlando GOmeS;-Iê~se: 

''Empréstimo é o cOntratO em que uma das partes recebe, para 
uso ou utilização, uma coisa que deve restituir, depois de certo tem­
po, ela própria ou outra do mesmo gênero. quantidade e qualida­
de." 

Por não se-tratar, à evidência, de comodato. que é uma das formas de 
empréstimo, ressalta o óbvio, isto é, trata-se de mútuo, que é empréstíino de 
consumo: 

"A coisa emprestada, sendo fungível ou consumível, não pode 
ser devolvida. pelo que a restituição se faz por eQuivil.lente ... Orlan­
do Gomes, obra citada. 

Se, na forrria do inciso VI, podem ser alterados os limites áo prazo, juros 
e demais obrigações, não significa. necessariamente, que se trata de emPfêstí­
mo e por isso mesmo não' se usou a palavra, mas de outras obrigações que-ad­
mitem, também, condições de prazo, limites -e juros, cOmá-ãCõritCce, por 
exemplo, com a c::ompra e venda, a locação, etc., que se enquadram nos limi­
tes globais do montante da dívida consolidada e que. evidentemente, de em­
préstimo não se trata. 

FiguremOs a bipótese da compra e venda, cujo pagamen1o a long"o prizo,­
sujeito a jurOs e cor_feção mortetâria, Se enqu-adra no conceito de dívida con­
solidada, jâ que frari.sci::n-de -de um exercíciO;- não-se tratã de empréstim'os e, no 
entanto, cabe perfeitamente na inteligénciã do referido art. 42, in,c'iso VI. 

Essa alegação, Sr. Presidente- faço aqui um pai'êntese- decorre do 
disposto na Lei n9 4.320, no sC:ri art. 98, q-tie declara que toda a vez que uma 
dívida transcende de um determinado exercício passa a se Constituir -eiri dívi­
da consolidada. 

VI. Hésio Fernandes Pinheiro, em sua obra clãssica "Técnica Legislati­
va", entre outras regras, salienta que "a precisão da linguasem, técnica ou 
vulgar, deve ser.absoluta, a fim de que o objetivo do artigo &eja perfeito, ime­
diata e facilmente compreendido, e o seu conteúdo se preste ao mínimo possí­
vel de interpretações". ··~na exata definição da idéia e na precisão terminoló­
gica que reside o segredo de aplicação desta regra". 

Não hâ como derrubar a força da lógica que se contém no raciocínio ex­
posto. Se em vârios artigos da Constituição se menciona expressamente a pa­
lavra empréstimo; se no mesmo artigo, no inciso anteriOr; Se fala na palavra 
empréstimo, como admitir que no inciso VI do mesmo artigo se trate da mes­
ma matéria. do mesmo conteúdo e a palavra empréstilnó nele não se insere? 
Se a palavra estã consagrada na doutrina, najurisprüdência e nas leis, inclusi­
ve na própria Constituição, por que não a usar, evitando polêmicas interpre­
tativas, como ora acontece. precisamente, com a matéria que estou a debater? 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS - Pois não. Otrco; te~~~tede ~O' aparte de 
v. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, ouço o judtcioso discurso de 
V. Ex•. como sempre um estudioso das coisas do Direito e, particularmente, 

do Direito Constitucional. Lamento, data venia, discordar de V. Ex'" por 
achar que no art. 42, item- VI, quando se lê: 

"'Art. 42. . ...................... -. ~ ............ . 
VI- fixar, por proposta do Presidente da República -e me:-­

diante resolução, limites globais para o montante da dívida consoli­
dada -dos Estados e dÕs MuniCípios; estabefecer e alterar limites de 
prazo, mínimo e máximo,- taxas âe juros e demaís Condições das 
obrigações por eles emitidas; e proibir ou limitar temporariamente a 
emissão e o_ lançamento de quaisquer obrigações dessas entida­
des; ... " 

está implícita, também, a possibilidade dos empréstimos internos. 

O SR. HUGO RAMOS - Eu peço-venía ao Ilustre Colega ... 

O Sr. Humberto Lucena- Apenas no item IV hã uma menção explícita e 
no item VI. lê-se nas linhas e entrelinhas aquilo que V_. Ex• não quer ler. Eu 
prefiro achar, nobre Senador, il.pesar das brilhantes considerações de V. Ex• 
que agiu bem o Senado quando deixou ao seu alvitre, a concessão também 
dos empréstimos internos, à luz do que está no item VI, do árt. 42, da Consti­
tuição: 

O SR. HUGO RAMOS - Nobre Senador, Líder da Minoria a quem 
tanto prezo, cuja inteligência e cultura têm sido sempre reveladas nos debates 
da Comissão de Constituição e Justiça, com a devida venta hã de me permitir, 
não o aspecto político da matéria, porque quando faço a projeção desse dis­
curso que tem conteúdo jurídico mas se insere nele também uma convicção 
política, considero que V. Ex• está implicitamente admitindo que o seu Parti­
do não terâ eleito vãrios goverilãdores que irão pleitear o seu governo. Se V. 
Ex• compreender que se essa matéria continuar" na competência implícita do 
Senado- e aí V. Ex• irã me permitir uma contestação com todo o respeito 
que me merece - tratar-se-á de competência. E em matéria de competência 
não se admite poder implícito. 

Quero dizer a V. Exf. que se o Presidente da República resolver fechar 
politicamente os empréstimos de todos os Estados da Oposição, V. Ex• verifi­
cará a dificuldade extrema que haverá para os referidos Estados e para os re-
feridos municípios. · -

Esta é uma página que Carlos Maximiliano elaborou com uma erudição 
extraordinária, e eti lerei mais adiante precisamente esse aspecto da matéria, 
para moStrãr que é preciso retirar do Senado uma competência que ele não 
possui! 

V. Ex• acaba de declarar que se trata de matéria implícita. V, Ex• fez um 
raciocínio procurando numa elaboração, encontrar uma solução para admitir 
a competência implícita do Senado. Mas se V. Ex• verificar que em mais de 
cinco artigos _da Constituição_a palavra ''empréstimo•• estâ expressa, se V. Exf. 
admitir que na doutrina, na jurisprudência e também no campo do Direito 
Positivo a palavra tem o seu conteúdo preciso; se V. Ex• admitir que tal ocor­
re ê uri1 princípio exegético qUe' V. Ex' há de me permitir de ressaltar: é que 
esta palavra, se se tratasse efetivamente de empréstimo, ali estaria cOnsignada 
tal como está consignáda no incíso IV que se encontra acima. Não há por que 
buscar uma elaboração que V. Ex• acaba de encontrar, de que se trata apenas 
de uma competência implícita, quando a própria Constituição revela e mos­
tra não só neste artigo, quanto -em outros artigos que, efetivamente; se a pala­
vra fosse realmente- e eu salientei aqui que se V. Ex• pegar um contrato de 
compra e venda, se V. Ext. encontrar um contrato de locação que muita vez 
transcende a inúmeros exercíciOs, V. Ex• irã encontrar as regras precisamente 
que estão consubstanciidas no artigo 42, inciso VI, da Constituição. Por isso, 
quero declarar a V. Ex'" que se a Constituição quisesse, efetivamente, tratar de 
••empréstimo", teria uSado esta pã.lavra qu~ estâ consignada em inúmeros ar­
tigos da própria ConstituiçãO~ 

O Sr. Humberto Lucena- Veja V. Ex•, nobre Senador, tanto não estou 
só_ nesta matéria, apesar do brilhantismo com que V. Ex• sempre discorre 
sobre assuntos de natureza jurídica, que o Senado Federal, pela sua unanimi­
dade, baixou a resolução que estâ em vigor, fazendo depender de sua autori­
zação os empréstimos internos, interpretando claramente, através da sua Co­
missão de Constituição e Justiça, do seu plenãrio, o que está na Constituição. 
Então, o que se pretende agora é capitis diminutio para o Senado. :1!. o que se 
pretende. Já há prOjetos inclusíve prosperando dentro do Senado nesse senti­
do, para retirar do Senado atribuições _que vêm sendo ao longo do tempo de­
sempenhadas por esta Casa do Congresso Nacional. Nós achamos- e ai já 
sob o aspecto político também como o coloca V. Ex•-quenumafasecomo 
a que nós estamos, de tanto obscurantismo, em que hâ uma abertura mas, 
uma abertura pela metade, ainda restrita, nós não podemos contribuir para 
que um Poder que já foi tão minimizad9, tão amesquinhado pela Carta ou­
torgada de 1964, venha, por uma de suas Casas, a ser ainda mais diminuído. 
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Eu prefiro apoiar a manutenção da resolução em vigor, por achâ-la a melhor 
e que corresponde à interpretação do texto constitucional. 

O SR. HUGO RAMOS- Agradeço o aparte do meu nobre colega pela 
Paraíba e Líder da Minoria, para- declarar a V. Ex•- como ressaltarei neste 
discurso ---que o Senado se minimiza, em verdade, quando discute a cons­
trução de praças públicas nos longínquos subúrbios, dos mais lpnginquos 
municípios-deste Pais. O Senado Federal se amesquinha, em verdade, quan­
do trata de calçamento de ruas do interior dos municípios do País. Não ê esta 
a competência do Senado. Se V. Ex• pegar o artigo 42, inciso I, verã que com­
pete ao Senado Federal julgar o Presidente da República nos crimes de res­
ponsabilidade acaso verificados. Se V._ Ex• pegar o próprio artigo 41, inciso 
11, em que se nomeia o Sr. Ministro do Supremo Tribunal Federal e se julga o 
Ministro do Supremo Tribunal no caso de um crime- de responsabilidade, ai 
V. Ex' irá- encontrar, plenamente, a dignidade do Corigresso Nacional e nota­
damente do Senado Federal. Mas não hã de encontrar a dignidade do Sena­
do, no ínSüinte em- Que V. Ex• desce da sua posição ~de Senador da República 
para discutir pequeninos casos, de pequeninos municíPios do Brasil. 

Nós estamos verificarido, Sr. Presidente, Srs. Senadores e notac4Imente o 
ilustre aparteante, que o Senado quase paralisou as suas atividades no ano 
passado. E se discute sempre de que era O não comparecimento da Maioria 
que o estava motivando, e não a obstrução feita pela Minoria. Eu entreguei, 
pela amizade que tenho, uma amizade sincera, profunda e fraterna ao meu 
querido e ilustre companheiro Dirceu Cardoso, uma pâgina imortal de Rui 
Barbosa referente à assiduidade. Se V. Ex• for buscar esta pâgina de Rui Bar­
bosa, escrita no Diário de Notícias, se a memória não me falha, vai encontrar 
lã uma pâgina extraordinária, para mostrar a V. Ex• que nem sempre, por 
não estar presente no plenário, o fato significa o desinteresse do parlamentar. 

Quero dizer a V. Ex•, por exemplo, que este discurso que aqui está e que 
fui buscar na pesquisa que fiz em inúmeros tratadistas da matéria, que passei 
horas e horas, chegando até madrugada adentro, vendo sumirem as estrelas 
da manhã, V. Ex• há de verificar que não é sentado apenas aqui que se está a 
trabalhar pela grandeza do Senado e pela grandeza da República. 

O Sr. Humberto Lucena- Reconheço mais uma vez o valor excepcional 
que tem V. Ex• como parlamentar. V. Ex• não é apenas um militante político, 
V. Ex• é uma vocação para o Direito, V. Ex• é um estudioso do Direito. Os 
seus pareceres na Comissão de Constituição e Justiça' estão aí para atestar a 
sua cultura e o seu talento. Agora, quanto às considerações iniciais da respos~ 
ta de V. Ex• no meu último aparte, devo lembrar que o Senado, como sabe V. 
Ex•, é composto de representantes dos Estados, e os Estados são compostos 
de municípios. Então, nada mais natural- e não vejo aí em que o Senado se 
amesquinhe - que o Senado acompanhe a vida econômico-financeira dos 
Estados e dos municípios, não só no que tange aos seus compromissos de en­
dividamento externo como de endividamento interno. Isso faz parte da estru­
tura da República Federativa que somos. 

O SR. HUGO RAMOS- Peço perdão a V. Ex•, mas considero que é 
precisamente ai o ponto nodal da questão: a interferênciã nossa, a interferên­
cia do Governo Federal ofende flagrante o princípio federativo, como vou de­
monstrar a V. Ex • 

O Sr. Humberto Lucena- Mas, ai é que estã, não é o Governo Federal. 
Veja bem! 

OSR. HUGO RAMOS- V. Ex• estâ equivocado, se me permite. V. Ex• 
não estã adentrando o assunto. 

O Sr. Humberto Lucena- Veja V. Ex•, é o colegiado do Legislativo. Se 
V. Ex• retira do Sena_do essa atribuiçãQ_ e_ a deixa simplesmente com o Poder 
Executivo, aí sim, vai ficar ao sabor do interesse político, puramente do Po­
der Executivo, a concessão ou não _desses empréstimos a Estados e municí­
pios. V. Ex• ainda há pouco lembrou que nós da Oposição tínhamos, por 
exemplo, a esperança de fazermos 10 ou 15 Governadores. Realmente temos. 
Achamos que vamos fazer, vamos ganhar essas eleições. Mas, se passarmos 
essa atribuição do Senado para o Poder Executivo, evidentemente que serâ 
muito mais difícil para nós, amanhã, Governadores e Prefeitos, eleitos por 
partidos de Oposição, conseguirmos a concessão desses empréstimos apenas 
por benemerência do Poder Executivo. 

O SR. HUGO RAMOS - Eu, na minha emenda, Senador Humberto 
Lucena, o que não desejo é minimizar a:s Assembléias Legislativas dos Esta­
dos, às quais cabem, a meu entendimento, aprovar ou não os empréstimos re­
ferentes aos seus respectivos Estados. O que não quero é minimizar as Câma­
ras Municipais, os seus municípios, pa-ra decidir sobre a matéria. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS - Com iJ11enso prazer. Ambos estão enrique­
cendo o meu discurso, o que é confortante para mim. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem total e absoluta razão. Realmente, a atri­
buição do Senado de aprovar os empréstimos internos é uma mera pre­
sunção. E eu diria uma presunção duvidosa, ·porqUe a Constituição é expres­
sa. Ela, no item IV do art. 42, diz: 

.. autorizar empréstimo, opera~ões ou acordos externos, ... " 

O SR. HUGO RAMOS - E no inciso VI diz apenas: "fixar,:··" 

O Sr. José Lins- Ora, se a· Constituição quisesse atribuir ao Senado 
condição de aprovar empréstimos internos, teria evitado a palavra "externo". 
Mas, não é só isso. No item VI ---:como bem lembra V. Ex•- a Constituição 
também é expressa, qliahdo diz~ 

""Fixar, por proposta do Presidente da República e mediante 
resolução, limites globais para o montante da dívida consolidada 
dos Estados e Municípios;" 

O que significa que ao Senado competiria fixar o limite da divida sendo 
que no caso dos empréstimos externos o-próprio empréstimo teria que ser 
aprovado pelo Senado. Ora, vê-se bem quem aprova, quem autoriza aos Esta­
dos __ e Municípios-c-ontrair empréstiillos internos são as Assembléias Legislati­
vas e as Câmaras Municipais. Ora, compete ao Governo Federal encaminhar 
ao Senado os empréstimos externos, evidentemente fiscalizar também as nor­
mas que forem baixadas pelo Senado quanto aos limites de endividamento 
globais dos Estados e Municípios. 

O SR. HUGO RAMOS- Se me permite V. Ex•, não coincide rigorosa­
mente com a verdade dos fatos. 

Vou, documentadamente, mostrar a V. Ex• que o Banco Central se de­
clara com o direito de vetar o prosseguimento dos pedidos de empréstimos. 
Está dec1aiado aqui. Por conseqüência, o que estou insistindo e declarando, e 
em benefício da Oposição, é que deveinos prestigiar as-Assembléias Legislati­
vas e as Câmaras Municipais. Se, no instante em que o credor - e a{ está 
também o ponto nevrálgico da questão- se sentir inseguro para emprestar e 
recorrer a outros departamentos do Estado para obter o aval, aí sim, deve o 
Senado Federal penetrar no assunto, já que a soberania nacional estã em jo­
go. E não haveria necessidade alguma - se V. Ex• me permite entrar num 
ponto mais diminuto eu chamaria a _atenção de V. Ex• para o seguinte: para 
citar um exemplo, vou falar na Caixa Econômica, que não faz nenhum em­
préstimo imobiliário seni fazer primeiro a ava11ação do imóvel, sem verificar 
se o pleiteante tem ou não recursos para o pagamento, não s6 o pagamento 
do seu c_omo também o da família e se investe também p.a responsabilidade do 
seguro. De tal forma el.a se arrn,a contra o e)l1préstimo que lhe é solicitado, tal 
qual ocorre com todos os órgãos iriterõos do País com referência aos municí­
pios e Estados que não estejam em condições de debater a matéria, de pleitear 
o empréstimo, tal qual vem ocorrendo. 

A minha tese, apenas no início, é de que se de empréstimo se tratasse, a 
Constituição teria usado a mesma palavra "empréstimo" quejã se insere na 
Constituição em cinco outros ar~igos. E nesse mesmo artigo, no inciso IV, se 
fala em empréstimos. Por conseqi.lência, sobre técnica legislativa também te­
ria que usar a palavra no inciso VI. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobr~ Senador, permite V. Ex'? 

_ O SR. HUGO RAMOS- Estou honradfssimo em conceder o aparte a 
V. Ex• Aliãs, aos dois Líderes, da Maioria e da Minoria, o que é para mim 
uma honra muito grande, Ex• 

O Sr. Humberto .Lucena- Não -in~errorn.perei mais V. Ex• Só que estou 
verificando que V. Ex• está mima posição diferente, ao que me parece, da que 
assumiu o nobre Senador Bernardino Viana. V. Ex•, ao que me parece, estã 
apresentando uma proposta de emenda constituciOnal... 

O SR. HUGO RAMOS - Perfeitamente. 

O Sr. Humberto Lucena -c,.regulando de outra maneira a matéria dos 
empréstimos internos. 

O SR. HUGO RAMOS- Perfeitamente. E vou ler ao final. 

O Sr. Humberto Lucena- Ess~ será um assunto que poderâ ser aprecia­
do oportunamente pelo Congresso. 

O SR. HUGÜ RA-MOS- ·E-U quei-ia contra_-apartear Para declarar a V. 
Ex• que já conquistei a simpatia do nobre Senador Bernardino Vianã., queja 
assinou a emenda por mim aptesenta~a. 

O Sf. Humberto Lucena- Eu me iejubilo em sentir que V. Ex• não vai 
na esteira do nobre Senador __ Bernardino Viana que quer revogar a resolução 
em vigor no Senado que nos atribui a competência de autorizar os emprésti­
mos internos aos Estados e Municípios. 



Abril del98l DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ão 11) Sexta-feira 2 899 

O SR. HUGO RAMOS -Que, aliâs, é Outra incOnstitucionalidade, se 
V. Ex• me permite. 

O Sr. Humberto Lucena - Até porque - e aí chamaria a atenção do 
nobre Senador José Lins- se insistlssemo_s muito -niSto;--nóS estaríamos fla­
grando~ nas palavras do Líder do PDS, um certo desrespeito à memória de 
um homem que foi tido e havido corno um grande político e jurista deste País. 
Refiro-me ao autor daquela resolução, o ex-Mi.riistro Petrônio Portella. Foi 
S. Ex• quem inspirou a Resolução n9 62, do Senado Federal, apenas prestigia­
do pelo então Senador Magalhães Pinto. Então, quero lembrar a V. Ex• que 
estou muito bem acompanhado. 

O SR. HUGO RAMOS-- o-argumento de V. Ex• não_ me constrange 
quando se refere ao nome extraordinário de Petrônio Portella que foi, sem 
sombra de dúvida, uma das maiores figuras- do Senado da _República, no cur-
so da sua História. -

O que, no entanto, me causa espanto é V. Ex• admitir que eu esteja dian­
te da palavra de um homem da expressão intelectual de Petrõnio Portella e 
não tenha a coragem pessoal de, depois de um estudo detido sobre a matéria, 
encontrar o pensamento de S. Ex• Ora, V. Ex•, que é jurista e advogado, sabe 
que temos os recursos da apelação, recursos de agravo,·os agravos de instru­
mento, os recursos dos embargos infringentes do Julgado, os recursos ex­
traordinários, -portanto, V. Ex• há de verificar, pela sistemática do própriO 
Direito Processual, que as divergências podem ocorrer até entre os doUtos, 
entre aqueles que julgam. Portanto, é estranho que V. Ex• venha buscar, 
como que querendo intimidar o pobre orador que estâ aqui na tribuna, a pes­
soa, a figura tãO queríaa-e-tão eXPressiva, nesta Casa, de Petrônlo Portella. 
Queria apenas que me permiiísse ... 

O Sr. Humberto Lucena- Longe de mim, nobre Senador. Não quis inti­
midar V. Ex• Quando falei no Senador Petrônio Portella foi para avivar a me­
mória do Senador José Lins, que é Líder do PDS. Quis, apenas, fazer sentir a 
S. Ex~que a inspíração maior da resolução em vigor viera dO ex-Ministro Pe­
trônio Portella. 

O SR. HUGO RAMOS- Mas, para intimidar-me. V. Ex•, como Lfder 
que é, da Oposiç::io, aparteando-me c dando a atenção a este meu pronuncia­
mento, já me intimida, já ·coloca este p"óbre Senador do Rio de Janeiro numa 
posição inferior, amedrOntado com os apartes de V. Ex• Mas, mesmo assim, 
vai me permitir continuar no meu pronunciamento e declarar que as próprias 
resoluções que acabam de ser mencionadas por V. Ex•, são por igual modo 
inconstitucionais, porque o que diz o art. 42, inciso VI, ê que "fixar por pro­
posta do Presidente da República e mediante resolução" ... , resolução no sen­
tido aqui referente apenas ao processo em si mesmo e não resoluções norma­
tiVas, n-ão está na Constituiçãó. Desafio V. Ex• a que encontre qualquer ex­
pressão nesse sentido. 

V. Ex~_há de compre_ender que eu estudei, efetivamente, a matéria e vou 
convencer o Senado a me acompanhar, estou convencido de que o Senado vai 
acabar me acompanhando, assim como o Partido de V. Ex• tambêm, porque 
é do mais alto interesse da Federação brasileira, pois são imensos_ os pr-ejUí­
zos, são de bilhões c; bílhões de cruzeiros que está oc~sionan~?- a este País a 
demora de todos esses processos que aí estão, alguns legítimos, como, ainda 
há poucos instantes, ouvi V. EX' mesmo aqui confidenciar a matêria referente 
aos empréstimos necessários ao Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro e do 
Rio Grande do Sul, como matérias inadiáveis. Portanto, temos de examinar 
cada caso de per se. 

Mas, eu queria continu:;t_r, se V. Ex• me permite, no roteiro do meu dis­
curso, lembrando: 

- Hésio Fernandes Pinheiro que, "em sua obra clássica "Técnica Legisla­
tiva", entre outras regras, salienta que "a precisão da linguagem, técnica ou 
vulgar, deve ser abs_olu_ta, a fim de que o objetivo do artigo seja perfeito, ime­
diato e fricilmente compreendido, e o seu conteúdo se preste ao mínimo possi· 
vel de interpretações". "É na exata definição da idéia e na preciSão terminoló-
gica que reside o segredo de aplicação desta regra". _ 

Não há como derrubar a força da lógica que se contém no raciocinio ex­
posto. Se em vários artigos da Constituição se menciona expressamente a pa­
lavra empréstimO; se no mesmo artigo, no inciso anferior~-o inciso IV, se trata 
da mesma matéria, o mesmo sentido, com a palavra empréstimo, porque no 
mesmo artigo, inciso seguinte, não se insere a mesma pálavra empréstimo? 
Seria uma falta de técnica legislativa imperdoável, para ·mim, para V. Ex• e 
para todos os membros desta Casa que fazem parte da Câ-mara Alta do País. 

-De duas naturezas são os empréstimos: externos e internOs. No refe­
rente aos empréstimos externos, compreende-se a interferência do Senado Fe­
deral porque a matéria envolve a soberania nacional: os Estados e Municípios 
poderiam envolver o País nuina pletora de empréstimos em moeda estrangei­
ra, principalmente o dólar, e a impontualidade no pagamento de seus respec-

tívos compromissos poderia levar a Nação ao vexame de uma situação inter­
nacional insustentável, paralisando o crédito do Brasil. 

Conta o extraordinário Carlos Maximiliano - e a passagem, aliâs, vou 
contar sem nenhuma alusão ao meu dileto e querido amigo· Dirceu Cardoso, 
que se encontra ausente e, portanto, não estou me valendo da ausêm;:ia de S. 
Ex•, tão combativo que é - que o Brasil sofreu um vexame por desídia de 
GovernOs loCais-. O Estado do Espírito Santo deixou de satisfazer o pagamen­
to de cupons da sua dívida externa. Houve reclamação diplomâtica, apoiada 
com a presença de um cruzador francês, Arethuza, na Baía do_Rio de Janeiro, 
e a U riião, embora-nãO hOuvesse sido consultada quando se contraiu o em­
préstimo, afinal teve de pagá-lo. 

Mas, o mal não é indígena, diz Carlos Maximiliano, prevaleceu em al­
guns-Estados norte-americanos, em meados do século XIX, a estranha teoria 
de Repúdio, repudiation, da dívida fundada. Deu o exemplo o de Mississipi, 
sob o_ pretexto de não Lere;m sido contraídos os empréstimos com as formali­
dades legais e haverem sido viciados pela especulação. Sobreveio, em seguida, 
o descrédito geral, diminuíram extraordinariamente as possibilidades de con­
seguir dinheiro a juros, tanto para a União, como para o Estado, a ponto de o 
Presidente Tyler, em sua mensagem de 1942, queixar-se das dificuldades com 
que o país lutava para obter capitais europeus, apesar de se propor a pagar ta­
xas mais altas do que as vigorantes no Velho Mundo. 

Não obstante isso, em 1848, Mississipi, Flórida, Michigan e Arkansas re­
pudiaram as suas dívidas; cinco. outros Estados, embora reconhecessem o di­
reito dos credores, não atenderam nas épocas preestabelecidas, ao pagamento 
de juros. Tenessee e Virgínia propuseram concordata". 

Veja V. Ex~ que essa página histórica trazida ao conl).ecimento das letras 
jurídicas do País e, também, evidentemente, do campo econônico e financei­
ro, mostra uma página interessantíssima da História dos Estados Unidos. 

O longo trecho extraído de C. Maximiliano tem o escopo de revelar que 
o maior Pals do Mundo __ contemporâneo passou por vicissitudes tão profun­
das que, àquela época, mal se poderia vislumbrar viesse um dia a ostentar ta­
manha expressão econômica e cultural. Medidas eficazes foram tomadas, sa­
neadores das_ finançaS daS- unidades federativas daquela grande Nação. Toda­
via, tais medidas heróicas não podem molestar a estrutura polftica e orgânica 
do sistema federativo que adotamos. 

Já naquele período, salienta ainda o preclaro C. Maximíliano, "'prefe­
riam alguns parlamentares tornar dependente do placet do Governo da Re­
pública o própri~ i_l]_í~io das negociações da dívida fundada. 

Aí é que começo a salientar o aspecto relevantíssimo para a Oposição de 
que no instante em que o Governo se a:sseilhorar do problema dos emprésti­
mos internos e até dos externos, das Unidades Federativas que venham a ser 
conquistadas no prélio liso das urnas, pela OpOsição, pode ocorrer, se não 
houver alto espírito público do Presidente da República e das autoridades 
que lhe circundam, um movimento capaz de prejudicar cada uma dessas Uni­
dades federativas. 

O que estou a buscar, aqui, é precisàtriente deixar as assembléias legisla­
tivas, _deixar as câmaras iriU:nicipais na área de sua jurisdição, o dístico da 
~mpetência se insere exclusivamente na Jurisdição; e nós estamos invadindo 
uma jurisdição que não é nosSa. 

Há uma página de Victor Nunes Leal de extrema valia para a discussão 
que estamos aqui a formular, quando ele mostra que, apesar da hierarquia 
das leis, isto é, quando as leis federais suplantam as leis estaduais e estas, por 
sua vez, também suplantam as municipais, não quer dizer, diante do Direito, 
que por serem maiores têm maior valia para os juristas. Porque quando as leis 
federais, de maior valia, invadem a área que não lhe é própria, ela cai no dísti­
co maior da inconstitucionalidade e prevalece a lei menor. 

g Sr. __ Jf!S~ Lins- Permite V_.~:?-~-' um _apar~~? 

O SR. HUGO RAMOS - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- A tese que V. Ex• -defende é perfeitamente lógica. De 
minha parte, o que me preocupa é o uso de uma atribuição presumida -e 
duvidosa- de modo arbitrário e prejudicial porque, como V. Ex• bem disse, 
há maís de um ano o Congresso está praticamente parado, e o móvel disso f o· 
ram esses empréstimos, foi a apreciação desses empréstimos sobre o qual não 
nos foi possível chegai" a um acordo; e a obstruÇão dos empréstimos arrastou, 
praticamente, toda- a pauta das sessões ordinãi:ías do Senado. Agora, o prejuíM 
zo que isso veÍn causando aos Estado-s e MuniCípiOs é imenso; porque além 
do sistema tributário brasileiro já dificultar -a vida dos EStados, e das comuni­
dades municipais, -nóS ainda estamos a prejudicando de uma forma inominâ­
_vel; porque a maior parte dos grandes programas nacíonais, hoje, que tendem 
a beneficiar os municípios- como os de energia elétrica, âgua, esgoto, comu­
nicações, habitações, educação e saúde, todos esses programas dependem 
desses empréstimos. Hâ poucos dias estive na "Caixa Econômica e o Presiden-
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te daquela entidade me dizia: ··senador, nós estamos, aqui, com o nosso .tra­
balho de mais de um ano acumulado, e os programas municipãis prejudica­
dos, porque o Senado não está deixando fluir esses recursos para os munid- . 
pios. E esses recursos quase todos são vinculados. 

O SR. HUGO RAMOS -,- Petmito-me, apenas, declarar a V. Ex• que o 
maior culpado, não é o Senado, o maior culpado é o Governo-Federal, qu_e 
não assume a responsabilidade que lhe é própria. Essa a grande verdade. :E: o 
medo de enfrentar esse problema, tal qual a Constituição- prevê. 

O Sr. José Lins- Acho que V. Ex•, ag()ra, inverteu o que muita gente 
vem dizendo, é que o Senado é que tem medo do Governo_ Fe-deral. 

O SR. HUGO RAMOS - Não, se V. Ex• me permita dizer. 

O Sr. José Lins- Mas aceito o desafio de V. Ex•, e acho que o Govern9 
não faz isso pói-respeito a esta Casa. · ·· 

O SR. HUGO RAMOS- Mas respeito a uma atribuição que V. Ex• 
não tem? Qual o respeito que acontece, que ocorre, se V. Ex' estâ- exercendo 
um poder que V. Ex• não_ tem? 

O Sr. José Lins - Como? 

O SR. HUGO RAMOS- V.Ex• acaba de declarar que a matéria é du­
vidosa, colocando na minha boca o que eu não disse. Eu não declarei que era 
duvidosa. Estou aqui afirmando que o Senado Federal nãq_é o maior culpado 
não tem competência. ~ coisa completamente diferente. 

O Sr. José Lins- V. Ex• foja_lém do qlJe _eu disse. 

O SR. HUGO .RAMOS - Não, é porque V. Ex• ... 

O Sr. José Lins- Mas veja bem, nobre Senador, quero apenas concluir 
o seguinte: já que há um impasse na análise da Cons_t_iÚ.i.ição, já que o próprio 
Senado baixou uma resolução, presumindo, supondo que tinha atribuição 
para isso - imagino que, pelo menos, houve essa suposição ..:....., porque rião 
acredito ... 

O SR. HUGO RAMOS - f: evidente. 

O Sr. José Lins- ... então cometido esse erro, ou persistindo esse impas­
se, que pelo menos do ponto de vista prático não se prejudiquem os progra­
mas de importância, como acontece há muito. 

O SR. HUGO RAMOS.- Mas eu disse aos governadores e aos prefeitos 
precisamente isso; não hâ razão para mandarem Csses telegramas ao Senado, 
tal como vem ocorrendo, porque eles, desde que o credor queira assumir a 
responsabilidade da dívida, eles podem , constitucionalmente, proceder dessa 

. maneira, como passarei a ler a V. Ex• -

O Sr. Lázaro Barboza - Eminente Senador Hugo Ramos, permite V. 
Ex• um aparte, antes que V. Ex• entre na leitura do texto escrito do seu dis­
curso? 

O SR. HUGO RAMOS - Pois não. _ 

O Sr. Lázaro 8arboza- Este aparte, nobre Senador, tem mais o objeti­
vo de contestar as observações feitas pelo eminente Líder do Governo, quan­
do responsabilizava o Senado pelas dificuldades que os municípios e os Esta­
dos vêm enfrentando, tendo em vista a falta de recursos para os respectivos 
Tesouros, que segundo S. Ex• assim se encontram porque o Senado tem, atra­
vés de um processo de obs_t_rução, criado-dificuldades à aprovação desses em­
préstimos solicitados. Eu di_ria, eminente Senador Hugo Ramos, que o Sena­
do está prestando ao Pa_í_s um relevante serviço, ao questionar o excessivo en~ 
dividamento interno e externo dos municípios e Estados, respectivamente, 
sobretudo porque hâ um mal maior que o Governo se recusa a enxergar. É 
que é preciso se fazer uma reforma tributária, neste País, que dê aos municí­
pios e aos Estados condições de verdadeira autonomia. A autonomia prevista 
na Cartã constituciOnal é hoje uma utopia, porque na medida em que Estados 
e municípios estão de chapéu na mão- e vivem de chapéu na mão~ a pedir 
esmola, é evidente ... 

O SR. HUGO RAMOS- V. Ex• parece que estâ lendo o meu discurso. 

O Sr. Lázaro Barboza- ... que os Estados_ e os municipios não estão a 
gozar de autonomia coisa alguma. Mas o Governo insistC effi querer nlãn-ter 
uma política paternalista, de dar injeções de óleo caiiforad'o, ao sabor das 
conveniências do próprio Governo, recusando-se a enxergar essa realidade 
pacífica que aí está, que a União não pode continuar aç_ambarcando a parte 
maior das receitas públicas, que são arrecadadas no País. ~preciso que haja 
uma divisão mais equânime dos recursos tributáveis, e sem uma reforma tri~ 
butária isso nãó se fará nem hoje, nem amanhã nem nunca, 

O SR. HUGO RAMOS- Eu agradeço o aparte do nobre colega Sena­
dor Lázaro Barboza e, antecipadamente, agradeço a assinatura de S. Ex• à 

minha emenda, porque S. Ex• não vai, evidentemente, desdizer o seu aparte 
que, rigorosamente, se enquadra na emenda que vou apresentar, ao final do 
IJ1f;:U~çliscursQ .. E eu, antecipadamente, agradeço a assinatura de V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barhm.a - Eu pediria a V. Ex• que lesse a emenda, para sa­
ber se posso firmá-la. 

O SR:. HUGO RAMOS- Vou satisfazer a_ V. Ex•: 

EMENDA CONSTITUCIONAL 

Art. 42, Inciso VI. 
O art. 421 inciso VI pa?sã a ter a segufrite-redação: 

..Aprovar, por proposta do Presidente_ da República, o aval da 
Ünião sobre empréstimos internos oriundos dos Estados e Municí­
pios,- respeitados os limites globais de suas dívidas consolidadas e 
inscfitas, "fixadas pela respectivas Assembléias Legislativas e Câma­
ras Muni~ip~is." 

Sala das Sessões, 31 de março de 1982. Hugo Ramos. 

Apenas faço uma pequena modificação neste texto: "A responsabilidade 
do Senado passa a ser apenas invocada quando o credor, não se satisfazendo 
com as garantias que lhe- foram oferecidas pelo município ou pelo Estado, re­
corre então à força maior da União, pedindo o seu aval". Nesse instante, aí 
sim, nos termos da minha emenda, cabe o pronunciamento do Senado. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um apãrte? Acho o assunto extrema­
mente importante. 

O SR. HUGO RAMOS- Sou um Senador que agradece penhoradfssi­
mo o interesse revelado pelas duas Lideranças da Casa em agraciar o meu dis­
curso com essa pletora- de apartes, que o tumultuaram, que o seccionaram, 
mas que vão permitir, jjoi' isso mesmo, que eu possa usar da palavra também 
como Líder de Bancada para continuar no meu posto durante o tempo neces­
sáii~, e tranqüilo, para que eu possa concluir o meu discurso. 

O Sr. José Lins - Gostaria de merecer um minuto de V. Ex• . . 

O SR. HUGO RAMOS - Fique V. Ex• tranqüilo que essa obstrução 
não cria dificuldade nenhuma ao orador que está na tribuna. 

Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lins - Se V. Ex.• me pertri.ite, gostã.ria de fazer duas obser­
vações. A primeira, nobre Senador, é que a reforma tributária é realmente 
uma necessidade. 

O SR. HUGO RAMOS - isso eu ouço desde que cheguei aqui! 

O Sr. José Lins- Mas, de fato, a reforma tributâria jamais vai resolver 
o problema dos empréstimos, e vou dizer a V. Ex• porquê: porque os recursos 
desses empréstimos não são de origem tributâria. Dou o exemplo do Fundo 
de Garantia. São recursos elevados, são grandes volumes de recursos que es­
tão sendo carreados para o Fundo e que, por lei, devem ser aplicadoS em ob­
jetivos de caráter sÔcial a nível dos Estados e ~unicípios. Logo, nobre Sena­
dor, não se deve confundir a necessidade da Reforma Tributária com a neces­
sidade dos empréstimos. Segundõ: eu jã não conco!daria com a emenda de 
V. Ex• V. Ex• dâ com uma mão e tira com a outra. 

O SR. HUGO RAMOS- V. Ex• estâ no pressuposto que está no Parti­
do, no Governo. O Partido no Governo é um prindpio do Direito Parlamen­
tar, nªo é c_omo no regirile presidencialista. Existe ci Partido do Governo, V. 
Ex' é do Partido do Governo, obedece ao Governo, mas eti, com a minha re­
beldia, me separei dessa ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem razão, mas é uma digressão que não cabe. 

O SR. HUGO RAMOS- Já cansei de dizer amém, porque fatos dessa 
natureza aqui, muitos deles hão de ver V. Ex• e os meus nobres colegas, por~ 
que agora eu vou começar a participar da tribuna, coisa que não tenho feito; 
tenho levado todo esse período da minha atividade parlamentar apenas na 
elaboração legislativa nas comissões técnicas da Casa, ... 

O Sr. Lázaro Barboza-- V. Ex• tem prestado grande serviço a esta Casa. 

•. O SR. HUGO RAMOS - Mas, agora, resolvi vir também para o Pie­
nano. 

O Sr. _losé Lins- Pois vai nos enCantar. 

O SR. HUGO RAMOS - f: possível que houvesse uma suposição que 
eu ~ão estivesse habituado também ao debate parlamentar e, por exemplo, 
_aqmescer à obstruçãoque estã sendo feita com tanta habilidade pelo Vice­
Lícl_er da _Maioria e eu, com toda a pacíênciã, -vou ouvindo de S. Ex•. Quero 
retrucar e espero que V. Ex•, opportuno tempore, tratarâ o seu Colega da mes­
ma maneira fidalga que estou tratando V. Ex•, ... 
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O Sr. José Lins- Tenho o maior respeito por V. Ex• 

OSR. HUGO RAMOS- ... quando tratando de um assunto desta natu­
reza, da maior responsabilidade doutrinária, eu venha a interromper longa­
mente o discurso de V. Ex• ... 

O Sr. JoSé Lins- Peço a V. Ex• que me desculpe. Tenho o maior respei­
to por V. EX• e não o apartearei mais,- para permitir qU:e possa prosseguir O 
seu discurso. 

O SR. HUGO RAMOS- Espero que V. Ex• tenha o mesmo gesto de fi­
dalguia que estou tendo para com V. Ex•, mas tenha certeza de que os apartes 
de V. Ex• só ilustram o meu discurso. 

O Sr. José Lins- Muito obrigado. 

O SR. HUGO RAMOS- Quero apenaS, Cõino estava huma determina­
da posição, lembrar que eu estava discutindo a dívida fundada- talvez V. 
Ex•s jã tenham se perdido diante da sistemática do discurso por mim tão cio-" 
samente elaborado, noite à dentro, na procura de um trajeto tranqüilo que 
pudesse levar aos meus Pares a consciência do acerto de minhas ponderações 
no que se refere aos empréstimos internos referentes à não intervenção do Se­
nado. 

Assim pois, se esta idéia prevalecesse, a da iniciativa do Executivo- que 
é o que está acontecendo e posso provar, com documentos, que o Banco Cen­
tral faz obstrução ao prosseguimento desse projeto- se tal viesse a ocorrer, 
se esta idéia prevalecesse, ficaria cerceada a autonomia local: ao Presidente, 
que sempre dispôs de Maioria nas Câmaras, se facultaria castigar a altivez d'e 
Governadores hábeis, como lhes negar os meios de prover às necessidades re­
gionais, ao passo que poderia dar tudo aos submissos, embora incompetentes 
e sem patriotismo". 

~isso que vai ocorrer s_e prevalecer a regra que está na-nossa-consti­
tuição. Tal não acontece com os empréstimos- inlefriOs. São eles contratados, 
em geral, com entidades do próprio Governo, de forma direta ou indireta. 
Assim, podemos destacar, entre muitas, a Caix-a Econômica, o Banco doBra­
sil, o BNDE, o BNH, etc. O risco de tais entidades é praticamente nulo, o que 
não acontece com os empréstimos externos. 

Hoje não se pretende apenas o direito de -iniciar -ªs_ negociações. 
Dominou-se o cenário onde os EstadoS e mu_niCípios, minimi:Zados- e aí é 
que vem o seu aparte, já que eu declarei que V. Ex• havia lido o meU discUrso 
-, como mendigos, batem às portas do Governo Federal em busca de recur* 
sos para os menores reclamos populares. 

O Senado Federal nada tem a haver com os referidos empréstimos inter* 
nos, salvo se dos mesmos viesse a constar o aval do Tesouro Nacional, assim 
envolvendo a própria Nação. E por que o Senado Federal nada tem com os 
empréstimos intünos? 

l~' DiSpõe-a ConstitUição no seu artigo 13: 
••os Estados organizar-se-ão e_reger-se-ã_o pelas ConStituições 

que -ad_otarem, respeitados, dentre outros princípios estabeleddos· 
na Constituição, os seguintes: 

IV - a elaboração do orçamento, bem como a fiscalização 
orçamentãrlã e Tlnãxi.Ceífa:, 1riclusive- a da aplicaçãO dos recursos re­
cebidos da UníãO-e atribuídos aos municípios; 

§ 111 Aos Estados, são conferidos todos os_ poderes que, explí­
cita ou impliCitamente, não lhes sejam vedados por esta Consti­
tuição". 

2~'- Assim, poiS, é da competênCia dos Estados e dos Municí­
pios, noS termos de- suas ·constituições, o direito -ae obter emprêsti­
mos para obras julgadas necessárias, a sCü juizO eXclusivo: Simples­
mente, cabe ao emprestador, ao futurO credor, armar-se de garan· 
tias que julgar bastantes, matéria que escapa à tutela de quem quer 
que seja. Se--o Estado ou o Município, não honrar o compromisso 
assumido, ser-lhe-á aplicada a sanção prevista na própria Consti-_­
tuição Federal, isto é, a-intervenção por parte do Governo, em_sen­
do a dívida do Estado; e haverá a intervenção do Estado no M_unicí­
pio, na mesma hipótese, nos termos do artigo 15, § 3~', da Carta Polí­
tica_da Nação. O Senado Federal não se pode envolver em matéria_ 
de estrita competência do Estado ou do Município, sob pena de ferir 
o sistema federativo. 

Onde está a sua competênCia; manifestada por forma a não per­
mitír cjuã.lquer dúvida exegética? O pressuposto parte exclusivamen­
te da regra contida no artigo já citadº --=-_ 42, inciso YI, que1 co_mo _ 
demonstrado, não se trala de: empréstimos, mas compromissos e 
obrigações de variados conteúdos jurídicos, econômicos _e financei-~ 
ros. 

31' Cabe ao Senado Federal, pois, na forma do aludido artigo 
42, inciso VI, fi"xar, por proposta do Presidente da República, os li­
mites globais para o montante da dívida consolidada dos Estados e 
dos Municípios - nada mais, Sr. Presidente. 

Já se disse- e_ ninguém ·contesta- que dívida consolidada é o mesmo 
que dívida fundada (a próPria ConstituiçãO usa indiStintamente os dois ter­
mos para signifiCai- a mesma Coisa)~ f: o mesmo, ainda, que dívida inscrita, 
como sentencia Alberto Deodato, em seu livro clássico que, no passo, ê cita­
do por todos os tratadistas e têCnicos- "'Manual de Ciências das Finanças" 
- àl'ãgina 238: 

"A dívida pública consolidada, fundada ou inscrita ... " 
Vejam bem, dívida consolidada, fundada ou inscrita, quer dizer, dívida 

que já está inscrita, díVida que já está realizada e não dívida que vai ser feita 
para satisfazer a determinados compromissos que são solicitados para o Se­
nado, isto é, emprêstimos para obras futuras. 

••A dívida pública consolidada ou fundada ou inscrita- é a que resulta 
de um contrato de crédito estipulado com prazos longos ou sem obrigação de 
resgate, como o pagamento de juros e prestações, ou só de juros. Tal contrato 
de crédito - chamado empréstimo - é inscrito no grande livro da dívida 
pública" (hoje alterado por sistemas mais modernos). 

Também é verdade que a Lei n~' 4.320, de 17 de março de 1964, que trata 
da técnica orçamentária, preceitUa no seu artigo 98, que dívida fundada resul­
ta da exigibilidade de compromissos supei'iOi'es a 12 meses "Para atender a 
desequilíbrio orçamentáriO-ou financiamerito de obras e serViços públicos". 
No livro de J. Teixeira Machado Júnior e Heraldo da Costa Reis se faz 
menção expressa de que ••a dívida fundada poderá também resultar de conso­
lidação de dívidas já inscritas como Dívida Flutuante, ou mesmo daquelas jâ 
inscritas como dívida fundada." 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- (Fazendo soar a campainha.)­
O tempo de V. Ex• já se esgotou. 

O SR. HUGO RAMOS- Eu peço a V. Ex• que me mantenha a palavra, 
se _for poSsíVel, como Líder de Bancada. 

O SR. PR];':SIDEI\TTE(Almir Pinto)~ v. ~·dispo rã de mais 20 minu-
tos, coino Líder de saneada. - --

0 SR. HUGO RAMOS - Agradeço a V. Ex• 

Ora, Sr. Presidente, se dívida fundada também resulta do acúmulo de 
dívidas flutuantes e dívidas flutuantes quais são'? São aquelas do próprio 
exercício, sem finalidade própria. Se o Estado ou Õ- município tlão tiveram-re­
cursos para pagarem as suas dívidas flutuantes, que passam a fazer'? Fazem a 
dívida cc;msolidada. E o que está na Constituição é precisaménte isto: a dívida 
consolidada. Nós não temos, p-ortanto, atribuiçio para- fixar os-Íimites quan­
titativos globais das dívidas fundadas, das dívidas cOnsolidadas, ou seja, das 
dívidas inscritas, não pela minha palavra, mas pelo maior autor conhecido do 
Brasil, que é Alberto Deodato, obra clássica na matéria. 

É-n_ecessário frisar a diferença entre dívida fundada e dívida flutuante 
para fiXar b melhor entendimento sobre a inatéria, e, para tanto, basta citar o 
seguiflte.trecho de Salazar, in "Lições de Finanças", página ·305: 

Cito aqui a- diferença entre dívid-a fliildãdã. -e dívida flutuante que farã 
parte do meu discurso-:- POr i&tial modo Geraldo Ataliba também faz a mesma 
distinção entre dívidas fundadas e dívidas flutuantes, Não quero, aqui, cansar 
o· senado com a longa citação do livro desse notável professor da Faculdade 
de Direito de São Paulo, catedrático da cadeira em São Paulo. 

-·-- ~ 

Estabelecida a diferença: juridicã~ conceitual entre a divida consolidada, 
ou fundada:, o.u inscrita, esr:lmõs--e-m -qae pOdererrios avançar em busca da ver­
dadeira exegese da competência do Senado Federal na apreciação das dívidas 
internas, fundadas e consolidadas, dos Estados e dos MunicíplciS~-iiãssandõ à· 
citação do§ único do Artigo 98 da Lei n• 4.320(64,jã mencionada e que disci­
plina a política orçamentária- em: riOsSo País. 

Co mó os SrS. _sabem, a Lei n~' 4.320 disciplina em toda a Nação brasileira 
a aplicação orçamentária, a política orçamentária. Eu considero que é possfw 
vel, através d_e_lei orçamentária, encontrar tima solüção -capaz de harmonizar 
este problema que, realmente, de raspão, fere o sentido federativo no País. 

Bem se está a ver que quando os limites globais são fixados, as amorti·_ 
zações parciais, e aí é outro aspecto ·relevantísS:imo; e eu não vou ler aqui, mas 
vou Ih~ dizer, de memória", o que penso_sobre:_a matéria. Se há um quantitati· 

· vo global fixado pelo S_enad_o, ou fixado pelo Governo, que deveria ser a au­
toridade_capaz de fazê-lo, se no curso deste empréstimo registrado, consolida· 
do, fundado e inscrito, ó niuniCípio ou EstadO começar a pagar a sua dívida, 
haverá um saldo; haverá urii vazio, haverá um-espaço capaz de ser preenchido 
com ·n9Vos empréstimos, sem necessidade de nova solicitação, já que o quan­
titativo global foi concedido anteri(:,i'mente. 
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Acho que isso -é- de uma clareza tão meridiana que não suportaria hem o 
aparte longo do nobre Senador José Lins. 

O Art. 42, inciso VI da ConstituiÇão, !! o único po-rifó--Onde se vislumbra 
a interferência do Senado Federal contra a economia dos_Estados e dos mu~ 
nicípios. Dele se depreende que é essencial a iniciativa do Presidente da Re~ 
pública, pois somente à luz da sua Mensgem, o Senado toma conhecimento 
da matéria; passa a esti.Idá~la e a decidir. Porém, o Presidente da República 
não pode solicitar do Senado que este autorize empréstimoS para á realização 
de obras, tal como vem fazendo há longos anos. Na forma da constituição 
cabe-lhe solicitar ao Senado que fixe ós limites globais da dívida consolidada, 
e nada mais- repita~se. Como é público e notório, rriilitas vezes, as dívidas 
flutuantes se agrupam de tal forma que excede às disponibilidades do erário 
donde a necessidade de consolidá~las, através de fórmUlas salvadoras que ve~ 
nham a permitir um equacionamento da dívida assim englobada para um pa~ 
gamento parcial e sistemático, forrria de liquidação tão comum, com o adita~ 
mento da correção e _dos juros para não lesar os seus credores, na suposição 
de receber em dia o seu respectivo crédito. Vezes há que determinadas obras 
pelo seu vulto transcendem ao limite de um exercício de forma que se faz ne­
cessãrio -corisignar nos orçam-entos plurianuais as verbas respectivas para a 
solução normal dos compromissos assumidos. Outras veze:s são os auinentos. 
tributários que respondem a tais compromissos e outras são ·as empréstimos 
compulsórioS que garantem os pagam.erttos·corr-espondentes. Dentto da boa 
marcha dos negóciõ-s p-úblícos, Periodicamente, o Executivo deveria fiscali~ 
zar, e-esta é a -única atribuição que cabe ao Executivo Federal, fiscalizar na 
forma, se não me falha a memória, do art. 89, inciso X~ da ConstitUição. Pe~ 
riodicamente, o Executivo deve fiscalizar os limite·s.das dívidas consolidadas, 
não só para disciplinar o débito e_o ·crédito como para permitir realização de 
determinadas obras que, jâ contratadas, extravazam a capacidade orçamen~ 
tária, ou seja, se Concede aumento do limite global da divida consolidada 
quase sempre suportando um ro_l de obras alinhadas pelos departamentos es~ 
taduais ou muniCipais, vigilantes no atendimento das necessidades públicas. 
É incrível que se queira dar ao Senado Federal, a Câmara Alto do_ Congresso 
Nacional, a autoridade ímpar de decidir o calçamento de uma rua do mais 
longínquo subúrbio de mu!licípios 1riexpresssivos do conjunto federativo. Por 
vezes, e quantas vezes, o Senado permanece estagnado em suas atribuições 
importantes jâ que a pauta de seus trabalhos se encontra presa à luta insignifi­
cante das obras de arte de um jardim, ou a construção de uma pequena esco~ 
la, ou, ainda, de um ginásio esportivo, enquanto mais de mil projetos, dos 
mais variados matizes, aguárdam pacientemente a vez, que não chega, tal a 
pletora da pauta dos trabalhos plenários em razão dos empréstimos internos. 
Fico a pensai" riõ inesmo artig-o 42 da ConstituiÇão Federal, inciso I, que dâ 
competência ao Senado Federal para julgar o Presidente da República nos 
crimes de responsabilidade, acaso cometidos; fico a pensar na responsbilida­
de do Senado quando, por cláusula constitucional expressa, tem o dever de 
julgar os _Ministros do Supremo Tribunal Federal, e, no dia imediato, por 
contínuas e intermináveis sessões, se prende a decidir o empréstimo neces­
sârio a construção dt1 uma praça de esportes num distante municipio de uma 
unidade federativa. Fico a pensar da nossa: responsabilidade quando temos o 
dever constitucional de aprovar a indicação de um Ministro para o Supremo 
Tribunal Federal; penso nas suas atribuições, penso no destino atormentado 
de sua consciência quando, diante dos autos, procura a luz da verdade jurídi­
ca que resguarde o direito das partes, mas também, como julgador, o seu con~ 
ceito e a sua honorabilidade; penso nas palavras do Pietro Calamandrei ao di~ 
zer ao juiz: ••quando te encontro em meu cam~nho e _me inclino diante de ti 
com reverência, há em minha saudação um doce reconhecimento fraterno. Eu 
sei que de tudo que me é mais caro é saber que tu és guarda e fiador; em ti 
saúdo a paz de meu lugar, minha honra e mipha liberdade" ('•Elogio dos Jui~ 
zes~', página 13). 

Quando, Sr. Presidente, vejo- a oposição, nesta Casa, fechar a questão 
para votar contra a indicação de Alfredo Buzaid, um dos maiores juristas que 
este Brasil já produziu, autor de inúmeros códigos, autor do Código do Pro· 
cesso Civil, autor de um código, em que sabem os juristas desta Casa, não foi 
apenas alterado em alguma de suas disposições, foi reformulado, inteíramen~ 
te reformulado, trazendo para a legislação brasileira um código de alta com~ 
petência. Tão alta e tão profunda, Sr. Presidente, que bastaria até citar um 
episódio. Não existe a palãvra ••instância", no novo Código de Processo. A 
palavra ulide"' que é o conflito de interesses qualificados por umà "pretensão 
resistida, na expressão de Carnelucci, essa mesma expressão só se encontra 
uma única vez aflorada no Código de Processo Civil,. a mqstrar o extraordi~ 
nãriO Valor de Alfredo Buzaid. Pois bem, a questão foi fechada nesta Casa. 
QUando se julga um Ministro do Supremo Tribunal Federal, o Senado daRe~ 
pública deixa de ser um órgão-político para vestir a toga dó juiz, porque ele 
vai julgar o merecimento de um homem que vai exercer a mais altã magistrá-

tura desta Nação, vai julgá.lo pelos seus méritos e pelos seus deméritos. E, 
por isso mesmo, não pode, politicamente, fechar a questãO para impugnar um­
nome qualquer que seja trazido ao conhedme'nto do Senado, pela iniciativa 
do Senhor Presidente da República. 

Não_há no Supremo T~ibunal Federal nenhum juiz, nenhum, que tenha a 
folha extraorodinária de Alfredo Buzaid, nas letras jurídicas des~a Nação. 

Por isso, Sr. Presidente, quando a oposição fecha questão em torno de 
matérias desse tipo e desse jaez, tenho um constrangimento profundo de veri­
ficar que a História vai revelar este período_ do Senado da República de forma 
desairosa, a não corresponder à grandeza do próprio Senado, à cintilação do 
seu passado que tanto desejaríamos presente e- também para o futuro. 

··o juiz é o direito feitO homem"~ disse~o, ainda. E cada vez que me pro~ 
nuncio, aprovando com o meu voto a ascensão de um jurjsta à Suprema Cor~ 
te da Nação, tenho diante de mim a certeza que a sua pena irã com fidelidade 
consignar aquilo que ele pensa, honestamente. E de repente, como um abismo 
que me traga. sinto~me culpado de estar minimizando a auréola e a história 
repleta _de civismo-; cheia de lances épicos, do Senado da República. SitJ.fo má­
goa de estar vivendo um período tão inexpressivo do Senado, a repercutir no 
futuro, em sua história. Pesar, sopesar, medir, calcular e analisar com profun. 
didade é o dever do historiad_or e tenho um profundo constrangimento, disse 
há pouco, em supOr que não serão lisongeiras as expressões do seujulgamenw 
to._ 

Teremos que lutar contra a paixão política que vai, pouco a pouco, do­
minando o Senado. Estamos perdendo até o senso do ridículo, alvo de impie~ 
dosas críticas, muitas glosando de forma pitoresca os nossos trabalhos. Não 
queremos abrir m_ão de uma competência que não temos, ora para revelar 
prestígio nos respectivos Estados e Municípios, ora para obstaculizar e para~ 
lisar, se possível. a ação do Governo, a fim de que a marcha dos empreendi~ 
mentes indispensáveis, quando indispensáveis, seja diminuída, assim abalan­
do o seu prestígio na opinião pública. Os políticos do Governo são corruptos; 
os da oposição são incapazes. Uns e outros, entre ofensas recíprocas, vão le­
vando à consciência da Nação a certeza de que efetivamente não temos ainda 
o amadurecimentO capaz de ostentar, plenamente, o regime democrático. As 
reservas morais vão sendo reciprocamente laceradas, solapando na opinião 
pública os padrões de dignidade que devemos ostentar. COmO póde o povo 
acreditãf. Cffi-nós se nos -destruíffios uns aos -o"utros, perdidos na vOragem das 
acusações, ineptas e mentirosas. 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS - Pois não. 

O Sr. Roberto- Saturnilw - Percebo, nobre Senador, que V. Ex• 
está chegando ao fim do seu brilhante, do seu memorável discurso e eu 
queria me valer deste aparte para cumprimentá-lo, dizendo que inúmeras ve~ 
zCs tive desejo de interromper, aqui-e ali, para pedir um ou outro esclareci~ 
mento, e inibiu-me a preocupação de não quebrar o fio do raciocinio e da 16~ 
gica que V. Ex• vinha desenvolvendo muito bem.,_ Quero dizer a V. Ex• qu.e o 
seu trabalho é extraordinário, que esta Casa estava pedindo um trabalho des~ 
ta envergadura que, com um certo desalento que pãra na atmosfera destaCa­
sa, está a exigir de_tod_o_s nós esforços como este que V. Ex• desenvolveu e, h o~ 
je, apresenta à Casa sob_ a forma impecável de um pronunciamento, abordao~ 
do um tema sério com uma profundidade extraordinária, que a mim me conR 
venceu. Tributo a V. Ex' esse g;:tnho de uma opin5ão, pelo menós o rrieu voto, 
a minha opinião V. Exb9 ganhou, e quero- dizer que, nesta tarde, este Senado 
r~vi~eu seus grandes dlas com _um discurso efetivamente extraordinãrio. Não 
queria que V. Ex_~ terminasse este pronunciamento sem que me desse a opOr· 
tunidade ~e d_eixar_ re_gistrada, no seu_ discu~01 esta minha opinião. 

O SR. HUGO RAMOS - Nobre Senador Saturnino Braga, eu agra­
deço, comovido, o aparte de V. Ext Comovido por muitas razões: primeiro, 
porque somos PolíticCi:f dO riles:ril(fEstã.do, lutamos na mesmma ârea. E sabe 
V. Ex• o respeito que lhe tenho, da admiração que lhe tenho, tantas vezes re­
vçlado a y, Ex•, tantas vezeS prónuii.cíado desta mesma Tribuna, a mostrar 
que Cfuandõ- os homens sabem digladiar as armas do bom senso, com cultura, 
coin dignidade, C possíVel que-dos -campos opostos tenhamos, afinal, a felici­
dade de encontrar a verd-ªdeir;:~. ch_ama da verdad,e que pode nos aproximar. 
V. Ex~. Senador Roberto Saturninoé, ne~ta rriitéria, um dos professores des.­
ta Casa. 

Memoráveis foram os seus apartes, os seus debates, com Virgílio Távora, 
que.assisti tantas-vezes aqui embevecido pela sua cultura, pela maleabilidade, 
pelas respostas sempre brilhantes-. -do hoje Hustri GOvernador do Ceará. V. 
Ex~ sabe da admiração pr-óftilldã -que lhe tenho e, por iSso, ag-radeço comovi~ 
do e registro este aparte co'mo uma dádiva que me acontece neste obscuro ca­
minho meu, pelo Senado da República. 
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Sr. Presidente, quero me valer da oportunidade do aparte do nobreSena~ 
dor Roberto Saturnino, para finalizar o meu discurso. Prefiro deixar quere­
boem neste recinto as últimas palavras do ilustre Senador Roberto SaturnJno, 
dando por lido o resto da matéria que se encontra: ·em minhas mãos, para que 
eu tenha, pelo menos, neste entardecer de hoje a satisfação de: deixar ressoan­
do nos meus ouvidos o elogio tão imerecido de figura tão prOeminente nesta 
Casa. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HUGO RAMOS 
EM SEU DISCURSO: 

Não é pelo demérito dos nossos adversãrios que devemos chegar ao po­
der. O.s que estamos no_ poder seremos responsâveis pelo que prometemos de­
savisadamente, promessas que tiveram o primário escopo de constituir uma 
muralha inexpugnável às pretensões dos nossos adversários políticos; -os que 
na planície Política s-e encóilti:'ai:n, po-r igu-ãl modo, à responsabilidade serão 
chamados por se situarem nos terrenos estéreis das retalhaduras pessoais, via 
de regra levianas, rerindo os que detêm o bastão do mando, na sua honra e na 
sua dignidade, sem outro objetivo_ senão o de enfraquecê-los perante a opi­
nião pública para, por tal forma, dominarem o poder que não obtiveram no 
campo liso dos prélios eleitorais, quando deviam elucidar perante o povo os 
erros político-administrativos executados por seus adversários, apresentando 
fórmulas salvadoras que os enobrecessem, constituindo, nesse passo, as bali­
zas de um prestígio até então frustrado. 

Todos sabemos que o Senado estâ a invadir seara que não lhe é própria; 
todos sabemos que a jugulação dos Estados e dos Municípios ao guante do 
poder central constitui verdadeiro óbice ao conceito-de federação, que deseja­
mos íntegro. Estamos invãdindo a ârea que não no_s pertence, se é que somos 
ou queremos ser uma feração. A regra da fixação dos limites globais das divi­
das consolidadas dos Estados e dos Municlpios confere à União elemento.s 
bãsicos e reais ao controle das finanças de tais entidades, enviando, quando 
queira e não quando provocado, elementos processuais capazes de deter o cri­
tério perdulário dos dinheiros públicos, inclusive com a Intervenção, remédio 
heróico no campo dos pesos e contrapesos do sistema democrático, republi­
cano e federativo. De acentuar que muitas obras são perfeitamente adiâveis 
assim poupando a Nação de uma sangria hlsupOrtâvel neste período inflacio­
nãrio, parecendo impossível a possibilidade de abrandamento de seus efeitos. 
Sendo certa, porém, a dificuldade de extirpâ-la, muitos projetos estão para­
dos há mais de um ano o que torna impossível o seu atendimento sem um rea­
justamento substancial, por demais oneroso, sobretudo tendo em vista o rea­
justamento, a correção monetãria e os juros, elementos indispensáveis à re­
formulação do preço. Já não desejo falar dos empréstimos externos com o 
dólar a subir a passos de gigante, face à política monotãria seguida pelo Go­
verno. Somos, ainda, partícipes de uma solução mais liberal que, nem por is­
so, encontra maiores dificuldades de controle. Se, na forma da Emenda Cons­
titucioilal, que adiante ousamos apresentar, se verifica que os empréstimos te­
rão que passar pelas AssembléiaS Legislativa ou pelas Câmaras Municipais, 
tal seja o caso; e, quando solicitado o aval, também pelo Senado Federal, de­
vidamente encaminhado pelo PreSidente da República, e se, periodicamente o 
Governo Federal, por seus Órgãos Técnicos continUa, sem interrupção, fisca­
lizando a dívida consolidada dos Estados e dos Municípios, nada impede que, 
extrapolando dos limites permissivos pela economia aplicada, se promova um 
teto diante do qual o Estado, ou o Munidpio ficará sujeitO; se ultrapassado, 
terá que amoi"tizã-la até alcançar o referido teto. Se a sua receita tributária su­
biu alguns passos, poderâ dentro dos parâmetros técnicoS conhecidos aumen­
tar sua dívida, se julgar necessário. O que importa é o controle de sua Câmara 
ou de sua Assembléia, e, mais do que isso, i confiança do credor. Faltando 
esta confiança poderã o credor exigir o aval do TesourO Nacional quando, 
então, se fará necessária a intervenção do Senado Federal. Enquanto tal não 
ocorrer e os limites- globais estiverem na moldura dos permissivosjã consenti­
dos não há razão para a partiCipação do Senado Federal. Por outras palavras: 
quando os limites globais forem esgotados, o Estado ou Municfpio, terã de 
proceder a amortização de sua dívida até alcançar _a base, o limite que lhe foi 
concedido; se houver, com os pagamentos parciais, alguma folga no limite 
global, isto é, se o limite global já permitido for superior ao que o Estado de­
ve, ou o Município, não haverã rieCCssidade de novo pedido, eis a que folga 
poderá ser preenchida sem maiores formalidades. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Helvídio Nunes. (Pausa.) 

S. Ex' não estã presente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência convoca sessão ex­
traordÚtária a rea:Iiz;lr-S.ç hoje_, às t's· horas e 30_ minutos, destín_ada à apre­
ciação do Projeto de Decreto Legislativo n"' 33, de l ~81, e _d<!S redações fi~S.is 
dos Projetos de Decretos Legislativos n"'s 18 e 20, de 1981. 

O Sr. Gilvan Rocha- Sr. Presidente, peço que_ V. Ex' me conceda a pa­
lavra para uma comunicação, visto que me parece que está esgotada a lista de 
oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra a V. Ex•, 
nobre Senador qilvan Rocha. · 

O SR. GILVAN ROCHA PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE JAimir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MÓNTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
PresidC:fite e Srs. Senãdores: 

As pequenas e médias empresas estão-s-endo asfixiadas pela atual política 
econômica -e pelos gastos desproporcionais de muitas empresas públicas, res­
ponsãveis por sensíveis aumentos da dívida externa do País. 

A "Folha de São Paulo", de 27 de març_o corrente, em sua coluna "Painel 
Econômico", faz uma abordagem interessante sobre o problema da dívida ex­
terna brasileira. 

A notícia está toda centrada em trabalho do economista Paulo Davidoff 
Cruz sobre a evolução e composição do endividamento externo do País desde 
1969, que ãfirma estar a dívida externa brasileira a camínho de sua total esta­
tização. Os dados levantados por Davidoff Cruz, referentes à entrada de re­
cursos pela Resolução n9 4.131, que disciplina a tomada direta de dólares no 
exterior, sem a intermediação dos bancos, revelam que a participação do se­
tor privado na dívida, que era de 75,5% em 1972, caiu para 23,4% em 1980, ao 
passo que a parcela da dívida de responsabilidade do setor público saltou de 
24,5% para 76,6%, no mesmo período. E a parte do Estado, na realidade, é 
bem maior, se se considerar que boa parcela dos recursos que entram pela Re­
solução nO? 63, ou seja mediante repasse dos bancos, é captada diretamente 
pelo Governo no exterior. 

As grandes empresas multinacionais seiiam as menos interessadas na 
captação de dólares pela Resolução n• 4.131, jã que, se em 1972 respondiam 
por40,4% das operações diretas, em 1980, eram responsâveis por apenas 10%. 
A captação das multinacionais, que se elevou de I bilhão de dólares em 1972 
para 2,3 bilhões nos anos de 1978 e 1979, caiu para 500 milhões em 1980. Nes­
se mesmo periodo, as contratações do setor público cresciam de 623 milhões 
em 1972 para 5,3 bilhões em 1978, elevando-se a 6,6 bilhões em 1979, caindo 
em 1980 para 3,6 bilhões. 

O estudo conclui, por fim, qUe o setor privado passou a desinteressar-se 
pelo endividamento externo a partir de 1978, ante a evidência de que o Paísjã 
não tinha condições de sustentar altas taxas de crescimento e defende a idéia 
de que, se a queda do nível de atividades prosseguir, o Governo acabarA sen­
do o único interessado em tomar recursos no exterior. 

A publicização da dívida externa, no entanto, é apenas um dos aspectos 
negativos da política econômica adotada a partir de 1964 em nosso País. Na 
verdade, os problemas cada vez mais se agravam e estão a exigir a imediata 
mudança do modelo econ_ômico. -

Daí por que o povo brasileiro, afastado durante todos esses anos do pro­
cesso. decisório, mas sempre o primeiro a ser chamado para cobrir os prejuí­
-zos causados pela incompetência dos tecnocratas, responderã a todos os "pa­
cotes'_' da incúfia e do autoritarisino Cám O apoio maciço às o-p-osições em 15 
de novembro. 

ISENÇÃO DO ICM SOBRE PRODUTOS HORTIFRUTIGRANJEIROS 

Tenho recebido de pequenos comerciantes e produtores inúmeras mani­
festações de apoiO ao Projeto de Lei' Complementar n9 259, de 1981, com o 
qual pretendo obter a isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM) sobre os produtos hortifrutigranjeiros. 

Ainda recentemente, recebi um grupo de dirigentes da ASSUESP- As­
sociação dos Usuários do Entreposto de São Paulo, que vieram a Brasília de­
fender a isenção do ICM junto ao Ministro da Agricultura, inclusive porque a 
derrubada do projeto, segundo afirmaram, não resultaria na canalização de 
recurSos consideráveis para o Estado. 

Na justificação, lembro a oportunidade do projeto, que não somente 
convalida, no âmbito federal, os atuais convênios entre secretarias estaduais 
de Fazenda concedendo a referida isenção, ·como_afasta a possibilidade de ex­
tinção do benefícío, o que jâ--cbegou a s~r aventado como forma de ~umentar 
as arrecadações estaduais. 
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Os produtos hortifrutigranjeii:'os constituem~ base da alimentação de to­
dos os setores da população brasileira e a isenção de impostos sobre esses 
produtos é a forma mais eficiente de baratear o preço e estimular a produção. 
SolícitO. por Isso, o apoio dos Srs. Senadores no sentido de que esta Casa 
aprove, com a maior urgênCia pOSsível, o Projeto de Lei do Senado n'? 259, de 
1981- Complementar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A insegurança, nos grandes centros urbanos, se acentua, enquanto se dis­
cute se as Polícias Civil e Militar devem agir conjugadamente, no sentido de 
evitar a marê montante da violência. 

Em Minas Gerais, onde o coma_ndo da PQUc_ia Militar cabe a um oficial 
dessa força pública estadual. engajada na garantia ~da segurança individual 
em todo o Estado, na capital com a colaboração da Polícia Civil, as notíCias a 
respeito da criminalidade em Belo Honrizonte não são tão alarmantes. 

Mas, no Estado do Rio de Janeiro, onde a Polícia Militar não tem co­
mando retirado da sua própria oficialidade, constitui-se em permanente dis­
cussão o fato da ação conjugada das duas corporações, em detrimento da se­
gurança dos cidadãos. 

O fenômeno da violência tem:.se alastrado, no teiJi.tório flumin~nse, por 
outras cidades mais populosas do interior. como ê o caso de Volta Redonda, 
vítima da maior onda de criminalidade de todos os tempos, a população intei­
ra alarmada-com a total insegurança, nas ruas e nas casas, não irilp-ofta ·a hora 
do dia. 

Diante disso, a Associação Brasileira de Odontologia declarou-se, na­
quele grande centro industrial, em Assemblêia Permanente, solicitando com 
veemência e aguardando intranqíiila as providências-a serem to-rifadas pelo 
Governo estadual. 

Na verdade, se a atual administração fluminense não dispõe de meios 
para garantir, em todo o Estado, a segurança dos cidadãos, deve apelar, en­
tão, para o Governo Federal, ante a situaÇão de calamidade pública, que leva 
a todas classes sociais a _i_ritranq trilidade. 

Afinal de contas, o povo paga impostos, mantêm a mãquin·a do "Esfado, 
para que vigie os negócios públicos, inclusive e pririêíPã.lffieilte Tridividual dos 
cidadãos. 

Ao que parece. a onda de violência, principalmente contra a propriedade 
e eventualmente contra a vida, cresce na· própria medida em que aumenta a 
crise econômico-financeira, éómo Se a íiiflãÇão derruísse todós os valores mo­
rais e eliritinasse os freiOs~ que Coil.têm ·os voCaeionados para a criminalidade 
com um mínimo receio de puniçãO. 

Volta Redonda, o maior centro siderúrgico do País, onde se encontra o 
mais esclarecido proletariado do Estado e que, apesar disso, é -punlda Cõm a 
falta de autonomia, com um Prefeito nOmeadcl"SOb a alegação de imperativo 
da segurança nacional, mais do que qualquer outra cidade, tem o diréítO de 
clamar contra a inseguran-ça individual que ali -reina, ameaçadas a pi-Oj)i1eda­
de, a tranqíiilidade e a vida dos seus cidadãos. 

Emprestando nossa solídarieda_de ao movimento -da Associação Bra~;1 

ra de Odontologia, esperamos urgentes providências das autoridades pç ic: 
fluminenses e do próprio GovernO Federal, que ponham cobro a essa t IJtíssi­
ma situação de ameaça à propriedade e à vida do povo de Volta Redonda. 

Era o que tínhamos-a dizer, "Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso:)::.... Sr." 
Presidente e Srs. Senadores: 

Desde a primeira graft.de revolução tecnológica, que se CO!lstitufu na_ de~~ 
coberta do fogo pelo homem, a história do desenvolvimento da humanidade 
vem-se influenciando pelos meios ·energéticos usados. Ass_if!I~ <!_l!r':_!lte os_ últi­
mos sessenta anos, habituamo~itoS a retirar dCi petróleo não ape_f!!l~-~-~nergia 
de que carecíamos para os transpOrtes, senão_a neces-sária à"iriiiriíllação-públi~ 
ca, ao funcionamento das gela_de~ras e outros eletrodomésticos, al~ip cj.o ~m­
prego de seus componentes na tecelagerrl e numã irldúsi"riã. petrOquim_Téá', que 
abrange centen_as de produtos dos mais necessários. ·--,- . . _ -.- _ 

Tanto e de tais man~iras us_oU a humanidade o petróleo, que chegamos, a 
esta década, numa dependência quase total, encai-ando-0 .cO mó o mais éssen­
cial dos produtos necessários às tarefas do desenvplv~mento ma~ri.~l 4_<? ho­
mem. 

ÉjtJ.stamente agora que nós nos damos conta de que o petróleo pode aca­
bar, no início cio pl-óxirho -inHêníõ, Seus últimos fazimentos a profundidades 
tamanhas, no interior da--terra, que serã·antieconômica a"-súa extração. 

Diante disso, o mundo inteiro se indaga: o que fazer? Como substituí-lo? 
Na verdade, são inúmeras as outras fontes de energia, umas conhecidas 

hã milê"Qios, como o carv~o vegetal e o mineral; outras utilizadas há. séculos, 
como o álcool; e, fipalmen~e, depois da dêcada de quarenta, a mais poderosa 
de todas, que é a energia nuclear. -

Quem se recorda daquele imenso cogumelo em chamas de Hiroshima e 
.Nagasaki, ajoelhando o Japão na última guerra mundial, sabe, apesar da sua 
primeira e trágica manifestação, que estamos diante de uma formidável fonte 
de energia, que gera eletricidade, move submarinos, produz bombas de cobal­
to na luta contra o câncer, torna mais rápida a produção do aço. 

_ Por isso mesmo, seria inadmissível a um paíse que se aponta como a oita­
va potência ecOnômica do mundo, com todas as coridiÇões de população, cli­
matologia, riqueZas natürais, extensão geográfica, rede hidrográfica para 
transformar-se na quinta potência até o fim deste decênio, não procurasse do­
minar a fu_são e fissão nucleares, tanto mais quanto dispõe de prodigiosas re­
servas de urânio e outiõs m1i1êrios_ atômicos. 

S_abem~s que, na !3-tualidade, utiliza-se o âtoillo principalmente para a 
geração de energia elétrica, coin mais de duzentas e tririta usinas nucleares em 
t(?dq 9 mundo, totaJi_zando uma capacidade _geradora de Cerca de cento e trin­
ta mil megawatts, o equivalente a uma dezena de- hidrelétricas do porte de 
ltaipu. 

Além das existentes, há, em construção, cerca de trezentas usinas atômi­
cas rio mundo, para ampliar a capacidade geradorà em torno de duZentos e 
setenta nlil megawatts, atê 1985: 

Dominando a produção mundial, os Estados Unidos, com suas setenta e 
uma usinas; totaliza mais de 51 mil megawatts, enquanto a Grã-Bretanha, 
com 33 usinas, atinge dezOito mil megawatts e a União Soviética, com 22, 
so!l!a 13 mil megawatts, vindo acima dela o Japão com 22 usiÕas, lnas totaii­
zando 14,5 mil megawatts. 

- Seguem esses PaíSes, em Iriiportância, a França, com mais de oito mil 
~t?gawatts, ~Alemanha_ Ocidental com quase nove mil megawatts e o. Cana­
dá, com 10 usinas; somando cinco _mil e quinlir!ilios megawatts. 

Constróem-se nós Estados Unidos mais 105 u_nidades, para ampliar sua 
capacidade nuclear a cerca de 120 mil megawatts; na França, montam-se 37 
novas u~_ipas'--' ç_om capacidade _geradora de cerca_ de 49 mil megawatts, não 
menos importantes os programa-s nudCil-es alemão (20 mil me&awatts), Ca· 
nadá (dez mil megawatts), Espanha, mais de 11 rrlil megawatts, Inglaterra, 
com ~~~ mil mega~a~ts e _o Japão, com cerça de seis mil megawatts. 

CAMINHOS DO DESENVOLVIMENTO 

O Brasil não- poderia ficar excluído dess.e contexto, tanto mais quanto 
que, a partir desfa -dêcada, não haverá país realmente desenvolvido sem o 
domínio e uso da energia riuclear. 

Verifica.:.se qué-a impiaOtãÇãó" de programas de utilização-tanto da fissão 
como da fusão nucleares não tem sido monopólio de nações consideradas de­
senvolvidas, pois o Brasil, a Argentina, a COréia e~ a India prosseguem em 
avançados estudos a aplicação das diversas técii_iCas de domínio do átomo 
para fins pacíficos.-

os- ~n~i~~_os j~ c~m~ti'_Uiram frês Li~ínaS, que ·operam mais de seiscentos 
megawatts, ostentanto aprec"rãvel iridependêncíã i"ecnológiCã, tanto que, a so­
lução encontrada pelo Brasil, para suas usinas termo-nucleares, procedente 
da Alemanha. tem sido cotejada com a tecnologia indiana. 

Se o Çanadájã-é tiina potênCi~ ~tônüca, _ser~ didícil impedir que a Cotéia 
o seja, ein d~z anos, pois, com uma usina de mais de ·560 megawatts em ope­
raçfic., constrói mais seis, no intuito de elevar, até ó fiin da década, sua pro­
dw;:4v para o atendimento de metade da sua demanda de energia elétrica. 

O MêXicO, a Argentina:; o· Brasil e, dentro em breve, o Peru, o Chile e a 
Colômbia ~t~o destinadqs a constiSU:i:, antes do fim do séCulo, um potencial 
atõ.rn1c_o sU.jje~ór __ ã Viilte mil megawatts. - -

-S-e o átorito lembra uma tragê:dia guerreira, na década de 1940, o certo ê 
que o emprego da energia nuclear, para fins pacíficos, estã cada vez mais di­
fundido no mundo. Ela é que permite a construção tanto da_bomba de cobal­
to como de uma seringa descartável, enquanto os isótopos radioativos têm 
crescente emprego na medicina, multiplicando-se sua pesquisa no campo da 
alimentação, embora seu emprego mais comum esteja nos reatores nucleares, 
para a geração de calor, que move trens, navios, aviões, funde minérios e pro­
duz energia elétrica. Na siderUI-glã,- na química e outras aplicações, o átomo 
pode ser usado como o petróleo, conseguindo elevar a temperatura de gases 
a tê mil gratis Ce!Jtígrados, para a obtenção do monóxido de carbono e do car­
vãO gaScificildO, na próduç~~ =de aç_~, papel, plâst~cos, tecidos. 

O NOSSO URÂNIO 

O desenvolvimento da pesquisa atômica tomou grande impulso a partir 
da desc(!berta do urânio, de número atômico noventa e dois, encontrado na 
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nature2.a em mistura de três isótopos, dos quais só o 235 ou U 5 é físsil, ou seja, 
capaz de gerar energia nuclear pela fissão. Também possuímos o tório, que é 
mat~ial fertil, podendo transformar-se em urânio fTsSTI. 

Em 195f, começaram as pesquisas no Brasil e, em 1956, com- acriação da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear, elas se multiplicaram, graças a um 
convênio com a·u.s. Geological Survey, até l9_6Q. ___ _ 

Foi quando iniciamos a cooperação francesa, pelo Com!siarial_à_ L'Frú!f~ 
gie Atomique. até 1966, permitindo a formação de dezenas de técnicos brasiM 
leiros nas pesqufsas de urânio, resultando na identificação das primeiras reM 
servas de Poços de Caldas. 

Quando o Brasil assinou o Acordo Nuclear com a Alemanha, dispunha, 
em Caldas (MG) e Figueira (PR), de li mil toneladas de urânio, para explo­
ração a preços competitivos, sem contar ocorrências em Araxá, O linda e Ja~ 
cabina (BA), onde esse minérío está misturado com o ouro, o que torna sua 
exploração mais cara. 

Como o urânio possui muito pouco material físsil, usa~se elevar a taxa de 
irradiação, conhecida como enriquecimento, obtendó~se esse resultado pela 
difusão gasosa, pela ultracentrifugação, pelo jato centrífugo e por um -preces~ 
so aerodinâmico desenvolvido pela Àfrica do Sul, com características asseme~ 
lhadas à da centrifugação a jato. 

Sendo o mais antigo, o proceSso da difusão gasosa-·eri"rrquece-õ urânio a 
90%, sendo monopólio das potências nucleares, exigível, para tornar~se eco~ 
nômico, uma capacidade de oito e meio milhões de unidades de trabalho se~ 
parativo por ano, o que atenderia à demanda de 60 usinas de capacidade de 
Angra 11. 

Até meados do decênio de 1990, pretendemos ter instaladas cinco usinas, 
pelo menos. 

O enriquecimento pda ultracentrifugação vem sendo desenvolvido prin~ 
cipalmente pelos japoneses, segredo militar, pois o enriquecimento chega a 
noventa por cento. O consórcio da URENCO (Inglaterra, Alemanha e Ho­
landa) produzem o urânio por centrifugação. 

Ainda não foi testado iÓdustrialmente ojet nozzle. ou seja, o jato centrí­
fugo, a que o Brasil tem acesso pelo seu acordo nuclear com a Alemanha. 
Apresenta a vantagem de não exigir elevadas dimensões de produção, 
chegandoMse ao enriquecimento de três por cento em número menor de está~ 
gios, além de mais barato de operar, embora seu elevado consumo de energia, 
que, reduzido, possibilitará sua víabilização econômica. 

Quanto ao plutônio, não é encontrado na natureza, mas resu_lta da trans­
mutação do urânio 238, num reator, sendo extraordinária Suá capacidade ge­
radora de energia, embora seu manuseio exija severos_ cuidados técri_!Cos. 

lnteressaMnos, mais precisamente, o urânio, pelas reservas de que dispo­
mos. Minerado, até chegar ao reatOr, passa por um complexo processo de 
preparação, no qual se recuperam urânio e plutônio fíSse1s, armaZenados 
como rejeito radioativo. 

Atravessa as seguintes fases o processo~ Mineração, ou seja, a extração 
da terra; concentração, para a obtenção do "yellow cake"; conversão, trans~ 
formado em bolo amarelo num composto conhecido como hexafluoreto de 
urânio, ou UP sólido; enriquecimento, para elevar o teor desse hexafluoreto 
a U 621 s; fabricaçãO de elemento combustível ou pastilhas de U02

, condiciona­
dos em tubos apropriados; irradiação, ou seja, a cõlocaÇão do combustível no 
reator para a geração de energia; reprocessamento, para recuperaçãO do plu~ 
tônio e urânio físsii do combustível .. queimado"; finalmente, a eliminação 
dos rejeitas radioativos, rriediante tratamento especial, depositando-se o ''lixo 
atômico" onde não afetem os seres vivos e o meio ambiente. 

Toda essa larga digressão pode dar uma Iigeifa medida do esforço que te­
mos feito para ingressar na era nuClear, vencendo, principalmente, os receios, 
quanto à periculosidade do processamento do urânio e os resultados desas~ 
trosos da disseminação dos seus rejeitas. 

O TÓRIO 

Além do urânio, dispomos de tório, conforme pesquisas iniciadas em 
1965 pelo Instituto de Pesquisas Radioativas, o que levou a NUCLEN a acre­
ditar que o Brasil pudesse criar seu próprio reator de tório. 

Ocor-re que, até agora, ainda não se obteve, no mundo, um combustível 
nuclear a partir do tório", -o- que não desanima os nossos pesquisadores e os 
cientistas mundiais.- --

Quanto ao nosso programa nuclear, pretende, antes de tudo, a nacionali­
zação crescente dos equipamentos e componentes das usinas. Se em Angra I 
menos de 10% eram de fabricação nacional, esse índice sobe para 35% em An­
gra 11 e 111, devendo superar os 50% a partir da 4• usina da NUCLEP. 

- . 
O programa atômico brasileiro espera Que, na nona usina, a nacionali­

zação seja da ordem de noventa por cento. 

Este pareceMnOS 0 aspeCtO ma"i5 importante da questãO e, 00 particular, 
tem sido satisfatório o apOíó da tecnologia alemã, que nos propicia os reato­
res programados pela NUCLEBRÁS, enquanto CONF AB estã construindo 
uma fábrica apenas para atender ao progra-ma nuclear, -num investimento su­
perior a quinhentos milhões de cruzeiros, fabricando, com tecnologia da 
KWU, o vas-o de contenção, com 56 metros de diâmetro e 2.500 toneladas de 
peso. 

É jus_tamente o fato de termos pesquisado esses dados, acompanhado 
esse desempenho, tomado conhecimento de todos os cuidados afetos à po­
luição, evitada a qualquer custo, _que nos faz confiar no programa atômico 
brasileiro, que costuma ser tratado com um cetto emocionalismo, que não é 
mais compatível com o desenvolvimento tecnológico e a maturidade emocioM 
nal do povo brasileiro. 

Ap6s a ãbordágem que eSl3inos fazeitdâ sobre as diversas formas de 
energia, esperamos, em um pronunciamento específico, darmos nossa opi­
nião sobre a política energética. Faremos uma análise crítica da atual política, 
neste setor tão vital para nossa economia, muito especialmente sobre a ener-

-gia nuclear, sob_l_"e o acordo com a Alemanha para a construção das usinas nu­
cleares. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente sessão, designando para a sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em tu"ino -Unico, do Projeto de Decreto Legislativo n9 33, de 
1981 (n• 79/80, na Câmara dos Deputados), que ratifica o texto do Acordo 
Internacional da Borracha Natural de 1979, aprovada na IV Sessãu da Confe­
rência ~as Nações Unidas sobre Borracha Natural, realizada em Genebra, 
Suíça, de 24 de setembro a 5 de outubro de 1979, e que foi subscrito pelo Bra­
sil em 30 de junho de 1980, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 107 e 108, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Relações Exteriores; e 
:;__de Economia. 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 45, de 1982), do Projeto de Decreto Legislativo n9 
18, de 1981, (n' 81/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo no Campo da Propriedade Industrial, concluído entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República _Francesa, em Pa-
ris, a 29 de janeiro de 1981. __ _ 

-3-

Discussão, em-turno único, da redação fiitãL(Qféfecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n<;> 49, de 1982),do PiQJ~(çi-d~ Deçj~iO.J..,egislativo n9 
20, de 1981 (n• 91(81, na Câmara dos Depu1ados), qu<õ aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Econômica, Científica, Técnica e Cultural, concluído 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli~ 
ca Popular do Congo, eil_l __ Brasília, a 18 de fevereiro de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 
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ATA DA 33~ SESSÃO, EM }Q DE ABRIL DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDf:NCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Evandro Carreira - Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire---:- Alberto Silva -
Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Agenor 
Maria -- Dinarte Mariz- Martins Filho ---:- Cunha Lima - Humberto Lu­
cena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teotônio Vi­
lela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhães-- Lomanto Júnior- Luiz Viana --João Calm_o_n_- Amaral Peixoto 
-Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino...;.... Itamar Franco 
- Tancredo Neves - Amaral Furlan - Franco Montoro - Benedito Fer-
reira- Lázaro Barboza- Affonso Cãniargo--- Evelásio Víeíài- Jaison 
Barreto - Pedro Simon. 

O Sr. PPRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista do presença acusa o 
comparecimento de 41 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sobre a proteção de Deus iniciamos ilossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irâ proceder à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES N•s 113 E ll4, DE 1982 

PARECER N• 113, DE 1982 
Da Comissão de Finanças. Sobre o Oficio "S" n9 2, de 1982 (n9 

826/81, na origem), do Senhor Governador do Estado do Rio de Ja­
neiro, solicitando autorização do Senado Federal para contratar ope­
ração de empréstimo externo, no va1or de US$ -zo,OOO,OOO.OO (vinte 
milhões de dólares norteRamericanos) destinada a financiar a impor~ 
tação de equipamentos para reaparelhamento do Corpo de Bombeiros. 

Relator: Senador Tancredo Neves. 

O Senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro solicita ao Senado 
Federal, nos termos do art. 42, item IV. da Constituição; a competente auto­
rização para que aquele Estado possa contratar uma-operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, destinada a fi­
nanciar a importação de equipamentos sem similar nacional, para reapare­
lhamento do Corpo de Bombeiros. 

2. Trata-se de operação de investimento deStinada a atender -à popu­
lação daquele Estado e, em especial, as camadas sociaiS mais carentes, restrin-­
gindo as perdas e danos decor_rentes de catástrofes, incêndios e calamidades 
naturais ou fortuitas, por inteirnédio da atuação do Corpo de Bombeiros do 
Estado do Rio de Janeiro. 

3. Anexo ao processado estã um estudo realizado pelo Comando Geral 
do CBERJ onde foram definidas todas as necessidades básicas da corporação 
quanto ao número, especificaçã9, preços de aquisição de todos os equipa~ 
mentes, viaturas e embarcações operacionais, de fabricação estrangeira, sem 
similaridade no País, "definindo as que, no momento, são economicamente 
onerosas e as que precisam ser adquiridas". 

4. Neste anexo é feita referCnciâ ao fato de que após a fusão, o Corpo 
de Bombeiros vem sendo "contemplado no Orçamento-Programa com recur­
sos ordinãrios sempre inferiores à correção inflacionária, no tocante à do­
tação de capital. C_o_m isso, a substituição de parle -aa frota não pode ser aten­
dida, ficando totalmente impraticável sua expansão". Em quadro comparati­
vo foram relacionadas as despesas correntes e de capital, de 1978 a 1980, ha­
vendo quanto ao Ítt:;m ·· •d.pital" uma contínua redução de investimentos, im­
possibilitando a Corporação de melhorar a qualidade do atendimento. 

5. Em atendimento às normas estabelecidas por esta Comissão foram 
enviados efou solicitados os seguintes elementos principais, indispensáveis 
para exame de pleitos da espécie. Assim temos: 

a) Dívida Consolidada Interna 
e Externa 

a1- Interna~ Cr$ 98.119.813 (Intra + Extralimite) 
a2 - Externa ~ Cr$ 22.381.670 (*) 

Total~ Cr$ 120.500.683 

posição em 31-12-81. 
Em: Cr$ 1.000,00 

Conversão I US$ ~ 127,00 

b) Cró_oograma de pagamento da dívida interna (intra+c_xtra) e da dívida ex~ 
terna. 

Ano Intralimite=Extralimite Externa 

19&2 
672.617 18.509.588 

1983 ......... - Cr$ 17.923.098 _ 612.617 
1984 .•••••••• = Cr$ 16.502.321 672.617 
1985 .....•... = Cr$ 15.521.577 2.147.232 
1986 ••••..•.. = Cr$ 14.983.276 3.302.348 

c) Previsão da Receita 

198 r (realizada) .... , .... . 
1982 (orçada) ............ _ 
1983 ... ·--- ............. . 
1984 ................ ··-·· 
1985 ............. ·~· ... . 
1986 ............. _._ .. . 

Cr$ 167.571.383 
Cr$ 294.448.903 
Cr$ 492.729.668 
Cr$ 821.188.545 
Cr$ 1.371.384.870 
Cr$ 2.290.212.732 

Total 

Cr$" 
17.836.971 
18.595.715 
17.174.938 
17:668.809 
18.285.624 

Em: Cr$ 1.000.00 

d} __ Posição do endividamento em função da receita arrecadada em 1981 (Res. 
n•s 62/75 e 93/75): 

Receita arreCadada- em 1981 - operações de" ciédito realizadas = 

Receita Líquida em 1981 = CrS 176.285.095 mil (corrigida em 31-01-82) 
Receita Líquida para Cãlculo = Cr$ 176.285.095 mil. 

e) Limites Regulamentares: 
I- Montante Global 
li - Dispêndio anual mâximo 

f) Limites Reais: 
I- Montante Global 
11 -Dispêndio anual máxímo= 

Cr$ 123.399.500 mil 
Cr$ 26.442.750 mil 

Cr$ 120.500.683 mil 
Cr$ 18.509.-588 mil (em 1982) 

6. Em função dos dados acima e príncipalmente da -receita líqUida em 
1981,~ Corrigida "até jailéiro de--i 982, cón1-ba5e no art. 29 -da ·R'éSOluçãO 'n9 62,_de 
1975, o Estado do Rio de Janeiro poderá ter um Montante Global de Cr$ 
123.399.500 mil e um dispêndio anual mãximo de Cr$ 26.442.750 mil. 
Verificou·se que o Montante Global (item I) estã em Cr$ 120.500.683 mil e o 
Dispêndio Anual Mãximo (item 11), em torno de Cr$ 18.509.588 mil. Assim, 
há folga quanto a estes dois itens. 

7. De outra parte, a receita prevista, sempre crescerite, irá dilatando as 
margens para novos montames e dispêndios anuais. Concluímos~ assim, que a 
operação é viável financeiramente. Por outro lado, o reequipamenio do Cor­
po de Bombeiros trará a diminuição de perdas e danos a toda a população da­
quele Estado, decorrentes de catástrofes, iricêndios e calamidades naturais ou 
fortuitas. 

8. Para atender as disposições do Regimento Interno e da legislação 
pertinente, foram anexados ao processado os seguintes documentos: 

a} cópia da Lei Estadual n• 481, de 12 de novembro de 1981, autorizan­
do o Poder Executivo a contratar uma operaçãO de crédito externo até o 
montante de USS 20t0 milhões; 

b} Aviso n• 1.214, de 9 de dezombro de 1981 da SEPLAN, reconhecendo 
o caráter prioritário da operação bem como a capacidade de pagamento do 
Estado; 

c} Exposição de Motivos n• 394, de 18 de dezembro de 1981, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da 
República, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins 
do art. 42, item IV, da Constituição; . . 

d} Ofício (FIRCE·CREDE 81/328) do Departamento de Fiscalização e 
Registro de Capitais Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, con­
forme atribuições -conferidas pelo Dec. n• 84.128, de 29·10·79; e 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Externa). 
9. O exame das condições creditícias da operação serâ efetuado pelo 

Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil nos 
termos do art. 1• inciso 11 do Dec. n' 74.157, de 6 de junho de 1974, assim que 
aprrsentada a respectiva minuta de contrato com o· grupo financiador. 
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10. Por fim, o Senhor Presidente da República autorizou o Senhor Go­
vernador do Estado do Rio de Janeiro a dirigir-se ao Senado Federal, na for­
ma do art. 42, item IV, da Constituição. 

11. No .caso, foram cumpridas as exigências do Regimento Interno 
(art. 403, alíneas a, b e c). Face o exposto, opinamos favoravelmente à solici­
tação, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 18, DE 1982 
Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro â rea_lizar ope­

ração de empréstimo externo, no valor de USI 20,000,000.00- (vbite 
milhões de dólares norte-americanos) destinadO ao Programa de Rea­
parelhamento do Corpo de Bombeiros daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado a realizar, 

com a garantia da União, uma operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indica­
do sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinada a financiar a importação de equipamentos, sem similar nacional, 
para o Programa de Reaparelhamento do Corpo de Bombeiros do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Art. 2'? A operação realizar-se-ã nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícías da operação a ser 
efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação ·com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. I'?, item li, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n9481, de 12 de novembro de 1981, autorizadora da operação. 

Art. 3'? Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissõ_es, 25 de março· de 1982.- Gabriel Hermes, Presidente 

em exercício- Tancredo Neves, Relator -Affonso Camargo", cj restrições­
Almir Pinto -José Lins -José Fragelli- Raimundo Parente- Bernardino 
Viana- Martins Filho- José Richa. 

PARECER N• 114, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n'? 18, de 1982, da Comissão de Finanças, que "autoriza o Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 20,000,000.00 (Yinte milhões de dólares 
norte-americanos) destinado ao Programa de Reaparelhamento do 
Corpo de Bombeiros daquele Estado". 

Relator: Senador Tancredo Neves 
De autoria da Comissão de Finanças, o presente projeto de resolução au­

toriza o GoVerno do Estado do Rio de Janeiro a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo, no valor deUS$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em outras moe­
das, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação 
do Ministêrio da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada a financiar 
a importação de equipamentos, sem similar nacional, para o Programa de 
Reaparelhamento do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro. 

2. O artigo 29 do projeto ora sob o nosso exame estabelece que a ope­
ração realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, in­
clusive o exame das condições creditícias da operação a ser efetuado pelo M i­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do art. I•, item 11, do Decreto n' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedeci­
das as demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-finailceirã. do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei Esta­
dual n'? 481, de 12 de novembro de 1981, autorizadora da opeiação. 

3. Para atender as disposiÇões do Regimento Interno da legislação per­
tinente, além das exigências eStabelecidas pela ComissãO de Finanç-as, confor­
me se conclui do exame do seu parecer, foram anexados ao processado, os se­
guintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n' 481, de 12 de novembro de 1981, autorizan­
do o Poder Executivo a contratar uma operação de crédito externo até o 
montante de US$ 20,0 milhões; 

b) Aviso n' 1.214, de 9 de dezembro de 1981 da SEPLAN, reconhecendo 
o carãter prioritário da operação bem como a capacidade de pagamento do 
Estado; 

c) Exposição de Motivos n' 394, de 18 de dezembro de 1981, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da 
República, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins 
do art. 42, item IV, da Constituição; --

d) Ofício (Firce-Crede 81/328) do Departamento de Fiscalização e Re­
gistro de Capitais Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, conforme 
atribuições conferidas pelo Dec. n' 84.128. de 29-10-79: e 

e) Comportamento da dívida Estadual (Interna e Externa). 
4. O exame das condições creditícias da operação serã efetuado pelo 

Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. l'?, inciso 11, do Dec. n9 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o grupo financiador. 

5. Foram cumpridas as exigências constantes no art. 403, alíneas a, b e 
c, razão por que, na forma do art. 108, item VI, ambos do Regimento Inter­
no, a Comissão de FiilaD.ças opin-oU favOravelmente ao pleito do Senhor Go­
vernador do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do projeto de resolução 
que apresentou. 

6. Nada hã que possa ser argüdo contra a proposição, no que compete 
a esta Comissão eXaminar, e está corretamente formulada sob os ângulos 
-constitucionais e jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter tramitação 
normal. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1982. - Aderbal Jurema, Presidente, 
em exercício - Tancredo Neves, Relator- João Calmon -Almir Pinto -
José Lins - Martins Filho -Bernardino Viana - Lázaro Barbosa. 

PARECERES N•s 115 E 116, DE 1982 
PARECER N• 115, DE 1982 

Da Corilissão de Finanças. Sobre o Oficio "S" n'? 42/81 (n9 
2.516/81, na origem), do s-eiihõr GOvernador do Estado do- Paraná, 
solicitando autorização do Senado Federal para contratar operações 
de empréstimo externo, no Yalor de USS 40,000,000.00 (quarent~ mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinado a Programas de Investi­
mentos do Estado. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Senhor Governador do Estado do- Paraná, solicita ao Senado Federal, 
nos termos do art. 42, item IV, da Constituição, a competente autorização 
para que aquele Estado possa contratar uma operação de empréstimo exter­
no;-no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares- norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, para aplicação 
em projetos prioritãrios constantes do Programa de Investimentos do Estado, 
especialmente na realização do Programa de Apoio aos Pequenos Núcleos 
Urbanos. 

2. Anexo ao processado encontra-se o Plano de Aplicação dos vários 
Programas para 1982, conforme o quadro a seguir: 

Programas 

I - Programa rodovias _alimentadoras e 
outras 

2- Programa erosão 

3- Programa reparos 

4- Programas de base agropecuária, 
voltados a microrregiões, carentes, 
regularização fundiária e assistência 
ao pequeno produtor rural 

5- Programa abastecimento, 
comercialização e armazenagem 

6-=- Programa desenvolvimento de pólos 
industriais 

7- Programa saneamento 

8- Programa urbanização 

Subtotal 

Fonte de 

recursos 

Total 
Tesouro 
Op. crédito 
Total 
Tesouro 
Op. crédito 
Total 
Tesouro 
Op. crédito 
Total 
Tesouro 
<Jp. crédito 

Total 
Tesouro 
Op .. crédito 
Total 
Tesouro 
Op. crédito 
Total 
Tesouro 
Op. crédito 
Total 
Tesouro 
Op. crédito 

Total 
Tesouro 
Op. crédito 

CrS 10' 

Necessidades 

de aplicação 

14.795.000 
9.150.000 
5.645.000 

395.000 
195.000 
200.000 
405.000 
105.000 
300.000 

2.340.000 
1.523.000 

817.000 

1.584.000 
253.000 

1.331.000 
2.503.000 

378.000 
2.125.000 
7.009.000 
2.432.000 
4.577.000 
2.380.000 
1.080.000 
1.300.000 

31.411.000 
15.116.000 
16.295.000 

• 
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Progo·.9.mas 

9- Outros programas, inclúindo 
educação e cultura, saúde e 
assistência, aprovados em orçamento 

Total Geral 

Total 
Tesouro 
Op. crédito 
Total 
Tesouro 
Op. crédito 

22.659.000 
15.499.500 
7.159.500 

54.070.000 
30.615.500 
23.454.500 

3. Foram ainda enviados, em detalhes, os vârios projetos a sererif de­
senvolvidos no programa global, com a relação descritiva desses projetos e 
respectivos objetivos e finalidades pretendidas. 

4. Em atendimento às normas estabelecidas por esta Comissão~ forãm 
enviados efou solicitados .os seguintes elementos principais, indispensâveis 
para exame de pleitos da espécie. Assim temos: 

a) Dívida Consolidada Interna - após: 30-10'81. 
e Externa Valor em Cr$ 1.000,00 

a.l - Intralimite = 1.231.216 
a.2 - Extralimite = 4.502.735 
a.3 ~.Externa 36.550.389 (equivalente a US$ 318,3 milhões) 

Total = 42.284.340 

Obs: I US$ =Cr$ 114,83 de 30-10-81 

b) Cronograma de pagamento da dívida interna (intra+extra),e da dívi­
da externa + operação em exame. 

Interna (X) 

1980 .............. • 
1981 ..............• 
1982 ............. ·' 
1983 ..............• 
Após 1983 ......... • 

Externa 

l.Q99.533 
1.005.438 
1.966.100 
2.033.500 

10.513.700 

Valor: Cr$ 1.000,00 

6.211.800 
XX 
XX 

XX 

(X) (Amortização +juros) (xx) após 1982 • Cr$ 92.863.000 

CCC) Demonstrativo da capacidade legal de endividamento (Res. n9s 62/75 e 
93/76 - Senado Federal). 

Em função da receita arrecadada em 1980, deduzidas as operações de 
crédito e corrigidas até 30-10-81, temos: 

I -Montante Global Cr$ 50.121.770 
11- Crescimento-real anual Cr$ 14.320.506 

III - Dispêndio Anual mãximo Cr$ LO. 740.379 
5. Assim, analisada a dívida do Estado do Pa_ranã- de forma global (in­

terna + externa) para efeito de cumprimento das normas traçadas por esta 
Com1SSão, verificamos-t:fUe: 

a) quanto ao montante global (item I), o Estado possui um limite de Cr$ 
50:121.770.000,00 contra um montante real de Cr$ 42.284.340.000,00, com 
um saldo, portanto, p-ara novas contratações interna e externa de CrS 
7.837.430.000,00; 

b) com referência ao dispêndio anual mãxiirió (item- 11), para 1981, tere­
mos um dispêndio real de Cr$ 7.217.238"Il00,00 contra um limite-autorizado 
de Cr$ 10.740.379.000,00. 

6. Assim, em função do montante global e do dispêndio anual máximo, 
itens principaiS e que definem a capacidade de-pagamento do Estado em ter­
mo de sua poupança interna (capacidade para novos investimentos), a ope­
ração é possível de ser realizada e não trarã difiCUldades ou encargos financei­
ros superiores à sua capacidade de investimento {inargern. de poupanÇa real 
para novos investimentoS), aliãlise e conclusões feitas em função da dívida 
global do Estado para o qual, convém salientar, as Resoluções n9s 62, de 1975 
e 93 de 1976, ambas do Senado Federal, não fixam pai'âmetros, visto que os 
referidos textos limitam ·ou fixam os parâmetros da dívida consolidada inter­
na, não havendo referência a dívida externa. 

7. Para atender as disposiÇoes do Regimento Interno e da legislação 
. pertinente, foram anexados ao processado os. seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n• 7.534, de 25 de novembro de 1981autorizan­
do o Poder Executivo contratar uma operação de crédito externo até o mon­
tante de US$100,0 milhões, com o fim que especifica, sendo que nenhuma 
operação externa foi realizada com respaldo na referida autorização; 

b) Aviso n• 1.008, de 21 de outubro de 1981 da Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, reconhecendo o caráter priOritário da ope­
ração bem como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos n• 385, de 1• de dezembro de 1981, do Senhor 
-J\ . .fiilísiro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da 
República, propondo _o_se_u encaminhamento ao Senado Federal, para os fins 
do art. _42, it6in IV, -d~ Constituição; 

drOifcio (FfRCE:BA_CEN 81/301) doPepartamento de Fiscalização e 
Registro de Capitais Estrãngeiros, credenCiando a operação em pauta, con­
forme atribuições c:onfe~idas pelo Dec. n9 84.128, de 29-10-79; 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Externa). 
-o exame das condições creditícias da operação serã efetuado pelo Minis­

tério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Br~sil, nos termos 
do art. I•, inciso ll.do Dec. n'74.157, de 6 de junho de 1974, assim que apre­
sentada a respectiva minuta de contrato com o grupo financiador. 

Por fim, o Senhor PreSidente da República autorizou o Senhor Governa­
dor do Estado do Paraná a dirigir-se aO Senado Federal, na forma do Art. 42, 
item IV, da ConstftuTção. 

-Foram cumpridas as exigências do Regimento Interno (art. 403, alíneas 
a,- h, c), razão põr que, assim dpinamos favofàvelmente à solicitação, nos ter­
ines do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 19, DE 1982 

Autoriza o-Governo do Estado do Paraná a contratar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada ao Programa de Investi­
mentos daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo }9 É o Governo do Estado do Paranâ autorizado a realizar, com a 

garantia da União, uma operação de empréstimo externo, no valor deUS$ 
40,000,00~0a (qu-arenta ih11hõe5 de dólares norte-americanos) ou o equivalen­
te em outras moedas, de principal junto a grUpO finá.nciador a ser indicado 
sob a orientação do Ministério da Fazenda e do -Banco Central do Brasil, a 

_ ser utilizado no Programa de Investimentós daquele Estado, especialmente 
no Programa de Apoio aos Peqtie~os N~c-leos Urbanos. 

· Artigo 2fl A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, inclusive o exame -dãS condições creditícias da operação a 
ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em arÜcula-çào ~om o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do Decreto o9 74.157, de 6 dejU:nho 
de 1974, obedecidas as demais exigências_ cJos órgãos encarregados da exe­
CUção da política econômico-financeira d_9 Governo Federal, e, ainda, o dis­
posto na Lei Estadua.I n9 7 .5_3_4, de 25 de novembro de 1981, autorizadora da 
operação. 

Artigo J9 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das COmis-sões, 18 de ma,rço de 1982.-_Gabriel Hermes, Presidente, 

em exercício-- Bernardino Viana, Relator- Affonso Camçzrgo,·cj _restrições 
- Almir Pinto ..:.__-Ma~tin~ Filho~- Mauro BeneVideS-' RaimUndo Parente­
Lourival Baptista - José Fragelti. 

PARECER N• ll6, DE 1982 

Da Comissão de Constituição-~-Justiça. Sobre o Projeto de R~ 
solução n9 19, de 1982, da Comissão de Finanças, que "autoriza o Go­
~rilO do -Estado do Paraná a contratar operação de empréstimo exter­
no, no val~r de USI 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares 
norte-americanos) destinada ao Programa de Investimentos daquele 
Estado". 

Relator: Senãd _ _or Bernadino Viana 

De autoria da Comissão de Finanças, o presente projeto de resolução au­
toriza o Governo do_ Estado do Paraná .. a rC:alizar, com a garantia da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em outras moe­
das, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação 
do Ministério da Fazenda _e do Banco ~ntral do Brasil, a ser utilizado no 
Programa de Investimentos daquele Estado, especialmente no Programa de 
Apoio aos Pequenos Núcleos Ui-banes". 

2. O artigo 29 do projeto, ora sob exame, estabelece que 04a operação 
realizar-se-á nos termOs aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o 
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exame das condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos-termoS do art. 19, 
item II, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da política econômico~ 
financeira do GovCrno Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n9 7 .534, 
de 25 de novembro de 1981, autorizadora da operação. 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno da legislação per~ 
tinente, além das exi8ências estabelecidas pela Comissão de Finanças, cOnfor­
me se conclui do exame do seu parecer, foram anexados ao processado os se­
guintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n• 7.534, de 25 de novembro de 1981, autori­
zando o Poder Executívo a contratar uma operação de crédito externo até o 
montante deUS$ 100,0 milhões, com o fim que especifica, sendo que nenhu­
ma operação externa fOi -realizada com respaldo na referida autorização; 

b) Aviso n• !008, de 21 de outubro de 1981, da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, reconhecendo o caráter prioritário da 
operação, bem como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos n• 385, de I• de dezembro de 1981, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, favorâv<;l, enviada ao Senhor -Presidente da 
República, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins 
do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Ofício (FIRCE-BACEN 81/301) do Departamento de Fiscalização e 
Registro de Capitais Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, con­
forme atribuições conferidas pelo Dec. n• 84.128, de 29-I0-79; 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Externa). 
4. O exame das condições creditícias da operação será efetuada pelo 

Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. I 'i', inciso li, do Dec. n9 74.157, de 6 de junho de 1974, ass_im 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o grupo finariciador. 

5. No caso, foram compridas as exigências constantes no art. 403, alí~ 
neas a, b e c, razão por que, na forma do art. 108, item VI, ambos do Regi~ 
mento Interno, a Comissão de Finanças opinou favoravelmente ao pleito do 
Senhor Governador do Estado do Paraná, nos termos do projeto de reso~ 
lução que apresentou. 

6. Nada hâ que possa ser argüido contra a proposição, no que compete 
a esta Comissão examlriar, e está corretamente forinulada _sob os ângulos -
constitucionais e jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter tramitação 
normal. 

Sala das Comissões, I• de Abril de !982. - A derbal Jurema, Presidente, 
em exercício- Benardino Viana, Relator- José Lins -João Calmon- AIM 
mir Pinto- Martins Filho --Tancredo Neves- Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente-lido-vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. l'i'~Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 55, DE 1982 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n'i' 26, de 1982~DF, que fixa o efetiM 
vo da Polícia Militar d~ Distrito Federal, altera dispositivo da Lei n9 6.450, 
de 14 de outubro de 1977, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, I 'i' de abril de 1982.-Humberto Lucena- Bernardino 
Viana. 

REQUERIMENTO N• 56, DE 1982 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regfmehto 
Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n'i' 21, de 1982, de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que altera a denominação da categoria funcioM 
nal de Inspetor do Trabalho, dispõe sobre o pagamento de Gratificação de 
Produtividade nos casos que menciona, eleva as multas previstas na Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, e dã outras providências. 

Sala das Sessões, l'i' de abril de 1982.- José Lins, Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Passod'ôrto) - Os requerimentos lidos serão 
apreciados após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I9MSecretário. 

E lido e aprovado o s~gui'!te 

REQUERIMENTO N• 57, DE 1982 

Nos termos regimentais, requeiro que nãO seja realizada sessão do SenaM 
do nos dias 7, 8 e 9 do corrente, nem haja Expediente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, I• de abril de 1982. - Bernardino Viana -Humberto 
Lucena, Líder do PMDB - José Lins - Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 

33, de 1981 (n• 79/80, na Câniiira -dos Deputados), que ratifica o 
texto do Acordo Internacional da Borracha natural de 1979, apro­
vada na IV Sessão da Conferência das Nações Unidas sobre BorraM 
cha Natural, realizada em Genebra, Suíça, de 24 de setembro aS de 
outubro de 1979, e que foi subscrito pelo Brasil em 30 de junho de 
1980, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s !07 e !08, de 1982, das 
Comissões: 

-:- De R.elações ExteriQ_res; e 
- De Economia. 

A matériã constou da Ordem do Dia da Sessão Ordinãria de hoje, tendo 
a discussiio encerrada e a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o -aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

DiscussãO, em turno úriico, da Redação Final (oferecida pela 
ConiisSão ·de Redação em seu parecer n'i' 45, de 1982), do Projeto de 
Decreto Legislativo n• !8, de 1981 (n• 81/81, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do A-cordo no Campo da Propriedade In~ 
dustrial, concluído entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Francesa, em Paris, a 29 de janeiro 
de 1981. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como aprovada, de acordo com o 

art. 359 do_ Regimento Interno. 
_A ~~téria vai â ptOmulgaçào. 

E a seguinte a redação fiiza/ aprovada 

Redação final do Pr:ojeto de Decreto Legislativo n'i' 18, de 1981 
(n• 81/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constítuição, e eu, , Presidente do Senado Federal, promuiM 
go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE !982 

Aprova o texto do Acordo no Campo da Propriedade Industrial, 
concluído entre o_ Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa, em Paris, a 29 de janeiro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• É aprovado o texto do Acordo no Campo da Propriedade In­

dustrial, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Francesa, em Paris, a 29 de janeiro de 1981. 

Arf. 29 . Este Decreto Legislativo "entra em vigor na data de sua publiM 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Discussão, em tuno único, da RCdação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 49, de 1982), do Projeto de 
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Decreto Legislativo n• 20, de 1981 (n• 91/81, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica, 
Científica, Têcnica e Cultural, concluído entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República Popular do 
Congo, em Brasrtia, a 18 de fevereiro de 1981 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a redação final dada 

como _aprovada, de conformidade com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matêria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 20, de 1981 
(n' 91/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da ConstitUição, e eu, C-,- Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• PE 1982 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica, Científica, 
Técnica e Cultural, conclufdo entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da Republica Popular do Congo, em Brasflia, 
a 18 de fevereiro de /981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 h aprovado o texto do Acordo de CooperaÇão Econômica, 

Científica, Técnica e Cultural, concluído entre o Goverilcl·da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Popular do Congo, em Brasília, a 
18 de fevereiro de 1981. 

Art. -29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final do Projeto de Decreto L~gislalivp n9 33/81, 
aprovado n_a Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parágra­
fo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver ?bjeç~_o do Ple­
nário, serâ lida pelo Sr. 19-Secretãrio. (Pausa.) 

~ lida a seguinte 
PARECER N• 117, DE 1982 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 33, de 1981 
( n9 79/80, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 33, de 1981 (n' 79/80, na Câmara dos Deputados), que ratifica o texto do 
Acordo Internacional da Borracha Natural de 1979, aprovado na IV Sessão 
da Conferência das Nações Unidas sobre Borracha Natural, realizada em Ge­
nebra, Suíça, de 24 de setembro a 5 de outubro de 1979, e que foi subscrito 
pelo Brasil em 30 de junho de 1980. 

Sala das Comissões, l de abril de 1982.- Bernardino Viana. Presidente 
--Martins Filho, Relator- Agenor Maria 

ANEXO AO PARECER N• 117, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 33, de /981 
(n' 79/80. na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. -44, 
inciso I, da Constituição, e eu, PreSidente do Senado Federal, pro-
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•. , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo Internacional da Borracha Natural de 
1979, adotado na IV Sessão da Conferência das Nações Unidas sobre 
Borracha Natural, realizada em Genebra, Sufça, de 24 de setembro a 5 
de outubro de 1979. e que foi subscrito pelo Brasil em 30 de junho de 

/980. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l• É aprovado o texto do Acordo Internacional9a}lorracha Na­

tural de 1979, adotado na IV Sessão da Confer_ênçia das Nações Unidas sobre 

Borracha Natural, realizada em Genebra, Suíça, de 24 de setembro a 5 de ou­
tubro de 1979, e que foi subscrito pelo Brasil em 30 de junho de 1980. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A redação final lida vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido ~ aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 58, DE 1982 
Nos termos do art. 3_56. çlo Regimento Interno, requeiro dispensa· de 

publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 33, de 1981. 

Sala das Sessões, l de abril de 1982. ~ José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Aprovado o requerimento, 
passa-se à apreciação da redação final do Projê:to--de Decreto Legislativo n9 
33, de 1981. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encermda a discussão. 
Em Votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A- matéria vai à promulgação.-

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Vai-se passar, agora, à apre­
ciação do Requerimento n9 55/82, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Lei do Senado n' 26, de 1982-DF. 

Em votação o requerimento:. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
ÃproVado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão;- em turno-ifniCô, do Projeto de Lei do Se'nado n9 
26, de 1982:.DF, que fixa o efetivo da--POlíCia Militar do Distrito Fe­
deral, altera dispositivo da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, e 
dá outras providências (dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, do Distrito Federal e de Finanças). 

Sobre a mesa, os pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e.do 
Distrito Federal, que serã-o lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 
PARECERES N•s 118 E 119, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1982-DF, Mensagem 
n9 27, de 1982 (n9 088, de 22/3/82, na origem), que "fixa o efetivo da 
Polícia Militar do Distrito Federal, altera dispositivo da Lei n9 6.450, 
de 14 de outubro de_ 1977, e dá ~utras_ providências". 

PARECER N• 118, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 
O Projeto sob exame, originário do Poder Execqtivo altera a Lei n9 

6.646, de 16 de maio de 1979, com o objetivo de fix.ar o efetivo da Polícia Mi­
litar do Distrito Federal em 5.389 (cinco mil, trezentos e oitenta e nove) 
policiais-militares. 

Na Exposição de Motivos qtie acoinpanha a Mensagem do Exmo. Sr. 
Presidente da República, o Governador Aimê Lamaison, assinala que, "pre­
vista para cada dois anos, nos idos de 1967, para que pudesse acompanhar o 
vertiginoso crescimento da nova Capítal Federal, a revisão dos efetivos da 
PMDF somente se verificou em duas únicas oportunidades - nos idos de 
1970, quando do advento da Lei n9 5.622, e em data mais recente, com o au­
mento de somente 50<J Soldados, autorizados pela Lei n9 6.646, de 16 de maio 
de 1979". 

A matéria tem fundamento legal no art. 39 da Lei de Organização Básica 
da Polícia Militar do Distrito Federal - Lei n• 6.450, de 14 de outubro de 
1977 -, e, na espécie, há de considerar-se ainda, como informa o GOverna­
dor do Distrito Federal, na sua Exposição de Motivos, que a pretendida am~ 
pliação do efetivo da PMDF, foi previamente submetida ao Ministério do 
Exêrcito;- qüe a teria aprovado. 

Diante do exposto e tomo inexistem óbices quanto aos aspectos jurídico 
e Constitucional, nosso parecer é pela aprovação do projeto sob exame. 

Sã.1a das Comissões, }9 de abril de 1982.- Aderba/ Jurema, Presidente, 
em exercício.- Bernardino Viana, Relator- Tancredo Neves- José Lins­
João Calmon - Martins _Filho - Almir Pinto - Lázaro Barboza. 
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PARECER N• 119, DE 1982 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
O presente Projeto de Lei, de iniciativa do Presidente da República, fixa 

em 5.389 o efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal. E, para efeito de in­
clusão dos Quadros de Oficiais Policiais-Militares Capefàes, de Oficiais 
Policiais-Militares de AdministraçãO e de Oficiais PoHciais-Militares Especia­
listas, o art. 36 da Lei n• 6.450/77 (que dispõe sobre a Organização Bâsica da 
PMDF) passa a vigorar com a segUinte redação: 

"Art. 36. O pessoal da Polícia Militar do Distrito Federal 
compõe-se: 
I - Pessoal da Ativa: 

a) Oficiais, constituindo os seguintes quadros: 
- Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Milit~res de Saúde (QOPMS) 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares Capelães (QOPMC); 
- Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Administração 

(QOPMA),e 
- Quadro de Oficiais Policiais-Militares Especialistas (QOP-

ME); 
b) Praças Especiais da Polícia Militar, compreendendo: 
-Aspirantes-a-Oficial PM; e 
- Alunos-Oficiais; 
c) Praças Policiais-Militares (Praças PM); 

11 - Pessoal Inativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada; e 
b J Pessoal Reformado. 

§ I• O Quadro de Oficiais de Administração (QOA) e o Qua­
dro de Oficiais Espeéialistas (QOE), deClarados em extinçãO pelo ar­
tigo 43 desta Lei, são reativados e passarão a denomínar-se, respec­
tivamente, Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Administração 
(QOPMA) e Quadro de Oficiais Policiais-Militares Especialistas 
(QOPME). 

§ 2'i' Fica declarado em extinção o Quadro de Oficiais Músicos 
(QOM), de que trata a Lei n• 5.622, de I• de dezembro de 1970, ob­
servado para o referido Quadro, o disposto no parãgrafo único do 
artigo 43 e no artigo 44 desta Lei. 

§ J'i' Compete ao Governador do Distrito Federal, mediante 
Decreto, regulamentar os Quadros de que trata este artigo, por pro­
posta do Comandante Geral da Corporação, ap6S à apreCiação e a 
aprovação do Ministério do ExércitO." 

É evidente a necessidade de atualização do efetivo da Polícia Militar do 
Distrito Federal. Essa corporação é de extraordinária írilportância para a 
vida da comunidade, pelo que representa em manutenção da ordem que, cada 
vez mais, é perturbada. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto de Lei. 
Sala das Comissões, -19 de abril de 1982.- Lourival Baptista. Presidente. 

-Bernardino Viana, Relator.- Almir Pinto- Martins Filho- Lázaro Bar­
boza - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juridicidade do pro­
jeto. 

O Parecer da Comissão do Distrito Federal é favorável. 
Solicito ao nobre Senador Almir Pinto o Parecer da Comissão de Fi­

nanças. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Para proferir parecer)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Atendendo a expediente endereçado pelo Senhor Governador_ do Distri­
to Federal, nos termos dos artigos 51 e42, V, da Constituição Federal, o Se­
nhor Presidente da República encaminha à consideração desta Casa projeto 
de lei tendo por objetivos a fixação do efetivo da Polícia Militar do Distrito 
Federal e alteração de dispositivo constante na Lei n9 6.450, de 14 de outubro 
de 1977. 

No que concerne à alteração do efetivo da Corporação, aduz á Expo­
sição de Motivos que acompanha a Mensagem presidencial, yerbis: 

~'Entre os dispositivos ditados pela mencionada Lei de Organi~ 
zação Básica da PMDF, emerge como medida prioritária a revisão 
de seus efetivos, através de lei específica, na forma prevista em seu 
artigo 39:-

"Art. 39. O efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal 
serã fixado em lei específica -Lei de FixaçãO de Efetivos me-

diante proposta do Governador do Distrito Federal, ouvido o 
Ministério do ExércitO." 

Essa revisão periódica dos efetivos das Corporações Militares 
do Distrito Federal decorre, ainda, de norma legal bastante antiga, 
constante do artigo 6'i' do Decreto-lei n9 315, de 13 de março de 
1967, época em que se--preVia: 

"Art. 69 Os efetivos da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros do Disirito Federal serão fixados pelo Poder Legis-lativo, 
de- aols·em dois anos, mediante mensagem do Poder Executivo e 
proposta do Prefeito do Distrito Federal." 

Prevista para cadã- dols anos, nos idos de 1967, para que pudes­
Se acomparihar o Vertiiii'10so crescimento da nova Capital Federal, 
a revisão dos efetivos da PMDF somente se verificou em duas úni­
cas oportunidades -:-- rtos idos de 1970, quando do advento da Lei n9 
5.622, e em data mais recente, com o au_mento de somente 500 solda­
dos, autorizado pela Lei n' 6.646, de 16 de maio de 1979. 

Permanecem, pois, os mesmos efetivos de 10 anos atrâs, quan­
do a população de Brasília não atingira, ainda, aos 500.000 habitan­
tes. 

Não bastasse o crescimento asSombroso do plano piloto e cida­
des satélites da Capital, razões outras avultam dos estudos que tor­
nam inadiável a presente proposta de aumento dos efetivos da Polí­
cia Militar do Distrito Federal, tais como. a elevação dos índices de 
criminalidade e violência, agravados por problemas de natureza 
sócio-econômicos de grande parte de s'ua população; a necessidade 
absoluta de assegurar um alto grau de tranqüilidade e ordem públi­
-cas à Capital da República; a criação do Núcleo de Regimento de 

- Polícia Montada, além daquelas· ditadas pela implantação da nova 
-Lei de Organização Básica: e pela criação de diversas categorias de 
especialistas, indispensáveis a uma eficiente atividade de apoio, so­

- rherife ·viáveis com o acréscirilo de I 782 policiais-militares em seus 
efetivos.'' 

Pretende, assim, o projeto, a alteração do efetivo da PMDF de 3.607 ho­
mens para 5.389, reconhecendo~se o longo período de tempo sem que tivesse 
a Corporação significativo aumento- de pessoal. 

Por outro lado, sugere a proposição seja alterada a Lei de Organização 
Bâsica da PolíCia Militar do Distrito Federal- Lei n9 6.450, de 1977; no sen­
tido de que sejam incluídos os Quadros de Oficiais Policiais-Militares Cape~ 
lães (QOPMC), de Oficiais Policiais-Militares"deAdministrção (QOPMA) e 
de Oficias Policiais-Militares Especialistas (QOPME). 

Para tan,to, faz-se mister a modificação redacional do art. 36 do diploma 
legal supracitado. 

RegistreMse que o preenchimento das vagas em questão deverâ obedecer 
ao critério de promoções e de concurso, até o ano de 1984, mediante parcelas 
estabelecidas pelo Chefe do Poder Executivo local em consonância com a ne­
cessidade do serviço e a disponibilidade orçamentária. 

Prevê a medida, por derradeiro, que as despesas decorrentes de sua apli­
cação hão de correr à conta dãs dotações constantes do Orçamento do Distri~ 
to FederaL 

- A-pre:visão de aumento paulatino dos efetivOs torna viável, sob o aspecto 
das finanças públicas, a noSso ver, a realizaÇão da de"s-pesa advinda com a, 
aplicação dos mandamentos contidos no projeto ora analisado. 

Somos pela aprovação da mitéria. - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Completada a instrução da ma-
téria, passa-se à discussão do projeto em turno único. 

Em _çljsc~ssão. { Pqusa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votãção. - -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

.<a.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de. Redação. 

O SR- PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, redação final de 
matéria em regime de urgência, que será lida pelo Sr. 1 'i'-Seci'etário. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 120, DE 1982 
-Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1982-DF. 
Relator: SenadOr Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 26, 

de 1982-DF, que fixa o efetivo da Polícia Militar do DiStrito Federal, altera 
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dispositivo da Lei n9 6.450) de 14 de outubro de 1977, e dã outras providên­
cias. 

Sala das Comissões, I de abril de 1982.- Bernardino Viana, Presidente 
- Martins Filho, Relator - Agenor Maria. 

ANEXO AO PARECER N• 120, DE 1982 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1982-DF, 
que fixa o efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal, altera dispo­
sitivo da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O .Cfetivo da Polícia Militar do Distrito Federal, de que trata a 

Lei n' 5.622, de I' de dezembro de 1970, alterada pela Lei n' 6.646, de 16 de 
maio de 1979, passa a ser fixado em 5.389 (cinco mii, trezentos e oitenta e no­
ve) policiais-militares. 

Art. 29 Para efeito de inch,1são nos Qu_adros de Oficiais Policiaís­
Militares Capelães (QOPMC), de Oficiais Policiais-Militar~ de Adminis­
tração (GOPMA) e de Oficiais Policiais-Militares Especialistas (QOPME), o 
art. 36 da Lei n' 6.450, de 14 de outubro de 1977, que dispõe sobre a Organi­
zação Básica da Polícia Militar do Dis_tri_to Federal ... passa a vigorar com a se-
guinte redação: ____ =. __ . __ _ .. 

"Art. 36 ... O pessoal da Polícia Militar. do Distrito Federal 
compõe-se: 

I--Pessoal da Ativa: 
a) Oficiais, ci:lnstituindO os seguintes Quadros: _ 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares (QOPM); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares c\e Saúde (QOPMS); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares Capelães (QOPMC); 
-Quadro de Oficiais Polic_iais-Militares de Administração 

(QOPMA); e 
-Quadro de Oficiais Policias-Militares Especialistas (QOP· 

ME); 
b) Praças Especiais da Polícia Militar, compreendendo: 
-Aspirantes-a-Oficial PM; e 

- Alunos-Ofici3iS: 
c) Praças Policiais-Militares (Praças PM); 
11 - Pessoal Inativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada; e 
b) Pessoal Reformado. 
§ I' O Quadro de Oficiais de Administração (QOA) e o Qua· 

dro de Oficiaís EspecialiStas (QOE), declarados em extinçãO pelo 
art. 43 desta Lei, são reativados e passarão a denominar-se, respectiM 
vamente, Quadro de Oficiais Policiais-Militares de AdminiStração 
(QOPMA) e Quadro de Oficiais Policiais-Militares J',specialistas 
(QOPME). 

§ 29 Fica declarado em_ext_inção o QUadro de Ofici_<ii_s Músi­
cos (QOM), de que trata a Lei n' 5.622, de I• de dezembro de 1970, 
observado, para o referido Quadro, o disposto no parágrafo· único 
do art. 43 e no art. 44 desta Lei. 

§ 39 Compete ao Governador do Distrito- Federal, mediante 
Decreto, regulamentar os Quà.dros de que trata este artigo, por pro­
posta de Comandante Geral da Corporação, após a ãprecia:Ção e 
aprovação do Ministério do Exército:'. 

Art. 39 O efetivo a que sé refere ·o art. 1 q serâ 'distribuído pelos postos e 
graduações previstos na Polícia Militar do Disti'iiO Federal, na se_guinte for-
ma: 

I - Quadro de Oficiais Policiais-Militares (QOPM): 
Coronel PM ...................... --- ............. 05 
Tenente-Coronel PM ............................... 15 
Major PM ......................................... 22 
Capitão PM ...................... - ................ 67 
I• Tenente PM ................................... 56 
2' Tenente PM ... -................................. 53 
11- Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Saúde 

(QOPMS): 
Tenente-Coronel PM Médico ........................ 01 
Major PM Médico ................................. 02 
Capitão PM Médico ................................ 04 
I'- Tenente PM Médico .... -... ' .............. · ...... 07 
I' - Tenente PM Dentista .......................... O I 
III- Quadro de Oficiais Policiais-Militares Capelães 

(QOPMC): 
!•~Tenente PM ................................... 02 

IV- Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Administraçã-o 
(QOPMA): 

lO?- Tenente PM ····~~·~·~~-~-~-~-~-k·~·············05 
.2•-TenentePM ................. _ ................. 13 
V- Quadro de OficiaiS --Policiais-Militares Especialistas 

(QOPME): 
I•- Tenente PM ..................... , ............ OI 
2•- Tenente PM ........... , . ·-·~ ................... 02 
VI -Quadro de OfiCiais Músicos (QOM), em extinção: · 
!•-Tenente PM .................................. 01 
2•-Tenente PM .................................. 02 
VII- Praças Policiais-Militares (Praça PM): 
Subtenente PM ................................... AO 
!•-Sargento PM ............... , ................. 73 
·2,- Sargento PM ................................ 164 
3•- Sargéntó l'M ............................... .453 
Cabo PM ............... , ........................ 744 
Soldado PM .................................... 3.656 

§- J9 O efetivo de praças especiais terã um número variável, até o limite 
correspondente ao número de vagas eXistenteS no posto de Segundo-Tenente 
PM, acrescido dos claros e abatidos os excedentes, porventura existentes nos 
demais p-ostos -do QOPM. 

§ 29 As vagas resultantes da presente Lei serão preenchidas por pro­
moção, admissão por concurso ou inclusão, a partir da data de sua publi­
·cação até 1984, em parcelas a serem estabelecidas pelo Governador do Distri­
to Federal, de acordo com a necessidade do se;rviço e a disponibilidade orça­
mentária, e após a apreciaçãO e ·aJ:irO-va:çãO dó MinistériiY do Exéfcito. 

Art. 49 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta 
de dotações orçamentárias do _Governo do Distrito Federal. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art._.69 Revogam-se as disposições em contrãf-io. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em discussão a Redação final. 
I Pausa.) 

sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
oS Srs. Senadores que a aprovam· qUeiram permanecer sentados. (Pau-

Estâ aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à sanção Presidencial. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vai-se passar à apreciação do 
ReqUerimento n9 56/82, lido ri_o Expediente, de Urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 21, de 1982. · · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se iniediatamente à apreciação da ma-

téria. · 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de Lei da Câmara n'i'2l, 
de 1982 (n' 5.93CTf82, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera a denominação da categoria 
funcional de Inspetor do Trabalho, dispõe sobre o pagamento de 
gratificação de produtividade nos casos que menciona, eleva as mul­
tas previstas na Consolidação das Leis do trabalho, e dâ outras pro­
vidências. (Dependendo de pareceres das ComiSsões de Serviço 
Público Civil, de Legislação Social e de Finanças.) 

Ao pfojeto foram apresentadas, no prazo previsto no art. 141, § 19, do 
Regimento Interno, três emendas, que serão lidas pelo Sr. I-Secretário. 

São lidas as seguin!es 

-EMENDAS AO PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 21, DE 1982 
EMENDA N• 1 

Ao art. 79 
Onde se lê "10 (dez)" 
Leia-se .. 5 (cinco)" 

Justificação 

O projeto, extravagantemente em meio de preceitos referentes à discipli­
na de uma Categoria Funcional, insere dispositivo que, alterando o regime de 
penas Pecuniãrias previstas na Consolidação das Leis do Trabalho, majora 
em dez vezes o valor de todas as multas ali írisertas. 

Além da inusitada inserção - que certamente contribuirá para maior 
confusão no âmbito da pesquisa jurídica- apresenta-se exagerada a medida, 
sob quaisquer aspectos Por que devã ser encarada. 
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De fato, o aumento de dez vezes do valor vigente corresponde, a rigor, 
ao percentual de 1.000%, o que, et!l verdade, constitui um passo deveras estra­
nho em se tratando de atualização de qualquer valor monetãrio. 

De outra parte. é absolutamente inaceitável a alegação, que fundamenta 
o preceito, de que a majoração pretendida objetiva aumentar ó fluxo de re­
cursos do Tesouro, desprezados, assim, os reais fundamentos justificadores 
do instituto de penalogia pecuniâria. 

Desta sorte, entendendo que a atualização se deva fazer em nível mais 
equilibrado, cont_ida a majoração no í_ndice de cinco vezes o atual valor das 
multas, recomendamos a adoç_ão da presente emenda. 

Sala das Sessões, lo de abril de 1982. - Aderba/ Jurema 

EMENDA No 2 

Ao art. 79 

Acrescente~se o seguinte Parágrafo único: 
"Parágrafo único. O dispOsto neste artigo não se aplica a multas por 

infrações que estejam sendo apuradas em processos em curso na data de vi~ 
gência deste artigo ... 

Justificação 

~ princípio salutar de política jurídica que as leis não retroajam, ai~ 
cançando as situações que praticamente se formaram no regiine de norma an­
terior. A estabilidade do direíto assenta -nesse postulado de respeito as insU:­
tuições jã constituídas. Assim, mesmo quando se cogita de legislação de or­
dem pública, é de boa prática juridica ressalvar também as situações em cur­
so, uma vez que iniciadas e processadas no regime da lei anterior. Da forma 
como redigido, o art. 79 do projeto ensejará profundas dúvidas ao intérprete e 
aplicador da lei, pois nãO assinala, como devera, a indispensável ressalva refe­
rente aos processos in itinere. 

A presente emenda, assim, resguarda da majoração a que se refere o art. 
79 as multas que já estej~ sendo apuradas em processos_que se encontrem 
em andamento na data de vigência do referido dispositivo legal. 

Sala das Sessões, 1 de abril de 1982.- Senador Aderbal Jurema. 

EMENDA No 3 
Ao art. 79 

Suprima-se o art. 79 do projeto. 

Justificação 

Com o projeto, prCti:nde-se majorar eni-dez Vi:zeS o-Valor das multas pre­
vistas na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Alega-se, em arrimo da medida, que a arrecadação de multas "virá re­
forçar o erário de parcela apreciável". 

Ora, não nos parece justificável - ainda que verdadeira a alegação­
aumentar em dez vezes o valor de uma multa a fim de estiniular o nível de re­
ceita do TesoUro, o qual, como se sabe, tem as suas fontes permanentes no 
elenco de suprimentos tributários legalmente definidas. 

Se há necessidade de atualização do valor de multas, entendemos que 
esse objetivo deve ser alcançado mediante análise que, para cada espécie de 
infração, indique o nível de majoração ideal, de modo a atingir as evídentes 
finalidades preventiva e punitiva que caracterizam as várias modalidades de 
ilícitos: 

Assim, nada justificando a forma indiscriminada e abusiva que o projeto 
consubstancia, apresentamos esta emenda de absoluto sentido corretivo. 

Sala das Sessões, 1 de abril de 1982.- Senador Gabriel Hermes Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A matéria depende de pareceres 
das Comissões de Serviço Público Civil, de Legislação Social e de Finanças. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Bernardino Viana :o parecer da Comissão 
de Serviço Público Civil sobre o projeto e as emendas. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Para emitir parecer. Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa- do Senhor Presidente da República, vem a exame desta CO­
missão, após ser aprovado na Casa de Origem, projeto de lei, objetivando a 
alterar a denominação da Categoria Funcional de Inspetor do Trabalho; a 
dispor sobre o pagamento de Gratificação de Produtividade nos casos que 
menciona; a elevar em multas previstas na Consolidação das Leis do Traba~ 
lho e a dar outras providências. 

A proposição se faz acompanhar de Exposição de Motivos do_ Senhor 
Ministro de Estado do Trabalho, esclarecendo- que "a formulação legal 
respaldou-se na apresentação de dois anteprojetos de lei e uma minuta de 
decreto-lei, esta, naturalmente, voltada a ver assegurada a gratificação-de 
produtividade, quando nos subsidiávamos no procedimento legal então con­
sagrado para outras categorias e no apoio de manifestação do Departamento 

AdministrativO do Serviço Público - DASP, para as componentes de alte­
ração no Plano de Classificação de Cargos e de terminologia da Carreira. 

A propósito da elevação das multas, foram apresentadas três emendas 
que foram lidas pelo nobre Secretário da Mesa. Uma, de autoria do nobre Se­
nador Gabriel Hermes, que propõe a supressão do_ art. 79, que trata, exata­
mente, da elevação das multas; 

Outra, do Senador Aderbal Jurema, que propõe a redução de dez vezes o 
valor da multa, para cinco vezes o valor da multa; 
-~E, finalmente, outra, do Senador Aderbal Jurema, que propõe a inclusão 

de um parágrafo único, para qlie-na rase prOcessual não lhe altere a multa. 
Ora~ Sr. Presidente e Srs. Senadores, as três emendas modificam tremen­

damente a filosofia do projeto, inclusive afastando a sua principal finalidade 
que seria, exatamente, a atualização da remuneração dos inspetores do traba­
lho. 

Em virtude disso, somos pela aprovação do projeto como veio da Casa 
de origem e contra as emendas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O parecer da Comissão de Ser­
viço Público é favorável ao projeto e- cOntrário às emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria, para proferir o pa­
rec-er da Comissão de LegiSlação SOCial. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Para emitir parecer)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 51 da Consti­
tuição, remeteu ao Congresso Nacional projeto de lei que altera a denomi­
nação da categoria funCional de Inspetor do Trabalho e dâ outras providên­
cias. 

O projeto estâ instruido pela Exposição de Motivos no EMJGM/no 9 do 
Senhor Ministro do Trabalho, no qual estão salientadas as razões de natureza 
técnica que ensejaram a lei projetada. 

Na Câmara dos Deputados a matéria logrou aprovação em todas as Co­
missões-por ónde tramitou, rejeitadas-as emeDdã.S Oferecidas em Plenário, por 
inconstitucionais. 

O Projeto tem, basicamente, o objetivo -de, além da mundança termino­
lógica da carreira de Inspetor do Trabalho para Fiscal do Trabalho, a ele­
vação das multas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho em dez ve-
-zes _o seu_- valQr. -

Com efeitó, a irrisorieâade do valor das multas hoje vigentes torna mais 
dispendioso o processamento das cobranças dos débitos que o efetivo valor 
da importância a ser cobrada. O carâter coercitivo de que se_rev:este a multa, 
como punição pecuniária, será atualizado em stia eficácia com a decuplicação 
do valor das multas. 

O pfOjelo estâ corporificado em 10 artigos devidamente harmonizados 
entre si, sopesadas todas as informações técnica:s da esfera do DASP e da SE­
PLAN, como aduziu a mencionada exposição de motivos. 

À vista do exposto, no âmbito da competência regimental desta Comis­
são, opinãmos pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos f>orto)- Com a palavra o nobre Senador 
José Lins, para proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

~ O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE. Para-emitir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: · 

. - Na forma-regimental vem a exame da Comissão de Finanças o projeto de 
le.1 q~e altera a denominação da categoria funcional de Inspetor do Trabalho, 
d1spo~ sobre o pagamento da Grafiticação de Produtividade nos casos que 
menciona, eleva as multas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
dã outras providências. 

A proposição é de iniciativa do Senhor Presidente da República que a 
submete à deliberação do Congresso Nacional nos termos do artigo 51, da 
constituiÇão, para apreciação nos prazos nele previstos, estando acompanha­
da de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Trabalho, que 
destaca: 

HNossa primeira iniciativa-- dessa tríplice formulação legal 
respaldou-se na apresentação de dois anteprojetos de lei e uma mi­
nuta de decreto-lei, esta, naturalmente, voltada a ver assegurada a 
gratificação de produtividade, quando nos subsidiâvamos no proce­
dimento legal então consagrado para outras categorias e no apoio 
de manifestação do Departamento Administrativo do Serviço 
Público - DASP, para as componentes de alteração no Plano de 
Classificação de Cargos e de terminologia da Carreira. 

Considerando que o estudo comportava análise da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República- SEPLAN, no res­
peitante à cobertura orçamentária, hoje liberada, sob a opção de ver 
a prop-osta apresentada na forma de um só anteprojeto .de lei, en-



914 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Abril de 1982 

camparnos sugestão na objetivação do fim_ de vçr elevado o padrão 
da inspeção, na concessão de uma produtividade jã amplamente 
concedida e de uma equiparação a categorias- funcionais de atri­
bUições semelhantes, afora a medida de decuplicação das multas da 
legislação trabalhista, ante a comprovada írrisoi'iedade de seus valo­
res como fator de coerção. 

Pelo Aviso n9 267, de 29 de julho de 1980, obtiveinos a concor­
dância do DASP no sentido de atribuir a.DS Inspetores do-Trabalho, 
tratamento semelhante ao jã dispensado aos Fiscais de Contri­
buições Pr~videnciãrias, ante a constatação de_as__ativ1dades <:fe am­
bas as categorias guardarem o mesmo nível de complexidade e res­
ponsabilidade, somado ao raciocíniq de que a ação_ eminentemente 
social do Inspetor do Trab_alho, orientandõ o- ·éilipregadór a reco­
nhecer o direito assegurado ao trabalhador, acarr~~a ~m conseqUén­
te aumento das contribuições previdenciãrias. 

Na previsão da gratificação de produtividade, adotou-se o per­
centual não excedente a 80% (oitenta por cento) do valor dQ cargo 
efetivo ou emprego permanente, não se olvidando dã. aplicação do 
Decreto-lei n• !.709, de 31 de outubro de 1979, regulador da ma­
téria, principalmente no tocante ao seu_artigo_S~,_rela_tivo aos câlcU­
los de gratificação -para fiils de aposentadoria. - -- -

A mudança terminológica da denominação da Carreira de Ins­
petor do Trabalho para fiscal do Trabalho e a elevação da inicial da 
mesma para a referência 8, via de modificação do Anexo IV do 
Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, observado o teor do 
Decreto-lei n• !.820, de 11 de dezembro de.1980, alterado pelo arti­
go 7• do Decreto-lei n• 1.873, de 27 de maio de1981, igualmente de­
correm de acertos com o DASP." 

Na Câmara dos Deputados a maté_ria mereceu pareceréS favoráveis das 
Comissões Têcnicas daquela Casa do Congresso Naçional, colhendo poste-
riormente a aprovaÇão-do Plenário. --- ---

Sob o _aspecto _financ~iro, vale _l;iestacar que a diferença salarial a ser co­
berta foi objeto de ~tudos pelos órgãos técnicos do MinJstédo do Tra~alho e 
da SEPLAN, que concluíram por cobertura pela Reserva de Contingência, 
face a inexistência de despesas canceláveis .. 

Coro_relação as multa~ o projeto se enquadra no_ P_rograma Nacional de 
Desburocratização, considerando-se que o processamento desses débitos é 
maior do que o valor da penalidade, criando pesado ôriuS ·administrativo. 

Sendo a penalidade incobrãvel ela perde sua eficácia, fazendo cOrf:f que 
os responsáveis relaxem suas obrigações. 

É imprescindível o ajustamento do valor das multas à realidade fi_nancei~ 
ra do País, reativando-as como instrumento coercitivo, para que·o infrator 
sinta a necessidade de cumprir os dispositivos legais. 

O rec_olhimento das multas ao Tesouro refo(S:a o erãrio, sem reclamação 
do contribuinte, por tratar-se de infringência das leis de proteção ao trabalho 
e ao trabalhador. 

Assim, face ao artigo 79 do projeto, as multas da CLT são elevadas err1_ 10 
(dez) vezes o seu valor. __ _ : . __ _ 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela aprovação do profeü:l.- · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --os pareeeres das Comissões de 
Legislaç_ão S<?cial e de Fínanças ·são favoráveis aô _proJeto. 

Completada a instrução da rnatêria, cabe à Presidência esclarecer ao Ple­
nário que as emendas oferecidas perante a Comissãõ de Serviço Público Civil 
e que receberam parecer contrário daquele órgão técnico nãO serão Objeto de 
discussão, conforme o disposto no art. 143, n9 3, do Regimento Interno. Po­
derão, no entanto, ser submetidas a voto, se um terço dos membros do Sena­
do ou líderes que representem esse número o solicitarem. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 

Em votação o projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai ã sanção. 

E o seguinte o profeto aprovado 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 21, DE 1982 

\N• 5-930/82, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Alterá a !denominação da categoria funcionaJ. jde Ins­
petor do Trabalho, dispÕe sobre 10 pagamento <!<! 1Gra.tlft· 
cação de !PrOdutdvidade nos .casos que menciona, \eleva as 
multas previstas na Consolidação diiJS ILeis do Trabalho, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nac!cmal decreta: 
Art .. 1.o A categoria fune!onal de Lns,p<!tor do Trabalho, có­

digo NS-933 ou LT-NB-933, do Grupo-Outras Atlv!dades de Nivel 
Superior constante do Anexo IV do Decreto-lei n.O 1.446, de 13 
de fevereiro de 1976, passa a denominao:-:<"' Fl5cal do Trabalho, 
código NS-933 ou IJr-INIS-003, com as referencia.s de ven~imento ou 
salário por cla.sse, escalonadas na: forma do Anexo a presente 
Lei, 

Art_ 2.0 Os al;ual5 cargos efetivos e emllregas permanentes de 
lnlljletor do Trabalho, •·a.gas ou ocwpados, do Quadro ou Tabela 
Permanente do MinlstêTio do Trabalho, passarão, med!anrt;e re­
c!assli!!cação, a Integrar a categoria ,funcional de Fiscal do Tra­
balho. 

' .. 

Parágra!o único. o servidor abrangido por este artigo será 
mantido na mesma referência de vencimento ou salário do cargo 
ou empre·go em que se encon,trar, .salvo se estive-r em referência. 
ln1erior à NS-00, !n!c!al .prev15ta para a classe 'W' da categoria, 
caso em que será nesta localizado. 

hrt_ 3.0 IA Gratlf!cáção de Produtividade, Instituída pelo De· 
ereto-lei n.O 1.4415, de 13 de !e:vere!ro de 1976, .será IPa:ga aos ser­
vidores !n tem-a11,tes da cartegoria funciona:! de Fiscal do Trabalho, 
do Grupo-Outras Jl.tiv!dades de Nivel Superior, código NS-933 ou 

·LT-INS-933, observadas as disposições desta Lei. 
§ l.d A GraWicação .de, que :tr~ta este a!lt!go será a.trlbuida 

em função da proc;lut!vidade. do ~or, a!erida em razão doo 
encargos as5umldos· e <la$. atl;Vldadei ;di!OOmpenhada.s, Inerentes às 
funções de fiscalização; ~ t~bal)lo. 

§ 2.0 A Gratificação de Produfivldade con-esp<>nderá a per­
centual<; de 40% <quat!JnH> llXlf cim!f>Y; 00% (sooseDita por cento) 
ou 80% (oitenta por cento) l;!.o ve)lc~nto ou salário fixado !Para 
o cargo efetivo ou :eDJPr<\f:O ~miaxtéJ1l;e ocll'!lado jpOlo servidor_ 

§ 3,o o percentual. méd!ó d~ ~futiflcll')ões Individuais con­
cedidas em cada 6rgâo iêrá:de, :no jiláxlmo, 60% <sessenta por 
cento). · 

I 4.0 A Gratifi<lll')ão de' ~roc).utMdade .não (pOderá ser paga 
cumulativamente com a Gratificação de Atividade. 

Art, 4.0 Os. critérios !i:b~ pàra a corul<issão da: GrrutMlcação 
de Produt!vidm e os co:rr.S_pon(jen~ per"'\ntuais serão fixados 
pelo M!nl5tro de Estado (1!,1 IJ,l'torid&4e delegliila. . .. 

IA.11t. 5. o es· sew!dores 1/ttegran te;; da categoria funcional de 
Fl.scal do Trabalho, no exiõ.rciclo de cargo em com.l&são ou função 
de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, de 

· -fUI1çâo de NivelSuperior do Grupo-Direção e Asslsténcia Interme­
d!á.rla.s ou <I<> Função de Assessoramertfu Superior a que se refere 
o art. 122 do Decreto-Jei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, farão 

. Jus à Grattlicll')ão de Produtividade .éalculada sobre a referêru:la 
correspondente· ao ca.rgo efi!t!vo ou ;:emprego. pe@anente, desde 
que haja corre!ação com a&: atrlbui~ões do. r~tlvo c .. rgo ou 
em>rego. - ·· 

·!Parágrafo ünlco. Nas n.!IPóteses .deste artigo, o total perce­
bido pelo servidor, a titllllo éle v<jncl{heilllo ou salário, Represen­
tação Mensal e Gratlticll')ão ·de Proctlltlvidadê, não poderá ultra­
pa.ss~>r a retribUição fixada pa,ra o oimBolo_ do ~11go em comissão ou 
!unção de confiança DAS-4, -observa~ a. hierarquia salarial esta· 
be!leelda em te!!julamento, 

IA,rt. s.o A Grat!fl<lação de Prbdu.t!vidade~concedlda na forma 
de.sta Lei, aplicam-se, no que couber, a.s· il!s!JOl!lções do Decreto-lei 
n.O 1. 709, de 31: de ou_tubro de 1&79, eapeclalmen.te o disposto no 
seu art. 5.0 · 

Art_ 7.0 As muitas por Infração aos prece!Jtos da Consolidação 
das Lel5 do Trs!(>altho ficam elevadas em 10 (dez) vezes o seu valor. 

Art. &.o As:de~ decs>rrentes desj;a Lei serão atendidas· à 
conta dos recursos or<;.ament'írios· pró,prl<).'l do Ministério do Tra­
balho, 

A.rt. 9.0 Esta Lei int>;a lim vigor na data de sua publicação, 
exeeto o art. 7.o, que ~rutr:ará:·em 'vigor no ,prazo de 90 (noventa) 
dias a contar do prlriíelrl\ d~ d~Jney seguinte 11() da sua puibH· _, -~ -
caçao. 

Art. 10, R;Í,ogant.ses-;,. Jilsp(lslç~ em contrário. 
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, de de de-

outras ll:ti.v!dades de' 

Nív'!'l Superior 

Fi.!cal de Trabalho NS-933 .ou 

·.~ L'l'~933 

CI""-Se Especial - NS-22 a 25 

Classe c·- NS ·la a 21 

atasse .B- NS 15 a 17 

Classe .A- N6 8 a 14 

H<S-900 .ou"LT~NS-900) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Sr. Senador Franco Montoro 
enviou à Mesa projeto cuja tramitação, de acordo com o_ disposto no art. 259, 
item III, letra a. n~> 3, do Regimento Interno, deve_ter início na ttora do Expe-
diente. -

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a-sessão ordin_ária de ama~ 
nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, áo Projeto cte (6-i da Cãroara n,., fl4, de 1981 
--Complementar (n"' 168/80- Complementar, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n'1 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas geraís -de direíto tribUiãdo, e 
dá outras providências, tendo -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's l.354~a 1.356, de 1981, dasCo-
missões: · - .. · -

- de Constt:tuição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n<? 47/82, do Senador José 
Fragelli, _Pe adiamento da vot;:tção para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turno~ do Projeto de Lei do Senado n<?l3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de: 
aposentadoria especial para o comerciário; na forma que especifica, tendo­

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido_dos_Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno", do Projetá __ de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con:: 
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi.cidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro tlil'no, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo _ 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jlirídicidade e, no 
mérito, favorável, nos termos de substitutivo Cfi.le- aprese"ntâ;e-

- de Educação- e Cultura, favorável ao substitutiVo da Comissão de_ 
Constituíção e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho,_ que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo -

~ -:PARECER, sob n' 1.145, de 1981, ela Comis;ão 
:-de Constituição e Justiça, pela constitudõnalidade, juridicidade e, no 

mérito, favoi-ável. - -

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n<? 255, de 
19&0, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispoSitivos à 
Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 

- de c_onstítuiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finqnças, favoráv_el. 

7 

Vótação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362 de 
1979, de autoria do Senador HumbertO Lucena, que altera dispositivo da' Lei 
no 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.130 a 1.133, de 1981, das Co­
misSões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Sen·iço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

bi~u.ssãO, _em prímeírO furno,- do Projeto de Lei do Senado n<? 309, de 
1979, do ~enador Gabriel Hermes,-que dispõe sobre o exercício da auditoria 
con(ábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de LegLrdação Social, favorável; 
- de Serviço Público- Civil, contrário; e 
- d<Economia, favorável, com as Emendas de n<?s 1 e 2-CE, que apre-

senta. _ _ 
(DePendendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público CiviL} 

O~ SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerrada a sessão. 

( Levanta_-se a sessão às /9 horas e 5 minutos) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ROBERTO SA­

TURNINO NA SESSÃO DE 24-3-82 E QUE, ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Subo a esfa--tribuna, hoje, pela primeira vez nesta condição especial de 
Senador sem Partido, Senador no seu último 'ano de mandato, Senador qu_e 
não é, sequer; 'Candidato à- reeleição. Condição, esta que, se não muda e---~ 

_1;1ada o meu pensamento, liberta-me de certas restrições que são naturais, que 
são peculiares à filiação partidária, ao compromisso partidário. 
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Não vou tomar o tempo dos ilustres colegas fazendo citações de pronun­
ciamentos anteriores, mas os resultados publicados, jâ oficialmente, referen­
tes ao ano econômico de 1981, vêm confirmar, lamentavelmente, tudo aquilo 
que prevíamos- e não previa eu sozinho, previa eu com os meus companhei­
ros de Bancada e com o apoio, mesmo, de alguns dos nobres colegas do PDS, 
que iria acontecer, isto é,-qU.e o Governo, sem alterar as grandes linhas do 
modelo econômico, fatalmente teria que recorrer à recessão, provocar a re­
cessão, para enfrentar os problemas da inflação e do balanço de pagamentos. 
Fui contestado: não havia nem hayeria recessão, ~ão havia possibilidade de 
ocorrer recessão; segundo os porta-vozes oficiais, o qUe havia era apenas o 
desaquecimento de alguns setores da ec_onomia para um rearranjo geral, mas 
jamais cairíamos na recessão, no desemprego generalizado. Dizia _eu que are­
cessão já exiStia ·ao curso de 1981, e que os resultados que o Governo preten­
dia ao final do a"i1o ·setiam insignificantes comparados ao custo social ele­
vadíssimo dess.a decisão_ditada pelo Sr. Delfin Netto, de provocar artificial­
mente, o que é difícil, a recessão numa economia que tem um dinamisnlo 
intrínseco como a brasileira. 

Hoje, Sr. Presidente, já não se discute se hã ou não recessão, discute-se se 
a queda do produto foi de 3,5% ou se foi 4,7% no ano passado. A diferença 
em si pouco significa, pouca importância tem. o-que tem importância é a ma­
nipulação, o que tem importância é se escolher justamente um ano em que há 
queda do produto, para se modificar OS critérios de apuraçãO das contas naR 
cionais e produzir um número um poliê-6 roenos·desfavorãvel do que seria obR 
tido caso os critérios fosSein nlaritido_~"----t_urri __ procedimento tipicamente delfi­
niano, é um procedimento que pode não ser coirdenâvel s_ob o ponto de vista 
científico. Não vou discutir se os critériOs atuais são melhores ou piores que 
os dos ano_s anteriores, mas acho que mudar os critérioS justamente este-ano, 
para apresentar um resultado um pouco rr:~:tos desfavorável, é o que nós cha­
mamos de atitude tipicamerite delfiniana e que faz lembrar o ano de 1973. 
Não hã corno deixar de recorda_r o casº-.t._,O _episódio da inflação manipulada 
de 1973, quando era Ministro o Sr. Delfirri Netto e quando o-órgão apurador 
era a mesma Fundação Getúlio Vargas. 

O fato é que não se discute mais, reconhece-seq_ye estamos vivendo uma 
recessão. Os resultados apresentados, a queda da produção nacional, o de­
semprego dizem tudo, embora a Mensagem Presidencial ao Congresso silen­
cie completamente sobre tudo isso. A Mensagem dá ênfase aos assuntos eco~ 
nôrnícos, fala numa. adaptação da nossa economia, refere-se a urna recessão 
internacional, mas nada diz sobre a recessão da economia brasileira. Não 
menciona os dados do produto, que sempre mencionou em anos anteriores, 
não menciona os dados da produção industrial, que caiu cerca de 10%, enfim, 
passa por cima dessas questões, numa atitude, também, ao meu ver, tipicaR 
mente delfiniaila, conio se fosse possível esconder do Congresso Naciona_l e 
da Nação, representada neste Congresso, a grave situação econômica em que 
o País se encontra. 

Mas, Sr. Presidente, o que se discute agora é se estamos vivendo uma reR 
cessão ou uma depressão, que seria uma recessão mais prolongada e mais 
profunda perdurando por vários anos e produzindo resultados mais desastroR 
sos ainda do que os que jâ foram produzido_s em 8J. 

Lamento dizer, Srs. Senadores, que continuamos com o mesmo quadro 
que conduziu a essa recessão, e se, não houver um relaxamento dos critérios 
monetãdõs, a recessão se prolongarã por este ano, pelo próx1mo, pelO seguinR 
te e teremos, fatalmente, uma grande depressão sem previdentes na história 
da economia brasileira. Se o relaxamento continuar sendo concedido, corn_o 
ocorreu já nos primeiros ineses deste ano, no mês de dezeinbro e~mais acenR 
tuadamente no mês de janeiro, teremos então a reto111ada da inflação com sua 
intensidade, redobrada porque é íinpossível fugir agOra ao dileina perverso, a 
não-·ser com mudanças profundas nas diretrizeS-da política econômica, do 
modelo econômico. 

O ano econômico começou_ com re·sultados muito ruins~ em termos de 
desemprego. em termos de consumo de energia, em termos de vendas comer­
ciais, de um modo geral, e o quadro não mudou nada. Os industriais que se 
avistam c_om o Minisiro Delfim Netto saem desiludidos, desalentados, receR 
bendo a notícia de que o arrocho continu_ará e, sendo .assim, não há como dei­
xar de prever o pior: a continuidade da recessão, transformandoRse gradualR 
mente numa profunda depressão da economia brasileira. 

Lamento prever, mesmo, que, caso não haja um afrouxamento maior do 
arrocho monetário, sucederRse~ão os casos de faltnci;I, de insuçess9 empresa­
rial, encadeados devido ao fenômeno do interendividamento entre as empreR 
sas, o que levará o País a umª situação imprev-isível.· . 

Ainda no mês passado, a imprensa registrou ·noticia segundo a qual a 
EMBRAMEC, uma das subsidiârias do BNDE, estaria abrindo uma linha de 
~rédito especial para a liquidação de empresas insolventes. O fat.o fõi desmen-

tido, mas a fonte desta informação é muito boa, foi o Sr. Cláudio Bardella, 
industrial dos mais bem ioforrriados desle País. 

Mas, Sr. Presidente, e os resultados de 1981, à custa desse enorme sacrifí­
cíõ imposto ao povo e à Nação brasileira? ReduziuRse a inflação? Sim, 
red1,1ziuRse um poucO. um pouquinho: de 110% passamos, oficialmente, a 
95-%. 

Melhorou a situação do balanço de pagamentos? Já não daria a mesma 
resposta afirmativa. De um lado, melhorou também um pouquinho, para 
usar a mesma expressão. O déficit, nas transações correntes, reduziu~se de 
12,9 bilhões de dólares, que foi o de 1980, para 11,7 bilhões de dólares em 
1981, embora na Mensagem esteja _mencionada a cifra de 10,6 bilhões, que se­
ria mais favorável. Mas, o relatório do Banco Central, publicado há poucos 
dias, corrige a M~!J.Sagem e nos informa que o déficit foi superior ã.o que 
consta na Mensagem, foi de 11,7 bilhões, realizando-se, por conseguinte, uma 
redução irrisória em relação ao dadp de_ 1980. 

_Em cOmpensação, de outro lado, a nossa vulnerabilidade, pelos dados 
publicados pelo Banco Central, aumentou enormemente, aumentou alarman­
temente. Quer dizer, jurOs mais correçãO monetãria, serviço da dívida, dividi­
dos pelo total das exportações brasileiras, dã uma percentagem de 77%. ErnR 
hora o relatório do Banco Central e- a imprensa tenham mencionado 72%, a 
referência foí aos juros líquidos. Computado o serviço da dívida bruta, isto é, 
juros e arnorti~_ação da dívida bruta, ternos o total de 18 bilhões de dólares 
gastos em 1981, 10,3 bilhões de juros e 7,7 bilhões de amortização; 18 bilhões 
de dólares, para um total de 23,3 bilhões de dólares de exportação, signifiCa 
que 77% de toda a nossa receita de exportação foi gasta para pagar juros e 
amortização da dívida externa_! Essa cifra, esse percentual, no ano passado jâ 
era altíssimo, jã era de 70%;no ano anterior, se não me falha a memória, 
situou-se em torno de 65%._ Isto ê, de ano para ano, gasta-se um percentual 
maior de to9as as nossas receitas de exportação, obtidas, sabe lá o País e o 
povo como, à custa de que sacrifícios, par8. fazer face ao encargo crescente 
dessa dívida que o Governo contrai da forma mais irresponsável que se pode 
imaginar. · 

E a taxa de investimento continUa caindo;jâ tinha atingido níveis bons, 
de 25% do produto, baixou para 22% e agora, no·-ano passado, pela infor­
mação do Banco Central, situouRse em torno de 20% do produto; taxa muito 
baixa para um País com as características dinâmicas que tem o Brasil, para 
um País que precisa do desenvolvimento, precisa do crescimento econômico, 
para resolver os seus problemas de ajustamento social interno. 

Pois bem, Sr. Presidente, faça-se um cálculo benefício+custo, com base 
nesses resultados e no custo pago pelo povo e pela Nação. Valeu o sacrifício? 
Valeu o sacrifício popular, em 1981, para obter esses resultados irrisórios, in­
significantes? Pergunte-se ao povo e o povo responderá nas eleições. 

Quem está pagando o custo maior desse desastre? Obviamente o. assala­
riado, o trabalhador, o aposentado, o homem de classe média. 

O desemprego explode em todo o Pais. O desemprego entre julho de 
1980 e janeiro de 1982-julho de 1980, quando iniciou-se o processo de reces­
são a janeiro de 1982, último mês para o qual temos dados publicados - o 
desemprego entre esses marcos cresceu nas· seguintes proporções nas nossas 
krandes metrópoles: pelas apurações do IBGE, cresceu 25%, no Rio de JaneiR 
ro; cresceu 66% em São Paulo; cresceu 21%, em Belo Horizonte; cresceu 
26,5%, em Porto Alegre; cresceu 18,5%, em Salvador; e cresceu 36% em Reei~ 
fe! Somente desemprego apurado pelo IBGE. AcressenteRse o subemprego, a 
rotatividade, associada naturalmente à queda dos salários, porque quem se 
desemprega torna-se disposto a -um reernprego a qualquer salário, enfim, tem­
se o drama vivido hoje pelo trabalhador brasi_leiro, vivido hoje pelo homem 

. de classe média brasileiro. 
E o que está acontecendo neste início dC 1982? O custo social contin.ua a 

se elevar? Sim, as taxas de desemprego bateram em janeiro todos os recordes 
de apurações anteriores, ·a ·taxa de investimento continua caindo. E a inR 
flação? O que acontece com a inflação? Simplesmente recrudesce. No mês de 
janerro~- 6,5%; teVereTro~-~.-8%;·a maior taxa dos últimos onze meses. Fala-se, 
comenta-se que, na verdade, o valor dessa taxa inflacionária de fevereiro teria 
sido superior a 7%. Entretanto, vamos conceder, vamos ficar com os dados 
oficiais e constatar, simplesmente, que foi a maior taxa dos últimos onze me­
sesL 

Houve um estouro, sim, na base monetârja, ConstatouRse isto: mais de 
10% de ~rescimento Q.~ base mo_netária, nó i:nês de janeiro, quando, nesta époR 
ca, normalmente, o q-ue Se verificã é ürri"a contração. Aí estaria, então, a cauR 
sa, a explicaçã6~-deste recrudescimento fnflacionário. 

E qi.iãl a-eXplicação da explicação? Por que esse estouro na base mone­
tária? Inicialmente surgiu a versão de que teria havido um erro grâfico de 
contabilidade, em uma agênciado Banco do Brasil no interior de São Paulo, 
que, ao !nvés de computar :2".2 bilhões de cruzeiros, teria computado 22 bi-
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lhões de cruzeiros, um erro de vírgula. DepoiS verifiCOu-se que era iriipossfvel 
a opinião pública aceitar esta explicação, porque o gerente local, habituado a 
lidar com os números da agência teria imediatamente, ou o próprio funcio~ 
nário, teria detectado o erro. Então, passou~_se para a explicação de um em­
préstimo do DNER, que estaria em trânsito, no valor de 30_bilhões de cruzei­
ros, que teria sido computado, mas, na verdade, ainda não realizado. Enfim, 
explicações nitidamente mentirosas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que não 
'convencem a ninguém. Na verdade, o que houve foi uin estouro mesmo, foi 
um relaxamento na política de arrocho de contenção da base monetâria, para 
quê'! Para atender a uma situação emergencial de todas as empresas brasilei~ 
ras. Porque, não houvesse a emissão do mês de dezembro e mais forte no mês 
de janei(o, eStarÍ<![nOS hoje assjstindo _a um desencadear de falências, de insol­
vências de empresas, cujas conseqüências ninguém :Poderia prever. Então, foi 
bom que tivesse havido o estouro da base monetária, foi bom porque evitou­
se o mal maior. Entretanto, está aí o recrudescimento da inflação. Tem que 
haver esses afrouxamentos para evitar o desastre maior. E esses afrOuxamen­
tos produzem o impulso inflacionário. Eis o .dilema a que me referi. Agora 
não se trata mais de escolher entre recessão ou inflação, não. A recessão ai já 
está; agora o dilema é inflação ou falência em massa; agora é ou inflação ou 
insolvência encadeada de empresas; agora é inflação ou depressão profunda. 

E _o_ que é mais, Sr. Presidente, neste início de ano? A dívida interna atin­
giu 3,7 trilhões de cruzeiros, no final de fevereiro, registrando uma e~pa_nsão 
de mais~e 280% em relação a fevereiro de 81; isto é, em Um ano, a divida in­
terna cresceu mais de 280%, atingindo a espantosa cifra- de três trilhões e sete­
centos bilhões de cruzeiros! 

Alarmante, é óbvio; claro que é alarmante! Mas o que se poderia esperar 
de uma política recessionista? Com a recessão cai a arrecadação governamen­
tal, caem todas as receitas do Governo, e não restam outras alternativas se­
não emitír,- por um lado, ampliar a base monetária, ou aumentar a dívida in­
terna, buscando recursos com a colocação de títulos públicos. 

O que se poderia esperar senão_ isso? E o que s-e pode esperar da arreca­
dação da Previdência? Estão aí as novas taxas-de arrecadação, impondo sa­
crifício maior ao trabalhador. Vai resolver o famoso rombo da Previdência? 
Não vai, Sr. Presidente, não vai" Srs. Senadores, não vai porque a arreca­
dação, da mesma forma que a arrecadação do Tesouro está caindo, a arreca~ 
dação da Previdência também está caindo, com o deSemprego, com a rotativi­
dade, com a baixa dos salários. O que se poderia esperar, o que se pode espe­
rar de uma polítíca de recessão, senão isso tudo que está acontecendo? 

E do lado do balanço de pagamentos, das nossas contas externas, como 
vão as coisas no iníCiõ de 1982'! 

Registrou-se um modesto superávit, nos dois primeiros m-eSe-s,jaiteii'o e 
fevereiro, de cerca de 80 milhões de dólares. Resultado absolutamente insig­
nificante, insuficiente para que-se atinja a meta apregoada pelo Governo, de 
um superávit de 3 bilhões de dólares na Balança comercial, ao fim do ano. 
Resultado absolutamente irrisório diante do custo social que continua o povo 
a pagar, que continua o asSalariado brasileiro a pagar. 

E o que é importante registrar -é que esse superávit Tri'iSório, de 80 mi­
lhões de dólares~ não resultou de nenhum êxito do eSforço exportador, de ne­
nhum sucesso de nossas exportações. Não, ao cOntrário! As eXportações bra­
sileiras, nesses primeiros dois meses, caírarri, em valor, cerca de 7% em re­
lação às exportações do primeiro bimestre de 1981. Estamos encontrando di­
ficuldades crescentes na colocação de nossos produtos, o que também era 
previsto, o que também cansamos de alertar que fatalmente iria -acontecer. O 
superávit mOdesto conseguido foi à custa de uma redução de 17% das nossas 
importações, conseqüência, obviamente, da recessão que estamos vivendo, 
das restrições impostas ao TU-nc10namento da nossa indústria. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex• uma ligeira interVenção? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Co!!l muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza- Senador Roberto Saturftino, é só para lembrar 
que V. EX• e inúmeros de nossos colegas de Oposição cansaram de alertar, da 
tribuna desta Casa, para o quadro de recessão que fatalmente atingiria oBra­
sil. Recordo-me muito bem de que V. Ex• proferiu há cerca de dois anos, al­
guns discursos memoráveis, analisando o quadro econômico brasileiro, a si­
tuação social, e advertindo para os riscos da recessão. E V. Ex', se me lembro 
bem, chegava a dizer que a recessão jâ estava se instalando no País, o-que era 
inteiramente negado pelas vozes do Governo com assento nesta Casa. E o re:: 
sultado ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Aí estâ. 

O Sr. Lázaro Barboza - ... aí está. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço o teste!Tlunho de V. Ex•, 
que c_onfirrna o que eu dísse :interiormente. Registramos as nossas_preocu-

pações, nosso_ alarma_com o que iria fãtalmente acontecer e está efetivamente 
acontecendo: conseqüências todas elas absolutamente previsíveis como essas 
das dificuldades crescentes que estão encontrando os nossos exportadores 
para colocar produtos brasileiros no mercado internacional. Quantas vezes 
chamamos a atenção para a recessão internacional que se prenunciava e que 
levaria ao agravamento das medidas protecionistas, nos Estados Unidos e na 
Europa, dificultando a expansão das nossas exportações. E aí está o quadro. 

Reporto-me e chamo a atenção dos Srs. Senadores, para matérias que 
vêm sendo publicadas na revista Time de circulação internacional, a respeito 
do clima de pessimísmo que envolve a economia americana nos dias de hoje. 
Na semana anterior, a esta, publicou-se uma matéria no Time de um pessi­
mismo inédito, onde se diz claramente que a palavra depressão, que é maldita 
noS-Estados Unidos desde a Graride DC:f)rCSsão-dos anos 30, que nunca mais 
havia sido pronunciada, volta a sê-lo e a ser objeto de discussões e de debates. 

Tudo isso era absolutamente previsível e o resultado inevitável vai ser a 
restrição as nosSas exportações. 

O que faz o GovernO? Aumenta os subsídios, volta à política anterior, 
restabelece, ein toda a sua plenitude, o crédito~ prêmio para as exportações. E 
o que farão os nossos parceiros, os nossos comPradores do mercado internaM 
cional? Claro, vão-se defender, vão aumentar a sobretaxa sobre os produtos 
brasileiros. Inevitável, absolutamente previsível, e o povo brasileiro fica du­
plamente explorado: os saláriOS- são baixos, para aumentar o_poder de compe­
tição da indústria nacional, e o contribuinte' é onerado para pagar esses subsí­
dios que vão tornar a crescer, embora se diga que não hâ dinheiro para subsi­
diar a agricultura, como-ontem ouvimos aqui, num debate travado em torno 
do pronunciamento do Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex' um aparte? (Assentimento do 
orador.) Com uma agravante a mais; é qUe na medida em que esses produtos 
brasileiros são sobretaxados _l_á fora, tornam-se impossíveis de colocação no 
mercado, criando uma dificuldade enorme para a exportação desses produ­
tos. Daí que a exploração, praticamente, passa- a sCr tripla. 

Q SR. ROBERTO SATURNINO - E as dificuldades vão crescer, a 
competição internacional vai se acirrar. O Japão estâ aí com sua indústria es­
tilo Século XXI, com uma produtividade fantástica, a devorar os nossos mer­
cados na América Latina. Como vamos conseguir exportar mais, para fazer 
face aos compromissos irresponsavelmente assumidos com a polftica de endi­
vidamento'! 

Conseguimos ainda- respfrar; enibóra precariamente, pOrque existe um 
organrsm=o nacional da maior respeitabilidade, que tem sido caluniado, tem 
sido acusado, combatido, e que se chama PETROBRÁS, uma grande empre­
sa re:;tlmente brasileira, que trabalha com custos altos; vamos reconhecer, que 
poderia reduzir bastante os seus gastos, mas que constitui quase a única espe­
rança que se tem neste País, Pelos resultados que conseguiu, trazendo algum 
alívio na nossa balança de pagamentos, na medida que ela descobre novos 
campos de petróleo, a cada dia aumenta a produção nacional, e suas equipes 
altamente competentes conseguem, com o fruto do seu trabalho, da sua expe-, 
riência, dar novo alento a nossa economia. A PETROBRÁS, hoje, é a maior 
empresa exportadora do País, aproveita o poder de barganha que tem para 
abrir novos mercados, suas agências internacionais trabalham eficientemente 
ptoduzihdo resultados importantes. 

Mas, ao fazer este registro e!Tl favor da PETROBRÁS, devo ta!Tlbé!Tlle­
vantar uma preocupação: é que há poucas semanas, procedeu-se a uma mu­
dança na diretoría da PETROBRÁS, até agora, para mim, inexplicada. Dois 
dos seus executivos mais competenteS, aliâs, dois dos homens mais competen~ 
tes que o Brasil tem hoje, os Srs. Carlos Sant' Ana e Paulo Bellotti, perderam 
posição na direto da da PETROBRÁS. Porque, não sei. Ouço rumores de que 
essas substituições teriam de-coirido de mátivações políticas ligadas à suces­
são presidencial, mas não quero dar crédito a esses rumores. Registro a mi­
nha preo-cupação, porque acho que uma equipe que vem vencendo, não se 
muda no meio da campanha. 

Mas, Sr. Presidente, estou falando aqui da balança comercial, que deve­
ria ser á nossa salvação. E a balança de serviços? E os juros internacionais pa­
gos pelo Brasil? Quem pode prever alguma coisa de otimista em relação a es­
ses encargos? Os juros continuam a se elevar, os juros adicionais, os chama­
dos ~preads, as taxas adicionais pagas pelos países em decorrência da sua si­
tuação peculiú, Continuam as mais altas para o Brasil. O Brasil continua a 
pagar spreads mais -altos do que muitos países que se encontram em situação 
verdadeira_~ente alarmante_,_ como é o caso da própria Polônia. 

Como-se isso não bastasse, os juros altos das taxãs normais, mais os ju­
ros superelevados decorrentes da situação de risco peculiar ao Brasil, ainda 
temos que, em cada operação maior de crédito que o Ministro Delfim Netto 
realiza no exterior, pagar um sobrepreço, em termos de obrigação de compl-a 
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de equipamentos que a nos_sa indústria, cada vez mais çciQ.§a, poderia fabri­
car. 

O Sr. Lázaro Barboz_a- Exatamente, esta é a colocação que ia fazer a V. 
Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Agr:rdeçoa contribuição de V. Ex• 
e peço licença para ler um recorte que tirei do Jornal do Brasil de domingo, 28 
de fevereiro-;· com uma interessante declaração do Ministro da Indústria e do 
Comércío, Sr. Otmilo Penna. Diz o· Jornal do Brasil: 

CAMILO TACHA DE IMPERIALISTA 
CREDOR DO BRASIL 

Brasília - '-'Para emprestar uma parte dos dólares de qu~ ne­
cessitamos para amortizar nossa dívida externa, os credores do Bra­
sil estão fazendo exigências insuportáveis: obrigam-nos a comprar 1 
para nos emprestarem 2'\ denunciou o Ministro da Indústria e do 
Comércio, Camilo Penna, em entrevista ao Jornal do Brasil . .. Isto é 
extremamente imperialista", concluiu o Ministro. 

Peço licença e a paciênéiã dos nobres colegas para dois recortes que vou 
ler ainda sobre este mesmo assunto. 

Tenho aqui o Jornal de Bra.~ma, do dia 3 de março último: 

BANQUEIRO AMERICANO ELOGIA 
POL!TICA ECONOMICA BRASILEIRA 

Heitor Tepedino, Correspondente 

O Vice-Presidente do Citybank, um dos maiores credores do 
País, William Rhodes, manifestou ontem, após encontro com o Mi­
nistro da Fazenda, Ernane Galvêas, e o Presidente do Banco Cen­
tral, Carlos Geraldo Langoni, "muita confiança na política econô­
mica brasileira", mas ressaltou que não vê perspectiva de o Brasil 
obter, de imediato, redução nos spreads- taxas de risco- pagos 
em seus empréstimos externos. 

Leio, tambêm, no Jornal de Brasflia, do dia 26 de fevereiro: 

REVISTA INGLESA QUER SABER 
POR QUE BRASIL f: PUNIDO POR CREDORES 

Heitor Tepedino, Correspondente 

Londres - uPor que os banqueiros estão punindo o Brasil?", 
indaga em ampla reportagem de capa a revista Institucional Investor 
deste mês, estranhando que um país que conseguiu eliminar o seu 
déficit comercial esteja pagando spreads (taxa de risco) tão elevados 
nos seus créditos externos, atualmente em 2,25 por cento, enquanto 
a "desesperada Polônia tenha negociado os seus débitos no ano pas­
sado com um spread de O, 75 por cento". 

Em uma análise de três páginas sobre os spreads pagos por paí­
ses em situação pior que o Brasil, a jornalista Jane Baird afirma que 
este quadro é muito estranho e enfatiza: .. 0 Brasil fez tudo que os 
seus credores queriam- mas os spr~ads não baixam. ~O~_?J~o_d~~··_ 

Como pode? Pergunta a jornalista. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, reportar-me-ei ã'e5Se- porito mais adiante 

no meu discurso. Mas, quero ainda me referir a outro indicador. Investidores, 
pessoas que se informam, estão comprando dólar no mercado negro a mais 
de 50, 60 e 70 poi' cento - não sei por que o preço disparou nos últimos dias 
- acima da cotação oficial. 

O que quer dizer isso? Leio aqui na Gazei"a Mercantil de 5 de março: 

~'Galvêas diz que alta do dólar no paralelo é .. tolice do tn.erca­
do''." 

Pergunto, Srs~ Senadores: serã tolice.~o mercado ou serâ tolice do Minis­
tro? 

O Sr. Lázaro Barboza - Aí é que estã. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Enfim, esses são os resultados e o 
custo desses erros é pago pelo povo, é o povo que sabe e é o povo que vai res­
ponder nas próximas eleições. 

O relatório do Banco Mundial de 1981, _o mais recente por ·conseguinte, 
apresenta uma tâbua de distribuição de renda familiar com da9os de 32 paí­
ses, nos mais diferentes estágios de desenvolvimento e de renda per capita; 
por conseguinte, uma amostra bastante satisfatória do quãdro mundial. 

Nesse quadro, pode-se observar a seguinte posição brâsil(iira: d~ todos 
estes 32 países, aquele onde os pobres são mais pobres, isto é, aquele em que 
os 20% mais pobres da população recebem urna percentagem menor da ren­
da, é o Peru, onde esta percentagem é de 1 ,9%; isto é, os 20% peruanos mais 
pobres percebem apenas 1,9% da renda total peruana. 

Mas, em segundol'!gar, co_m 2,0%, vem logo o Brasil. É o segundo país 
onde os pobres sãO mais pobres. Ein terceiro lugar, vem Honduras com 2,3%; 
em quarto lugar vem o México-com 2,9% e em quinto lugar vem a Venezuela 
com 3,0%. Observç-se a presença da América Latina. Em todos os demais 
países a percentagem passa por cima de 4% e 5%. Isto ~ um indicador da 
pobreza dos mais pobres, que coloca o Brasil nesta_ situação v~gonhosa. 

Quando se vafao eXtremo oposto, par-a se verificar, destes 32 países, qual 
aquele onde os ricos são mais ricos, isto é, o país em- que o percentual de ren­
da absorvido pelos 10% mais ricos é maior, aí vai-se encontrar o nosso Pais 
em primeiro lugar! O Bi-asil é o País, destes 32 que representam uma boa 
amostra mundial, onde os ricos são mais ricos, isto é, os 10% mais ricos brasi­
leiros apropriam-se de 50,6% da renda nacional brasileira. Depois vem Hon· 
duras com 50,0%; o Peru com 42,9%; a Turquia, com 40, 7%; o México com 
40,6%. Novamente a América Latina pontific-ando. Em todos os outros paí­
ses, a percentagem estâ na casa dos 30 ou do.s 20% da renda nacional apro­
priada pelos lO% mais ricos. 

- Esses dados que o Banco Mundial mostra, que refletem a situação brasi-
leira, se referem às apurações feitaS antes, ilãturã.lmente, da recessão do ano 
p-assado, porque o relatório é de 1981 e os dados são- anteriores a 1980. 

-Agora, depois da recessão, com o desemprego, com a crise da Previdên­
cia, em que sitUação há de se colocar o País, nas próximas apurações feitas 
pelo órgão internádonal? 

Mas falei de passagem na crise da Previdência. E tenho aqui o eJCtrato de 
uma publicação recente da CEPAL, de 1980: Se puede superar la pobreza­
Santiago, 1980, que nos dão quadro da distribuição das rendas da Previdên­
cia Social em vinte países da América Latina. E neste quadro o que é que se 
verifica'? O país onde o segurado paga mais, o país onde o trabalhador paga 
mais para as receitas da Previdência é justamente o Brasil, com 36,9%. Em se­
gundo lugar vem o Equador com 30,2%, e todos os demais países com percen­
tuais da ordem de 20 ou até de 10%- percentagem do segurado, do trabalha­
dor na formação da receita global da Previdência. 

De outro lado, o país o-nde a contribuição do Estado é a menor ê exata­
mente o Brasil, primeiro lugãi-dispar:ido._No Brasil, a contribuição do Esta­
do para as receitas da Previdência é ... de apenas 5%; em segundo vem o México, 
coto 19,7%; em terceiro o Equador, com 20,4%; em quarto a Costa Rica, com 
21,7%; em quinto o Panamã, com 25,2%; em todos os demais países o Estado 
paga mais-de 30% das r~eit?s da Previdência. 

Então, aí estã rri.ais u·m quadro a confinriar nossa situação social, já que a 
Previdência; afinal de contas, constitui o programa de maior alcance social 
em qualquer país do mundo. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex.'- um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Quero me reportar à declaração de V. Ex•, feita 
logo no começo do seu discurso, de que não disputaria mais o Senado, nas 
próximas eleições, este ano. Isto é mais do que uma pena, é uma lástima, por­
que V. Ex• é, aqui, na verdade, de todos nós o único· economista, mas não 
-ec-o-nomista só-por -diplama,-é economista pelo se-u saber. Nós outros, como 
eu, o Sr. Sen_ador EveláS:io Vieira, o Sr. Senador Dirceu Cardoso, e outros 
que, de vez em quando ventilaffioS temas econômi~OS, nós- Somos eco:riomistas 
amadores e eu, sem nenhuma modéstia, sou mesmo um charlatão em econo­
mia. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não apoiado! 

O Sr. Luiz Cavalcante- Então, isso, erhinente colega, de V. Ex• não ter 
condições, não ter vez mais de disputar o Senado, de permanecer nesta Casa, 
leva-m_e até a interroga~: .será que esse sistema de representação estã mesmo 
certo'? Serã que o verdadeiro não deveria ser um sistema elítista, em que se 
aproveitassem os grahdes valores dos diversos setores da vida nacional? E V. 
Ex• ~justiça se faça, e todos lhe fazemos, mesmo os seus adversários mais 
empedernidos _- foi, na verdade, a grande Cass_andra deste plenário. Não 
essa Cassandra na acepção popular, que só diz exageros, mas aquela verda­
deira Cassandra, como a filha do Rel Príamo, de Tróia, aquela Cassandra 

-que, pedindo a Apolo que lhe desse o dom de predizer o futuro, Apolo con­
descendeu mas impôs uma condição: que, depois, Cassandra a ele se entregas­
se. E ela aceitou, mas quando Apolo lhe deu o dom, ela recusou a contrapar· 
tida e Apolo, então, enraivecido, cuspiu-lhe na boca~ E daí por que Cassandra 
disse sempre Vetdadés, mas aquele gesto pouco cavalheiresco de Apolo fez 
com que ninguêin acreditasse nas suas predições. V. Ex•, e digo isto com mã­
goa, porque, seja como for, sou desta banda de cá, e todos nós, mesmo da 
banda de lã, desejamos é o bem da Pátria, independente das nossas siglas, 
mas todos desejaríamos que V. Ex• errasse, mas creio que, todos aqui, esten­
d~!m a mão à palmatória, porque V. Ex• acertou em tudo. A situação atual es-
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tá cada vez mais difícil, está muito -difícil de ser consertada, pelo menos em 
breve prazo. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Senador Luiz Cavalcante, V. Ex• 
com seu aparte me toca, me toca a alma no fundo. Agradeço suas palavras. 
Devo dizer que elas têm um valor todo especial para mim, na medida em que 
V. Ex' é um dos homens mais respeitados nesta Casa, não apenas por mim, 
mas por todos os colegas, e respeitado não só pelo seu saber e sua experiência, 
mas por ter sido, de todos nós, aquele que conseguiu colocar maior isenção 
nas suas apreciaçõeS. V. Ex', embora pertencendo ao Partido que dâ susten· 
tação ao Goveino - como foi dito hâ pouco -nesta Casa- nãó se deixa preii~­
der pelo natural condicionamento dessa filiação partidária e emite os seus 
pontos de vista com uma independência, com unta iSenção, que o fei: admira­
do de todos nós. De tal maneira que recebo esse seu aparte com muita satis­
fação, cOrri muita gratidão e, principalmente, como um estímulo muito gran­
de para continuar a eXercer este ano de mandatO que mC resta.- --- -

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muita honra. 

O Sr. Nelson Carneiro- A afirmação do_ nobre Senador Luiz CaValcan­
te poderia ser reproduzida por todos os membros desta Casa. Realmente, du­
rante os oito anos que V. Ex' tem exercido o mandato, tem feito de modo 
exemplar. Mas, quero dar aQ menos uma esperança ao nobre Senador Luiz 
Cavalcante: não acredito que o povo fluminense, ao comparecer às urnas de 
15 de novembro, deixe de reconduzir V. Ex' ao SenadQ_I;"ederal. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! 

O Sr. Nelson Carneiro- Já que V. Ex', num gesto nobre, renunciou à 
honra de presidir o Estado, ninguém melhor do que V. Ex', com melhores 
condições, poderia, neste momento, dirigir o Estado do Rio. Ma5: já que V. 
Ex' abriu mão dessa investidura, estamos todos certos de que acima dos Par· 
tidos, o povo_fluminense tra_râ V. E~• ao Senado Federal para continuar hon­
rando, não só a Bancada daquele Estado, como o próprio Senado Federal. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço, nobre Senador Nelson 
Carneiro. Já sou devedor a V. Ex• de tanta solidariedade, de tanto apoio, de 
tanto estimulo nesta campanha que desenvolvemos juntos, de dois anos para 
cá, na tentativa de eleger um governador que fosse representativo do PMDB 
para o Estado do Rio e que, por Urita dessas armadilhas da politica, se frus· 
trou; mas frustrou-se deixando a sua marca, frustrou-se deixando a semente 
plantada que há de frutificar. Sou devedor de V. Ex•, em todas as horas dessa 
campanha. Contei" coíff Seu apoio~ contei com suas declarações, com sua pre­
sença firme e, agora, fico seildo um devedor maior de V_. Ex'_ ao receber o 
aparte que muito me honra e que, quem sabe, partindo de V. -Ex•, abre até 
mesmo a mim esperanças de que possa continuar convivendo com V. Ex• e 
com os nobres colegas que honram este Senado. 

Mas, disse o Senador Luiz Cavalcante que fui Cassandra, e fui mesmo. E 
com que amargura, Senador Luiz Cavalcante, previa o quadro que se ia deli­
neando, vendo a economia do País conduzida para a situação gravíssima que 
aí está. V. Ex' diz, com toda propriedade, com toda razão: hoj€?, efetivamente, 
seria muito difíCil, para não dizer impossível, retirar·se o Brasil desse poço em 
que se encontra sem que se passe um bom período de tempo de transfor­
mações econômicas, Ciite são aquelas que a economia brasileira, a Nação, o 
povo e a população brasileira estão e exigir, e que temos aqui debatido, discu­
tido e, mais ou menos, chegado a um consenso, tanto na área dos Partidos de 
Oposição, como até mesmo de parte da Bancada do Partido governista. So· 
luções que signifiCariam uma mudança da estratégia de desenvolvimento, 
uma mudança do modelo econômico, baseada em reformas profundas da 
nossa economia, da nossa sociedade: a reforma tributária que incidisse sobre 
os ganhos de capital e as heranças. 

Ainda, hoje, ouvirrios aqui um brilhante discurso do Senador José Richa, 
exatamente abordando a questão da injustiça da estrutura tributária brasilei­
ra, que penaliza severamente os ganhos do trabalho e é extremamente bene­
volente para com os ganhos do capital. 

Então, fazer·se essa reforma tributária, constituir-se um fundo, 
juntando·se as receitas dessa tributação sobre ganhos de capital e sobre he­
ranças, juntando-se a elas os resultados da eliminaçãO do desperdício que se 
somam a centenas de bilhões de cruzeiros neste País, a começar pelo setor de 
transporte, com a ferrovia do _aço e etc., indo pelo setor de energia elétrica, 
hoje com o programa nuclear e a própria Usina de Itaipu cujos custos_tão ele­
vados ninguém consegue explicar. A eliminação dos desperdíciOs, a elimi­
nação, por exemplo, dos compromissos de avais que o Banco do Bf-ãsil tenl 
honrado. O Banco do Brasil, agora se sabe, honrou mais de 700 bilhões de 
cruzeirOS de avais no ano passado, de credores inadimplentes onde se situam 

empresas e até mesmo Pessoas físicas! Que critério tem o Banco do Brasil, 
par_a dar es~es avais que _geram tal índice âe imi.dimplência? 

Então, a- eliminação desses colossais desperdíciOs somada ao que se po­
deria retir-ar de uma reforma tributária justa- socialmente justa- constitui­
ria um fundo de algumas centenas de bilhões de cruzeiros, não sei, 500, 600 
bilhões, talvez 800 bilhões de cruzeiro_s por ano para aplicação em investi­
mento de natureza social: em educação, em saúde, em saneamento, em urba­
nização de bairros pobres; enfim, necessidades fundamentais da economia e 
do povo brasileiro seriam atendidas dessa forma, do que resultariam, tam­
bém, uma redinaniização da atividade econômica sem pressionar a balança 
de pagamentos porque seriam investimentos que não têm fatores importados. 
Assim como a própria reorientação dos investimentos globais a que se referiu 
o nobre Senador Evelásio Vieira, incentivando os setores que atendem ao 
consumo popular de base e não sobrecarregam a balança comercial por que 
não im-plicam em importações elevadas; investimentos que poderiam ser in­
centivados, utilizando o Governo seus instrumentos naturais, os bancos, o 
crédito seletivo, os recursos do PIS e do PASEP, que poderiain ser orientados 
para a capitalização, para a tomada de ações novas das empresas desse setor 
e, com_tu_do isto produzindo~se um bom aumento na taxa de investimentos 
que é absolutamente indispensável neste País. O Brasil não pode ter uma bai· 
xa taxa de investimento GO:mo a que chegamos, da ordem de 20%, sob pena de 
inviabilizar todo o seu processo de desenvolvimento. 

. -
Renegociar-se a dívida externa, sim. Dizer·se que isto é impossível, não é 

verdade. É impossível quando o País não tem um projeto de longo prazo; é 
impossível quando os credores internacionais desconfiam da estabilidade 
política do País. Mas se o País, se o Ministro, se as autoridades apresentam a 
esses credores um plano de desenvolvimento demonstrando que, a longo pra­
zo, obteremos o alívio nas noSsas coritas externas, de que, a longo prazo, pro· 
duziremos a estabilidade política, a democracia no País, é claro que esses cre­
dores serão Os maiores interessados a sentar na mesa e aceder a esse imperati­
vo que é a renegociação da dívida brasileira. Porque, na situação em que ela 
estâ, com prazos e condições que tem que atender é, absolutamente, impagâ­
vel. Esta que é a verdade. 

E a isto se deve somar as reformas agrária, urbana, da Previdência, are­
forma do sistema finariceiio, Senhores] 

Ainda ontem assistimos aqui um interessante debate sobre essa questão 
dos juros. E vejO "aqui ·nOs' relatórioS que descontada já a inflação, o lucro real 
do sistema bancârio brasileiro, como um todo, cresceu, em 1981, eril valor 
real, - não é nominal - mais de 150%1 E o siStema de bancos privados, 
descontando-se os resultados dos bancos oficiais, teve seu lucro global acres­
cido em mais de 330% em valor real, em 1981! Isso é possível, nobres Senado­
res?! A que custo estâ sendo feita esta intermediação fina-nceira que é sem dú· 
vida a mais cara do mundo? Em todos os países do mundo o diferencial entre 
as taxas de aplicação dos bancos e a taxa de captação é da ordem de 3%, 4%, 

-5%, no mãximo. Refiro-me à diferença entre as taxas que o_s bancos cobram 
de seus clientes, e as que os bancos pagam aos seus investidores. No Brasil 
essa diferença é maior do que 50%, seguramente, talvez se situe na casa dos 
100%, não sei. Não li nem vi nenhum câlculo de taxa média de aplicação dos 
nossos bancos. Mas tenho, por exemplo, aqui uma publicação do Jornal do 
Commércio, de 23 de março último, que referindo-se à Fundação Getúlio 
Vargas, diz que não- se Pode atribuir apenas à conjuntura internacional o ele­
vado custo do crédito iriteirio. A-culpa é mesmo dos intermediáriOS, segundo 
a FGV. 

Leva-rl_tament'?_ ~eit? sobre a_ situação do créditO interno mostra que, 
computando~se o IOF e as chamadas reciprocidades, as taxaS efetivas de ju­
ros situam~se na faixa de 147% ao ano nas operações de investimentos, 266% 
ao ano para os descontos de duplicatas, nos bancos comerciais e 268%- ao ano 
na~_ operações _d~--~r~dito di!et~ ao consumi_dorl -

Quanto pagam esses bancos na sua captação? Quero dizer, quanto pa­
gam esses_ bancos aos capitalistas que fazem neles o seu investimento? Claro 
que o diferencial vai ser muito maior do que 50% e, talvez chegue à casa dos 
100%,- einquanto como eu dfsse - o razôavel seria o que ocorre nos outros 
países~ =um diferencüil de 5%, no máximo. 

Vislumbrawse alguma possibilidade de mudança na política econômica? 
Devo dizer, Srs. senadoreS, que eU não vejO nada no -horizonte. 

No tocante aos juros: todos os dias os jorri_ah; publicam sugestões da in­
dústria, do comércio para a redução de juros, inas as sugestões são simples­
mente rejeitadas Pelo Ministro Delfim Netto. 

Falou-se n~a reforma tribut_ária, mas-c_o~eçou·se, na verdade, a fazer 
essa reforma pelo sentido contrário, isentando de imposto os lucros nas ope­
rações a termo realizadas em bolsas de mercadorias. Mais uma vantagem aos 
ganhos de capital, ao invés de se favorecerem aos ganhos do trabalho. 
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Falou-se numa reforma do uso_ do solo urbano e a reação da grande im­
prensa foi simplesmente espantosa, radicalmente contrãria. Na Previdência, 
foi o que se viu; jurou-se ·que o trabalhador não pagaria rilais, e-se acabou im­
pondo um pagamento mais elevado ao contribuinte, ao segurado. 

O conservadorismo das m~norias privilegiadas neste País, Sr. Presidente, 
é de estarrecer! A resistência à mudança social é absolutamente inacreditãvel! 
Essas minorias preferem a recessão, preferem O risco da instabilidade política, 
preferem tudo a ter que ceder alguma coisa dos seus anéiS em troca de uma si­
tuação de bem-estar um pouco melhor para a grande massa dos brasileiros. ~ 
estarrecedor, incompreensível para mim a· insensibilidade dessa minoria que, 
no fundo, domina a opinião da grande imprensa, negando-se absolutamente 
a ceder o mínimo, fazendo questão de manter todas as suas posições, arris­
cando tudo, e colocando o País nesta situação de extrema gravidade em que 
ele se encontra ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Lamento interromper o discurso 
de V. Ex•, mas o seu tempo jã se esgotou e hã outros oradores inscritos. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ext- me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Roberto Saturnino, a Casajã se 
habitUou as suas aulas de Economia. Devo dizer que foi com imensa mãgoa 
que assisti O afastamento da sua candidatura ao Governo do Estado do Rio 
de Janeiro. V. Ext- é um dos elementos de mais alta significação cívica, moral 
e cultural para governar aquele Estado. Mas as vezes é preferível abandonar o 
Partido antes que ele nos abandone. V. Ex• teve a coragem moral de fazê-lo a 
tempo certo. Nobre Senador, a cúpula desta Casa é de ouro falso, é dourada. 
A palavra, a pregação, os discursos e as aulas de V. Ex•, aqui, não hoje, mas 
durante estes sete anos de atuação no Senado Federal, são a cúpula, as fais­
cações de ouro puro. Se V. Ex• não voltar ao Senado, o Senado estarã órfão 

· de uma das grandes figuras da atual legislatura. (Muito bem!) Nós sentiremos 
saudades e um vazio da pessoa de V. Ex.', que marcou com sua cultura, com 
sua bravura cívica, com seu posicionamentO, esta legislatura com sua pre­
sença. Se não pode ser governador, com o apelo de Nelson Carneiro, qUe o 
Estado do Rio de Janeiro reconduza V. Ex• ao Senado Federal. ~o Senado 
Federal que vai lamentar e chorar a perda da figura _brava, alta, eloqüente, 
dignificante, de V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURN!NO ~ Senador Dirceu Cardoso, não sei 
nem como responder ao aparte de V. Ext- que me comove como os outros que 
recebi aqu[ V. _Ex• é um dos homens mais verdadeiros desta Casa, reconheci­
do como tal. Homem que não faz elogios gratuitos, hç_mem que não usa a li:­
sonja nas su~s_ palavras, homem que pauta o seu comportamento por uma re­
tidão de principies, Por uma presen-ça nesta Casa e por uma combatividade 
que todos lhe invejam. Recebo com muita honra- com muita honra mesmo 
- o aparte de V. Ex t-

O Sr. Dirceu Cardoso - Com justiça. 

O Sr. El•elásio Vieira·-__:. Pei'fnltC V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Com prazer. 

O_Sr. E~·elásio Vieira- Com Inteligência, com sensibilidade, com talen­
to e de forma séria V. Ex• nos oferece um diagnóstico da situação sócio­
econômica_neste Brasil. Não tenho nada a adicionar ao brilha,nte discurso de 
V. Ex•, até porque se os números foram novos os argumentos foram repetiti­
vos mas não no sentido pejorativo, apenas para evidenciar que V. Ex• tem si­
do, nestes anos de atuação no S_em_ado, coerente. V. Ex• não mudou nada e 
não preciSOu mudar em nada. O Governo também não mudou a su_a __ estraté­
gia econômica, na sua estratégia social, mas as coisas mudaram para pior. V. 
Ext- estã pessimista, poi'que não· vê perspeCtiva de mudançâ. por parte do Go­
verno, das estruturas que têm cOnduzido o Brasil a esta situação triste e ama­
nhã pior ainda. O _que é triste também, nobre Senador Roberto Saturnino, é 
escutarmos uma anãlise séria,-prOfUnda como a que V. Ext- acabou de fazer e 
nãO vei'mos, dentre o colegiado de líderes do GovernO nestã Casa;· Uma voz 
levantar-se em defesa do Governo João Baptista Figueiredo o que, aliãs, é 
uma regra normal nesta Ca_sa, pelo menos que um integran-te do_ colegiado, da 
Liderança do Governo nesta Casa, se levantasse pã.ra dizir: "SCnador Rober­
to Saturnino, a situação estã ein âifkuldade em raZão dos preços de pe­
tróleo". Mas nem isso mais ouvimOs. Mas eu faço uma indagação a V. Ex• 
Hoje estamoS -num- procesSo de recessão no qual jâ -se aflora uma depressão, 
provavelmente com mais -de 5 milhões de brasileiros desempregados, consti­
tuindo um problema mais sério no êafrlpó social e estamos encontrando difi­
culdades na colocação dos nossos produtos industrializados e semi­
industrializados nb-merca-do externo, por vãrias razões, uma delas o·do prote­
cionismo dos países, principalmente os industrializados, o GõVerno abando­
nou o mercado interno; o povo brasileiro pela política injuSta de distribuição 

de renda, em que desponta a política salarial, estã sem poder de compra. 
ReâUzindo-se as :Possibilidades de exportação, onde vamos chegar, não este 
ano, mas 1983, Senador? Esta é a fndagação qtie faço. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Senador, pediria a V. Ex• 
não conceder mais apartes, porqué o tempo já se esgotou e temos aiil.da ou­
tros oradores inscritos. 

OSR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço a benevolência de V. Ex• 
Pretendo concluir brevemente, Sr. Presidente. 

Diria ao Senador Evelãsio Vieira que, dispusesse eu de mais tempo - e 
deveríamos dispor de mais tempo para entrarmos nessas indagações, nessas 
especulações- V. Ext-, tão bem quanto eu, tirar~a as mesmas respostas. Se V. 
Ex• diz, no início do seu aparte-, que não acrescenta nada ao meu discurso, eu 
diria, também, que não acrescento nada em i-elação ao discurso que ouvi de 
V. Ex• hoje à tarde, apenas em extensão o meu é malo"r, mas em-conteúdo eles 
coincidem exatamente, como têm coincidido durante todos esses anos de 
mandato, nas mesmas preocupações, nas mesmas observações e, mais ou me­
nos, nas mesmas previsões. 

Mas, Sr. Presidente, quero terminar, rapidamente, fazendo uma referên­
cia à campanha, à cruzada que o Presidente João Figueiredo levantou contra 
a imoralidade, a pornografia e o erotismo. Para dizer que não hã nenhum de 
nós que discorde das preocupações âo Presidente, quanto aos excessos que es­
tão sendo praticados na exploração do erotismo e da pornografia em vãrios 
setores da nossa Imprensa. Entretanto, o que precisamos reconhecer, tam~ 
bém, é que a grande imoralidade neste País, a grande imoralidade no BrasH 
de hoje é este quadro social que aí está. f: claro que não deixamos de nos 
preocupar com essa outra imoralidade levantada pelo Presidente, mas, o que 
nos preocupa mais profundamente, pelas conseqüências que pode ter, é a 
imoralidade do quadro social brasileiro. Li, hoje, na imprensa, uma fr"ase que 
me pareceu lapidar, do Cardeal Arcebispo de Fortaleza, Dom Aloísio Lors­
cheider; disse ele que a pornografia da injustíça é mais grave do que a porno­
grafia do erotismo. O que é verdade. A grande imoralidade do Brasil de nos­
sos dias é O quadio social, é a injustiça soCial que grassa, sem que as nossas 
autoridades tomem as medidas necessárias para reduzi-la, e sem que a nossa 
elite priv11egiada se aperceba, se incomode com esta situação que, além de 
condenável sob o ponto de vista moral, traz em seu bojo a carga explosiva da 
instabilidade política. 

-E, Sr. Presidente, Sfs: Seria dores, pretendo fazer um pronunciamento 
explícito a esse respeito, iws próxiiríOs dias, mas quei"d chamar a atenção, ain­
da neste discurso de hoje, para o fato de que o conflito social armado final­
mente chegou ao continente americano. Ele esteve na Ásia, esteve na África, 
rondou a América, a Argentina- aqui mesmo no Brasíl andou rondando­
e, agora, se instalou, e se instalou profuridamente, na América Central. 

Não quero dizer que estejanios próXímos a uma Sítuação como a da 
Airlérica CeOtral, nlas quero dizer que esta vizinhança geográfica tem um sig­
nifiCàdo, e que é preciso atentai para ele. O Brasil é um país viãvel, é uma de­
mocracia viável, desde que se tomem as medidas econômico-sociais neces­
sáriaS 3y~~~ilizaç,~o desse pot~ncial, dessa virtualidade imensa. E acho que 
essa instabilidade latente é uma das razões que os banqueiros estão alegando 
para Cobrar esses juros tãO altos do Brasil. Eu tenho ouvido esse depoimento 
de baiiq-iieiros íilt6rftacioriais; que 'me procur:ün, cOiito Senador da Oposição, 
como Senador que comenta os assuntos econômicos, para saber o que é que 
eU acho a reSpeito do qu"adro político do Brasil, não do quadro econômiCO, 
este eles sabem mtlhof -do que nós, mas dO quadro político. O que eu acho da 
estabilidade política do País, o que a Oposição está pensando, quais os nossos 
pressentimentos. Os banqueiros estão preocupados, os nossos credores se 
aproveitam desse potencial de instabilída-de, que o quadro social brasileiro 
gera, para impor as sobretaxas, para impor os juros elevados que o Brasil está 
pagando. Temos feito o maiOr esforço, Sr. Presidente, para enfrentar esses 
problemas, para discutir as soluções, elaborar um grande projeto nacional, 
que _se extrairia do consenso, dos principais setores interessados, mas não te­
mos chegado até agor?, larl).e_Õt8.vefmente, a nenhum resu_ltado positivo. Mas, 
acredito que as idéias e5tão"lançadas. Acho que todos devemos meditar pro­
fundamente sobre isso, descobrir o que pode uriir estã Nação nesse momento 
tão crucial. Essa é a nossa -responsabilidade. E como nós, políticos, o próprio 
PreSidente da República de_ve-se preocupar menos com essa questão da por· 
nografia e maiS com a íriiof"alidade enraizada no quadro social brasileiro. e 
bUscarmos, nós, político-s, nóS, repres-eritantes do povo, as soluções unificado­
ras, que possam satisfazer a maioria:" esmagadora da população brasileira. 

O Presidente insiste em estender a mão ã Oposição. O -Presidente, deda:. 
ratoriamente, estende a mão repetidas vezes. O Presidente, na sua mensagem, 
escreve palavras belas. Ainda hoje, o Senador Luiz Cavalcante citou um tre­
cho da mensagem, um belo trecho. As três últimas páginas da introdução à 
mensagem contêin belas passagens. A decl_ãração da mão estendida não deixa 

I ----
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de ser um gesto também louvãvel, mas inconseqiiente, na medida em que os 
.atos não correspondem às declarações. A forma com que o Goverfio trata ·a 
Oposição não corresponde à mão estendida. E a declaração se perde por si 
mesma, torna-se inconsistente, torna-se vazia e corre o riSCO de cair no ridícu­
lo. Se o Presidente quer construir, objetivamente, algo de sério e unitãrío nes­
te País, Sua Excelência que convoque a Oposição, qUe diga: "QiiCfo conver­
iai' com fulano, beltrano, sicrano, da Oposição brasileira; a pauta é essa; o as­
sunto é que estou preocupado com o problema econômico'da_Jec~.ss_ão, do de­
semprego, da inflação. Vamos dialogar, às tantas horas, do dia tal, estão con­
\locados os representantes da Oposição". Que convoque,- objetivamente, e a 
Oposlçã<fterã qUe ir lã. E, antes de sentar à mesa, as mãos serão apertadas. 
Estarã aberto o caminho para o diãlogo e para a extração de um consenso na­
cional a respeito desta situação que é gravíssima. Agora, a repetir-se apenas o 
gesto declaratório da mão estendida, não avançaremos nada. 

Sr. Présidente, agradeço a benevolência de V. Ex', bem como_a atenção 
de todos. Deixo aqui registrada, uma vez mais, a minha preocupação, a mi­
nha profunda preocupação, esperando que possamos nós políticos. dos dois 
Partidos, pelo menos no tocante aos problemas mais graves que o País estã vi­
vendo, encontrar alguns pontos de vista comuns. (Muito bem/ Palmas.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LÁZARO BAR­
BOZA NA SESSÃO DE 31-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado deve até estar se cansando de ouvir minha voz sobre o mesmo 
tema, jã que inúmeras vezes tenho ocupado a atenção da Casa, dirigindo ape­
lo ao eminente Procurador-Geral da República no sentido de que dê anda­
mento a processo que se encontra em suas mãos, desde o ano passado, pro­
cesso com base no Regimento Interno do próprio Supremo Tribunal Federal, 
reclamando o cumprimento de decisão exarada pela Suprema Corte, por una­
nimidade, no caso da nomeação de um Deputado Estadual do meu Estado de 
Goiâs, o Sr. Wolney Martins, para a Prefeitura Municipal de Anâpolis. 

Como sabe a Casa, aquele parlamentar, eleito pela legenda do MDB, foi 
para o Partido do Governo em troca da nomeação para a Prefeitura Munici­
pal de Anãpolis. E como sabe a Casa, a Constituição Federal não permite que 
deputado estadual possa assumir prefeitura por nomeação, exceto a prefeitu­
ra da Capital. E mesmo essa concessão, fruto de uma emenda constitucional, 
aprovada hã não muito tempo pelo Congresso, não trouxe no seu bojo a 
abrangência que tentou, o Governo de Goiãs, dar à Constituição Estadual no 
sentido de permitir a investidura de um deputado estadual, que negociou o 
seu mandato de deputado estadual pela Prefeitura de Anãpolis. 

Reclamando perante o Excelso Pretória, a Oposição de Goiás viu. por 
unanimidade, ser provido o recurso em que o Supremo, numa decisão erga 
omnes. declarou taxativamente que o deputado estadual não pode ser investi~ 
do no cargo de prefeito por nomeação, sem perda do mandato. Mas, embora 
o Supremo Trib.unaJ _Federal tenha oficiado ao Governador do Estado e, tam­
bém, ao Sr. Pr_eside_nte da Assembléia Legislativa de Goiãs, aquelas alltorida~ 
des, fazendo ouvido de mercador, não tomaram, Sr. Presidente, qualquer 
p,rovidência, e o Presidente da Assembléia se negou a declarar vaga a cadeira 
de Deputado, então ocupada pelo Sr. Wolney Martins, jã que o Prefeito de 
Anápolis deputado jã não é, desde o instante em que assumiu a prefeitura, 
desde o instante em que aceitou a sua nomeação para dirigir o município de 
Anâpolis. 

Numa interpretação, que não caberia, Sr. Presidente, nem mesmo aos 
primeiranistas de Direito, elementos governistas da Assembléia Legislativa de 
Goías, integrantes da Comissão de Justiça daquela Casa, teceram a argumen­
tação esdrúxula de que a Mesa não adotaria aquela providência enquanto o 
Senado Federal não suspendesse o artigo da Constituição gOiana fulminado 
pela eiva da inconstitucionalidade, por julgamento unânime ÕQ Supremo, fa­
zendo crer que desconheciam que as decisões do Supremo Tribunal Federal 
-quando oriundas de representação acolhida pelo Procurador-Geral daRe­
pública, e que não versam caso concreto, mas que versam, em tese situações 
de inconstitucionalidade - não dependem de apreciação desta Casa. Então, 
'sr. Presidente, o que é mais grave, é que aquele ex-parlamentar vem, inclusi­
ve, recebendo subsídio de deputado até hoje. E tive ocasião de juntar uma 
certidão ao processo reclamatório na Suprema Corte, mostrando mais essa 
anomalia. Distribuído o processo ao relator, este solicitou informações ao 
Presidente da Assembléia e ao próprio Governador do Estado. Essas__ infor­
mações chegaram, e como s6i em acontecer, em casos idênticos, foi o proces­
so encaminhado do Procurador-Geral da República. Malgrado muitos meses 
tenham decorridos, até agora. Sr. Presidente, ocupado, o Procurador-Geral 
da República não encontrou tempo para designar alguém da Procuradoria 

para emitir o pareCer, permitindo, assim, que a reclamação pUdesse entrar em 
julgamento. :t: estran-ho iStO, -Sr. Presidente. Já apelei, desta tribuna, dezenas 
de vezes e lamentavelmente até agora nenhuma providência foi tomada. 

O Sr. Henrique Santillo - V. Ex' me permite? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Com o maior prazer. 

O Sr. Henrique Santilio- V. Ex' volta, u-ma vez rriais, a verberar contra 
mais esse fato escandaloso de tantos outros ocorridos em nosso Estado, o Es­
tado que representamos nesta Casa, que envolve o Governo e se:u Partido. 
Este é um caso clamoroso, de desrespeito a uma decisão do Supremo Tribu~ 
nal Federal, como outros vêm ocorrendo. V. Ex•, há poucos dias mesmo, tan­
to quanto eu, denunciou outros fatos. O Governo do Estado, por exemplo, 
não estã transferindo as cotas do ICM; não está transferindo o que é devido 
aos municípios do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis; não está 
transferindo a Taxa Rodoviãría única, e outros desmandos. Mas esse ê: um 
fato extremamente clamoroso: um deputado estadual, nomeado prefeito de 
um município considerado área de segurança nacioilal, mantém-se como de­
putado acumulando e inclusive percebendo d_a_ Assembléia como deputado e 
da prefeitura como prefeito. 

O SR. LÁZARO BARBOZA -O que é mais grave, Senador, é que da 
Assembléia Legislativa, o prefeito de Anâpolis recebe não apenas os subsidias 
fixos_ mas também toda a parte variável, todas as vantagens ... 

. -o sr. -Henrique Santillo- Integralffie~ie. Todas as vantagens inclusive 
ajuda de custo... . . ·- . ' 

O SR. LÁZARO BARBOZA- ... a que um parlamentar tem direito. E 
o pior é que Deputado ele já não é por decisão unânime do'Supremo, exarada 
hâ algum tempo nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- O mais grave ainda é a atitude do Procurador~ 
Geral da República, num posicionamento que infelizmente não ê inusitado 
poi_s outras .denúncias e queixas jã se fizeram dessa tribuna contra aquela au~ 
tor1dade, o Procurador-Geral da República simplesmente não toma conheci­
mento da solicitação feita por V. Ex•, no sentido de que a decisão do Supre­
'?o Tri~unal Federal seja_ cumprida. E Goiãs, bem como a cidade de Anâpo­
hs. a mmha Cidade, contmuam submetidos ao processo vexatório de ter de 
aturar ilegalmente o prefeito nomeado. Eu gostaria, neste breve aparte, emi­
nente Senador, de cobrar também do Sr. Ministro da Justiça, Deputado 
Ibrahim Abi-Ackel, sua promessa pública de enviar ao Congresso Nacional 
projeto fazendo retornar aos rnunic::fpios ârea de segurança nacional sua auto­
nomia política. Esse projeto acabou sendo esquecido nos escaninhos burocrâ­
t~cos do Ministé~io da Justiça. ~ S. Ex' deve lembrar-se· de que não se trata 
simplesmente de uma promessa feita a parlamentares goianos, há mais de um 
ano em seu gabinete, mas de uma promessa pública, através da imprensa do 
País, de enviar o processo a esta Casa. Até o momento esse processo não che­
gou aqui. Esta é uma cobrança que faço também em nome do povo de minha 
cidade, através deste aparte, no sentido de que ela possa, livremente, eleger 
seu prefeito, para que coisas como esta denunciada por V. Ex.', neste momen­
tO~- ilàó VOltem- á -OCorfer -lá. Agradeço a V. Ex' 

OSR. LÁZARO BARBOZA -Sou eu que agradeço o aparte de V. Ex•, 
Senador Henrique Santillo. 

Veja V. Ex', nós ouvimos aqui hoje- e não apenas aqui mas também na 
outra Casa do Congresso Nacional- inúmeras manifestações de parlamen~ 
tares governistas que aquí representam o ponto de vista dos vencedores de 
1964, do golpe desfechado em 1964 contra as instituições democráticas defi­
cientes, é verdade, mambembes, é verdade, mas que eram pelo menos demo­
crâtícos. 

Enquanto muitos tecem loas ao regime quejâ completa 18 anos, na data 
de hoje, V. Ex•, eu outros, nossos eminentes companheiros de Oposição que 
representamos o ponto de vista dos vencidoS, da Nação silenciada, amor­
daçada, tripudiada, que teve, inclusive, seus direitos de cidadania reduzidos 
pela metade na medida em que foi, inclusive, impedido até de votar, na medi­
da em que o regime implantado em 64, pela força, criou a dOutrina nova de 
segurança nacional, incompatível com o voto, como se o cidã-dão ao ir para a 
urna depositar, no município de Anápolis, que V. Ex• Senador Henrique San­
tillo administrou, como prefeito municipal, deixando ali o marco indelével do 
seu talento, da sua tenacidade, do seu civismo, da sua seriedade na adminis­
tração pública, como se o eleitor anapolino, no ato de caminhar para a urna e 
lá depositar um voto para prefeito, pudesse conspirar contra a Segurança Na~ 
cional. 

O Sr. Henrique Santillo- Gostaria que V. Ex• me concedesse um breve 
aparte. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Comprazer. 
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O Sr. Henrique Santi/lo -J.feja V. Ex" que na ocasião em que tive o pra­
zer de, eleito prefeito de minha cidade, pela vontade soberana de seu povo, 
durante a minha administração é que se instalou, em Anãpolis, essa grande 
base aérea dos Mirage. E a Aeronáutica, na ocasião, teve um prefeito consi­
derado oposicionista, radical e intransigente, toda a compreensão e toda a co­
bertura para que aquela obra se realizasse. Sabia o prefeito daquela cidade 
que não havia como impedir, obviamente, a instalação daquela base. Na oca­
sião era e continua sendo uma aspiração de sua população, e obedecendo a 
esse desejo de seu povo, o prefeito considerado radical, que teve secretários 
seqüestrados pela Polícia Federal, que teve vereadores de seu Partido seqües­
trados pela Polícia Federal, que teve processos às dezenas contra ele, na ten­
tativa de fazê-lo, aos olhos de sua comunidade, stJ,bversivo, com alta periculo­
sidade, prefeito considerado extrern_amente r~dical, foi aquele que, obtendo o 
voto de seu povo, na verdade, teve o melhor relaciorramento possível com as 
autoridades federais de então, incluindo as autoridades militares. Veja V. Ex• 
como este fato, tanto quanto outros ocorridos neste País, desmentem catego­
ricamente, a doutrina de Segurança Nacional tão bem esplanada, tão bem 
criticada e denunciada por V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Eminente Senador Henrique Santillo, 
esteja V. Ex• certo, como certa está a Nação, de que o que se pretendeu com 
essa esdrúxula doutrina de segurança nacional foi impedir que o povo brasi­
leiro se manifestasse em eleições, porque o regime que se instalou sem voto, 
que vem se perpetuando no Poder sem voto, tem horror às manifestações li­
vres. Isto porque é óbvio, sendo V. Ex• como foi, o prefeito de Anâpolis, na é­
poca em que lá se instalou a base dos Mirage, V. Ex•, que era e é considerado 
por quase todo mundo do Governo como um intransigente e um radical, não 
teve problema algum em se relacionar com eles~ naqUilo que dizia respeitO aos 
interesses do País e da cidade de Anápolis, que V. Ex• soube muito bem admi­
nistrar. Na verdade, Senador Henrique Santillo, o Regime que aí está só vai, 
efetivamente, marchar para as eleições deste ano porque o povo não aceita 
mais ser tão escamoteado. Eu estou convencido, como convencida, estâ a 
Nação brasileira, de que as eleições deste ano virão, não apenas porque com 
elas concorda o Presidente da Repúbli~, mas por um imperativo de salvação 
deste País, até porque, eu costumo dizer, Sr. Presidente, que as eleições deste 
ano se constituirão nas únicas avalistas da paz social no Brasil, tamanhos são 
os desmandos e os abusos praticados ao longo desses dezoito anos, que os vi­
toriosos_ de 1964 hoje comemoram e que a Nação inteira lastima. 

O Sr. l_osé Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBQZA - Pois não; 

O Sr. José Lins- Senador Lázaro Barboza, ninguém nega que vivCrnos 
um período de exceção que, paulatinamente, vai sendo substituído por uma 
democracia plena. Essa questão das âreas de segurança nacional foi fruto, 
como V. Ex• sabe, de uma época e, pratiCamente, imposta por fatos que infe­
licitaram famíliàs, ·que âestruíram áreas que realmente deveriam ser resguar­
dadas, em suma, são coisas do bojo do passado. Mas, eu queria fazer uma-ob­
servação sobre a posJÇãõ de V. Ex• quando V. Ex• se julga um Vencido, que 
nós somos vencedores e V. Ex•s os vencidos. Acho uma C9locação, nobre Se­
nador, errada. Somos todos vencedores. Vencidos seríamos nós todos se não 
tivesse havido essa Revolução. Hoje, realmente, sei das dificuldades que nós 
tiv-emos nestes dezoito anos, sei dos erros que foram cometidos, porque nin­
guém é perfeito, Sei, também, de que muita coisa boa foi feita. Mas quem dis­
se que isso tudo é uma perfeição? Mas, nobre Senador, se essa Revolução não 
tivesse vindo e se a balbúrdia que se instalava no País tivesse, realmente, vin­
gado, aí sim, V. Ex• seria o vencido, como eu também o seria. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Nobre Senador José Lins, agradeço o 
aparte de V. Ex• mas esteja V_,_ Ex• certo de que o argumento usado, ao loilgo 
desse tempo todo, para justificar o golpeamento das instituições, golpeamen­
to que não se deu apenas em 64, mas que foi se repetindo, golpe sobre golpe, 
no decorrer desse tempo todo ... 

O Sr. José Lins- Ma::. que se restabelece paulatinamente, a toda a hora. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- ... o que hoje, eminente Senador, não as­
susta mais nem colegiais ... 

O Sr. José Lins - Mas V. Ex• me permite? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Não, não. Dizer que o Brasil estaria 
perdido se não tiveSse acontecido o golpe de 64, eminente Senador, a esta al­
tura, desculpe-me V. Ex•, mas é até menosprezar a inteligência nacional. Estâ 
claro, nobre Senador, ... 

O Sr. José Lins - Este não é o pensaiQ.ento de muita gente. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - .•• que o que foi feito em 64 foi a ação 
que não se desencadeou naquele instante, mas que era fruto de articulações 
antigas de um grupo sedento de poder,... · 

O Sr. José Lins- Mas, quais as razões? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - ... grupo que nunca tinha conseguido 
chegar ao poder pelo voto. Frustrado nos seus intentos ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• se engana completamente, V. Ex• estã sendo in­
justo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- ... e aproveitando-se de um momento 
de conjuntura difícil, conturbat;l.o, é verdade, em que as instituições estavam 
efetivamente mambembes, ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• está historicamente errado. 

O SR: LÁZARO BARBOZA - ... aproveitou-se aquele instante psico­
lógico para se fazer o que V. Ex• e seus nobres pares chamam, batendo no pei­
to, a Gloriosa Revolução de 1964. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Nobre Senador Lâzaro 
Barboza, estou interrompendo para informar que faltam 5 minutos para en­
cerrar a sessão. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Sr. Presidente, prometo a V. Ex• que 
encerrarei o meu discurso antes de encerrado o prazo regimental. 

Mas, nobre Senador, o que é que a Nação presenciou ao longo desses 18 
anos? 

O Sr. José Lins- Uma grande evolução, grandes melhorias. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- O que V. Ex• chama de grande evo­
lução e de grandes melhorias foi o crescimento e o progresso setorial, que nós 
da Oposição não negamos. 

Mas, o que V. Ex• também não consegue negar é que, ao longo desses 18 
anos, foi aumentando a massa de marginalizados, de esquecidos, de espolia­
dos, que foram jogados do centro para a periferia da História, nobre Sena­
dor. 

O Sr. JOsé L(ni- V. Ex• se engana, pOrque o que aumentou foi o núme­
ro de esclarecidos, daqueles que querem mais e que desejam ... 

o SR. LÁZARO BARBOZA -A mim não impressiona o crescimento 
do produto iD.terno hrllto, quando eu vejo a miséi-ia camPeando em todo o 
País. 

O Sr. José Lins- Mas, sem ele, não se faria nada, nobre Senador. V. Ex• 
preferia que não tivesse aumentado o produto? 

O SR. LÁZARO BARBOZA- O que eu preferiria, nobre Senador, é 
que houvesse um mínimo_ de ju~tiça social nesta Pátria brasileira. 

O Sr. José Lins - Isso todos nós queremos. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- E V. Ex• hâ de convir que é da essência 
do pacto de poder que aí estã, a prática de uma política econômica que pena­
liza a Nação e beneficia apenas, nobre Senador, uma minoria muito pequena, 
privilegiada. 

O Sr. José Lins- Isto, na interpretação de V. Ex• Eu respeito o seu pen­
samento, mas não concordo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA -Se v. Ex• consultar as estatísticas do 
próprio Governo... , -

O Sr. José Lins -- Esta é amplamente favorâvel. O que se tem é uma 
grande necessidade de mais benefícios. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Eminente Senador, embora o Governo 
tenha o monopólio das estatísticas, mas nein tendo o monopólio das estatísti­
cas, o GoVerno tem conseguido tapar o sol com a peneira, negar uma verdade 
que salta aos olhos. 

Onde é que está o milagre? O milagre ai está hoje, na recessão brutal, no 
desemprego, no subemprego, no Brasil importando tudo, quando poderia 
abastecer o mundo. 

O Sr. José Lins- Este ano não se importa quase nad.a, a não ser trigo, 
nobre Senador. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Eminente Senador, há sete anos que 
ouço o Líder do Governo dizer nesta Casa: Este ano não se importa nada. 

O Sr. José Lins - Mas não acredita. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Nobre Senador, peço a V. 
Ex• que não permita mais apartes, porque ·v. Ex.' tem dois minutos para con­
cluir o seu discurso. 
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O SR. LÃZARO BARBOZA- V. Ex• vá verificar na CACEXeV. Ex• 
vai ver que o Brasil continua importando, inclusive, agora, carne. Continua 
importando carne, ou V. Ex• pretende negar isso? Vá à CACEX, nobre Sena­
dor. Continua importando arroz, importando equipamentos quando as in­
dústrias do setor aqui estão ociosas. 

O Sr. José Lins- Senador, V. Ex• sabe que o País importa, digamos, 30 
mil toneladas e exporta 300 mil. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Nobre Senador, peço a V. 
Ex' que conclua o seu discurso. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Sr. Presidente, não posso concluir o 
meu discurso, se sou atropelado pelo nobre Líder do Gover_no. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- V. Ex• não permita mais 
aparte. V. Ex'- tem o direito de conceder ou não o aparte. 

O Sr. Henrique Saniillo- Permite V. Ex• um aparte, para fazer apenas 
uma colocação'? 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Sr. Presidente, tenho dois minutosain­
da e permita-me dispensar 30 segundos ao eminente Senador Henrique San­
tillo. 

O Sr. Henrique Santillo -São apenas 30 segundos, para responder a 
uma colocação feita pelo Senador José Lins, com a qual não posso concor­
dar, e que não pode ficar sem resposta. :E: a respeito dos municípios considera­
dos área de segurança nacional. Na verdade, a maioria, ou a quase totalidade 
foi transformada em ârea de segurança nacional para que se evitassem 
eleições de prefeitos ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Exato. 

O Sr. Henrique Santillo- ... porque, na verdade, na maioria desses mu­
nicípios, ganhava sistematicamente a Oposição. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - fi verdade. 

O Sr. Henrique Santillo- fi o caso da minha cidade, a cidade de Anápo­
lis, que ror transformada em município de segurança nacional por motivos 
políticos subalternos. Apenas por isso. 

O Sr. José Lins- Nesse caso, o número de municípios é pequeno ... (1-
naudíve/) 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Sr. Presidente, eu não precisaria repetir 
aqui mais nenhuma palavra, para, à guisa de resposta ao eminente Uder do 
Governo, deixar concluído este discurso. Basta repetir aqui a última frase do 
meu colega Senador Henrique Santillo, quando, de forma que convence a to­
dos, demonstra que a transformação de uma esteira de municípios brasileiros 
em ârea de segurança nacional obedeceu a princípios subalternos e a nada 
mais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MATfiRIAS APRECIADAS 
DE l• A 31 DE MARÇO 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e encaminhados à sançio 

Projeto de Lei da Câmara n• 106, de 1981 (n• 4.265/81, na Casa de ori­
gem). de iniciativa do Presidente da República, que autoriza o Instituto Brasi­
leiro do Café- IBC a doar, para o fim que indica, faixa de terreno no Mu­
nicípio de Cornélio Procópio, no Estado do Paranâ. Sessão: 3-3~82. (Extraor~ 
dinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n• 2, de 1982 (n• 5.617/81, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera disposições da Lei n"' 
5.887, de 31 de maio de 1973, referentes ao regime jurídico do Diplomata. 
Sessão: 17-3-82. (Extraordinária.) ~ ~ 

Projeto de Lei da Câmara n• 14, de 1982-Complementar (n' 263(82, na 
Casa de origem), que altera a Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970, 
que estabelece os casos de inelegibilidade. Sessão: 24-3-82. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n• 65, de 1981 (n' 2.471/79, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do parãgrafo único do art. 17 d.a_ Lei n"' 6.448, de 
li de outubro de 1977, que dispõe sobre a organização política e administra~ 
tiva dos Municípios dos Territórios Federais, e dâ outras providências. Ses­
são: 31-3-82. (Extraordinária.) 

Projetos aprovados e encaminhados à promulgação 

Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 1980 (n"' 58/80, ná Cãm:ara dos 
Deputados) que aprova o texto do Acordo sobre Sanidade Animal em Áreas 
de Fronteira, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e 

o Gove_rno dã-República Argentina, em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 
SeSsão: 24-3-82. (Extraordinãfia.) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 23, de 1981 (n• 92/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio 
do T~rismo, concluído entre o Governo -da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. 
Sessão: 24-3-82. (Extraordinária.) 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 34, de 1981 (n"' 83/81, na Câmara dos 
Deputados) que aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica em Ma­
téria Educacional, Científica e Técnica, concluído entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Edu­
cação a Ciência e a·Cultura, em Paris, a 29 de janeiro de 1981. Sessão: 24~3-
82. (Extraordinária.) 

Projeto de Decreto Legislativo n9 lO, de 1981 (n"' 73/80, na Câmara dos 
Deputados) que aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação entre a 
República Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia, ce­
lebrado em Bruxelas; a l8 de setembro de 1980, bem como os textos dos se­
guintes atos, celebrados na mesma data, e anexos ao refcddo Acordo­
Quadro: Anexo sobre Cooperação no Domínio da Comercialização da Man­
teiga de Cacau e do Cai6 Solúvel, Protocolo relativo à Cooperação Comercial 
e Econômica entre a República Federativa do Brasil c a Comunidade Europe­

"ia do Carvão e do Aço, e Troca de Notas relativas aos Transportes Maríti­
mos. Sessão: 25-3-82. (Extraordinãria.) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 16, de 1981 (n• 96/81, na Câmara dos 
Deputados) que aprova o texto da Convenção sobre Prevenção da Poluição 
Marinha por Alijamento de Resíduos e Outras Matérias, concluída em Lon­
dres, a 29 de dezembro de 1972. Sessão: 25-3-82. (Extraordinãria.) 

Projeto aprovado e encaminhado i 
Câmara dos Deputados 

Emendas do Senado Federal ao Projeto de Lei da Câmara n•4S, de 1980, 
(n• 1.761/79, na Casa de origem), que regulamenta o exercfcio da profissão de 
Supervisor Educacional, e dá outras providências. Sessão: 31-03-82. (extraor­
dinãria) 

Projeto aprovado em primeiro turno e 
encaminhado à Comissão de Redação 

Projeto de Lei do Senado n• 122, de 1981, de autoria do Senador Jorge 
Kalume, que dispõe sobre amparo aos trabalhadores da Borracha e dâ outras 
providências. Sessão: 31-03-82. (extraordinária) 

Projeto Aprovado em primeiro turno 

Projeto de Lei do Senado n• lOS, de 1979, do Senador Amaral Furlan, 
que define conseqüências do concubinato. Sessão: 18-03-82. (extraordinária) 

Projetos rejeitados nos termos do art. 278 do 
Regimento Interno e encaminhados ao arquivo 

Projeto de Lei do Senado n• 242, de 1981, de autoria do Senador Mendes 
Canale, que altera os prazos previstos no§ 39 do art. 67 da Lei n9 5.682, de 21 
de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Polfticos -e na Lei n• 5.782, 
de 6 de junho de 1972. Sessão: 8-3-82. 

Projeto de Lei da Câmara n• 26, de 1981 (n• l.l28f79, na Casa de ori­
gem), que introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei n• 5.452, de l' de maio de 1943, na parte referente à admi­
nistração e à eleição sindicais. Sessão: 31-03-82. (extraordinária) 

Mensagens aprovadas relativas à 
escolha de autoridades 

Mensagem n• 5, de 1982 (n• 65/82, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Mauro Sergio da Fonseca Costa Couto, Ministro de Segunda Classe, da Car­
reiFa de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular de Angola. Sessão: 16-03-82. (extraordinária) 

Mensagem n• 23, de 1982 (n• 66/82, na origem), pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Alfredo Buzaid para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Fede­
ral, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Carlos Fulgêncio da 
Cunha Peixoto. Sessão:_I?-03-82. (extraordinária) 

Projeto aprovado em turno único e 
encaminhado à Comissão de Redação 

Projeto de Decreto Legislativo n• 20, de 1981 (n' 9lf8l, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica, 
Científica, Técnica e Cultural, concluído entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Popular do Congo, em Brasfiia, a 
18 de fevereiro de 1981. Sessão: 4-03-82. (extraordinãria) 
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ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA I• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA A 5 DE JANEIRO 
DE 1982 

Sob a Pre_sidência do Senhor Senador Jarb_as Passarinho, PreSidente, e 
com- a presença dos Senadores Passos Pôrto, Primeiro~ Vice-Presidente, Gil­
vau Rocha, Segundo-Vice-Presidente, Cunha Lima, Primeiro-Secretãrio, Jor­
ge Kalume, Segundo-Secretârio e Jutahy Magalhães, Quarto-Secretâiio, às 
dezoito horas e trinta minutos do dia cinco de janeiro-ode mil nov~centos e oi-
tenta e .dois, reúne-se a·camisS_ão Diretor-a do Senado Federal. -

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador ltamar 
Franco, Terceiro-Secretârio. 

O Senhor Presidente declara abertos oS trabalhos e esclarece que a Reu­
nião foi convocada para apreciação de consulta da Sl)bsecretaria Financeira 
sobre o procedimento a ser adotado nos câlculos do pagamento dos subsídios 

dos Senhores Senadores durante o período da convocação extraordinâria, 
tendo em vista ó disposto no Decreto Legislativo n'>' 72, de 1979. Transmite, a 
seguir, informaÇão de como a Câmara do$ .Deputados está procedendo e co~ 
munica que, diante da decisão _daquela Casa do_ Congresso Nacional, para 
não discrepar da solução, deu instruções no sentido de ser aQotada ~ mesma 
sistemática no Senado Federal, ad refe_r_endum da_ Comi_ssão DiJ;etora. 

Debatida a matéda em profuildidade,-ã Cõmissão Diretora decide apro­
var a orientação dada pelo Senhor Presidente, à unanimidade de seus 
membros. -

Nada mais havendo a tratar, às dezenove hOras, o Senhor Presidente de~ 
clara CI)Ce_rradàs os _tr::tbalhos pelo que eu, Aiman Nogueira da Gama, Secre~ 
târio da Comissão, layr_ei__a presente Ata que, assl:hã.da pelo Senhor Segundo­
Secretârio e pelo Senhor Presidente, vaí à publicação. 

Sala da COmis~ão Diretora, 5 de janeiro de 1982. -Jarbas Passarinho, 
Presidente - Jorge Kalume, Segundo-Secretário. 


